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Prefácio

Kátia Cristina do Amaral Tavares1

Escrever o prefácio de Cultura digital, letramentos e inteligência
artificial: perspectivas teóricas e enfrentamentos práticos na 
Educação é um convite a revisitar e refletir sobre um campo que se 
reinventa continuamente. Ao percorrer os capítulos que compõem esta 
obra, fica evidente que estamos diante de uma coletânea que não 
apenas reúne pesquisas, mas também se coloca como um espaço de 
diálogo, problematização e criação de sentidos em torno de temas que 
se tornaram centrais e urgentes para a Educação contemporânea.

As tecnologias digitais de informação e comunicação já atraves-
savam nossas práticas antes de 2020, mas a pandemia acelerou sua 
presença e reposicionou o debate educacional. Não se tratou apenas de 
inserir ferramentas nos cotidianos escolares, mas de lidar com ruptu-
ras profundas na maneira como aprendemos, ensinamos e nos relaci-
onamos com o conhecimento. O cenário pós-pandêmico e, mais 
recentemente, o advento da inteligência artificial generativa, impuse-
ram um desafio epistemológico e prático que demanda uma reflexão 
cuidadosa e, acima de tudo, crítica. É nesse contexto que este livro se 
insere como uma resposta coletiva, crítica e criativa às demandas de 
compreender e agir em um cenário em que o digital é constitutivo da 
experiência educativa e a inteligência artificial se torna cada vez mais 
presente. 

O que chama especial atenção nesta coletânea é a diversidade de 
olhares. Temos análises que vão da presença das videoaulas no cotidi-
ano de jovens à reflexão sobre políticas públicas de leitura e digitaliza-
ção, passando pela integração de aplicativos de ensino de línguas, 
pelas possibilidades e dilemas da inteligência artificial e pelo ensino da 
tradução em ambientes digitais. Essa amplitude não dispersa; ao 

1 Professora Titular da Faculdade de Letras da Universidade Federal do Rio de Janeiro.
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contrário, enriquece a obra, pois evidencia que não há uma única 
forma de pensar a tecnologia na educação, mas sim um campo de 
tensões, disputas e criações múltiplas.

O título da obra nos orienta a três grandes eixos: a cultura digital, 
que atravessa a vida de estudantes, professores e instituições; os letra-
mentos digitais e críticos, necessários para que possamos atuar de 
modo ético e consciente nesse contexto; e a inteligência artificial, fenô-
meno emergente que desafia nossas práticas e nossos referenciais. Ao 
longo dos capítulos, esses eixos se articulam em dois movimentos com-
plementares: de um lado, a consistência das perspectivas teóricas; de 
outro, a vivência dos enfrentamentos práticos. É justamente nesse 
diálogo entre reflexão e ação que reside a força desta coletânea.

Os capítulos trazem pesquisas empíricas que escutam estudantes 
e professores, relatos de experiências que desvelam práticas concretas 
e análises teóricas que nos ajudam a reposicionar nossas lentes. Em 
todos eles, noto um compromisso com a crítica e com a ética, valores 
que considero essenciais quando falamos de tecnologias digitais. 
Afinal, o risco de naturalizar discursos tecnicistas ainda é grande e é 
preciso insistir que nenhuma ferramenta, por mais sofisticada que 
seja, pode substituir o olhar humano, o diálogo e a mediação crítica.

Destaco, ainda, a relevância do debate sobre a inteligência arti-
ficial, que ocupa um lugar de destaque nesta obra. Longe de aborda-
gens simplistas, os autores aqui reunidos nos convidam a pensar a IA 
para além da inovação: como um fenômeno que exige regulação, refle-
xão e, sobretudo, escuta das vozes docentes. Os capítulos sobre o tema 
não se furtam a enfrentar os dilemas e as preocupações dos docentes, 
como o medo da substituição, a perda de autonomia pedagógica, as 
questões éticas e de privacidade de dados. Ao mesmo tempo, eles 
apontam para o potencial da IA na personalização do ensino e na oti-
mização de tarefas, por exemplo. Há uma preocupação em compreen-
der tanto os potenciais quanto os riscos, lembrando-nos de que essa 
tecnologia deve ser apropriada de forma consciente, situada, ética e ali-
nhada a projetos de formação humana e cidadã.

Outro ponto forte desta obra é o reconhecimento da pluralidade 
cultural e educacional brasileira. Ao ancorar as análises na realidade 
local, sem deixar de dialogar com contextos internacionais, os 
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capítulos trazem um equilíbrio importante: aprendemos com expe-
riências globais, mas sem perder de vista nossas especificidades, desi-
gualdades e urgências. Esse movimento é fundamental para que não 
caiamos na armadilha de importar modelos prontos que pouco dialo-
gam com nossos desafios.

Ler este livro é também entrar em contato com diferentes gera-
ções de pesquisadores e pesquisadoras que, em diálogo, compõem um 
mosaico de reflexões. Essa característica reforça a dimensão formativa 
da obra. Não se trata apenas de apresentar resultados, mas de convidar 
o leitor a refletir, a se posicionar e a construir suas próprias práticas de 
forma crítica, inovadora e inclusiva.

Acredito, portanto, que esta obra cumpre um duplo papel: ali-
menta o campo acadêmico e, ao mesmo tempo, oferece subsídios para 
a ação pedagógica cotidiana. Professores em formação inicial e conti-
nuada, gestores, formuladores de políticas públicas e pesquisadores 
encontrarão aqui elementos para repensar suas práticas e decisões. 
Mais do que respostas prontas, encontrarão perguntas instigantes, 
capazes de provocar deslocamentos e abrir caminhos.

Ao reunir reflexões sobre cultura digital, letramentos e inteligên-
cia artificial, esta coletânea oferece ao leitor um panorama atualizado, 
além de ferramentas críticas para enfrentar, de modo consciente e cri-
ativo, os desafios da Educação contemporânea. Espero que cada leitora 
e leitor possa se encontrar nestas páginas, reconhecendo nelas não só 
os desafios do presente, mas principalmente as potências de um futuro 
que estamos todos, coletivamente, construindo.
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Apresentação

Lilia Aparecida Costa Gonçalves

Este livro reúne reflexões e pesquisas de professores de 
diferentes universidades brasileiras, inserindo-se no contexto do 
projeto Tecnologias, Educação e Inovação: abordagens, metodolo-
gias e estratégias para a formação e desenvolvimento docente, que 
conta com recursos financeiros da Fundação Carlos Chagas Filho de 
Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), pelo 
Programa Jovem Cientista do Nosso Estado. Sem esse apoio esta expe-
riência não teria sido realizada. 

A partir de diferentes olhares, esta obra visa fomentar debates 
críticos, análises empíricas e produção de conhecimento qualificado 
sobre os usos e os impactos das Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDICs) nos processos educativos contemporâneos, 
especialmente após as profundas mudanças advindas do cenário pan-
dêmico de 2020-2022 e com o advento da inteligência artificial 
generativa. 

Ao longo dos capítulos que compõem esta obra, destacam-se 
abordagens interdisciplinares, perspectivas diversas e análises ancora-
das na realidade educacional brasileira, considerando as múltiplas 
dimensões culturais, os desafios da inclusão digital e os rumos da ino-
vação pedagógica. Cada capítulo é assinado por autores comprometi-
dos com a pesquisa e a prática educativa, possibilitando ao leitor uma 
compreensão ampliada dos temas centrais que atravessam o campo da 
Educação mediada por tecnologias.

No primeiro capítulo, “Juventude e Cultura Digital: o uso de 
videoaulas na reflexão sobre o sentido da escola de Ensino Médio”, 
Filippo Cortez Giovanelli e Silvana Soares de Araújo Mesquita realizam 
uma análise sobre como as tecnologias digitais, particularmente as 
videoaulas, atravessam os cotidianos escolares de jovens estudantes do 
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Ensino Médio, especialmente no contexto pós-pandemia de covid-19. 
Os autores realizam um mapeamento teórico dos conceitos de cultura 
digital fundamentado em Canclini, Heinsfeld e Pischetola, e traçam um 
diálogo entre as formas de aprender dos jovens, os desafios de inclusão 
e os mitos dos “nativos digitais”. A pesquisa empírica apresentada 
analisa o uso de videoaulas por estudantes de escolas privadas do Rio 
de Janeiro, destacando sentidos atribuídos à escola e às práticas de 
ensino-aprendizagem, revelando permanências e tensões no processo 
educativo digital. Entre os achados, evidenciam-se o papel comple-
mentar das videoaulas, as motivações dos jovens,  fortemente ligadas à 
preparação para avaliações e ao vestibular, e o reconhecimento da 
necessidade de interação presencial para efetivar aprendizagens 
significativas.

Em “Leitura on ou off?: reflexões sobre o uso das tecnologias 
digitais no Brasil a partir da decisão sueca de abolir os dispositivos 
digitais”, Fabio Vicente Gonçalves de Queiroz e Tamara de Souza 
Campos exploram o debate internacional sobre a presença das tecnolo-
gias digitais nas escolas, tomando como ponto de partida a decisão da 
Suécia de recuar da digitalização integral do ensino. Os autores proble-
matizam o impacto do uso de dispositivos digitais na aprendizagem, 
especialmente na competência leitora e na saúde dos estudantes, e 
lançam um olhar crítico sobre os caminhos trilhados pelo Brasil nesse 
cenário. A partir de análises de dados internacionais (PISA, PIRLS) e 
nacionais (PNAD, INAF), os autores avaliam os desafios do analfabe-
tismo funcional, o papel das políticas públicas e as implicações do neo-
tecnicismo pedagógico. Destacam, ainda, o risco da adoção acrítica de 
soluções tecnológicas e a necessidade de considerar aspectos sociointe-
racionistas e pedagógicos na promoção da leitura e do letramento 
digital. O capítulo propõe uma reflexão aberta, questionando dicoto-
mias simplistas e incentivando o debate sobre os sentidos e os rumos 
das TDICs na educação brasileira.

No capítulo “Espanhol na cibercultura: letramento digital crítico 
e o uso de sites e aplicativos como estratégia de ensino para/com aca-
dêmicos”, Stella Alves Baptista e Edméa Santos discutem a importân-
cia de integrar o letramento digital crítico ao ensino de espanhol no 
contexto universitário. As autoras apresentam reflexões sobre como a 
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cibercultura influencia práticas pedagógicas e evidenciam o papel 
transformador de sites e aplicativos no processo de aprendizagem de 
línguas. O texto propõe estratégias inovadoras, exemplificando o uso 
de plataformas digitais, redes sociais e aplicativos educativos para pro-
mover a autonomia, o pensamento crítico e a participação ativa dos 
estudantes. São abordados os desafios de seleção e mediação docente 
das ferramentas, o desenvolvimento de habilidades multilíngues e 
multimodais, além dos cuidados éticos no ambiente digital. O capítulo 
reforça, ainda, o papel do professor como orientador crítico, apon-
tando caminhos para uma educação linguística mais participativa, 
engajada e conectada às demandas contemporâneas da cibercultura.

O capítulo “Critérios de análise para aplicativos no ensino de 
línguas estrangeiras”, de autoria de Márcio Luiz Corrêa Vilaça e Lilia 
Aparecida Costa Gonçalves, propõe uma reflexão metodológica sobre 
como avaliar aplicativos voltados ao ensino e à aprendizagem de 
línguas estrangeiras. Os autores apresentam um panorama da ampla 
oferta de aplicativos disponíveis no mercado educacional digital e dis-
cutem a necessidade de critérios consistentes para análise pedagógica, 
linguística e tecnológica dessas ferramentas. O texto elenca e detalha 
parâmetros essenciais, como qualidade e clareza dos conteúdos, abor-
dagem didática, possibilidades de interação, personalização do apren-
dizado, usabilidade, acessibilidade e respeito à privacidade dos dados 
dos usuários. Além disso, traz exemplos práticos e destaca a importân-
cia tanto para professores quanto para estudantes desenvolverem um 
olhar crítico na escolha e uso desses aplicativos, evitando soluções 
superficiais e promovendo experiências de aprendizagem mais eficazes 
e alinhadas com os objetivos educacionais contemporâneos.

No capítulo “Aprendizagem de línguas mediada por tecnologias 
digitais e ensino remoto emergencial: percepções de discentes de 
Letras e perspectivas para o pós-pandemia”, Cíntia Regina Lacerda 
Rabello analisa as experiências de estudantes de Letras durante o 
período de ensino remoto emergencial imposto pela pandemia de 
covid-19. A autora investiga como as tecnologias digitais impactaram o 
processo de aprendizagem de línguas, destacando percepções sobre 
desafios, potencialidades e limitações vivenciadas pelos discentes no 
ensino superior. O capítulo explora questões relativas a engajamento, 
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autonomia, acesso às ferramentas digitais, adaptação pedagógica e 
desenvolvimento de competências digitais. Por fim, a autora aponta 
perspectivas para o pós-pandemia, defendendo a integração crítica e 
planejada das tecnologias na formação docente e na prática pedagó-
gica, de modo a potencializar a aprendizagem significativa e superar os 
limites do ensino remoto emergencial.

Dhara Santos Mendes, Jorge Luiz Pereira Pontes e Eduardo Jun-
queira, no capítulo “As perspectivas e os dilemas entre inteligência 
artificial e seu uso na Educação: uma breve revisão da literatura”, apre-
sentam uma análise atualizada dos avanços, desafios e paradoxos do 
uso da inteligência artificial (IA) no campo educacional. Os autores 
realizam uma breve revisão da literatura nacional e internacional, des-
tacando as principais aplicações da IA no ensino, como tutorias auto-
matizadas, personalização de conteúdos e sistemas adaptativos. O 
capítulo discute questões éticas, possíveis impactos na profissão 
docente, limites da automação no processo de ensino-aprendizagem e 
riscos de desumanização. Além disso, são abordadas as tensões entre 
inovação tecnológica e qualidade educativa, enfatizando a necessidade 
de uma abordagem crítica, ética e inclusiva para a integração da IA nos 
diferentes contextos da educação contemporânea.

No capítulo “Intelligent Computer-Assisted Language Learning
e Pronunciation Training: uma nova era de aprendizagem adaptativa, 
autônoma e personalizada”, Cláudia Rebello dos Santos, explora os 
avanços da Intelligent Computer-Assisted Language Learning 
(ICALL) e da Intelligent Computer-Assisted Pronunciation Training
(ICAPT) no ensino de línguas. A autora apresenta o conceito e as funci-
onalidades dessas ferramentas inteligentes, que utilizam algoritmos 
para adaptar o ensino ao perfil e desempenho de cada estudante, pro-
porcionando uma aprendizagem mais autônoma, personalizada e 
eficaz, especialmente no treinamento da pronúncia. A autora analisa as 
potencialidades dessas tecnologias para promover feedback instantâ-
neo, identificar dificuldades específicas e criar ambientes de prática 
ricos e individualizados. Também discute desafios, limitações e a 
importância do papel do professor na mediação do uso dessas soluções 
na construção de uma aprendizagem de línguas mais eficiente e 
moderna.



Cultura digital, letramentos e inteligência artificial 15

“Quem tem medo de inteligência artificial? Conversa com/sobre 
IA na Educação e preocupações docentes com seu uso”, de Janaina da 
Silva Cardoso, traz uma discussão contemporânea sobre percepções, 
receios e expectativas de professores em relação ao uso da inteligência 
artificial na Educação. A autora investiga os principais temores dos 
docentes, como o medo de substituição do trabalho humano, a perda 
de autonomia pedagógica, as questões éticas e a necessidade de forma-
ção para lidar com novas tecnologias. Janaina Cardoso também 
destaca as possibilidades trazidas pela IA para a personalização do 
ensino, automação de tarefas e apoio ao processo educativo, propondo 
um debate crítico sobre limites e potencialidades da IA. Por fim, a 
autora enfatiza a importância do diálogo aberto e da formação continu-
ada para que os educadores possam se apropriar das tecnologias de 
forma consciente, ética e colaborativa.

Em “Letramentos digitais e inteligência artificial generativa na 
formação docente: habilidades essenciais para compreensão, análise e 
aplicação nas práticas de ensino”, Roberta Santana Barroso, Eliana 
Crispim França e Carlos Henrique Medeiros de Souza abordam os 
desafios e as oportunidades da integração dos letramentos digitais e da 
inteligência artificial generativa na formação de professores. O texto 
discute como desenvolver competências essenciais para que docentes 
compreendam, analisem criticamente e apliquem tecnologias de IA 
generativa, como chatbots e plataformas automatizadas de produção 
textual, em suas práticas pedagógicas. Os autores destacam a necessi-
dade de uma formação contínua que promova reflexões éticas, capaci-
dade de avaliação crítica das ferramentas e criatividade na utilização 
desses recursos para potencializar o ensino. O capítulo ainda explora 
exemplos de uso prático, benefícios e limites dessas tecnologias, defen-
dendo uma abordagem que valorize tanto a inovação quanto o papel 
ativo e reflexivo do professor no contexto educacional contemporâneo.

No capítulo “Ensino de tradução e tecnologia: um relato de expe-
riência no par inglês/português”, Giovana Cordeiro Campos apresenta 
um relato detalhado sobre a integração de ferramentas tecnológicas no 
ensino da tradução entre inglês e português. A autora compartilha 
experiências práticas de sala de aula, destacando o uso de softwares, 
dicionários digitais, tradutores automáticos e plataformas colaborativas 
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para apoiar o desenvolvimento de competências tradutórias dos estu-
dantes. A autora discute como a tecnologia facilita o acesso a recursos 
linguísticos, aumenta a eficiência do processo tradutório e estimula a 
autonomia dos aprendizes. Além disso, analisa desafios enfrentados, 
como a necessidade de reflexão crítica sobre a qualidade das traduções 
automáticas e o papel do professor na mediação das atividades. Por 
fim, a autora sugere caminhos para tornar o ensino da tradução mais 
dinâmico, significativo e alinhado às demandas do mercado e da socie-
dade digital contemporânea.

Encerrando o livro, no capítulo “Integração da inteligência arti-
ficial na Educação: foco nas percepções dos professores”, Lilia Apare-
cida Costa Gonçalves explora as percepções, expectativas e desafios 
enfrentados por professores diante da incorporação da inteligência 
artificial (IA) no contexto escolar. A autora apresenta resultados de 
pesquisas e relatos de experiências que revelam desde o entusiasmo 
pelo potencial inovador da IA, como personalização das aprendizagens 
e automação de tarefas, até preocupações relacionadas à formação 
docente, ética, privacidade de dados e possíveis impactos sobre a auto-
nomia e o papel do professor. A autora enfatiza a importância de valo-
rizar a voz dos educadores na construção de políticas e práticas para o 
uso responsável da IA, apontando a necessidade de formação continu-
ada, apoio institucional e reflexão crítica para que a integração dessas 
tecnologias contribua efetivamente para uma Educação mais significa-
tiva, inclusiva e ética.

Esta obra coletiva só se tornou possível graças à dedicação, ao 
compromisso e à expertise de cada docente envolvido, cujos valores e 
missão se refletem no compromisso com a formação crítica, inovadora 
e inclusiva. Estendo meu agradecimento à FAPERJ, pelo apoio à reali-
zação de pesquisas em nosso país.

Desejo a todas e todos uma excelente leitura e que este livro sirva 
como fonte de inspiração e conhecimento para os múltiplos olhares 
sobre a Educação no mundo digital.
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Juventude e cultura digital: 
o uso de videoaulas na reflexão sobre 
o sentido da escola de Ensino Médio

Filippo Cortez Giovanelli
Silvana Soares de Araujo Mesquita 

Introdução

O uso das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 
é uma realidade que atravessa a sociedade ao longo de décadas, trans-
formando as formas de relacionar-se, de realizar trabalho, de aprender 
e até mesmo de como conceber tempo e espaço. Tomando como refe-
rência o uso de tecnologias mais elementares, como a criação da 
imprensa por Johannes Gutenberg (1390-1468) por volta de 1450, sua 
invenção foi um marco revolucionário que transformou a cultura e a 
sociedade europeia durante a Modernidade. A imprensa permitiu a 
produção em massa de textos, dinamizando a difusão de ideias, como 
as ideias renascentistas. Mais de 500 anos depois, uma série de outras 
invenções tecnológicas foi perpassando pela sociedade e marcando as 
gerações que se constituíram em cada um desses cenários.

Assim, neste texto, queremos abordar um grupo social em um 
desses cenários históricos, ambos bem específicos, para refletir sobre 
as influências da tecnologia digital no processo de ensino-aprendiza-
gem. No caso, esse grupo social em análise será formado por jovens 
(entre 14 e 18 anos) e o cenário será o contexto pós-pandemia da covid-
191 na escola de Ensino Médio no ano de 2022. Em relação às 

1  A covid-19 é uma infecção respiratória aguda causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, 
potencialmente grave, de elevada transmissibilidade e de distribuição global, 
descoberto em amostras de pacientes com pneumonia de causa desconhecida na 
cidade de Wuhan, província de Hubei, China, em dezembro de 2019.
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influências das tecnologias digitais, os objetos de análise serão 
videoaulas.

A videoaula não é um artefato digital recente no cenário educaci-
onal, pois desde a popularização da televisão já se fazia uso dessa tec-
nologia como aporte do processo de ensino. No entanto, a difusão da 
internet favoreceu a criação e o acesso aos canais autônomos e institu-
cionais de produção de videoaulas, o que se intensificou no período da 
pandemia da covid-19, quando as escolas foram fechadas em todo o 
mundo devido à necessidade de isolamento social (Mesquita; Souza, 
2022). Assim, justifica-se compreender como os jovens que vivencia-
ram esse período da história recente, inseridos no contexto educacio-
nal, construíram estratégias de ensino-aprendizagem tendo como 
referência as videoaulas e quais sentidos atribuem à escola de Ensino 
Médio, considerando as expectativas do ser jovem nesse contexto.

A partir desse objetivo, o texto pretende construir um diálogo 
entre elementos da(s) cultura(s) juvenil(is) e a(s) cultura(s) digi-
tal(ais), ambas com possibilidade de serem analisadas no singular e no 
plural, uma vez que se entende que esses cenários são, ao mesmo 
tempo, singulares para cada jovem, mas também polissêmicos e multi-
culturais quando analisados em grupos. Acredita-se que em cada reali-
dade vivenciada, cada contexto social, cada grupo de jovens, cada 
escola, cada tempo histórico e em cada tecnologia ou videoaula esco-
lhida, transitam concepções de ensino e de aprendizagem diferentes e 
que, portanto, são influenciadas de formas dinâmicas e complexas.

Conceitos e referências

Para refletir sobre a cultura digital e sua influência sobre o processo de 
ensino-aprendizagem de jovens, antes e durante a pandemia da covid-
19, esse texto se apoia nos estudos de Canclini (2005) e Heinsfeld e 
Pischetola (2017). Segundo Canclini (2005), para se compreender 
cultura digital, é preciso se pensar primeiro um significado mais amplo 
para o termo cultura, reconhecendo-a como um “conjunto de 
processos sociais de produção, circulação e consumo da significação na 
vida social” (Canclini, 2005, p. 34). A partir daí, Heinsfeld e Pischetola 
(2017, p. 1352) afirmam que:
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Ao se conceituar cultura digital, considera-se a altera-
ção das relações culturais quanto ao conceito de cultura 
digital, considerando a alteração das relações culturais 
quanto ao entrosamento entre sujeitos e mídias de 
informação e comunicação, surgida da ruptura na 
forma como a informação era até então concebida, 
(re)produzida e difundida. Essa metamorfose, como se 
observa, caminhou na direção da mobilidade e da 
ubiquidade.

Para esclarecer essa relação de tecnologia com ubiquidade 
trazida pelas autoras, tomam-se como referência os estudos de Foresti, 
Varvakis e Viera (2021). Os autores afirmam que ubiquidade significa 
estar em todos os lugares, “onipresença”, transmitir a “impressão” de 
estar em todos os lugares, entre outros sentidos, podendo ser enten-
dida como a presença virtual em muitos lugares simultaneamente. 
Segundo os autores, há necessidade de se evidenciar o caráter ubíquo 
da informação e explorar as consequências da ubiquidade nos usuá-
rios. Assim, para Heinsfeld e Pischetola (2017), entre o ubíquo e 
híbrido proporcionado pelo universo digital e tecnológico em que 
estamos imersos, com conexões cada vez mais rápidas e mais expandi-
das, há o apagamento das linhas limítrofes entre o que se considera 
“real” e o “virtual”, convergindo para a desterritorialidade. Para as 
autoras, a cultura digital se caracteriza pela reestruturação da socie-
dade, oportunizada pela conectividade, emergindo transversalidade, 
descentralização e interatividade. 

A partir dessas ideias, justifica-se analisar no campo empírico 
como se dá a inclusão digital no processo educacional. Pischetola 
(2016), Heinsfeld e Pischetola (2017) defendem que para se alcançar a 
inclusão digital é necessário mudar a educação na direção de práticas 
que priorizem a participação, a coautoria e as formas de produção cola-
borativa, buscando a valorização de quem aprende em detrimento da 
aula expositiva. Com isso, as autoras ponderam que será possível a 
apropriação da cultura digital na sala de aula para além da visão utili-
tarista das novas tecnologias que, muitas das vezes, predominam no 
cenário educacional. 
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O uso de videoaulas pelos jovens de Ensino Médio seria uma 
forma de inclusão digital mais orgânica associada a uma nova cultura 
para a sala de aula? Estaria essa cultura digital já imbricada nos cotidi-
anos das culturas juvenis que acessam as escolas de Ensino Médio, 
modificando suas formas de aprender? Essas são questões a serem 
analisadas neste texto.

Porém, antes, é preciso fazer uma reflexão sobre ser jovem e a 
importância do seu protagonismo. No cotidiano escolar, é comum a 
referência aos jovens de hoje como “nativos digitais”, que, por já nasce-
rem imersos nesse novo ambiente cultural da sociedade das novas tec-
nologias digitais, possuem uma habilidade inata para lidar com essas 
ferramentas e compreender o ambiente virtual. Esse termo, segundo 
Joana Milliet (2020), foi cunhado por Mark Prensky (2001) para desig-
nar os que nasceram e se formaram utilizando a linguagem digital e 
teriam habilidades com as novas tecnologias, com a velocidade das 
informações, além de utilizar as Tecnologias da Informação e Comuni-
cação (TIC) para seu aprendizado. Porém, esse terno vem sendo ques-
tionado, por confundir o uso frequente de tecnologia e as habilidades 
instrumentais e técnicas no uso das TIC com o domínio qualitativo 
destas e desconsiderando a necessidade de desenvolvimento e letra-
mento digital, associado à capacidade de criticidade para o uso das tec-
nologias digitais (Pischetola; Heinsfeld, 2018). Além disso, constata-se 
que as juventudes não são todas iguais, não possuem as mesmas expe-
riências e principalmente não possuem as mesmas possibilidades eco-
nômicas e sociais de inclusão digital, reforçando o “mito dos nativos 
digitais”.

Tal fato pode ser percebido nas narrativas de jovens no Ensino 
Médio durante o processo de adaptação ao isolamento social e na 
necessidade de uso das tecnologias digitais para nortear seus processos 
de ensino aprendizagem escolar, explorados na produção de Mesquita 
e Gomes (2023).

Eu tinha que ficar na frente da tela por muitas horas e 
não estava aguentando mais; meu computador - que 
não era muito bom - travava, às vezes a conexão falhava 
e não conseguia compreender direito o que o professor 
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explicava; mesmo tentando ficar focada, tinha dias que 
ouvia tudo, mas parecia que meu cérebro não proces-
sava nada (A.L., estudante de Ensino Médio, apud 
Mesquita; Gomes, 2023, p. 36).

Com o passar do tempo, eu só fui, inconscientemente, 
me afastando da escola e perdi completamente o ânimo 
de assistir às aulas. Digo que perdi, porque eu sempre 
gostei de ter aula, da troca entre os alunos e os profes-
sores e toda aquela atmosfera da sala de aula que não 
existia dentro do meu quarto com o computador no colo 
(A.M., estudante de Ensino Médio, apud Mesquita; 
Gomes, 2023, p. 39).

Assim, diante do mito dos nativos digitais e da necessidade de 
construir elementos para a inclusão digital das novas gerações, esse 
texto se propõe a trazer resultados de uma pesquisa empírica qualita-
tiva que dá protagonismo aos jovens estudantes de Ensino Médio para 
compreender esse processo de se apropriar de um artefato digital, no 
caso as videoaulas, para o desenvolvimento de seu processo de apren-
dizagem. Como afirmam Dayrell, Carrano e Maia (2014), é muito 
comum que se produza uma imagem da juventude como uma transi-
ção, passagem, concebendo o jovem como um “vir a ser” adulto (pré-
adulto). Nega-se, com isso, o presente vivido. Há associação da 
imagem da juventude vista como problema, principalmente no que se 
refere aos casos de uso de drogas, violência, criminalidade, gravidez 
precoce, sem possibilidade de se reconhecê-lo como produtor de 
conhecimentos.

Porém, antes de se enveredar pelos resultados da pesquisa, é 
preciso retomar a ideia de que as juventudes não são todas iguais, por 
isso fazemos essa referência no plural. É necessário partir da ideia de 
que a juventude é um período da vida difícil de definir, além de ser 
repleta de desafios, tensões, mudanças e expectativas, pois se encontra 
entre a infância e a fase adulta, mas não pode ser vista apenas como 
uma geração de passagem ou de preparação para o futuro. Os jovens 
vivem o presente e é nessa fase que a maioria deles está cursando o 
Ensino Médio ou ingressando no Ensino Superior, períodos em que 
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enfrentam uma forte pressão, pois precisam fazer escolhas sobre o 
futuro, idealizar seus projetos de vida pessoal e profissional. Assim, 
mesmo jovens de uma mesma escola, de um mesmo bairro ou de uma 
mesma idade são diversos em seus desejos e em suas formas de apren-
der. Assim, temos juventudes múltiplas e diversas que adentram as 
escolas de Ensino Médio, carregando suas diferentes culturas, lógicas, 
ideologias e realidades econômicas e sociais.

Entre os anos de 2020 e 2021, auge da pandemia da covid-19, 
milhares de jovens passaram por essas experiências de escolhas, de 
projetar de vida, de se preparar para estudar no cotidiano das escolas, 
agora “virtuais” , porém tudo isso somado ao cenário de isolamento 
social e ensino remoto. Pensar e até mesmo ter que decidir um futuro 
ainda tão distante e abstrato, em fase tão tenra da vida e condições 
juvenis diversas, é com certeza um dos maiores desafios da juventude. 
Essa construção social e cultural, quase que obrigatória, de se decidir o 
futuro profissional, desconhecendo ou anulando as aspirações do 
próprio jovem, é muitas vezes produzida pelo modelo hegemônico da 
sociedade industrial e burguesa. Tal cenário provoca, ainda mais, uma 
intensa descarga de emoções sobre as juventudes que ainda estão con-
solidando suas personalidades e identidades (Mesquita; Gomes, 
2023).

Por fim, parte do conceito de culturas juvenis de Martins e 
Carrano (2011), ao afirmarem que estas são resultados de formas espe-
cíficas de cada grupo de jovens de resistir e de responder aos padrões 
sociais excludentes como forma de expressar suas identidades, de 
chamar a atenção para seus problemas e suas necessidades. Os jovens, 
ao buscarem outras possibilidades de serem sujeitos de si próprios, 
produzem uma diversidade de culturas juvenis que lhes possibilita 
protagonizarem as suas relações sociais e culturais. Neste mesmo 
caminho, Sposito (2005) reconhece que a crescente diversidade juvenil 
que se apresenta hoje favorece a reflexão sobre novos espaços de soci-
alização e a constituição de diferentes universos juvenis, marcados pela 
formação de grupos de estilos e culturas próprias.

Diante desses pressupostos, como jovens de classe média de uma 
escola privada na cidade do Rio de Janeiro se apropriam da cultura 
digital das videoaulas? Como o isolamento social no período da 
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pandemia influenciou, intensificou ou modificou suas formas de 
aprender com elas? O que tais análises permitem compreender sobre 
suas relações com a escola e seus sentidos?

Cenário pandêmico, a escola e as videoaulas

A situação pandêmica que se desenvolveu no início de 2020 alterou 
toda a estrutura escolar do Ensino Básico ao Ensino Superior. No 
Brasil, devido à adoção da quarentena como medida de contenção ao 
novo coronavírus, as escolas de Ensino Básico tiveram suas aulas 
presenciais suspensas. Nesse cenário, surgiu a necessidade de se 
buscar alternativas didático-pedagógicas para que as atividades letivas 
fossem mantidas e as videoaulas ganharam destaque nos modelos de 
educação a distância ou de ensino remoto emergencial adotados pelas 
escolas (Mesquita; Souza, 2022). Assim, justifica-se esta pesquisa, que 
visa questionar como as videoaulas estão sendo utilizadas pelos alunos 
de Ensino Médio, marcado pela preparação para o vestibular, e se estas 
alteraram as lógicas do processo ensino-aprendizagem e, até mesmo, 
os objetivos dessa escola.

As videoaulas são recursos tecnológicos que crescem de forma 
intensa nos últimos anos, principalmente devido às novas formas de 
produção e distribuição pelo YouTube (Gomes, 2021). O termo video-
aula é bem abrangente e, no que tange essa pesquisa, a categoria a ser 
estudada são aulas em vídeo que abordam conteúdos curriculares 
escolares e, mais especificamente, conteúdos voltados para preparação 
para o Ensino Médio. Arroio e Giordan (2006) caracterizam as video-
aulas como uma modalidade expositiva de conteúdos de forma siste-
matizada. Já Arruda e Dutra (2014) as definem como produções 
audiovisuais com fins educativos, que podem ser preparadas em qual-
quer espaço físico, ou até mesmo em estúdios, e reproduzem estilos 
condensados nas aulas presenciais, como a aula expositiva. Clemes, 
Gabriel Filho e Costa (2012) trazem uma definição mais abrangente ao 
afirmar que videoaulas são recursos tecnológicos capazes de tornar 
uma aula mais interativa e motivadora.

Segundo estudos de Silva e Sales (2015), a popularização de visu-
alizações de videoaulas está associada a sites de compartilhamento de 
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vídeo, como o YouTube, canais como Khan Academy e Me Salva! Esses 
canais são voltados para a publicação de videoaulas e somam mais de 
duzentos milhões de visualizações, segundo dados do próprio YouTube 
(Giovanelli, 2023). 

A partir de análises de comentários nos vídeos destes canais, é 
possível compreender que muitos jovens têm recorrido a eles, sem reco-
mendação de seus professores, o que aparentemente pode ser uma 
forma mais autônoma desses jovens de conduzirem o seu processo de 
ensino aprendizagem. Segundo Pischetola e Daluz (2018), cada nova 
tecnologia produzida no mundo tende a impactar o ambiente humano, 
gerando novas tensões e necessidades, mas também transformando o 
entorno por meio de dinâmicas de interação e interdependência que es-
tabelecem. Por essa razão, compreender a interação entre os jovens e 
as videoaulas como meios tecnológicos que moldam o caráter da cultura 
pode permitir identificar rupturas com os modelos tradicionais de en-
sino e/ou com os sentidos atribuídos às escolas, via protagonismo 
juvenil.

Escolhas investigativas: o jovem como protagonista

Para investigar as questões propostas e dialogar com as referências 
teóricas elencadas, foram produzidos dados junto aos estudantes de 
Ensino Médio em uma rede de escolas privadas. A investigação foi 
composta por dois procedimentos para produção de dados: (i) questio-
nários respondidos para 122 estudantes de Ensino Médio (1º, 2º e 3º 
anos), entre 14 e 18 anos, de escolas privadas de alto rendimento no 
ENEM na Zona Sul e na Zona Oeste do Rio de Janeiro; (ii) roda de 
conversa com um grupo de doze desses estudantes, todos do terceiro 
ano do Ensino Médio. O questionário tinha o objetivo de analisar a 
frequência no uso de videoaulas e as preferências em relação ao 
processo de ensino-aprendizagem pelos estudantes. Foram questio-
nados também acerca do segmento de Ensino Médio e seus objetivos. 
Composto por 23 perguntas, a maioria de múltipla escolha, essas 
estavam distribuídas em três eixos: identificação (série, gênero, traje-
tória escolar e curso superior de desejo); sobre as videoaulas (forma de 
acesso, frequência de uso, preferências, o jovem estudante deveria 
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afirmar se usava videoaulas, a frequência de uso, preferências por 
canais, estilos das aulas e motivação no uso); sobre a escola de Ensino 
Médio (objetivos, sentido, novos temas). O questionário foi distribuído 
de forma online através da plataforma Google Forms.

A roda de conversa realizada buscou aprofundar as perguntas do 
questionário e identificar quais seriam os sentidos da escola para os 
estudantes dessa rede de escolas e se havia relação com o uso que 
faziam das videoaulas. A atividade, com cerca de duas horas de 
duração, foi gravada e permitiu que os jovens pudessem expressar seus 
sentimentos quanto a essa etapa escolar de forma coletiva. A roda teve 
um roteiro pré-estruturado, mas seguiu de acordo com a participação 
dos alunos, sendo flexível. Os estudantes de 3º ano participantes foram 
aqueles que demonstraram interesse no formulário, deixando seus e-
mails para contato e, para garantia do anonimato, serão referenciados 
no presente texto com nomes fictícios.

A escolha pelo segmento do Ensino Médio foi devido à alta 
procura por parte desses alunos por videoaulas, uma vez que muitos 
deles têm como direcionamento o vestibular, prova que é o foco desse 
segmento em escolas particulares de elite. Nessas escolas, o acesso à 
Universidade é o ponto de chegada do segmento, marcando profunda-
mente as formas de ensinar, estudar e as relações desses jovens com as 
tecnologias digitais para esse fim.

A pesquisa está fundamentada na Resolução nº 510, de 07 de 
abril de 2016 (Brasil, 2016) e com parecer favorável emitido pela 
câmara de ética da PUC-Rio. Todos os participantes assinaram os 
termos de consentimento/assentimento da pesquisa, incluindo os res-
ponsáveis dos estudantes menores de idade.

Aproximações entre juventude, videoaulas e sentidos 
da escola

Parte dos resultados dessa investigação evidenciaram dois eixos 
analíticos que contribuíram para compreender as influências das vide-
oaulas no processo de ensino-aprendizagem das juventudes e que 
serão apresentados nesta parte do texto, são eles: i) juventude e video-
aulas; ii) juventude e a escola de Ensino Médio. Esses eixos visam 
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responder às questões: O que dizem os jovens sobre as videoaulas 
como instrumento de ensino e de aprendizagem? Há evidências de 
novas formas de ensinar e de aprender trazidas pelas novas lógicas da 
cultura digital contemporânea? Qual a relação dos jovens que assistem 
videoaulas com os objetivos da escola de Ensino Médio? Novos obje-
tivos são atribuídos à escola e ao processo ensino-aprendizagem pelos 
jovens e pela cultura digital? Escola para quê, no período de pandemia 
e pós-pandemia?

Juventude e videoaulas

Os jovens-estudantes que responderam ao questionário da pes-
quisa distribuíam-se nas três séries do Ensino Médio, sendo 22% da 
primeira série, 17,5% da segunda série e 60,5% da terceira série. Em 
relação ao gênero, 44% desses se identificaram com o gênero mascu-
lino, 53% com o gênero feminino e 3% preferiram não dizer ou afirma-
ram não se identificar com nenhum destes. A proporção elevada de 
jovens no último ano do Ensino Médio foi um fator que marcou as 
análises, uma vez que estes estão muito influenciados pela proximi-
dade com as provas dos vestibulares, que, como dito, era um dos obje-
tivos centrais da escola investigada e que também dominou as 
preocupações dos jovens na fase das rodas de conversas.

No geral, os dados indicaram que 84% dos estudantes já possu-
íam hábito de assistir videoaulas antes da pandemia. Porém, todos 
afirmam que esse cenário mudou com a pandemia, fazendo com que 
buscassem videoaulas e não apenas aquelas recomendadas pelos pró-
prios professores, mas principalmente por iniciativa própria em busca 
de outros estilos e outras plataformas. Cerca de 40% deles assistem 
videoaulas uma vez na semana ou menos e 40% procuram videoaulas 
duas ou mais vezes na semana, indicando uma rotina na utilização 
deste recurso no período da pandemia.

Estudos já evidenciaram que a pandemia levou os docentes a 
buscarem novas estratégias de ensino, a fim de reduzir os impactos da 
suspensão nas aulas presenciais (Mesquita; Souza, 2022). Sabe-se 
também que uma das estratégias adotadas pelos professores para apre-
sentar os conteúdos educacionais aos seus alunos, que estavam 
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isolados em casa, foi produzir videoaulas feitas pelos próprios profes-
sores ou indicar aquelas já disponibilizadas em plataformas como o 
YouTube e Descomplica.

Destaca-se que 118 estudantes afirmam acessar as videoaulas de 
sua preferência pelo YouTube e 73 também pelo Descomplica. Um 
fator importante é que o YouTube possui uma plataforma educacional 
sem custos para o consumo, já o Descomplica apresenta apenas alguns 
vídeos gratuitos e outros pagos em um sistema de assinatura. Esses 
dados evidenciam a ascensão do YouTube como plataforma de visuali-
zação de vídeos e, posteriormente, videoaulas, em especial com o sur-
gimento da plataforma YouTube Edu (Giovanelli, 2023; Gomes, 2021).

Para refletir sobre as preferências de videoaulas, estas foram 
categorizadas quanto aos estilos/tipos e categorizadas como Anima-
ção; Aula expositiva; Mapa mental; Montagem de quadro; Aula com 
linguagem clara; Aula com analogias ao cotidiano; Aulas de revisão. 
Esses sete estilos de videoaulas foram construídos baseados na revisão 
de literatura, na experiência prévia dos pesquisadores com os estudan-
tes nestas escolas e com o estudo sobre videoaulas disponibilizadas nas 
plataformas digitais abertas, principalmente YouTube. 

As “animações” fazem referência ao crescimento, entre os estu-
dantes da escola investigada, da popularidade dos canais educacionais 
TED-Ed e Kurzgesagt, que produzem videoaulas com desenhos e per-
sonagens animados na explicação de conteúdos escolares. A alterna-
tiva “Mapa mental” foi baseada em videoaulas que realizam a 
construção de mapas mentais para revisão de determinados conteú-
dos, em especial no canal Descomplica. 

A opção de “Montagem de quadro” faz uma direta referência a 
um dos primeiros canais que disponibilizaram aulas em formato de 
vídeo, o canal Khan Academy, que começou com aulas escritas em uma 
tela digital simulando um quadro negro. A alternativa “Aula com lin-
guagem clara” faz referência a videoaulas que possuem um formato 
simples e de fácil aprendizado, usando esquemas de diagramas para 
apresentação do conteúdo passo a passo e de forma simplificada. 

A “Aula com analogias” faz referência a vídeos, como do canal 
Nerdologia, que relaciona o conteúdo de história e ciência com a 
cultura popular. A “Aula de revisão” ou síntese de conteúdo se refere a 
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vídeos curtos de um tópico único de uma disciplina, visando revisar um 
determinado conteúdo de forma simples e rápida. A opção “Aulas 
expositivas” refere-se às aulas de modelo tradicional, com a exposição 
de conteúdos pelo professor na tela, usando ou não o quadro, e que se 
encontra ainda na maioria das videoaulas disponíveis na internet (Gio-
vanelli, 2023).

Assim, ao serem questionados sobre a preferência em relação ao 
estilo de videoaulas que mais acessavam, usando essas opções e permi-
tindo acrescentar outras, além de marcar quantas opções desejassem, 
o resultado obtido mostrou que não há um estilo predominante que os 
alunos preferem (Gráfico 1). São dados que mostram como os jovens de 
um mesmo contexto são diversos em suas escolhas e formas de apren-
der. No entanto, vale a pena destacar que o estilo denominado “Aula de 
revisão” tem uma leve tendência de preferência entre os 122 estudantes 
(20%), o que dialoga com os achados na roda de conversa com parte do 
grupo de estudantes, na qual muitos afirmaram usar esses recursos 
para revisões antes de avaliações na escola. Essas videoaulas de revisão 
trazem resumo das ideias centrais de diferentes temas, muitas das 
vezes apresentadas de forma a facilitar a memorização e reprodução de 
procedimentos. Isso se confirma com os dados a serem apresentados 
mais adiante no texto em relação à procura por essas videoaulas e as 
reflexões sobre os objetivos da escola para esses jovens.

Gráfico 1 – Estilo de videoaula de preferência

Fonte: elaborado pelos autores (2025).
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Quanto ao estilo de videoaula, a categoria que teve a tendência 
mais baixa de escolha foi a Aula expositiva, gravada com a figura do 
professor expondo o conteúdo. Esse resultado pode estar associado ao 
fato de os alunos já terem acesso a esse modelo constantemente nas 
aulas presenciais, sendo assim, esse modelo de videoaula muitas vezes 
não traz novidades ou motivações extras aos jovens estudantes. 

Dayrell, Carrano e Maia (2014, p. 106) explicam que: “é uma ten-
dência de a escola não considerar o jovem como interlocutor válido na 
hora da tomada de decisões importantes para a instituição. Muitas 
vezes, ele não é chamado para emitir opiniões e interferir até mesmo 
nas questões que dizem respeito a ele, diretamente”. A aula expositiva 
por vezes tira o protagonismo do aluno e na modalidade virtual isso é 
ainda mais evidente, isso pode justificar a baixa procura por videoaulas 
deste estilo.

Porém, todos os estilos de videoaulas elencadas e preferidas 
pelos jovens participantes seguem a mesma lógica de exposição de con-
teúdo, mesmo que adotando animações, mapas conceituais ou dese-
nhos. Nelas, o aluno é um sujeito passivo/ouvinte que recebe as 
informações prontas e pré-selecionadas via tema da aula. Porém, isso 
não chega a ser questionado pelos alunos, pois parecem desconhecer 
outras formas de conduzir sua autoaprendizagem, como por exemplo 
a adoção de estratégias de investigação, de comparação entre vídeos, 
documentários, filmes. Como os jovens relatam na roda de conversa, as 
vantagens das videoaulas são permitir o controle da aceleração da velo-
cidade dos vídeos, de poderem selecionar ou repetir trechos, além da 
possibilidade de escolha do momento de sua visualização.

A fim de compreender mais sobre por que alunos buscam as 
videoaulas, foi perguntado quais seriam as motivações na procura por 
esse recurso. As respostas indicaram que a maioria dos estudantes 
utiliza esses vídeos para se preparar para provas, sejam avaliações 
escolares, avaliações externas, no caso ENEM e outros vestibulares, e 
por isso a preferência para revisar conteúdo. A ideia de busca por 
conhecimento e de aprendizagens significativas parece ser secundari-
zada nesse processo de ensino-aprendizagem digital via videoaulas.
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Gráfico 2 – Motivação na busca por videoaulas

Fonte: elaborado pelos autores (2025).

Um questionamento também feito aos jovens foi como eles acre-
ditam que as videoaulas estão relacionadas à aprendizagem. A questão 
proposta no questionário forneceu aos estudantes frases hipotéticas 
sobre a relação entre videoaulas e aprendizagem, para que assinalas-
sem aquela que mais se identificava e se aproximava da sua realidade. 
Os resultados estão descritos no gráfico 3. Nesta questão, os estudantes 
podiam apenas escolher uma opção.

Gráfico 3 – Videoaulas e aprendizagem

Fonte: elaborado pelos autores (2025).
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A frase mais escolhida foi “Eu aprendo mais unindo presencial 
com videoaulas”, apontada por 27% dos alunos respondentes. Essa 
escolha conduz à ideia de que as videoaulas são vistas pelos alunos 
como um recurso complementar. Reforçada pela segunda opção mais 
escolhida, “minha aprendizagem depende do professor no presencial” 
(26%), e ainda pela opção “eu preciso interagir com o professor para 
aprender” (13%). Assim, videoaulas não são recursos capazes de subs-
tituir a aula presencial, segundo os estudantes. A pesquisa de Nunes e 
Eichler (2018) também chegou a resultados semelhantes. Quando per-
guntados aos estudantes se escolhiam as videoaulas como método 
principal ou complementar de estudo, 25,53% dos estudantes manifes-
taram terem usado as videoaulas como método principal de estudo, 
enquanto 74,47% as escolhiam como método complementar. Além 
disso, os dados também evidenciam o destaque dado à figura do pro-
fessor da sala de aula presencial como o catalisador da aprendizagem 
de jovens, como já vem indicado nos estudos de Mesquita (2020) sobre 
o papel do professor no Ensino Médio e da didática relacional.

Por fim, acerca do tema das videoaulas, os estudantes foram 
questionados sobre quais aspectos de uma videoaula a fazem ser “boa” 
no sentido de propiciar a aprendizagem que buscam, que no caso pare-
ce ser se preparar para provas. Os jovens foram incentivados a escrever 
três palavras que caracterizassem uma “videoaula boa” e esses dados 
foram compilados na construção de uma nuvem de palavras apresen-
tada na Figura 1, na qual as palavras maiores tiveram mais indicações.

Figura 1 – O que faz uma videoaula ser boa?

Fonte: elaborado pelos autores (2025).
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Sobre os principais termos citados, é possível destacar as pala-
vras “clareza” e “objetiva”, termos que referenciam alguns modelos de 
videoaulas citados pelos jovens estudantes, como as videoaulas da pla-
taforma Descomplica. Esse canal tem como foco aulas objetivas e com 
objetivos bem claros. No campo da Língua Portuguesa, por exemplo, 
há aulas sobre crase, vírgula e outros conceitos fundantes da língua. 

Outra palavra que foi muito citada foi a palavra “rapidez”, uma 
forma talvez de referenciar a duração destes vídeos, que em média têm 
no máximo 5 minutos. Esse resultado se confirma na roda de conversa, 
com os relatos dos estudantes afirmando que preferem videoaulas de 
curta duração para facilitar a memorização dos conteúdos. Assim, 
reforça-se o que o estudo vem apontando, que os jovens buscam assis-
tir videoaulas com intuito de memorização e preparação para provas, 
distanciando-se da ideia de aprofundamento de conhecimento ou 
busca pelo saber para sua formação integral. Destaca-se, nesse caso, o 
uso da tecnologia para reproduzir uma ideia tradicional de escola e de 
aprendizagem, sem incorporar ao processo de ensino-aprendizagem 
inovações ou novos significados.

A fim de entender se havia diferenças entre as videoaulas e as 
aulas presenciais, a pesquisa buscou comparar o que se caracterizava 
para os mesmos jovens como uma boa aula presencial. Os estudantes 
foram incentivados a escrever três palavras sobre a sua aprendizagem 
na aula presencial e os resultados foram também compiladas em uma 
nuvem de palavras, vista na Figura 2.

Figura 2 – O que faz uma aula presencial ser boa?

Fonte: elaborado pelos autores (2025).
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Ao analisar a nuvem de palavras, as ideias de rapidez e objetivi-
dade requeridas para as “videoaulas boas” se secundarizam e tomam 
seu lugar as relações humanas, com as palavras mais citadas pelos 
alunos sendo “interação”, “dinâmica” e “exemplificação”. A interação 
que caracteriza a relação professor-aluno no presencial com certeza 
não se repete em uma videoaula, que por mais interativa que se propo-
nha a ser, não substitui o olho no olho das salas de aula. 

Durante o período pandêmico, ganharam destaque as realizações 
de videoaulas ao vivo, buscando promover uma maior interação entre 
o professor e os estudantes, via conversas nos chats do YouTube ou até 
mesmo via uso de câmeras possibilitadas nas videoconferências das 
plataformas como Google Meet e Zoom. No entanto, com os limites 
impostos pelas questões de acessibilidade e até mesmo motivacionais 
diante do clima emocional que se instalou diante do contexto de isola-
mento social, não se consolidou como uma alternativa à relação profes-
sor-aluno possibilitada no ensino presencial.

Mesquita (2020) descreve, a partir de uma concepção de didática 
multidimensional para a juventude, que para os jovens de Ensino 
Médio, o professor que “sabe ensinar” tem a capacidade de motivá-los 
para aprender e de dar sentidos à própria escola, através do que foi 
classificado pela autora como a adoção de uma didática relacional. 
Mesquita afirma que a maioria dos jovens estudantes de Ensino Médio 
caracteriza o bom professor como aquele que interage bem com os 
alunos. Essa relação de interação professor-aluno como ponto central 
para a promoção de aprendizado é também evidenciada nesta análise 
comparativa entre as características de uma boa videoaula e uma boa 
aula presencial. Os jovens reconhecem a aula presencial como um 
espaço de aprendizagem real, pois permitem dialogar e se aproximar 
dos seus professores e dialogar com os pares, diferentemente das vide-
oaulas, que, independentemente dos estilos escolhidos ou do recurso 
tecnológico usado, são apontadas pelos jovens como meros artefatos 
para memorizar conteúdos e estudar para fazer provas.

Na roda de conversa com os 12 jovens do terceiro ano do Ensino 
Médio da rede de escolas privadas investigada, quando questionados 
sobre o uso das videoaulas e a relação com os seus processos de apren-
dizado, os estudantes em sua grande maioria concordaram que o 
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recurso não consegue substituir as aulas presenciais quando o foco é 
garantir o que chamam de aprendizagem real de novos conteúdos. 
Alguns sugeriram que as videoaulas e as aulas gravadas em estúdios 
são instrumentos para complementar o ensino básico presencial.

Aula gravada ou videoaula deveria ser uma ferramenta 
de auxílio, para suporte em matérias com dificuldade, 
ou para suprir um feriado e tal. O ser humano é muito 
social, um recurso que não dá para tirar dúvida, até dá 
por comentário e tal, mas a questão do físico é vital, tem 
o olhar do professor, suas expressões não são lidas, mas 
a videoaula é mais versátil, você pode assistir à hora que 
quiser. (Ted, do 3º ano do Ensino Médio privado)

No mesmo caminho, o estudante James critica os sistemas de 
ensino pautados exclusivamente em videoaulas, como cursos pré-ves-
tibulares do próprio Descomplica a que tem acesso. James afirma: 
“Uma ou duas aulas com videoaula é bom, mas um sistema pautado em 
videoaula não é bom” (James, do 3º ano do Ensino Médio privado). 
Assim, destaca-se a importância dessas constatações de quem vivencia 
os dois processos, presencial e virtual, frente à expansão dos cursos de 
graduação na modalidade a distância no país em mais de 400% nos 
últimos dez anos, muito deles baseados exclusivamente nas videoaulas 
gravadas (Mesquita, 2022).

Juventude e a escola de Ensino Médio

Um diálogo importante a ser trazido é aquele referente à condi-
ção juvenil, que é constituída de múltiplas dimensões que podem ser 
compreendidas a partir de um contexto sociocultural mais amplo, no 
qual os jovens estão construindo sua experiência. Assim, neste eixo de 
análise, busca-se refletir sobre os objetivos/sentidos da escola de 
Ensino Médio para esse grupo de estudantes da classe média carioca 
que possuem amplo acesso às tecnologias digitais, assistem videoaulas 
de plataformas gratuitas e pagas, possuem altas expectativas em 
relação à entrada na universidade e às escolhas profissionais. Escola 
para quê, esses jovens buscam?
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Para essa reflexão, na Figura 3 foram tabuladas as respostas dos 
jovens estudantes em relação a disciplinas/temáticas que estavam fal-
tando no Ensino Médio, a fim de refletir sobre outros objetivos que 
atribuíam para a escola. A partir das respostas, foi criada uma nuvem 
de palavras, em que o tamanho da palavra é diretamente proporcional 
ao número de respostas obtidas no questionário.

Figura 3 – Que disciplinas estão faltando no Ensino Médio?

Fonte: elaborado pelos autores (2025).

As análises das respostas indicam um pouco das expectativas e 
de outras necessidades formativas que os estudantes que frequentam a 
escola nesta fase da juventude almejam. Destaca-se a educação finan-
ceira e o empreendedorismo como uma preocupação de parte desse 
grupo, mas também outros temas transitam com recorrência, como a 
necessidade de pensar sobre projetos de vida, de conhecer mais sobre 
direito e cidadania, de aprender sobre educação sexual, saúde mental, 
esporte e arte. 

Essa multiplicidade de desejos reforça o que anunciamos no 
início desse texto sobre a diversidade entre as culturas juvenis que 
acessam uma mesma escola, pertencentes a uma mesma classe social. 
São jovens polissêmicos, múltiplos e diversos e até que ponto a escola 
de Ensino Médio os enxerga assim ou contribui para seu desenvolvi-
mento humano? Esse questionamento é verídico e, ao analisar o 
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currículo básico do Ensino Médio, é possível observar que esse tem um 
viés acadêmico/enciclopédico e que há lacunas importantes, tendo 
poucas possibilidades de serem desenvolvidas novas potencialidades, 
novas culturas, novas lógicas, no próprio mundo digital em que a soci-
edade se insere hoje.

É importante ressaltar que a reforma educacional em anda-
mento, conhecida como Novo Ensino Médio (Brasil, 2018), surge em 
meio a uma série de polêmicas, entraves e muitas disputas no campo 
político e no próprio meio educacional e acadêmico. Pensar juventude e 
pensar currículo para juventude requer, inicialmente, dar protagonismo 
a esses jovens e aos profissionais que se empenham em conhecê-los.

Sobre essa possibilidade de ouvir os jovens, esses foram convida-
dos a completar a frase: “Você acredita que a escola é um local impor-
tante para...”. Para isso, foram elencadas cinco opções, baseadas nos 
objetivos da escola propostos nas legislações e estudos sobre a escola: 
socialização; formação humana; desenvolver pensamento crítico; 
aprender conteúdo para a vida; criar base conceitual para a universi-
dade. Dos 122 que responderam ao questionário, 117 (96%) responde-
ram que veem a escola como local de socialização, 97 (79,5%) 
afirmaram ser um local de formação humana e 80 (65,5%) apontaram 
para a criação de base conceitual para a universidade. Assim, mesmo 
sendo uma escola voltada para a preparação para o vestibular, com o 
ensino chamado de propedêutico, prevalece entre os estudantes o 
papel de socialização da escola, o que coaduna com estudos sobre 
escola e juventude de classes populares (Dayrell; Carrano; Maia, 2014; 
Mesquita, 2018; Gomes, 2021).

Porém, em uma outra parte do questionário foi pedido aos estu-
dantes que respondessem qual o sentido da escola de Ensino Médio em 
até três palavras. Como resultado desta pergunta foi criada a nuvem de 
palavras da Figura 4, na qual a palavra “Vestibular” foi a mais citada. 
No entanto, pondera-se que a pergunta de múltipla escolha analisada 
acima, no enunciado, questiona a “escola” de forma geral e, já nesta 
questão aberta, se usa o termo “Qual o sentido da escola de Ensino 
Médio?”. Essa distinção pode levar à ideia de que a escola tem como 
propósito a socialização, mas o principal sentido do Ensino Médio na 
visão destes estudantes é o vestibular e a Universidade. Apesar de 
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socializar, pensamento crítico, desenvolvimento e outros termos 
também aparecem na lista de palavras escritas por eles.

Figura 4 – Qual o sentido da escola de Ensino Médio?

Fonte: elaborado pelos autores (2025).

Percebe-se nas conversas com os jovens desta pesquisa que o 
vestibular é visto como o principal direcionador de seu ensino e a pre-
sença desta prova gera uma pressão na ótica dos estudantes e gera 
pouco espaço para “viver a juventude”. Os jovens expõem a pressão 
indireta que sofrem pela manutenção de suas posições sociais que já 
ocupam, com seus privilégios e suas cobranças. Os jovens estudantes 
Ted e Beth, em uma reflexão autocrítica, afirmam:

A gente está num colégio de elite, nós somos os mais 
preparados para passar em tese, se você não passar, 
você pode acabar tendo uma crise tipo depressão, se eu 
não passar esse ano, eu vou sentir uma incompetência. 
(Ted, 3º ano do Ensino Médio privado)

Eu ficaria muito desanimada (se ela não passar no vesti-
bular), se a gente não passar, parece que tudo que a 
gente passou, todos esses anos, foi tudo em vão. (Beth, 
3º ano do Ensino Médio privado)

Dialogando com os estudos de Stephen Ball (2003) vemos que o 
fenômeno da política de privatização das escolas e suas práticas está 
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criando novos espaços éticos e novos grupos de objetivos, obrigações e 
disposições, um dos quais Ball chama de performatividade, que “é 
uma tecnologia, uma cultura e um modo de regulação que emprega jul-
gamento e comparação como meio de incentivo, controle, atrito e 
mudança com base em recompensas e sanções (tanto materiais quanto 
simbólicas)” (Idem, p. 216).

O jovem Ted, participante da roda de conversa, faz uma crítica a 
esse momento de vida de pressão pelo vestibular. Ele retrata um 
cenário em que o vestibular atua como um meio no qual ele está 
imerso, como na teoria de McLuhan (1964), alterando assim não só sua 
rotina escolar, mas também sua rotina em casa, retratando como a 
lógica performática tem marcado sua vida aos 17 anos de idade.

Acho que o terceiro ano e o vestibular te aliena. Eu 
tomei um esporro da minha mãe porque o único papo 
que eu estava tendo com a minha família era faculdade, 
ENEM, ter que escolher a faculdade. Ela falou que é 
chato demais. Quando eu via videoaula no primeiro 
ano, eu não sabia nem o que era ENEM quando ele 
falava. Hoje é só sobre o que eu falo. (Ted, 3º ano do 
Ensino Médio privado)

Ao serem questionados sobre como se sentem como jovens, dois 
estudantes, Matthew e John, refletem sobre a posição do jovem dentro 
da sociedade, afirmando que, ao fazer parte da juventude, não têm 
poder de fala em assuntos que impactam no seu dia a dia, como até o 
currículo básico escolar: “O jovem do Brasil não é levado a sério” 
(Matthew, 3º ano do Ensino Médio privado); “Ninguém escuta o 
jovem, a gente acha química inútil, mas vai segunda e vai continuar 
tendo aula de ligações químicas” (John, 3º ano do Ensino Médio 
privado). Carrano (2017) acredita que devemos incluir os jovens no 
desafio de uma construção pessoal e coletiva de conhecimentos chama-
dos significativos, algo em que estes estudantes acreditam.

Assim, ao analisar a educação escolar, faz-se necessário reconhe-
cer que o aluno é também um jovem e que não existe uma única “juven-
tude”, mas sim “juventudes”. A partir do reconhecimento de que há 
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uma multiplicidade de maneiras de ser jovem, tem-se a compreensão 
de que ser jovem significa ser sujeito de intensas transformações pes-
soais e societárias que se relacionam com o processo de desenvolvi-
mento das tecnologias de informação e comunicação. Os jovens 
possuem nos dias de hoje um campo maior de autonomia frente às ins-
tituições, uma vez que podem construir seus próprios acervos e identi-
dades culturais a partir das redes, como afirma Carrano (2017).

Nessa perspectiva, é possível dizer que uma das mais importan-
tes tarefas hoje das escolas e contribuir para que os jovens possam rea-
lizar escolhas de maneira consciente sobre seus próprios caminhos 
pessoais e isso deve incluir o desafio de uma construção pessoal e cole-
tiva de conhecimentos chamados significativos (Idem).

Considerações finais

De forma conclusiva, então, retomo a questão norteadora: como e por 
que as videoaulas estão sendo usadas por alunos de escolas particu-
lares? As videoaulas têm sido usadas de forma complementar ao 
estudo, com foco especial na preparação para provas escolares e de 
vestibular. A partir das respostas dos jovens-estudantes com relação às 
videoaulas e o Ensino Médio, foi possível notar que estes alunos 
seguem uma lógica performática na busca por resultados, e em sua 
maioria veem o segmento como uma preparação para a universidade, 
tendo em segundo plano a socialização como uma das razões pelas 
quais comparecem às aulas.

Diante dos questionamentos deste texto, seriam as videoaulas 
também uma forma de inclusão digital em processo associado a uma 
nova cultura na sala de aula? Estaria essa cultura digital já imbricada 
nos cotidianos das culturas juvenis que cessam as escolas de Ensino 
Médio? A partir das análises, constata-se que os jovens possuem auto-
nomia na condução de seus processos de aprendizagem ao optarem 
por uma multiplicidade de videoaulas em complementação ao ensino 
presencial da sala de aula de Ensino Médio de escolas privadas. No 
entanto, não chegam a provocar rupturas nas formas de aprender e 
nem de ensinar desta realidade educacional. A lógica da memorização, 
da exposição, da passividade do estudante e da pressão por resultados 
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está presente e conduzindo as escolhas dos jovens no que trata da 
incorporação da tecnologia na sala de aula, no caso das videoaulas.

A ubiquidade, o hibridismo e a desterritorialidade que nos 
apontam Heinsfeld e Pischetola (2017), no conceito de cultura digital, 
não são incorporados de forma a promover uma reestruturação do pro-
cesso de ensino-aprendizagem analisado. Neste estudo, foi exatamente 
esse o cenário encontrado, pois constatou-se que a inclusão digital na 
sala de aula do Ensino Médio, por meio do uso das videoaulas acessa-
das pelos jovens estudantes de classe média, pouco favoreceu um pro-
cesso de reestruturação da forma escolar, pois sua incorporação 
reproduz as mesmas lógicas do ensino tradicional. Assim, mesmo reco-
nhecendo que a cultura digital pode oportunizar a reestruturação da 
sociedade, através da conectividade, emergindo transversalidade, des-
centralização e interatividade, esses princípios não foram acessados 
pelos jovens que usam videoaulas em seu processo de aprendizagem.

Os dados analisados não permitem afirmar que o uso de videoau-
las pelos estudantes, concebido como uma tecnologia digital em expan-
são, tenha contribuído para a construção de uma nova lógica no 
processo de ensino-aprendizagem dos jovens e até de novos sentidos 
para as escolas investigadas. A inclusão dessa tecnologia não chega a 
romper paradigmas e não se observa essa apropriação da cultura 
digital nessa estratégia adotada pelos estudantes. O que se vê é uma 
repetição do modelo de ensinar e aprender tradicional, para fazer 
provas e não para buscar conhecimento real, como eles mesmos 
afirmam, acionado pelos alunos que buscam as videoaulas. Isso pode 
estar relacionado aos sentidos que os jovens atribuem à escola como 
preparatória para o vestibular, para fazer prova e buscar resultados no 
acesso à Universidade, a fim de manter seu status social. Os jovens 
reconhecem uma outra escola ao elencarem uma diversidade de outros 
temas, além do performático e competitivo, a serem incorporados nos 
currículos do Ensino Médio. Porém, percebe-se que a visão utilitarista 
sobre as novas tecnologias prevalece em prol da valorização do sujeito 
que aprende. Mesmo que os jovens estudantes tenham cada vez mais 
acesso a novidades tecnológicas, estas não são realmente incorporadas 
de modo a promoverem uma nova cultura na forma de ensino, apren-
dizagem e nos próprios objetivos da escola. Todas ainda precisam 
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aprender as mesmas coisas, da mesma forma, para os mesmos objeti-
vos, sem considerar as juventudes que transitam esses espaços.

Além disso, há de se refletir sobre o que os jovens apontam sobre 
a necessidade de interação e do diálogo na promoção e aprendizagens 
significativas. Como afirma Mesquita (2020), a didática para a juven-
tude se caracteriza por uma didática relacional e pelo papel motivador 
dos professores. A pandemia e o isolamento social também evidencia-
ram o papel socializador da escola e a falta que essa instituição fez na 
vida de crianças e jovens. Assim, vale destacar que o momento de rea-
lização do estudo é diretamente posterior à pandemia da covid-19. O 
crescimento da doença, o fechamento das escolas e a reclusão desses 
jovens em suas residências marcaram de forma permanente suas expe-
riências e vivências. Se para todos, este momento foi delicado, ser 
jovem durante a pandemia representou uma adição de mais uma com-
plicação na vida destes alunos.
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Leitura on ou off?: reflexões sobre o uso 
das tecnologias digitais em sala de aula

Fabio Vicente Gonçalves de Queiroz
Tamara de Souza Campos

Introdução

O debate sobre o uso de tecnologias por crianças no ambiente 
escolar é complexo e pensado a partir de diferentes perspectivas e 
campos do saber. O atual presidente Luiz Inácio Lula da Silva sanci-
onou, no início de 2025, a Lei 15.100/25 (Brasil, 2025), que proíbe 
alunos de usarem telefone celular e outros aparelhos eletrônicos portá-
teis em escolas públicas e particulares, inclusive no recreio e intervalo 
entre as aulas. O uso dos celulares, no entanto, pode ocorrer para fins 
estreitamente pedagógicos, de acessibilidade e inclusão, e mediante 
situações de perigo (Moraes, 2025). 

A sociedade sueca, no que diz respeito à implementação dos dis-
positivos digitais nas escolas deste país escandinavo, se configura 
também em um importante ponto de reflexão, representando, sobre-
tudo, em uma quebra de paradigma para os defensores e entusiastas do 
uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) ao redor do 
planeta1 e na educação brasileira, assim como pesquisadores e pesqui-
sadoras do campo da tecnologia educacional.

Por conta do advento da pandemia de covid-19, justamente, se 
imaginava um mundo que adotaria uma educação mais digital, muito 
por conta do papel que as TICs desempenharam naquele dramático 
período, ainda tão vivo em nossas memórias.

1   Conforme Luiza Tenente (2023) para o portal G1: “A ministra Edholm escreveu, em 
um artigo no jornal ‘Expressen’, que a educação 100% informatizada ‘foi uma grande 
experiência’, mas que ‘houve uma postura acrítica [do governo anterior] de 
considerar a tecnologia necessariamente boa, independentemente do conteúdo’”.
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A sociedade sueca, reconhecida como um dos estágios mais 
avançados da democracia burguesa, famosa pela aplicação do welfare 
state, pela eficácia das suas políticas públicas e programas sociais, jus-
tamente a sociedade que havia pretendido “abandonar os livros até 
2013” (Gee, 2012), surpreendeu políticos, especialistas e o mundo aca-
dêmico com o comunicado de 2023.

De acordo com Luiza Tenente (2023), para o portal G1, “os prin-
cipais motivos que levaram a nação europeia – uma das 20 mais ricas 
do mundo – a rever sua estratégia de digitalização integral” foram a 
queda no desempenho das crianças em leitura, as críticas de especialis-
tas em saúde em relação ao aumento do uso de telas, as dificuldade de 
os pais ajudarem os filhos com tarefas em ambientes e aplicações digi-
tais, as evidências científicas que mostram os benefícios do livro físico 
para o desenvolvimento cognitivo dos alunos. 

Vários veículos de comunicação mundo afora repercutiram o 
comunicado do Ministério da Educação da Suécia, entre eles o francês 
Le Monde, o britânico The Guardian, o alemão Deutsche Welle (DW), 
além do portal brasileiro G1, entre outros:

Há provas científicas claras de que as ferramentas digi-
tais prejudicam, em vez de melhorar, a aprendizagem 
dos alunos’, afirmou o Instituto Karolinska da Suécia, 
uma escola de medicina altamente respeitada e focada 
na investigação, num comunicado divulgado em Agosto 
sobre a estratégia nacional de digitalização do país na 
educação. (Switching off [...], 2023). 

Essa notícia termina por somar esforços ao relatório da Unesco 
(2023) sobre o assunto, intitulado A tecnologia na educação: uma fer-
ramenta a serviço de quem?, que parece um banho de água fria para 
os entusiastas do tema. O relatório avalia que “evidências robustas e 
imparciais são escassas” (Unesco, 2023, p. 36) na pesquisa sobre tec-
nologia educacional. Esse relatório mostra diversos resultados comple-
xos e contraditórios, de variados países ao redor do planeta, sejam eles 
mais ricos ou mais pobres.

O relatório demonstra, ainda, uma questão central, sinalizando 
que cada sociedade deverá percorrer o seu caminho geracional para 
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respondê-la: “será que as sociedades estão fazendo as perguntas certas 
sobre a educação antes de recorrer à tecnologia como uma solução?” 
(Ibid.). Tentar responder a essa pergunta e, ainda, formular outras que 
dizem respeito ao nosso contexto, será um grande desafio para os pes-
quisadores brasileiros no futuro. 

A Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (PCRJ) se antecipou à 
Lei 15.100/25 (Brasil, 2025) e, através de Decreto publicado em 
01/02/2024 (Prefeitura do Rio [...], 2024), decidiu proibir o uso de celu-
lares na escola. Tal decisão, diante da quebra de expectativas, seus im-
pactos e consequências, prescinde de maiores estudos e reflexões, que 
dependerão de pesquisas futuras. Este texto, portanto, não pretende es-
miuçar e analisar a trajetória educacional da Suécia, em seus pormeno-
res, causas e consequências, tampouco realizar uma análise comparativa 
entre o Brasil e outros países citados pelo relatório da Unesco (2023), 
mas sim aproveitar o ensejo para observar o caso brasileiro a partir de 
um dos motivos mais caros para a sociedade brasileira: o desempenho 
da leitura, tendo em vista o nosso enfrentamento histórico em relação 
às altas taxas de analfabetismo e o drama do analfabetismo funcional. 

Em relação ao caso sueco, portanto, o principal objeto de análise 
neste capítulo é o baixo desempenho da leitura escolar no Brasil e, mais 
tangencialmente, a questão da saúde dos estudantes em vista da expo-
sição às telas dos dispositivos digitais – supostamente estimados como 
uma alternativa para dinamizar e atualizar a leitura em tempos de Tec-
nologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs). Considera-
mos que há um diálogo entre essas duas dimensões: a competência da 
leitura e a natureza dos dispositivos utilizados para ler, em consonân-
cia com McLuhan (1964), no sentido de que os meios que usamos 
também influenciam nosso processo de cognição.

Mas resta saber: para onde estamos realmente indo e o que 
estamos encontrando nesse caminho rumo ao Eldorado da tecnologia 
nas salas de aula? Uma das perguntas cruciais que devemos fazer seria: 
o que os países que já trilharam esse caminho, como a Suécia, têm a 
nos dizer sobre um ensino tecnológico? Esse Eldorado tecnológico na 
educação realmente existe?

Em concomitância, devemos fazer outras perguntas em relação à 
efetividade do aporte tecnológico, diante das nossas carências reais: 
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Como refletir sobre a competência da leitura no Brasil? Em qual estágio 
de leitura nossos alunos de Ensino Médio se encontram hoje? Quais as 
políticas públicas para leitura hoje e quais os obstáculos trazidos pelos 
meios digitais? Enfim, como o caso brasileiro pode ser compreendido 
e temos algo a aprender a partir da experiência Sueca ou não? 

Retratos da leitura no Brasil

A 5ª edição da pesquisa Retratos da Leitura no Brasil, realizada pelo 
Instituto Pró-Livro (IPL, 2020)2 e pelo Itaú Cultural, em 2019, com 
execução do IBOPE, serviu de base para a abordagem do Ministério da 
Cultura sobre o tema da leitura no Brasil. Os dados mais recentes do 
Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf), também de 20193, 
informam que cerca de 1/3 da população brasileira (29%) pode ser 
considerada de analfabetos funcionais (Lourenço, 2020). A pesquisa-
dora da PUC-SP, Vera Masagão Ribeiro, assim define analfabetismo 
funcional: 

O termo analfabetismo funcional foi utilizado também 
para designar um meio termo entre o analfabetismo 
absoluto e o domínio pleno e versátil da leitura e da 
escrita, ou um nível de habilidades restrito às tarefas 
mais rudimentares referentes à “sobrevivência” nas 
sociedades industriais. [...] na França, o termo iletrisme
foi utilizado para caracterizar populações que, apesar 
de terem realizado as aprendizagens correspondentes, 
não integram tais habilidades aos seus hábitos, ou seja, 
em sua vida diária não leem nem escrevem, independen-
temente do fato de serem capazes de fazê-lo ou não. [...] 

2  Em parceria com a Câmara Brasileira do Livro, Abrelivros, SNEL e realizada pelo 
IBOPE.

3  “[...] 14 de novembro, o Brasil comemora o Dia Nacional da Alfabetização, mas com 
pouco a comemorar, diante dos 29% da população que ainda possuem dificuldades 
para interpretar e aplicar textos e realizar operações matemáticas simples no 
cotidiano. O dado é do Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf), divulgado em 2018, 
que classifica como analfabetos funcionais os brasileiros que encontram barreiras em 
suas vidas como cidadãos, incluindo o mercado de trabalho” (Lourenço, 2020). 



Cultura digital, letramentos e inteligência artificial 49

Na literatura americana, o sentido [...] referencia o 
analfabetismo funcional às basic skills, ou competên-
cias funcionais. [...] A ampla disseminação do termo 
analfabetismo funcional em âmbito mundial deveu-se 
basicamente à ação da Unesco, que adotou o termo na 
definição de alfabetização que propôs, em 1978, visando 
padronizar as estatísticas educacionais e influenciar as 
políticas educativas dos países-membros. (Ribeiro, 
1997, p. 145)

A questão do analfabetismo funcional está relacionada ao nível 
de competência de leitura (Soares, 2018). O Programa Internacional de 
Avaliação de Estudantes (PISA) de 2022 (Brasil, 2023b)4 aponta que 
metade dos estudantes brasileiros não alcança o nível básico de leitura 
(nível 2 de 5), sendo este nível 2 considerado o mínimo para que o 
jovem consiga exercer a sua cidadania plena. O nível máximo de leitura 
foi detectado em apenas 2% dos estudantes brasileiros. O índice inter-
nacional médio é de 7%. 

A avaliação internacional é realizada a cada três anos pela Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
para analisar conhecimentos e habilidades dos estudantes na faixa 
etária de 15 anos. No Brasil, mais de 10 mil estudantes fizeram o teste, 
que inclui 599 escolas das redes pública e privada. A questão da leitura 
se manteve basicamente estável considerando o cenário de 2022 em 
relação ao PISA de 2018: caímos da pontuação de 413 para 410 e 
saímos da posição de 55º a 59º em 2018 para 44º e 57º em 2022, já que 
há uma margem de erro no estudo que faz com o país possa assumir 
uma posição nos intervalos acima (Brasil, 2023b). 

4  Conforme o site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP): “O Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa), 
tradução de Programme for International Student Assessment, é um estudo 
comparativo internacional realizado a cada três anos pela Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). O Pisa oferece informações 
sobre o desempenho dos estudantes na faixa etária dos 15 anos, idade em que se 
pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países, 
vinculando dados sobre seus backgrounds e suas atitudes em relação à 
aprendizagem, e também aos principais fatores que moldam sua aprendizagem, 
dentro e fora da escola” (Brasil, 2023a).
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Em média, o brasileiro lê, em valores arredondados, “cinco livros 
por ano, sendo aproximadamente 2,4 livros lidos apenas em parte e, 
2,5, inteiros” (Tokarnia, 2020). No caso, a Bíblia é o livro “mais lido 
pelos entrevistados” constando como “o mais marcante” (Idem). Neste 
universo de leitores, 67% dos jovens brasileiros de 15 a 19 anos 
afirmam gostar de ler, “mas leem apenas dois livros em média por ano 
– patamar inferior quando comparado com Espanha, Chile, Argentina, 
Colômbia e República Dominicana”, de acordo com o Relatório Jovens 
na Ibero-América (IPL, 2021).

A habilidade de leitura de crianças brasileiras está entre 
as piores do mundo, segundo a pesquisa PIRLS (sigla 
em inglês para Estudo Internacional de Leitura). O 
estudo foi desenvolvido pela IEA (Associação Internaci-
onal para a Avaliação de Conquistas Educacionais), que 
conduziu análises com crianças do 4º ano do Ensino 
Fundamental em 57 países. [...] Os alunos do Brasil 
tiveram uma média de 419 pontos. Isso deixou o país na 
52ª posição, à frente de poucas nações, como Irã, Egito 
e Jordânia. O Brasil ficou atrás de Albânia (513), Caza-
quistão (504), Azerbaĳão (440), Uzbequistão (437) e 
Kosovo (421). (Pille, 2023)

A falta de tempo é apontada como um dos principais empecilhos 
para a leitura em nosso país, além do uso de redes sociais. Assim, o 
Brasil vem perdendo leitores, segundo o levantamento já citado, 
Retratos da Leitura no Brasil (IPL, 2020). De 2015 para 2019, a por-
centagem de leitores caiu de 56% para 52%, representando 4,6 milhões 
de leitores a menos. 

Kits de robótica, salas de informática, salas maker, wi-fi liberado 
para os alunos, entre outras estratégias e recursos tecnológicos, 
denotam que o Brasil está seguindo a trilha que outros países já segui-
ram (Tenente, 2023)5. Mas, se a Suécia foi o único país a iniciar em 
5  Por exemplo, no que diz respeito à diretriz do Governo do Estado de São Paulo: “Na 

última semana, Tarcísio de Freitas (Republicanos) afirmou que, a partir do ano que 
vem [2024], as escolas estaduais paulistas adotarão apenas obras digitais para 
alunos do Ensino Fundamental II e do Ensino Médio. Após repercussão negativa, ele 
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1990 um projeto de educação 100% digital e, cerca de 30 anos depois, 
resolveu rever o uso das tecnologias, minimamente, vale uma reflexão 
sobre o caso.

Em busca do Eldorado tecnológico? Lições que uma 
perspectiva interacionista de sala de aula pode ensinar 

O uso de soluções que ampliam o contexto educativo para além 
da presença em sala de aula não teve início com a informática. Antes 
dela, correspondências enviadas por serviços postais, posteriormente 
o telegrama, além da educação realizada por meio do rádio e da televi-
são já haviam sido recursos explorados. 

A Informática na Educação é a área de pesquisa, desen-
volvimento e de formação de recursos humanos sobre o 
uso das tecnologias da informação e da comunicação 
(TIC) como uma tecnologia educacional (Elia, 2021). 

De acordo com Borges Neto (1999), o final da década de 1990, no 
Brasil, marcou um esforço inicial de uso dos computadores em 
algumas escolas públicas. Curioso notar que o questionamento feito 
pelo autor em seu artigo (Borges Neto, 1999, p. 135) ainda é uma incóg-
nita: “e as escolas, estarão preparadas para receber esses equipamen-
tos, fazendo um uso educacional adequado de seu potencial, ou é 
apenas uma imposição da sociedade e do mercado de trabalho? A 
questão ainda persiste”, bem como a falta de planejamento no uso dos 
equipamentos, pois o autor também lembra que, no geral, colocam-se 
computadores em uma sala, batizada de laboratório, sem preparo dos 
professores ou planejamento pedagógico para uso dos equipamentos. 

Se a questão é a qualidade da leitura, os dispositivos digitais 
apresentam vantagens em relação aos livros didáticos, sobretudo no 
que diz respeito ao peso que os alunos teriam que carregar, pois um 
equipamento digital poderia concentrar inúmeros títulos em PDF ou o 
outro formato de leitura, sendo, portanto, uma solução muito mais leve 

disse que os colégios poderão imprimir o material, se os estudantes solicitarem” 
(Tenente, 2023).
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e prática, inclusive para saúde da coluna lombar. No entanto, existem 
aspectos importantes que podem estar sendo negligenciados, como o 
da segurança na internet.

Quase um quarto dos países proibiram os smartphones
nas escolas. Os dados das crianças estão sendo expostos 
e, no entanto, somente 14% dos países garantem por lei 
a privacidade dos dados na educação. Uma análise 
descobriu que 89% dos 163 produtos de tecnologia 
recomendados durante a pandemia tinham a capaci-
dade de coletar dados de crianças. (Unesco, 2023, p. 8)

Entretanto, a questão da leitura por meio das telas digitais con-
vencionais pode ser compreendida como um problema de saúde públi-
ca6 muito mais complexo: tanto mental, tendo em vista os distúrbios de 
ansiedade e depressão; quanto física, devido à exposição dos olhos à 
luz azul emitida pelas telas. De acordo com Anne-Françoise Hivert 
(2023, tradução nossa), para o portal do Le Monde, “Com base no con-
selho dos médicos, o governo de centro-direita quer reduzir a quanti-
dade de tempo que os estudantes passam em frente às telas e trazer os 
livros didáticos de volta para a sala de aula”.

As telas com tecnologia e-ink, que não emitem luz e, portanto, 
não causam desconforto nos olhos, facilitam a leitura em dispositivos 
móveis e-readers como o Kindle, vendido pela Amazon, o Kobo, entre 
outras marcas, mas, por enquanto, ainda não foram popularizadas nos 
telefones móveis pelas gigantes empresas do setor da tecnologia de 
smartphones, como a Apple, a Samsung, a Motorola e a Xiaomi, exis-
tindo apenas como protótipos ou em empresas menores.

6  De acordo com Tenente (2023): “O governo da Suécia admite que a ‘digitalização da 
sociedade é necessária’, mas reforça que, segundo órgãos de saúde, existe um custo 
cognitivo para quem passa muitas horas na frente da tela. No Brasil, há uma 
postura semelhante seguida pela Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), que 
recomenda o seguinte limite diário de contato com celulares, tablets e computadores: 
a) dos 2 aos 5 anos: até 1 hora por dia; b) dos 6 aos 10 anos: entre 1 e 2 horas por dia; 
c) dos 11 aos 18 anos: entre 2 e 3 horas por dia. A Universidade de Harvard, nos 
Estados Unidos, já mostrou que exagerar nas telas pode levar a: a) prejuízos na 
comunicação, b) problemas no sono e; c) atrasos no desenvolvimento cognitivo”.
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Usar smartphones com tecnologia e-ink poderia ocasionar os 
mesmos problemas de dispersão, pois no dispositivo estaria à disposi-
ção toda a sorte de distrações que hoje já encontramos nos aplicativos 
de redes sociais dos smartphones comuns. Então, o caso seria disponi-
bilizar apenas dispositivos móveis com a tela e-ink, voltados exclusiva-
mente para a leitura, sem nenhuma outra funcionalidade? Talvez, tal 
medida viesse a restringir a potencialidade de convergência agregada da 
leitura com outros aplicativos interessantes para a educação e a dinâ-
mica do ensino e da aprendizagem em sala de aula, seja no momento, de 
criar um grupo de WhatsApp junto com a turma, seja na hora de com-
partilhar um vídeo com o conteúdo necessário à aula através do 
YouTube, por exemplo. “A tecnologia teve efeitos positivos baixos a 
moderados em alguns tipos de aprendizagem. Uma avaliação de 23 apli-
cativos de matemática usados no nível primário demonstrou que eles se 
concentravam em memorização e prática, em vez de habilidades avança-
das” (Unesco, 2023, p. 7). E ainda, afirma a pedagoga Inger Enkvist: 
“Nunca houve qualquer tipo de evidência científica de que os alunos 
aprenderiam melhor só com computadores. A maioria dos professores e 
dos pais apoiam a mudança atual [na Suécia]” (apud Tenente, 2023).

No campo da educação brasileira, existe um certo entusiasmo em 
favor do uso das TIC em sala de aula, como um recurso que dinamiza-
ria o processo de ensino-aprendizagem. Durante o curso de Especiali-
zação em Educação com Aplicação da Informática (EDAI), vinculado a 
uma universidade no Estado do Rio de Janeiro, no período de 2012 e 
2013, um dos autores pode verificar, in loco, o entusiasmo do corpo 
docente em relação ao potencial, exclusivamente positivo, das novas 
tecnologias digitais, como se estas guardassem, em si mesmas, a chave 
mestra para destravar o conhecimento do século XXI e libertar os edu-
candos das limitações do atrasado do ensino tradicional. A filosofia de 
ensino de cursos como esse estava sempre focada em uma didática 
voltada para a construção de aulas criativas, interessantes, concebidas 
dentro do conceito de aprendizagem significativa para o educando.

Mas e se, mesmo com todas as aulas atrativas, os estudantes boi-
cotassem o ensino e sua própria aprendizagem? Nada mais simplifica-
dor do que apostar todas as fichas nos equipamentos, sem considerar 
os atores e os seus usos, que poderiam aplicar e reorientar os recursos 
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tecnológicos, independente da sua destinação original. Devemos 
lembrar que a sala de aula é uma construção coletiva (Moita Lopes, 
2002) entre professor e alunos, que podem aderir ou não às propostas 
sugeridas pelos mestres. 

Ao pensarmos as possibilidades tecnológicas por uma ótica 
exclusivamente positiva, enquadramos os estudantes como seres que 
colaboram e co-constroem, como se estes não pudessem resistir aos 
usos, subvertê-los etc. Nesse sentido, há uma certa correlação entre o 
estudante idealizado protagonista do ensino digital e a perspectiva de 
ensino tradicional, que percebe o aluno como um ser passivo, uma 
“tábula rasa”, nos termos de John Locke (1999), cujo processo de 
ensino transmissivo, resultaria em uma “educação bancária”, de 
acordo com Paulo Freire (1987). Paradoxalmente, a lógica salvacio-
nista digital defende o protagonismo estudantil, mas não reconhece a 
plena agência e variadas respostas dos estudantes, pois as respostas na 
interação entre sujeitos e tecnologias podem ser imprevisíveis. 

Dessa forma, a “submissão e rebeldia” do estudante ao poder ins-
titucional escolar estaria dentro de uma lógica de ordenamento racio-
nal, mas ao mesmo tempo seria encarada como algo castrador da 
espontaneidade do corpo discente. Assim como a rebeldia seria um pro-
blema para a ordem racional, ao mesmo tempo seria importante para as 
novas diretrizes que consolidam o aluno como sujeito nesse processo de 
ensino-aprendizagem. De acordo com Freire (1996, p. 55), “a inconclu-
são que se reconhece a si mesma implica necessariamente a inserção 
do sujeito inacabado num permanente processo social de busca”.

Nesse sentido, as vertentes do interacionismo simbólico e da etno-
metodologia nos ajudam a refletir sobre esse ponto de um modo menos 
determinado. De acordo com Garfinkel (2006), o educador poderia en-
tender o que está sendo feito, pelo “como” está sendo feito. Seja na sala 
de aula, na biblioteca etc., assumimos uma série de expectativas que nós 
nem sempre problematizamos, mas que mobilizamos nas nossas intera-
ções. Um conjunto de expectativas com que estamos lidando e que su-
pomos que os outros atores estão lidando também, quando, por 
exemplo, esperamos que a criança aceite uma sugestão de controle. No 
caso, se comportar ao contrário das expectativas causa estranhamento, 
porque sempre esperamos lidar com crianças “obedientes”.
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Segundo Goffman (2011, p. 48), uma comunicação pode ser des-
viada, podemos nos retirar dela, “não acreditar nela, conveniente-
mente entendê-la mal”. Quando falamos em relações sociais, falamos 
num processo de interação construída mutuamente. Diante das dificul-
dades encontradas na relação aluno-professor na atualidade, faz-se 
necessário buscar estratégias mais criativas de estímulo ao ensino e à 
aprendizagem. Como ponderou Serra (2004, p. 121), “o aluno é, antes 
de tudo, uma criança nas suas múltiplas dimensões”. Esta noção não 
pode ser desconsiderada pela escola, entre outras instituições, que 
estão voltadas para dialogar com a criança apenas enquanto ator social 
passivo.

Transpondo essa concepção para o contexto das interações 
infanto-juvenis com as instituições sociais, fica difícil realizar os pres-
supostos da autonomia se o ponto de vista da criança e do jovem não 
for sinceramente considerado. Na realidade objetiva, tais encontros 
muitas vezes repetem o contexto do “desafio” e da perda da autoridade. 
Essas instituições são estabelecimentos pré-modernos que ainda 
muito lentamente tentam se ajustar a uma realidade pós-moderna. A 
“revolta” da criança não é essencialmente um problema psicológico, 
movido por um trauma ou alguma condição social desestruturante.

Esse parece ser um paradoxo da Pedagogia: ora o aluno é um 
objeto passivo que precisa ser resgatado do cativeiro transmissivo das 
salas de aula, ora é tido como um sujeito ativo e coautor no processo 
ensino-aprendizagem. Mas esse sujeito ainda surge nos discursos 
como um tipo ideal weberiano, uma categoria do devir de um estu-
dante idealizado. Ou seja, os alunos, assumindo esse viés poderiam uti-
lizar a tecnologia em sala de aula positiva ou negativamente, no caso, 
por exemplo, usar o seu dispositivo móvel para gravar pegadinhas 
contra colegas e professores, realizar cyberbullying, fazer dancinhas 
do Tik-Tok, entre outros inúmeros meios de distração e dispersão. E 
ainda, o aluno pode num intervalo de tempo muito curto deslizar, pois 
a distração é estimulada pela lógica dos hiperlinks e das notificações: 
então o aluno pode pegar seu celular com o propósito de realizar uma 
pesquisa solicitada pelo professor, mas acabar se perdendo desse pro-
pósito, ao receber uma notificação, navegar a esmo rapidamente e, em 
seguida, retornar ou não à sua atividade.
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Dessa forma, o meio que liberta também poderia oprimir, indo 
na direção do que Lévy (2010) discutiu, quando afirmou que nenhuma 
tecnologia é neutra, pois há uma dimensão política e ética daqueles que 
a utilizam. Segundo o Relatório de Monitoramento Global da Educa-
ção 2023, da Unesco:

[...] a tecnologia pode ter um impacto negativo se for 
inadequada ou excessiva. Dados de avaliações interna-
cionais em larga escala, tais como os fornecidos pelo 
Programa de Avaliação Internacional de Estudantes 
(Programme for International Student Assessment – 
PISA), sugerem uma correlação negativa entre o uso exces-
sivo das Tecnologias de informação e comunicação (TIC) 
e o desempenho acadêmico. Descobriu-se que a simples 
proximidade de um aparelho celular era capaz de 
distrair os estudantes e provocar um impacto negativo 
na aprendizagem em 14 países. (Unesco, 2023, p. 8)

Os atores sociais dentro da sala de aula, por melhor intenciona-
dos que sejam o planejamento e as intenções iniciais, podem subverter, 
reorientar, modificar a interação proposta, que pode funcionar de 
maneiras diferentes em turmas diferentes, porque os sujeitos inseridos 
em cada turma são distintos entre si. Nesse sentido, até mesmo o aluno 
que seria mais interessado e mais estudioso, poderia se apresentar na 
interação em sala de aula mais ou menos disperso, com sono, conver-
sando no WhatsApp, ouvindo música com fone de ouvido etc. Ou 
melhor, as interações humanas são deveras complexas e dinâmicas 
para serem classificadas exclusivamente como positivas ou negativas, 
já que podem existir deslizamentos, com um ato de um aluno, visto 
como negativo, por exemplo, despertando consciência crítica em 
outros alunos que presenciam o ato e não concordam com o colega, o 
que até poderia gerar uma maior solidariedade entre esses estudantes 
e o professor. Ou ainda, em meio a uma suposta bobagem coletiva com 
o uso do celular, alguma fala que reelabore aquele conteúdo que, a 
princípio, parecia completamente irrelevante, e que pode render ou 
não um bom debate entre professor e alunos. 
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Diante de todas essas contradições e complexidades que ora se 
excluem, ora se interpenetram, surge a necessidade premente do 
diálogo entre as pesquisas e as ações políticas, entretanto:

Existem poucas evidências robustas do valor agregado 
da tecnologia digital na Educação. A tecnologia evolui 
mais rápido do que é possível avaliá-la: produtos de 
tecnologia educacional mudam a cada 36 meses, em 
média. A maioria das evidências é produzida pelos 
países mais ricos. [...] Boa parte das evidências são 
produzidas pelos que estão tentando vendê-las. 
(Unesco, 2023, p. 7)

Assim, foi importante recorrer aos teóricos do interacionismo 
simbólico, para que possamos entender que não é possível controlar a 
dispersão do aluno, enquanto este usa os dispositivos móveis na sala de 
aula. Os educandos, no caso, também fazem parte do compromisso 
ético dentro da dinâmica na sala de aula, já que são sujeitos ativos 
nesse processo. Esse compromisso não é de responsabilidade exclusiva 
do professor. Segundo Freire (1996, p. 56), “a capacitação de homens e 
mulheres em torno de saberes instrumentais jamais pode prescindir de 
sua formação ética”. Na realidade, se mobilizarmos McLuhan (1964), a 
ideia de dispersão seria contextual, necessária de ser analisada a cada 
caso, já que é plausível de um aluno utilizar o celular como ferramenta 
para concluir uma tarefa dado pelo professor, pois nesta era da ubiqui-
dade, o celular já opera como uma extensão de nós mesmos. Assim, a 
depender do caso, pode ser um veículo para distração ou instrumento 
de pesquisa, coleta de dados, análise de informações, compartilha-
mento de informações etc. 

O relatório da Unesco (2023) deixou como alerta que, mesmo 
devotando a maior boa vontade institucional possível, abastecida 
abundantemente de recursos tecnológicos de última geração, não foi 
possível contar com 100% da colaboração dos alunos. Isto porque, 
enquanto sujeito, o aluno também é responsável pela dinâmica na sala 
de aula. Caso ele decida não cooperar, não será possível, ou melhor, 
será muito dificultosa a interação entre os atores ali presente. Dito isso, 
o paradoxo se impõe.
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Nosso ponto é estimular um debate menos “cismogênico” 
(Bateson, 1935) sobre a Educação e novas tecnologias, não sendo nosso 
intuito e criticar as novas concepções que surgem no glossário do 
campo educacional, pois estas ajudam a construir uma abordagem 
mais humanizada, com termos como cocriação, colaboração, “aprendi-
zagem significativa”, diversidade cultural, entre outros. Tais termos 
são extremamente importantes para a Educação do século XXI, e 
essenciais, portanto, para superar toda a sorte de concepções behavio-
ristas, autoritárias, homogeneizadoras, resultadistas e quantitativas, 
que serviam como diretrizes universais. 

Quem lacra e quem lucra com a tecnologia na 
Educação? 

Até que ponto os atores sociais da iniciativa privada estão ou estariam 
produzindo uma relação entre expectativa e demanda no campo da 
tecnologia educacional? O campo educacional na interface com a 
tecnologia virou um mercado muito aquecido, mas devemos lembrar 
que a técnica e tecnologia não são neutras e partem de projetos 
políticos, econômicos e ideológicos. A tecnologia “também responde 
aos propósitos de desenvolvedores e usuários” (Lévy, 1999, p. 19-20). 

Quem determina as habilidades digitais, como e por quê? De acordo 
com o relatório da Unesco (2023, p. 6), “em todo o mundo, 46% dos países 
têm padrões de habilidades digitais, mas, frequentemente, eles são 
determinados por atores não-estatais, principalmente comerciais”.

Compra-se tecnologia, muitas vezes, para “tapar um 
buraco”, sem olhar para os custos no longo prazo [...], 
para orçamentos nacionais. O custo de migrar para a 
aprendizagem básica digital em países de renda baixa e 
de conectar todas as escolas à internet em países de 
renda média-baixa aumentaria em 50% suas lacunas 
financeiras atuais no cumprimento das metas nacionais 
dos ODS. O dinheiro nem sempre é bem gasto: cerca de 
dois terços das licenças de programas educacionais 
permaneceram inutilizadas nos Estados Unidos. 
(Unesco, 2023, p. 8)
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Essa dimensão mercadológica da educação foi debatida também 
pelo sindicato dos professores do Paraná (De volta [...], 2023), que 
retomou o caso sueco em seu comentário crítico, denunciando a preo-
cupação em introduzir recursos tecnológicos, em detrimento de veri-
ficar a eficácia dos resultados qualitativos das competências dos 
estudantes.

“Estamos em risco de criar uma geração de analfabetos 
funcionais”, advertiu a ministra da Educação, Lotta 
Edholm, após ver a nota do país despencar no Estudo 
Internacional de Progresso em Leitura (PIRLS), exame 
internacional que avalia o desempenho em leitura 
dos(as) estudantes. Segundo matéria publicada no 
jornal francês, Le Monde, a gestora concluiu que o mau 
desempenho é consequência da forma acrítica como o 
país introduziu recursos digitais nas escolas. (De volta 
[...], 2023)

Já a gestão estadual de São Paulo, conforme dados levantados 
pelo G1 (Tenente, 2023), foi na contramão da Suécia, a partir da 
decisão por adotar a leitura apenas de obras digitais. 

A decisão, anunciada em dezembro de 2022 pela minis-
tra Lotta Edholm, caminha na contramão da conduta 
do governo de São Paulo. Na última semana, Tarcísio de 
Freitas (Republicanos) afirmou que, a partir do ano que 
vem, as escolas estaduais paulistas adotarão apenas 
obras digitais para alunos do Ensino Fundamental II e 
do Ensino Médio. Após repercussão negativa, ele disse 
que os colégios poderão imprimir o material, se os estu-
dantes solicitarem. (Tenente, 2023)

A preocupação da gestora sueca sobre a formação de analfabetos 
funcionais em plena era da sociedade da informação e do capital cogni-
tivo, compartilhada pelos sindicato dos professores do Paraná7

7  Na atualidade, o governador do Paraná investe na digitalização das escolas da rede 
estadual de ensino: “Embora a gestão Ratinho Jr. use o discurso de “foco no aluno” 
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(De volta [...], 2023), é também expressa por muitos pesquisadores 
brasileiros como, por exemplo, André Lemos (2010), da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), e sua compreensão de que não deveríamos 
ser “reféns de equipamentos”, pois a qualidade estaria centrada na pro-
blematização que pode ser feita pelos alunos e não nos equipamentos 
digitais, isso seria o ato de atualizar o conteúdo. Dessa forma, “atualizar 
é escrever e virtualizar é ler”, pois esta seria a função primordial dos dis-
positivos digitais: “produzir mais leituras e escritas” (Lemos, 2010). Mas 
a pergunta é: até que ponto podemos considerar que a leitura e a escrita 
digitais apresentariam, inexoravelmente, uma realidade benéfica?8

De acordo com Lemos (2015), havia um crescente acesso expo-
nencial relativo ao uso da internet no Brasil, entretanto, esse acesso 
não significa, necessariamente, qualidade no acesso. E a qualidade no 
acesso aqui, não significa um sinal forte em oposição a um sinal fraco 
de internet – algo objetivamente material – mas sim, qualidade no 
sentido dos usos da tecnologia feito pelos seres humanos. Como medir 
a “capacidade cognitiva para explorar mais a rede”? Estamos lendo 
mais “com” e “na” internet? O que estamos fazendo com esse tempo de 
acesso à rede mundial de computadores? Estamos imersos na disper-
são das redes sociais? Ou estamos imersos nas águas do conhecimento 
profundo? Nas palavras de Lemos (2015) “a qualificação do uso é mais 
importante do que o acesso”.

8  “Os resultados do Pirls 2021 (Progress in International Reading Literacy Study), 
exame internacional que mede habilidades de leitura de alunos do 4º ano do Ensino 
Fundamental (de 9 a 10 anos de idade), mostraram que o desempenho das crianças 
suecas, ainda que esteja acima da média europeia, piorou entre 2016 e 2022: caiu de 
555 para 544 pontos. Para o governo, há uma ligação direta entre essa queda e o uso 
intensivo de telas nas salas de aula. Lá, o uso do material digital vai além da adoção 
dos e-books: nos últimos 10 anos, os tablets substituíram os notebooks também para 
a execução de pesquisas escolares e a escrita de redações. Um questionário de 
dezembro de 2022, com 2 mil professores do país, mostrou que 1 em cada 5 docentes 
supunham que seus alunos nunca haviam redigido um texto manualmente.” 
(Tenente, 2023)

para justificar a quantidade expressiva de ferramentas digitais impostas a 
professores(as) e estudantes, a decisão da Suécia não é a única apontando que essa 
política só beneficia as empresas de tecnologia. Em relatório recente divulgado pela 
Unesco, com o título “Tecnologia na educação: uma ferramenta a serviço de quem?”, 
a agência também alerta sobre os impactos negativos da introdução de tecnologias 
na educação, sem qualquer diálogo ou reflexão crítica” (De volta [...], 2023).
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O autor acredita ainda, imaginando um etapismo histórico, que 
a sociedade brasileira passou da sua crise referente às altas taxas de 
analfabetismo, direto para a televisão, sem a etapa convencionalmente 
“naturalizada” da literatura e da leitura. E tal evento, no caso, explica-
ria esse fascínio com as telas dos dispositivos móveis na atualidade, 
em detrimento da transição de uma cultura letrada. Lemos questiona 
que, nas grandes cidades brasileiras, poucas pessoas estariam lendo 
Balzac no celular, mas sim, curtindo postagens de outras pessoas no 
Facebook, enviando fotos do prato que vão comer no Instagram, ouvin-
do áudios no WhatsApp, assistindo vídeos de gatos e cachorros no Tik-
Tok, etc. E por fim, o autor salienta a complexidade desse dilema que a 
tecnologia nos impõe: transitamos entre a vastíssima quantidade de in-
formações como um lado muito positivo; mas também, existe outro, ex-
tremamente danoso, tendo em vista que essa mesma quantidade 
ampliaria a nossa dispersão. Essa “crise da atenção” também é sinaliza-
da por Bauman (apud Alfano, 2015) como um dos grandes desafios dos 
tempos atuais e aparece no relatório da Unesco (2023), quando o texto 
aponta a necessidade de termos objetivos e princípios bem definidos 
para o bom uso das tecnologias da informação e comunicação, a fim de 
evitar “o risco de distração e a falta de interação humana” (Unesco, 
2023, p. 9).

Estamos diante do início do esgotamento de um 
neotecnicismo9 2.0?

De acordo com Andréa Silva (2018), podemos entender um dos 
aspectos do termo neotecnicismo, como o uso intensivo das TICs nas 
políticas educacionais brasileiras 

Por hipótese, possivelmente, o neotecnicismo pedagógico se faz 
presente nas atuais políticas educacionais, a partir de dois eixos centrais: 

9  O tecnicismo se desenvolveu no Brasil, nos anos 1970, vinculado à uma lógica 
empresarial-industrial: “o discurso da pedagogia tecnicista se coaduna com a lógica 
do modelo de competências ao ter como base uma educação que privilegia a lógica da 
instrução e a transmissão da informação. Mais especificamente, o reducionismo 
tecnicista [...] coloca a ênfase nas competências e habilidades dos professores e 
alunos busca, prioritariamente, o alcance das metas e resultados pré-estabelecidos 
para assim garantir a eficiência e a produtividade na educação” (Silva, 2016, p. 198). 
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(1) o reducionismo tecnicista – em que a formação de professores parte 
da dimensão acadêmica para a dimensão experimental/instrumental/
pragmática e coloca a ênfase nas competências e habilidades dos pro-
fessores e alunos para atingirem as metas e os resultados pré-estabele-
cidos; (2) a sofisticação tecnológica – a configuração do neotecnicismo 
centrado nos modos de incorporação educacional das TIC (Silva, 2018, 
p. 11). 

No livro Pedagogia da Autonomia, Paulo Freire (1996) já enunci-
ava diretrizes fundamentais para analisarmos criticamente o tema de 
um tecnologismo sem qualidade implantado via políticas públicas. 

É preciso, por outro lado, reinsistir em que não se pense 
que a prática educativa vivida com afetividade e alegria, 
prescinda da formação científica séria e da clareza 
política dos educadores ou educadoras. A prática 
educativa é tudo isso: afetividade, alegria, capacidade 
científica, domínio técnico a serviço da mudança ou, 
lamentavelmente, da permanência do hoje. É exata-
mente esta permanência do hoje neoliberal que a ideo-
logia contida no discurso da “morte da História” 
propõe. Permanência do hoje a que o futuro desproble-
matizado se reduz. Daí o caráter desesperançoso, fata-
lista, antiutópico de uma tal ideologia em que se forja 
uma educação friamente tecnicista e se requer um 
educador exímio na tarefa de acomodação ao munido e 
não na de sua transformação. Um educador com muito 
pouco de formador, com muito mais de treinador, de 
transferidor de saberes, de exercitador de destrezas. 
(Ibid., p. 142)

Seguindo os argumentos de Freire (1996), devemos problemati-
zar: como as políticas neoliberais têm impactado estudantes e profes-
sores, e por consequência, a sociedade brasileira? Os alunos estão 
sendo formados sob bases humanistas ou tecnicistas? Os professores 
estão sendo preparados para contribuir com uma sociedade crítica ou 
estão atuando como meros “exercitadores de destrezas”? Como uma 
sociedade que não lê ou lê muito pouco, seja no meio digital ou no 
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papel, poderia superar este atraso? Os meios digitais estariam contri-
buindo para precarizar ainda mais o ensino e a aprendizagem?

Em escolas informatizadas, tanto públicas como parti-
culares, tenho observado formas de uso que chamo de 
inovação conservadora, quando uma ferramenta cara é 
utilizada para realizar tarefas que poderiam ser feitas, 
de modo satisfatório, por equipamentos mais simples 
(atualmente, usos do computador para tarefas que 
poderiam ser feitas por gravadores, retroprojetores, 
copiadoras, livros, até mesmo lápis e papel). São aplica-
ções da tecnologia que não exploram os recursos únicos 
da ferramenta e não mexem qualitativamente com a 
rotina da escola, do professor ou do aluno, aparentando 
mudanças substantivas, quando na realidade apenas 
mudam-se aparências. (Cysneiros, 1999, p. 16)

Antes da digitalização das suas escolas, a educação sueca já havia 
realizado os pressupostos que enquadrariam o país como plenamente 
letrado e alfabetizado.10

[...] a tecnologia deveria se concentrar em resultados de 
aprendizagem, e não em contribuições digitais. No 
Peru, quando mais de 1 milhão de laptops foram distri-
buídos sem serem incorporados à pedagogia, a aprendi-
zagem não melhorou. Nos Estados Unidos, uma análise 
de mais de 2 milhões de estudantes indicou que as 
lacunas de aprendizagem aumentaram quando a 
instrução estava sendo feita de forma exclusivamente 
remota (Unesco, 2023, p. 7).

Mas, e o Brasil? Deveria realizar uma etapa de cada vez? Ou fazer 
tudo ao mesmo tempo? Antes de seguirmos adiante, é importante 

10  Vide Schwaller (2023): “Computadores e tablets se tornaram uma parte importante 
do ensino dentro da sala de aula. Segundo dados da ONU, 46,7% das turmas de 
Ensino Básico (até o 4º ano) em todo o mundo têm acesso a computadores. Na União 
Europeia (UE), esse índice é o dobro: chega a 98%”.
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destacar a superação da realidade dicotômica dos falsos dilemas, ob-
servando a estrutura de uma realidade complexa e desafiante. Tentando 
compreender a raiz do problema da baixa habilitação para a leitura no 
Brasil, que nos deixam alarmados com as altas taxas de analfabetismo 
funcional, podemos observar o avanço do tecnicismo em detrimento da 
qualidade, enunciado, por exemplo, nas disputas no campo da Alfabetiza-
ção11 e do Letramento12, e ainda, do Letramento Digital13.

Neste breve resumo reflexivo, devemos destacar, numa análise 
comparativa entre a bibliografia indicada na Política Nacional de Alfa-
betização (PNA) (Brasil, 2019b) com a história do campo da Alfabetiza-
ção e Letramento, que os principais autores da área não fazem parte do 
escopo da referida política pública. Autores ilustres que integram a his-
tória dos debates sobre o tema da alfabetização, tais como Paulo Freire, 
Magda Soares e Emília Ferreiro, por exemplo, não foram elencados no 
documento da PNA (Brasil, 2019b). No lugar destes conceituados pes-
quisadores da área, percebe-se uma predominância de fontes e autores 
estrangeiros, além do foco na área da psicologia e psicobiologia.

Mas, e os pedagogos? E os professores alfabetizadores? Tudo 
indica que não foram considerados – algo que causa um enorme estra-
nhamento já de saída.

13 Termo cuja definição podemos encontrar no Glossário Ceale (Ribeiro; Coscarelli, 
2014): “Letramento digital diz respeito às práticas sociais de leitura e produção de 
textos em ambientes digitais, isto é, ao uso de textos em ambientes propiciados pelo 
computador ou por dispositivos móveis, tais como celulares e tablets, em 
plataformas como e-mails, redes sociais na web, entre outras”.

11  Definição de acordo com o Glossário Ceale (Soares, 2014a).
12 Termo cuja definição podemos encontrar no Glossário Ceale (Soares, 2014b): 

“Letramento é palavra que corresponde a diferentes conceitos, dependendo da 
perspectiva que se adote: antropológica, linguística, psicológica, pedagógica. É sob 
esta última perspectiva que a palavra e o conceito são aqui considerados, pois foi no 
campo do ensino inicial da língua escrita que letramento – a palavra e o conceito – 
foi introduzido no Brasil. Posteriormente, o conceito de letramento se estendeu para 
todo o campo do ensino da língua e da literatura, e mesmo de outras áreas do 
conhecimento, mas, neste verbete, letramento é considerado apenas em sua relação 
com alfabetização. [...] É então que surge no contexto educacional o termo 
letramento, que inicialmente se associou ao termo alfabetização, para designar uma 
aprendizagem inicial da língua escrita entendida não apenas como a aquisição do 
sistema alfabético e suas convenções, mas também como a introdução da criança às 
práticas sociais da língua escrita, ou, mais amplamente, à cultura do escrito”. 
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Diante desta primeira impressão, na qual autores célebres – 
notabilizados justamente pelo debate sobre alfabetização e letramento 
– foram desconsiderados, realizamos uma busca na Política Nacional 
de Alfabetização (Brasil, 2019b) utilizando o termo de busca “letra-
mento” e nenhum resultado foi encontrado. 

Outro momento de impacto negativo causado pela PNA (Brasil, 
2019b), para além da exclusão de autores brasileiros seminais e da 
ausência da questão do letramento, foi a implementação da política 
através de um Decreto Presidencial do então presidente Michel Temer, 
sem o devido debate público com os setores da sociedade civil e os 
demais expoentes da área da Educação.

Logo, percebemos que há um conflito estabelecido no horizonte 
da educação brasileira: ler e escrever como uma técnica versus ler e 
escrever como uma ação social. Surpreendentemente, se estabelece 
uma dicotomia nos moldes do passado. A PNA (Brasil, 2019b) parece 
voltar para um princípio educacional associado ao Empirismo e ao 
Behaviorismo, enquanto os cursos de Pedagogia discutem – aparente-
mente – soluções a partir de uma vertente alinhada ao Humanismo, 
Sociointeracionismo e Conectivismo. Esta referência deve-se à percep-
ção de que o aluno ainda parece ser tratado na PNA como uma “tabula 
rasa”, ou seja, uma superfície que não recebeu inscrições e que seria 
passiva e receptiva.  Tal versação em prol da técnica é resgatada pelo 
documento do MEC, quando afirma que “Um bom leitor é aquele que 
identifica palavras com precisão, fluência e velocidade, dentro e fora de 
textos” (Ehri, 2014 apud Brasil, 2019b, p. 28). 

Outro momento inquietante foi verificado na assertiva: “Nós 
lemos para compreender, mas ler não é compreender. Para compreen-
der textos, é necessário desenvolver diferentes habilidades e capacida-
des relacionadas à compreensão da linguagem e ao código alfabético” 
(Morais, 2013 apud Brasil, 2019b, p. 28, grifo nosso).

Essa afirmação ratifica a abordagem que favorece a técnica da 
alfabetização enquanto ensino de códigos, em detrimento do aspecto 
social da aprendizagem, sugerido pela noção de letramento. Agora, 
como a compreensão da linguagem e do código alfabético vem antes da 
compreensão do texto, primeiro se aprende a ler, para depois com-
preender. Ou seja, primeiro a técnica, depois a compreensão.
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O criador da conclusão mencionada acima, que atrela leitura à 
mera técnica, José Morais (2016), em entrevista a um canal do 
Youtube, propaga o homeschooling, ao responder a pergunta do entre-
vistador: “há pais que pensam: ‘Se não sou formado em Pedagogia, 
como vou alfabetizar meus filhos se as escolas não estão cumprindo 
com seu papel?’”, e chega a afirmar, no minuto 8’53”, que “não precisa 
de curso de Pedagogia”, o essencial seria “ter vontade que o seu filho se 
desenvolva em nível de linguagem, em nível social, em todos esses 
aspectos” (Morais, 2016), como requisito para uma pessoa alfabetizar 
uma criança. No minuto 11’47”, a entrevista segue no aludido caminho 
de estabelecer a distinção entre ler e compreender referida na PNA 
(Brasil, 2019b), já analisada.

Parece, no caso, que há uma tentativa de edificar que a ação de 
alfabetizar pode existir enquanto uma técnica destacada da formação 
pedagógica. Identificamos, portanto, uma exclusão epistemológica, 
cenário da disputa político-ideológica no campo da alfabetização, 
visando a consolidação de um outro paradigma, totalmente apartado 
da influência teórica e da autoridade acadêmica dos pedagogos.

O Decreto nº 9.765/2019, que institui a Política Nacional de Alfa-
betização, apresenta alguns pontos positivos, como o artigo 4º, item 
III, que visa: “assegurar o direito à alfabetização a fim de promover a 
cidadania e contribuir para o desenvolvimento social e econômico do 
País” (Brasil, 2019a). 

Entretanto, nos termos do Art. 3º, o item X (Brasil, 2019a) pode 
contribuir para movimentar a controvérsia do homeschooling que, 
como vimos, na declaração dos interlocutores mencionados (Morais, 
2016), deixa evidente a intenção de desacreditar a formação pedagó-
gica, quando valoriza o “reconhecimento da família como um dos 
agentes do processo de alfabetização”. Tema esse, entre outros, que 
sugere da parte de professores e pesquisadores da Educação, especial 
atenção quanto aos possíveis retrocessos e rupturas nos desdobramen-
tos da PNA (Brasil, 2019b). O fato é que a divulgação de relatórios 
como da Unesco (2023) demonstra que as políticas neoliberais e suas 
intenções ainda não consolidadas têm contribuído fortemente para a 
crescente taxa de analfabetismo funcional.
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A reportagem da TV Cultura (30% dos universitários [...], 2014), 
por exemplo, informa que de cada 38% dos alunos universitários são 
analfabetos funcionais, que não conseguem interpretar um texto ou 
realizar um cálculo matemático. Mesmo quase dez anos após da divul-
gação desta matéria jornalística, nada indica que esses dados tenham 
melhorado, tendo em vista o crescente número de universidades e 
cursos privados que se expandiram na última década, “sem condições 
mínimas de aprendizado” (30% dos universitários [...], 2014), flexibi-
lizando conteúdos através de plataformas digitais. Na citada reporta-
gem, o teste de vocabulário para entrevista de estagiários 
universitários chamou a atenção negativamente.

Tal como sugere o enunciado, este fato desfaz “o mito de que [o 
analfabetismo funcional] estaria intrinsecamente relacionado à baixa 
escolaridade”, conforme defendido por matéria na TV Cultura (30% 
dos universitários [...], 2014). Talvez o aumento das restrições por 
parte do MEC ao volume abrupto de credenciamento de novos cursos 
universitários possa favorecer a diminuição das taxas de analfabetismo 
funcional tão alarmantes neste segmento de ensino, bem como 
medidas para regulamentar o EAD de forma mais controlada, con-
forme sugerido recentemente pelo atual Ministro da Educação (Rosa, 
2025), uma vez que, para além do mero lucro, o empreendimento edu-
cacional privado também cumpre uma função social de formação de 
cidadãos e compromisso com a excelência acadêmica.

Existe uma discrepância entre a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) de 2014 do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2015) e o Inaf (2016) no que diz respeito aos 
números de analfabetos funcionais no Brasil. Enquanto este último 
apresenta a taxa de 27% de analfabetos funcionais, o IBGE (2015) con-
sidera que 17,6% dos brasileiros estariam enquadrados nesta categoria. 
Mesmo assim, a despeito da metodologia empregada por cada institui-
ção de pesquisa, há um problema em relação ao analfabetismo funcio-
nal, que abrange a escola e a universidade.

Buscando equacionar o problema do analfabetismo e do analfa-
betismo funcional, a Meta 9 do Plano Nacional de Educação (PNE) 
(Brasil, 2014) salienta que é preciso:
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[...] elevar a taxa de alfabetização da população com 15 
(quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três intei-
ros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da 
vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto 
e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de anal-
fabetismo funcional. (Brasil, 2014)

Tempo de tela e leitura: uma solução problemática?
A proposta do uso intensivo das TDICs na Educação, repercutindo o 
crescente impacto dos dispositivos na realidade cotidiana atual, 
desde a popularização dos smartphones, a partir de 2007, tem movi-
mentado os debates no campo acadêmico, político e social, como 
vimos até aqui. Então, de acordo com esse panorama aparentemente 
irreversível, como as novas tecnologias poderiam, objetivamente, 
elevar os índices de leitura e promover uma educação voltada para a 
qualidade? Essa ambição esbarra nas limitações técnicas que causam 
prejuízo à saúde?

Embora ainda se careça de mais volume de pesquisas sobre a 
relação entre leitura, telas e educação, já é possível verificar os sinais 
indicativos sobre o desgaste da saúde humana frente ao uso de telas. 
Rodrigues et al. (2023, p. 4104) destacam os efeitos danosos à saúde, 
como “dores de cabeça, dores musculoesqueléticas nos ombros e 
pescoço, além de sintomas oculares como olhos secos e sensação de 
queimação”. Em outra análise taxativa, o artigo “Os efeitos do uso de 
telas na saúde de crianças e adolescentes: uma revisão integrativa” 
(Barbosa; Rocha; Lopes, 2023) conclui: 

[...] existem estreitas relações entre o excessivo uso de 
telas com a diminuição do desenvolvimento escolar, 
assim como contribuições no aumento de transtornos 
alimentares, sedentarismo, distúrbios do sono e 
comprometimento da saúde mental. Contudo, não há 
muitos estudos realizados, sendo necessária maior 
investigação da comunidade científica acerca do tema. 
(Barbosa; Rocha; Lopes, 2023, p. 90)
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Efeitos nocivos como a “apneia de tela”14, o “ressecamento da 
retina”15, “falta de piscadas”16, “estado de atenção constante”, “Sín-
drome da Visão de Computador” (CVS)17, por exemplo, são fenômenos 
recentes na literatura médica, pesquisados sob o advento das TDICs e 
difundidos na esteira de suas consequências.

Conclusão

Mas o que fazer? A resposta estaria em um processo de hibridização 
localizado no meio termo, entre o analógico e o digital? Em escala 
global, precisamos, inexoravelmente, abandonar os dispositivos 
digitais e voltar para os livros? E o Brasil? Precisa interromper a sua 
longa caminhada rumo ao ápice da tecnologia na Educação? Ou preci-
samos encontrar a luz no final do túnel, antes de darmos a meia volta?

Este capítulo, mais do que responder, se propôs a lançar pergun-
tas, procurando escapar da simplificação das categorias de pares 
opostos, ou seja, digitalizar ou não digitalizar, proibir o celular ou 
liberá-lo, usar apenas livro didático ou não.

Nos parece que cada sociedade precisará dar a sua resposta, per-
correndo sua própria trajetória histórica, que não será feita sem 

16  Reportagem da Revista Veja: “A principal explicação para a fadiga que sentimos ao 
passar o dia em frente às telas se deve ao fato de piscarmos pouco, o que deixa os 
olhos mais ressecados. A Associação Americana de Oftalmologia cita, por exemplo, 
que normalmente um indivíduo pisca 15 vezes por minuto, mas que essa taxa pode 
cair pela metade ao utilizar dispositivos com tela” (Alejandro, 2023). 

15 Segundo Rodrigues et al. (2023, p. 4096): “A revisão da toxicidade da luz na retina 
destaca a complexidade dos caminhos bioquímicos pelos quais as células retinianas 
podem sofrer danos, incluindo processos como apoptose, estresse oxidativo e 
inflamação”.

17  Segundo Maciel et al. (2022), “Essa condição é caracterizada por um desconforto 
ocular grave, relacionado ao uso de dispositivos digitais, incluindo embaçamento, 
fotofobia, olho seco, dor de cabeça e fadiga ocular”.

14  Marcelo Fouad Rabahi, médico e professor da Universidade Federal de Goiás (UFG), 
afirma que: “O distúrbio pode desencadear mudanças fisiológicas, como respiração 
mais superficial e desaceleração da frequência cardíaca, para ajudar na 
concentração” (apud Bastos; Alves, 2023). A apneia de tela pode afetar: 1) Qualidade 
do sono; 2) Intensificação ou geração de crises de enxaqueca; 3) Dificuldade na 
concentração; 4) Dificuldade para relaxamento; 5) Saúde mental; 6) Saúde física 
(apud Bastos; Alves, 2023). 
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percalços, retornos e descaminhos, como podemos observar no 
exemplo da Suécia e de outros países, citados pelo relatório da Unesco 
(2023), pois, talvez, esses mesmos desafios sejam até importantes para 
nos ajudar a entender o que devemos e o que não devemos fazer.

Dito isso, compreendemos, sobretudo, que a questão não é mera-
mente técnica, nem se encerra em um paradigma sobre qual modelo, 
acesso e tecnologia seria mais adequada, mas sim, diz respeito sobre os 
atores sociais dentro e fora das escolas, e as apropriações que os mesmos 
fazem sobre os espaços escolares, seus usos e suas ressignificações.

As repercussões da aplicação da Lei 15.100 (Brasil, 2025) certa-
mente vão gerar novos debates e estudos que ajudarão a pensar sobre 
a problemática de um modo mais maduro, interdisciplinar e a partir de 
uma nova mirada. 
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Espanhol na cibercultura: letramento digital crítico 
e o uso de sites e aplicativos como estratégia 

de ensino para/com acadêmicos

Stella Alves Baptista 
Edméa Santos

Considerações iniciais

Na sociedade atual, mediada pelo ciberespaço, não há como
tratar de ensino de línguas, quaisquer que sejam, sem uma concepção 
crítica relacionada às tecnologias. O desenvolvimento das tecnologias 
e a produção cultural que surge da relação entre seres humanos e 
objetos técnicos digitalizados dão forma à cibercultura. Tudo isso 
modificou a maneira como interagimos nos espaços físicos e informa-
cionais. Já não precisamos mais estar, necessariamente, no mesmo 
ambiente físico para partilhar conhecimento ou aprender novas 
línguas. 

Ancoramo-nos, metodologicamente, na pesquisa-formação na 
cibercultura que traz como grandes referências autores da pesquisa-
ação, como António Nóvoa, René-Barbier; na pesquisa-formação, 
Roberto Sidney Macedo e Marie-Christine Josso e, numa união destas 
metodologias, para estudar a docência online e os fenômenos da ciber-
cultura, Edméa Santos (2019) atualiza o conceito como ciberpesquisa-
formação ou pesquisa-formação na cibercultura. 

Esta metodologia surge da necessidade de incluir as práticas for-
mativas na pesquisa. Na pesquisa-formação, aprendemos e nos forma-
mos enquanto pesquisamos. Os participantes da pesquisa, por sua vez, 
não são meros produtores de dados, mas sim praticantes culturais, 
termo que utilizaremos ao longo deste capítulo para nos referirmos aos 
sujeitos da pesquisa que não informantes, mas produzem conhecimentos, 
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saberes, culturas, seus próprios etnométodos, i.e., seus jeitos de fazer-
pensar. O pesquisador, por sua vez, está implicado em sua investiga-
ção, pois é parte integrante, “actante na pesquisa” (Barbier, 2004) com 
o cuidado de não estar sobreimplicado, pois é necessário certo distan-
ciamento e clareza dos vínculos que estabelece com a construção for-
macional do conhecimento (Macedo, 2020) para evitar o reducionismo 
em nossos trabalhos. 

Para dar conta das necessidades acadêmicas dos praticantes cul-
turais e interpretar os dados produzidos por eles e elas, desenvolvemos 
um dispositivo de pesquisa para o ensino de espanhol. Dispositivo, 
neste caso, não é sinônimo de um aplicativo específico, mas sim uma 
inteligência pedagógica que une os meios materiais e/ou intelectuais 
dos quais o pesquisador-professor lança mão como estratégia de 
conhecimento de um objeto, conforme definido por Santos (2005, 
2019) com base em Ardoino (2003). 

Enfatizamos, neste trabalho, as estratégias que utilizamos para 
um letramento digital crítico em espanhol mobilizado por nosso dispo-
sitivo, com ênfase no uso de aplicativos e sites para a educação online.

Letramentos digitais críticos: imprescindíveis para o 
letramento em espanhol na cibercultura

Os Novos Estudos do Letramento (NEL) ganharam força e visibilidade 
a partir da década de 1980 como uma crítica à visão dominante de 
letramento, vista como uma habilidade neutra e técnica. Os NEL 
tratam de letramento como prática ideológica envolta em relações de 
poder e incrustada em significados e práticas culturais específicos 
(Street, 2014). Esta concepção se opõe ao Letramento único e singular 
para dar lugar ao caráter múltiplo dos letramentos. Hoje, é possível 
falar de multiletramentos nas sociedades globalizadas a partir da 
diversidade de práticas e dos usos que fazemos da língua. Lidamos com 
multifacetas, por isso, podemos tratar acerca de letramento científico, 
matemático, linguístico, cartográfico, visual, acadêmico, literário, 
digital, crítico, entre outros.

Conforme Fernandes (2022), entender a crítica nos multiletra-
mentos significa “pensar as práticas sociais como redes complexas e 
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heterogêneas de conhecimentos que envolvem atitudes e valores 
éticos, políticos e humanos, os quais se engendram em ações, ativis-
mos, produções e autorias dos(as) praticantes culturais do nosso 
tempo” (Fernandes, 2022, p. 34). Isto nos faz prontamente enxergar os 
multiletramentos como uma visão que está de acordo com a cibercul-
tura, isto é, “a cultura contemporânea estruturada pelo uso das tecno-
logias digitais nas esferas do ciberespaço e das cidades” (Santos, 2019, 
p. 22). 

Hoje já não pensamos nossa cultura sem o intermédio das tecno-
logias em rede, tampouco precisamos estar diante de um suporte 
atômico, como o papel ou estáticos diante de um computador de mesa 
para interagir em rede. Soares (2002, p. 151) define letramento digital 
como “um certo estado ou condição que adquirem os que se apro-
priam da nova tecnologia digital e exercem práticas de leitura e de 
escrita na tela”, o que se diferencia do letramento no papel. O letra-
mento digital surge justamente em função da nossa necessidade de 
uso e interação com as tecnologias em rede, da necessidade de os 
sujeitos se autorizarem dentro do ciberespaço e das cidades. Tudo 
ocorre em movimento.

Para desenvolver um letramento digital, é preciso mobilizar não 
só as habilidades de utilização do computador, do celular e de progra-
mas/aplicativos (softwares), mas também as habilidades de leitura e 
escrita através de atividades situadas em “situações reais de interação, 
vivas, repletas de conteúdo e sentido” (Weber; Santos; Cruz, 2014, p. 
66). Mas estas não podem se dar de forma acrítica, pois, dentro de uma 
perspectiva sociocultural, a leitura e a escrita se dão em sociedade e 
tudo o que é produzido está ligado a formas de ser/estar no mundo, de 
produção de sentidos. Assim, o letramento digital precisa também ser 
um letramento crítico, pois, nos ambientes digitais, os sujeitos conso-
mem ao mesmo tempo em que produzem informações, “inserido[s] em 
ações e práticas sociais nas quais convive com diversos tipos de lingua-
gem que o permitem construir significados a partir do que lê” (Trevi-
san; Maciel; Fernandes, 2020, p. 153).

Portanto, entendemos que o letramento digital crítico vai além 
da simples capacidade de ler e escrever, mas tem o foco na análise 
crítica das relações de poder, das ideologias e dos contextos sociais 
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presentes nos textos e discursos. Está diretamente associado aos usos 
das tecnologias e, em seu cerne, está a capacidade de interpretar e pro-
duzir em ambiente digital, isto é, exercer autoria no ciberespaço, com 
a competência de avaliar criticamente conteúdos disponíveis online, 
compreender aspectos relacionados à privacidade e segurança, e agir 
de maneira ética em contextos digitais. É, assim, compatível com uma 
teoria sociointeracionista de linguagem e de aprendizagem, pois trata 
o ensino como uma prática sociocultural e oportuniza situações de 
interatividade com o outro e com o meio. A partir disso, entende-se que 
a linguagem é repleta de significados que refletem as estruturas sociais, 
econômicas e culturais. 

Parece-nos crucial, desta maneira, tratar dos letramentos crítico, 
digital e em espanhol conjuntamente, pois, para um letramento digital 
efetivo, este precisa ser crítico e é através do digital em rede, na ciber-
cultura, que hoje acessamos o que necessitamos para entrar em 
contato com a língua espanhola, em situações de interação reais e 
cheias de sentido. Assim, não os dissociamos, visto que atuarão ao 
mesmo tempo. Os letramentos combinam-se entre si, pois letramento 
digital é uma abordagem ampla que ultrapassa o simples conheci-
mento técnico das interfaces digitais. Ele envolve a habilidade de 
entender, avaliar de forma crítica, comunicar-se com eficiência e utili-
zar competências digitais em diferentes contextos. Na sociedade atual, 
mediada pelo ciberespaço, não há como tratar de qualquer ensino de 
línguas sem esta concepção crítica relacionada às tecnologias. Por esta 
razão é que estes três letramentos se entrelaçam. 

Tavares e Lopes nos mostram que, por vivermos em uma socie-
dade atravessada pela escrita, “produzimos, lemos, falamos das mais 
distintas maneiras sobre (e com) textos” (Tavares; Lopes, 2016, p. 2). 
Essa disseminação da escrita a transformou em um fenômeno hetero-
gêneo e plural. Deste modo, ao pensar a escrita (ou melhor as escritas), 
buscamos entender as formas diversas como essas escritas circulam e 
são a todo tempo ressignificadas na sociedade. 

As autoras nos mostram que a colonização visava fornecer escrita 
e história para os povos colonizados, assim, a disseminação da escrita 
– e, acrescentamos, de uma língua “nova”, do colonizador – não era 
apenas a difusão de uma técnica neutra, mas expressava relações de 
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poder e dominação (Idem). Existe um ditado que expressa que “La 
pluma es más poderosa que la espada” (A pena é mais poderosa que a 
espada), pois à espada cabe o papel de ferir, matar, violentar, de 
dizimar; por outro lado, à pena, isto é, à escrita e à língua, cabem o 
poder de dominar, de fazer inculcar a língua do outro e fazer calar ou 
apagar as línguas do dominado sem derramar uma só gota de sangue, 
de forma silenciosa e até mais feroz que a espada. 

Por isso, “a língua não é um sistema de regras prontas, mas sim 
aquilo que fazemos com ela. Se por meio da escrita damos sentido a nós 
e a cidade, é porque a própria língua é uma ação no mundo” (Idem, p. 
12). Assim, é através da língua que agimos, autorizamo-nos em nossa 
realidade, produzimos e interagimos na sociedade, em nossas comuni-
dades e nos diferentes espaçostempos.

Com a expansão das nossas conexões em rede, podemos estar 
geograficamente distantes, mas intelectualmente próximos de certos 
países e longe de outros que estão territorialmente perto. Podemos 
estar em contato constante com o inglês norte-americano através de 
filmes, séries, músicas, vídeos de entrevistas, receitas, programas de 
televisão, videochamadas em aplicativos de conversação, como 
Tandem, Hello Talk, e extremamente distantes do espanhol, língua 
falada pelos países vizinhos. 

Somados aos processos tecnológicos, os processos migratórios 
atuais têm gerado mudanças na sociedade, na economia, nas culturas, 
nas políticas e, também, mudanças linguísticas. Nossas conexões nos 
aproximam e nos fazem repensar nossa relação eu-mundo e, portanto, 
“não cabe mais tratar do ‘outro’, como estrangeiro, estranho, ‘externo’, 
mas percebê-lo de modo simétrico ou, minimamente, compreendendo 
suas fragilidades, mas em todo os casos, vendo-o humanamente como 
par” (Ramos, 2021, p. 250). Daí surge a concepção de espanhol como 
língua adicional, que, de forma sintética, é um conceito guarda-chuva 
que abarca e resolve problemas conceituais e classificatórios acerca do 
contexto geográfico e das características individuais do(a) estudante 
(Leffa; Irala, 2014) vistos em termos como segunda língua (L2), 
língua estrangeira (LE) e evidencia que adicionamos línguas ao nosso 
“repertório” conforme aprendemos outros idiomas e o conhecimento 
se constrói a partir da(s) língua(s) que o aluno já conhece. 
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O uso do termo “adicional” traz vantagens porque não há 
necessidade de se discriminar o contexto geográfico (língua 
do país vizinho, língua franca ou internacional) ou mesmo 
as características individuais do aluno (segunda ou ter-
ceira língua). Nem mesmo os objetivos para os quais o 
aluno estuda a língua precisam ser considerados nessa 
instância, se deseja conhecê-la para viajar, jogar, cantar ou 
obter um emprego melhor, como é o caso do termo “para 
fins específicos”, muito comumente associado ao ensino 
de línguas. A proposta então é que se adote um conceito 
maior, mais abrangente, e possivelmente mais adequa-
do: o de “língua adicional. (Leffa; Irala, 2014, p. 32)

O letramento em espanhol na cibercultura abre este novo mundo 
de possibilidades àqueles que se propõem a conhecê-lo como um signi-
ficativo construtor de espaços interculturais entre brasileiros e 
hispanofalantes. 

Espanhol para/com acadêmicos: 
Língua para Fins Específicos (LinFE)

O espanhol tem vivido nos últimos anos um amplo crescimento no 
número de aprendizes e se encontra atualmente entre as línguas mais 
faladas do mundo. Os fatores que levam à aprendizagem de um idioma 
variam entre: educacionais, profissionais, integrativos (interação com 
outras pessoas) e de recreação (lazer, viagens) (Vilaça, 2012). 

Ao tratar do meio acadêmico, a língua adicional pode contribuir 
para a formação dos estudantes, publicações, o desenvolvimento de 
uma área de pesquisa, e, também, para a internacionalização de 
estudos e pesquisas, através de participação em congressos, eventos, 
intercâmbios acadêmicos. As publicações em línguas adicionais podem 
abrir um novo caminho para ampliar o alcance de nossas pesquisas e 
visibilidade de nossos artigos, capítulos ou livros. A integração entre 
Universidades também é algo visado para a abertura de relações inter-
nacionais acadêmicas frutíferas e desenvolvimento da pesquisa como 
um todo. 
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Fato que não se pode esquecer é que os cursos de pós-graduação 
stricto sensu – mestrado ou doutorado – exigem dos discentes que 
neles ingressam uma prova de proficiência de caráter eliminatório, 
principalmente, nas línguas inglesa ou espanhola. Geralmente se ave-
rigua se os estudantes possuem conhecimento suficiente da língua para 
a compreensão de textos acadêmicos em sua área. Isso localiza as Uni-
versidades em uma posição na qual almejam ou, até mesmo, precisam
da internacionalização, que se inicia através do contato com textos e se 
concretiza com a produção em língua adicional para revistas etc. e a 
colaboração com pares de outros países. 

A internet e a nossa relação dentro da cibercultura também 
ampliaram a presença e, consequentemente, a necessidade das 
línguas adicionais em nossas vidas. Hoje através de videoconferên-
cias e eventos online podemos estar presentes em outros países sem 
viajar para o exterior ou, mesmo, em movimento para outro lugar. O 
conceito de ubiquidade de Santaella (2010, p. 17) nos serve para 
tratar acerca da “coincidência entre deslocamento e comunicação”, o 
compartilhamento simultâneo de lugares distintos. Hoje os espaços 
são “hiperconectados, espaços de hiperlugares, múltiplos espaços 
que desafiam os sentidos de localização, permanência e duração” (San-
taella, 2010, p. 18), por isso reduzem-se as fronteiras e se possibilita 
uma ampliação da interatividade entre diferentes povos, culturas e 
línguas. 

Para nós, integrantes do Grupo de Pesquisa Docência e Cibercul-
tura, o estudo da língua espanhola para fins específicos entra neste 
contexto. Mas é preciso eliminar algumas dúvidas acerca do termo. 
Não se trata de uma metodologia específica, mas sim de uma aborda-
gem que envolve as necessidades que as(os) alunas(os) apresentam 
para aprender (Ramos, 2019). 

Os estudos de línguas para fins específicos surgem a partir do 
inglês sob a nomenclatura English for Specific Purposes (ESP). Por 
volta da década de 1970, o ensino-aprendizagem de línguas sofre 
grandes mudanças e desloca-se o foco que tinham o professor, o código 
linguístico (a estrutura) e seu funcionamento descontextualizado para 
o aluno e seus propósitos específicos, o que resulta na incorporação do 
conceito de necessidades no ensino-aprendizagem (Ramos, 2019). 



Lilia Aparecida Costa Gonçalves (org.)82

Estabelecendo um recorte geográfico, no Brasil, o “Projeto Naci-
onal Inglês Instrumental em Universidades Brasileiras”, iniciado na 
PUC-SP em 1977, deu forte impulso ao ensino-aprendizagem de 
francês e inglês instrumental. Ramos (2019) ressalta que o termo “Ins-
trumental” foi o nome adotado para identificar o ensino-aprendizagem 
de uma língua com características de fins específicos. Um dos grandes 
legados desse projeto foi a criação de uma metodologia de ensino de 
leitura no Brasil, entretanto, contribuiu para gerar os mitos do instru-
mental no Brasil.

Um dos mais fortes é o entendimento errôneo de que o ensino-
aprendizagem instrumental de uma língua é somente leitura, deixando 
a palavra instrumental atrelada ao trabalho com uma única habilidade 
comunicativa – a leitura –, o que deixa de lado as características da 
área. Por isso, para evitar confusões, utilizaremos o termo LinFE que 
não carrega em si as distorções do termo instrumental. O outro mito 
abordado pela autora é o de considerar que instrumental significa 
ensinar a linguagem técnica, isto é, limitar-se ao ensino de vocabulário 
da área específica. Não obstante, isso desconsidera a abordagem de 
origem do instrumental: a comunicativa. 

Outras crenças são: “assumir que cursos desta natureza só 
podem ser utilizados com alunos que não têm um nível básico de 
conhecimento da língua” (Ramos, 2019, p. 31), o que não procede, pois 
o que é básico para um estudante acadêmico não é básico para um 
estudante de outra área e, “outra bastante comum é crer que o ensino 
com essa abordagem é pragmático e, nesse sentido, não educa o indiví-
duo como um ser social em sua totalidade” (Ramos, 2019, p. 31). 
Assim, LinFE não se aplica somente com alunos que já possuem um 
bom conhecimento da língua, ainda que seja um facilitador, tampouco 
está desconectada de seu papel para a educação dos sujeitos como 
seres sociais. 

Esclarecidas essas questões sobre o que não é LinFE e os mitos 
que rondam a área, é interessante abordar acerca da diferença entre o 
ensino geral de uma língua e o ensino para fins específicos. Neste tra-
balho, como é sabido, abordo as especificidades do espanhol, mas, para 
que o texto não seja sobrecarregado de siglas, manteremos o uso 
somente de Espanhol como LinFE. 
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Vilaça (2012) aponta que a abordagem de ensino mais empre-
gada e, geralmente encontrada em cursos livres, é a de uma língua 
geral, no qual, “o estudante se matricula em um curso [...] sem a iden-
tificação prévia de uma necessidade específica real [...] ou uma motiva-
ção mais delimitada ou emergência” (Vilaça, 2012, p. 4). Trabalham-se 
as quatro habilidades – ou competências, conforme o termo que se vê 
em documentos oficiais: leitura, escrita, fala e audição para desenvol-
ver a competência comunicativa do aprendiz. Estuda-se um vocabulá-
rio mais abrangente; situações discursivas cotidianas e temas bastante 
variados. Já o ensino de uma língua para fins específicos indica um 
ensino baseado em necessidades reais (ou previstas) de aprendizagem 
e interação na língua. O ensino de LinFE “prioriza habilidades e conhe-
cimentos delimitados com base no levantamento das necessidades dos 
alunos” (Vilaça, 2012, p. 6). 

Ramos (2019) sinaliza que qualquer planejamento para cursos 
de fins específicos necessita da realização prévia de uma análise de 
necessidades que buscará coletar, através de diferentes instrumentos de 
coleta, como questionários, análise de textos orais e/ou escritos, obser-
vações etc., as necessidades propriamente ditas dos alunos, as lacunas 
de aprendizagem e seus desejos (necessidades de ordem pessoal). 

A partir desta análise pode-se encontrar a base para construir o 
desenho inicial do curso e, também, para desenvolver ou adaptar mate-
riais, formular os objetivos, as competências a serem alcançadas, 
avaliar o andamento do curso e o desempenho. 

Desta forma, esta abordagem nos parece bastante apropriada ao 
ensino de espanhol para/com acadêmicos através da educação online, 
pois coincide com a visão de autoria que tanto nos é cara, que não vê 
como passivos nem o aluno –  mas como sujeito que produz, que possui 
autoria – e nem o professor – que atua criando mediações que contri-
buam para o desenvolvimento dos estudantes. 

A seguir, abordaremos os procedimentos metodológicos utiliza-
dos em nossos encontros para o desenvolvimento deste letramento 
digital crítico em espanhol. 
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Procedimentos metodológicos

A fim de desenvolvermos o letramento em espanhol com vistas à inter-
nacionalização de nossas pesquisas, nosso dispositivo foi elaborado a 
partir de um desenho didático híbrido com e na cibercultura, termo 
cunhado por Santos (2021). E este já é em potência educação online, 
pois busca-se a cocriação dos currículos em rede, integram-se os 
ensinos presencial e online, com protagonismo de docentes e discentes 
juntos. Defende-se também a autonomia do aluno e a mediação 
docente integrada, valorizando a interatividade e a colaboração em 
rede. Valoriza-se a mediação um-um, um-todos e todos-todos e não 
somente do professor, mas também dos artefatos curriculares e as 
coisas. 

Assim, a Educação Online (EOL) não é uma mistura, mas sim 
“permite bricolar e fazer convergir espaços, tempos e pedagogias” 
(Santos, 2021, p. 2). É cocriação inteligente e interativa. Esta modali-
dade tampouco é sinônimo ou uma evolução da EAD. É preciso desam-
biguar o termo. A EOL é um fenômeno da cibercultura e, apesar do que 
sugere o nome, não precisa estar presa ao online, mas pode potenciali-
zar o ensino presencial, a distância ou híbrido (Santos, 2019). 

No caso de nossos encontros semanais, ao longo do ano de 2024, 
o síncrono (mediação simultânea entre os sujeitos da interação) se 
dava presencialmente na sala 30 do Instituto de Educação (IE) da 
UFRRJ ou através da interface online Zoom Meeting. Já a mediação 
assíncrona (atemporal, que independe da simultaneidade), através do 
grupo de Whatsapp e do Blog “Espanhol para acadêmicos” (Baptista, 
2024), no qual propusemos atividades de curta duração, entre 10 e 15 
minutos, que ampliassem o que trabalhamos no encontro anterior ou 
o que trabalharíamos no próximo. Os comentários deixados pelos pra-
ticantes, neste caso, constituem nossa interação assíncrona e nos per-
mitem observar sua compreensão a partir do que era proposto.

Participaram, ao todo, seis integrantes do grupo de pesquisa, os 
GPDOCs “da hora”, como carinhosamente são intitulados os alunos 
mais ativos no grupo no momento. Dentre eles, dois alunos de Inicia-
ção Científica (IC), uma mestranda, dois doutorandos e uma doutora, 
conforme vemos a seguir. 
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Quadro 1 – Praticantes da pesquisa

Fonte: elaborado pelos autores (2025).

Antes de iniciar nossas atividades, os praticantes responderam a 
um questionário no Google Forms que visava fazer a análise de suas 
necessidades. As perguntas contemplavam desde idade, se falavam 
espanhol ou tiveram aprendizagem formal da língua até sua importân-
cia para a vida acadêmica na concepção dos sujeitos. A partir deste for-
mulário, pudemos descobrir que nossos praticantes em sua totalidade 
não falavam a língua e tinham pouco contato através de textos, músicas 
e podcasts. Por isso, decidimos desenvolver atividades bastante 
simples para que pudessem entender questões básicas da língua. 
Nosso objetivo era que, para além da leitura, pudessem falar na língua, 
por isso praticamos pronúncia, a leitura em voz alta etc. 

Destacamos a seguir alguns dos recursos, como sites e aplicati-
vos, que utilizamos para auxiliar nossa prática de espanhol em nossos 
encontros. Apresentaremos uma breve análise do uso de três aplicati-
vos e o desenvolvimento do trabalho a fim de ilustrar como os dados 
foram interpretados e utilizados. 

Recursos utilizados em aula: 
sites e aplicativos auxiliadores da prática 

O site Wordwall

No encontro do dia 30 de abril de 2024, recordamos o alfabeto 
visto na aula anterior com foco em seus sons e sua pronúncia, a fim de 
que nossos praticantes não só lessem na língua, mas fossem capazes de 

Nome Idade Formação
G 24 Graduando em Letras – Português/Literaturas (IC)

Mc 25 Graduando em Letras – Português/Inglês (IC)
S 56 Graduada em História (Mestranda)
F 43 Mestre em Educação (Doutorando)
Ma 26 Mestra em Educação em Ciências e Matemática 

(Doutoranda)
M 52 Doutora em Educação



Lilia Aparecida Costa Gonçalves (org.)86

falar e interagir nela. Para isso, criamos um jogo no site Wordwall que 
consiste girar a roleta e, ao cair em uma letra, os praticantes precisa-
vam se lembrar de uma palavra que a contivesse (não era necessário 
iniciar a palavra). Após a palavra dita, deveriam soletrá-la. 

Esta plataforma digital permite a criação de atividades interati-
vas e imprimíveis para o ensino, em que podemos criar questionários 
e jogos. A roleta que utilizamos está disponível no QR code acima e, de 
uma forma simples, os praticantes puderam recordar palavras que já 
possuem em seu vocabulário com estas letras e os sons da língua. Mada-
lena Meotti, Greice Torrentes e Luana Oliveira (2023) definem o 
Wordwall como “uma plataforma projetada para a criação de atividades 
personalizadas, em um modelo gamificado. A plataforma é versátil e a 
multiplicidade de atividades que podem ser criadas abre espaço para o 
uso em diversas disciplinas” (Meotti; Torrentes; Oliveira, 2023, p. 104).

Esta não possui um aplicativo disponível, por isso sua única 
forma de acesso é através do link: https://wordwall.net/pt. O login 
pode ser feito através de um e-mail ou conectado com o Google. É pos-
sível selecionar o idioma desejável, dentre eles o português, e possui 
versão gratuita e paga. “O modo gratuito permite a criação de até 5 ati-
vidades distintas, que o professor pode editar livremente depois, caso 
queira criar novas tarefas sem custo” (Meotti; Torrentes; Oliveira, 
2023, p. 104). Observe na página a seguir os jogos liberados na versão 
gratuita e os que só estão disponíveis na profissional.

A visualização mais transparente sugere que não conseguimos 
clicar e criar com estes modelos sem que utilizemos a versão paga. Mas 
ainda que tenhamos ultrapassado o limite para a criação de jogos gra-
tuitos, é possível encontrar os jogos criados por outros usuários na 
parte inferior da página principal em “Comunidade”. Contudo, como 
está limitada na versão gratuita, uma alternativa é escrever na barra de 
busca do Google o tema desejado, por exemplo, “Actividad Presente de 
indicativo en español Wordwall”. Deste modo, podem ser encontrados 
recursos que não aparecem imediatamente na Comunidade no site. 
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Figura 1 – Modelos de jogos gratuitos disponíveis no Wordwall

Fonte: site Wordwall (2025).

Figura 2 – Modelos de jogos disponíveis apenas na versão paga no Wordwall

Fonte: site Wordwall (2025).

Observamos que é possível, ainda que já se tenha atingido o 
limite de atividades, editar jogos criados por outros usuários e tê-los 
salvos em “Minhas atividades”, desde que este modelo faça parte da 
lista de modelos gratuitos, como, por exemplo, o “Gire a roda”. Caso 
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seja um “Jogo da forca”, que está entre os pagos, será possível jogá-lo, 
compartilhá-lo, adicioná-lo aos favoritos, porém não aparecerá a opção 
de “Editar conteúdo” na parte inferior da atividade.

Caso o professor queira acessar um acervo de jogos mais completo 
e criar atividades sem limites, poderá atualizar seu plano para o mensal 
ou anual. A plataforma ainda permite armazenar os jogos produzidos, 
mas não fazer download desta produção (Meotti; Torrentes; Oliveira, 
2023). Por isso, para utilização da plataforma, é necessário estar conec-
tado à internet. É possível o compartilhamento das atividades através do 
Facebook, Google Classroom etc. com o link gerado na atividade. 

Para gamificação, um site/aplicativo muito utilizado é o Kahoot, 
entretanto em comparação, o Wordwall consiste em um site mais 
simples de ser utilizado, assim professores não terão grandes dificulda-
des no uso desta plataforma para suas aulas, já que possui um visual 
bem intuitivo e muitos usos com certas estratégias para sua ampliação 
mesmo na versão gratuita.

Blog para ampliação dos conteúdos em aula e Google Docs 
para criar documentos colaborativos

Criamos o Blog “Espanhol para acadêmicos” (Baptista, 2024) para 
funcionar como um Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA). O blog é 
uma interface que surge junto com as redes sociais na Web 2.0. que era, 
inicialmente, voltada a objetivos mais pessoais, íntimos, como uma forma 
de diário online. Depois, emergem outras práticas comunicacionais, 
como “o jornalismo online, uso de sites pessoais e institucionais, 
diários de pesquisa, álbuns de fotografias – que evoluíram para uma 
nova interface: os fotologs” (Santos, 2019, p. 115). 

Com essa interface passou a ser possível “maior participação e 
autoria social no ciberespaço” e os internautas passaram a poder 
“expressar colaboração e compartilhamento no ciberespaço”, conforme 
Santos (Idem, p. 28). Na Web 1.0. era necessário conhecimento de lin-
guagem HTML para produzir no ciberespaço. Com a Web 2.0., a criação 
foi possível ao cidadão sem grandes conhecimentos de programação. 

Pensando a educação online e o potencial dos Ambientes Virtuais 
de Aprendizagem (AVAs), Santos (2019, p. 115) nos mostra que “os 
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diários online começam a indicar possibilidades concretas na media-
ção de processos reflexivos (na ação e sobre a ação) em cenários de for-
mação”. Pensamos no blog, pois poderíamos criar rapidamente um 
ambiente de fácil utilização e acesso, que armazenasse os conteúdos 
para ampliação das aulas, permitisse uma bricolagem, compartilha-
mento de hiperlinks nos quais os estudantes pudessem trilhar cami-
nhos diferentes para sua aprendizagem, e, além de interagir com a 
professora, poderiam interagir entre si e com os conteúdos. 

O mês de junho de 2024 foi dedicado a conhecer Nina da Hora, 
cientista da computação, pesquisadora, podcaster, estudante e crítica 
de temas relacionados à inteligência artificial, e que recentemente inte-
grou a Comissão de Transparência Eleitoral do Tribunal Superior Elei-
toral (TSE). Lemos juntos a entrevista de Nina a Gabriel Díaz 
Campanella (2023) do jornal El País em Montevidéu. Esta interação 
ficou registrada em nosso blog (Baptista, 2024). Colocamos, então, em 
nosso grupo de WhatsApp, o link do post sobre Nina da Hora. Assim os 
praticantes puderam acessar alguns links relacionados à cientista. É 
possível acessar o post através do QR code a seguir.

Figura 3 – Post sobre Nina da Hora

Fonte: Blog “Espanhol para acadêmicos” (Baptista, 2024).
 imagem: Creative Commons. Abra o QR para acessar o blog.
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As contribuições do trabalho com Nina da Hora vão além de 
simplesmente ler sua entrevista, pois trazem uma cientista negra 
para o centro da cena, escolha que não fizemos de forma neutra. 
Ademais, o tema defendido pela pesquisadora é imprescindível para 
nosso grupo: o racismo algorítmico. Na entrevista, cujo título é “La 
tecnología refuerza el problema de racismo estructural de Brasil” 
(Campanella, 2023), visamos tratar de uma educação antirracista e 
abordar de forma construtiva “a raça e o racismo [que] devem ser 
compreendidos antes de serem combatidos”, o que mostra a pertinên-
cia do letramento racial em ambientes educacionais (Campos; Paulino; 
Vargens, 2024, p. 16). 

Greice Torrentes e Cristina Vergnano-Junger (2021) trabalham 
em sua obra aplicativos e recursos para que professores experimentem 
e criem desenhos didáticos. O Blogger é destacado como um bom site
para a criação de um blog de forma fácil e sem a necessidade de enten-
der de programação. As autoras mencionam algumas possibilidades 
pedagógicas, dentre as quais destacamos a:

criação de um site ou blog pelo professor com conteú-
dos da disciplina para que os alunos acessem os conte-
údos disponibilizados [e a] socialização dos textos 
elaborados pelos alunos e postados na plataforma para 
serem lidos e comentados por outros alunos da turma 
ou escola e também por outros usuários. (Idem, p. 106)

Neste ponto, entendemos que a criação do blog (Baptista, 2024) 
foi feita para o acesso fácil dos estudantes ao conteúdo trabalhado nas 
aulas, para ampliar o que foi visto, suscitar discussões professor-aluno 
(um-todos) e entre eles mesmos, possibilitando uma interatividade 
todos-todos. Mas, apesar de permitir comentários, o blog se vê muito 
limitado para uma escrita colaborativa (Torrentes; Vergnano-Junger, 
2021, p. 108). Por isso, para dar prosseguimento à atividade do blog 
(Baptista, 2024), criamos um documento com o texto entrevista e cada 
estudante, participando com seu e-mail, deveria acessá-lo.

Dividimos a leitura e, a cada parágrafo, o grupo ia explicando, de 
forma mais geral, o que tinha entendido. Em um documento do Google 
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Docs, construímos juntos um glossário. Delimitamos, em grupo, cores 
para marcar o texto em caso de dúvidas: em verde, as palavras cujo sig-
nificado desconheciam, em roxo, aquelas que tiveram dificuldade na 
hora de ler e pronunciar. Compuseram o grupo de palavras para 
atenção à pronúncia: “accesible, inteligencia, alguien, razonamos, 
apertura, oscura, riesgo”, entre outras. E entraram para o vocabulá-
rio: “pujante, abogar, marginar, mitigar, poner en marcha, hacer 
falta, encarcelamiento” etc. 

Após a leitura em conjunto, fomos discutindo as palavras, os sen-
tidos e como este texto agrega em nossas pesquisas e destacou-se o 
trecho em que a própria pesquisadora, Nina da Hora, expressa: 

Aprender outros idiomas além do inglês é uma forma 
de colocar essa descolonização em prática. Se eu apren-
der apenas inglês, pensarei em pessoas que falam inglês 
e farei pesquisas em inglês, portanto, já estou sendo 
orientado a concordar e não a discordar. Há muita 
concentração de poder na tecnologia, alguns poucos 
dominam muitos países. Descentralizar esse poder signi-
ficaria ter mais soberania digital e criar nossas próprias 
tecnologias em vez de importá-las. Mas atualmente não 
temos nenhuma estratégia para organizar e controlar 
nossos próprios dados. (apud Campanella, 2023) 

Esta citação aborda a importância de aprender outros idiomas 
além da língua hegemônica, o inglês, consequência da soberania digital 
dos Estados Unidos, para descentralizar o poder concentrado nas mãos 
de poucos países. Por fim, pedimos aos praticantes que, após a discus-
são, acessassem novamente o blog (Baptista, 2024) para compartilhar 
um pequeno resumo das discussões feitas em nossos encontros e que 
relacionassem com seus objetos de estudo. Destacamos a resposta da 
praticante Ma: 
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Figura 4 – Comentário no blog acerca da Entrevista à Nina da Hora

Fonte: Blog “Espanhol para acadêmico” (Baptista, 2024).

Respondemos ao comentário da praticante provocando-a no 
sentido de expandir um pouco mais sua compreensão, mas a discussão 
não foi mais além. Numa pesquisa, também precisamos aprender a 
lidar com nossas frustrações, pois o campo não está lá para nos satisfa-
zer ou preencher nossas expectativas, mas é vivo, respira, pensa, ques-
tiona e, muitas vezes, rejeita.

Após as férias, fizemos uma revisão na qual os praticantes pudes-
sem interagir e ver suas respostas em tela assim que postassem. Prepa-
ramos, para isso, nossa aula através do Mentimeter, que será a última 
plataforma que abordaremos neste trabalho. 

Site Mentimeter para criação de apresentações

O site Mentimeter é uma plataforma online que permite criar 
apresentações interativas “para os alunos responderem online no 
momento da exibição destas na aula e que exibe as respostas dadas, 
pelos estudantes, em tempo real, em diferentes formatos” (Torrentes; 
Vergnano-Junger, 2021, p. 97). Para usar e criar na plataforma, é 
necessário apenas fazer cadastro simples em https://www.mentime-
ter.com e criar uma conta que pode estar vinculada, inclusive, ao Face-
book ou ao Google. Escolhemos o tipo de pergunta, editamos o 
conteúdo e customizamos para o que desejamos perguntar. A plata-
forma em sua forma gratuita tem certas restrições, mas ainda assim é 
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possível criar apresentações que engajam e aplicar o princípio da 
gamificação.

Como possibilidades pedagógicas ressaltam: (i) a “criação e pro-
jeção de slides, incluindo questões para os alunos responderem online
no momento de sua exibição na aula”; (ii) a “apresentação dos resulta-
dos das respostas imediatamente no formato em que o docente esco-
lheu previamente” (nuvem de palavras, gráficos, porcentuais, quizz); 
(iii) “utilização das questões como atividade de introdução de algum 
tema, como sondagem sobre perfil dos alunos, conhecimento prévio 
dos estudantes, gostos e opiniões destes ou como atividade de pré-lei-
tura” (Ibid.).

Para uma boa interação, criamos previamente a apresentação e 
compartilhamos no grupo o link com um código numérico e o QR code
escaneável pela câmera do celular. Uma vez que todos conseguiram 
acessar em aula, foi hora de avançar. Os estudantes, portanto, respon-
deram “as questões online no momento da apresentação dos slides 
pelo docente e o programa apresenta[va] os resultados na hora [...]” 
(Idem, p. 98-99). Deste modo, fomos vendo os rostos surpresos dos 
praticantes quando suas respostas “brotavam” na tela poucos segun-
dos depois de as escreverem. Esta, no entanto, não é uma atividade que 
possa ser feita de forma assíncrona, pois só é possível responder a 
próxima pergunta no momento que o professor avança. 

Isto pode ser um ponto negativo, já que, no caso de a internet 
cair, a atividade pode ser prejudicada, como nos aconteceu no final da 
aula, conforme veremos adiante. Por isso, é importante ter um plano B. 
Outro dificultador pode ser o fato de o site e seus comandos estarem 
somente em inglês. Este, porém, possui um manejo razoavelmente 
fácil e, ao criar as apresentações, o professor pode customizar seus 
slides na língua desejada. Em contrapartida, alguns pontos positivos 
são: as questões e respostas dadas pelos participantes ficam armazena-
das na plataforma e é possível baixar todos os slides, inclusive o das 
respostas obtidas, em formato PDF. O Mentimeter permite importar 
um arquivo de Powerpoint, Keynote ou Google Apresentações e apre-
sentações ilimitadas, até 2 slides de perguntas e até 5 slides do tipo quiz. 

Assim, a partir da canção “Y no hago más na’” (1983), trabalha-
mos a compreensão global que tiveram. Na sala, projetamos a tela, que 
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ia se atualizando conforme os praticantes respondiam em seus 
celulares. 

De acordo com a certeira compreensão dos praticantes, a histó-
ria da canção se faz com “um folgado”, que “só come e dorme”, que 
“não gosta de trabalhar”, “passa [...] um dia [...] só na rede”, “vive às 
custas de sua mulher” e “parece gostar de ‘vivir así’”. 

Conforme as respostas iam sendo dadas, fazíamos breves discus-
sões sobre cada uma. Juntos seguimos discutindo suas respostas e o 
porquê de terem selecionado uma ou outra opção. E pensamos se todas 
se encaixavam nesses espaços. Corrigimos algumas e avançamos 
sempre de forma amorosa e com objetivo de conduzir a uma boa com-
preensão. Em seguida, começaram os desafios gramaticais para fazer 
uma revisão do que já tínhamos visto, pois estávamos há alguns meses 
sem nos encontrar em função das férias. 

Estes desafios gramaticais consistiam em responder as ações que 
não pertenciam ao grupo. Para isso, os praticantes deveriam reconhe-
cer o grupo em comum das ações apresentadas e clicar na palavra 
“intrometida”. Uma crítica a este exercício é que, como a internet 
estava um pouco lenta, muitos alunos demoraram a conseguir entrar 
nesta tela. Porém, havia um cronômetro marcando o tempo que 
tinham para responder, que era de apenas 5 segundos e não podíamos 
alterar esse tempo. Por isso, em muitas telas, elas e eles não consegui-
ram responder a tempo. 

De toda forma, percebendo esta dificuldade, permanecíamos na 
tela, ainda que não pudessem mais clicar, para que todos respondes-
sem em voz alta o que marcariam e discutimos as opções escolhidas. 
Relembrávamos o que já tínhamos aprendido e avançávamos. 

Nesse dia, tínhamos participantes convidados no grupo de pes-
quisa e algo que chamou muito a atenção de todos os que participaram 
foi a questão dos avatares, que são representações gráficas de um utili-
zador em uma comunidade em rede. Cada pessoa possuía um e todos 
ficaram extremamente empolgados ao ver seus avatares na tela proje-
tada. Quando respondiam e esse avatar demorava a aparecer, inclu-
sive, ficavam impacientes e falando alto. Foi um momento muito 
divertido. A seguir mostramos o ranking das respostas. 
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Figura 10 – Ranking com avatares

Fonte: Mentimeter (2024).

Nem todas as perguntas tinham a opção de pontuação. Como 
alguns não conseguiram responder a tempo, vemos esta discrepância 
no ranking, que não corresponde ao real conhecimento de cada prati-
cante, pois muitos as diziam em voz alta na sala. 

Infelizmente, tivemos uma queda de luz no Campus, o que nos 
impossibilitou de terminar a atividade. Quando isso aconteceu, 
ouvimos um sonoro “Aaaah, não acredito”; “Aaaah, eu queria conti-
nuar...” do grupo. O que nos causou um misto de tristeza por parar a 
prática, mas, ao mesmo tempo, de alegria por vê-los praticando tão 
animados. Pós-encontro tivemos interações no Whatsapp e até a 
criação de uma figurinha no Whatsapp com um print de seu avatar por 
parte de um dos praticantes. Os praticantes também comentaram no 
blog (Baptista, 2024) acerca de suas rotinas como atividade final. Des-
tacamos uma das respostas a seguir.



Lilia Aparecida Costa Gonçalves (org.)96

Figura 11 – Comentário no Blog – rotina da segunda-feira

Fonte: Blog “Espanhol para acadêmicos” (Baptista, 2024).

Desta forma, o letramento em espanhol se deu através de diver-
sas interfaces digitais, o que se complementavam para o aprendizado 
de nossos praticantes, que não só apenas liam no idioma, mas também 
foram produzindo na língua ao longo de nossos encontros. O lúdico, 
apesar de associado majoritariamente à Educação Básica, também 
pode fazer-se presente no Ensino Superior se o grupo estiver aberto 
para esta opção e o desenho didático assim o permitir. 

Considerações finais

Nosso trabalho não pretendeu prescrever métodos ou recursos a serem 
utilizados em sala de aula. Aqui, o objetivo foi a partilha das possibili-
dades que já utilizamos em nosso dispositivo. Cada professor(a) deve 
avaliar sua realidade em sala para saber se é possível a utilização 
destes, ou a necessidade de adaptações. 

Uma abordagem intercultural é imprescindível para a compreen-
são da heterogeneidade que perpassa a aprendizagem de espanhol 
como língua adicional, notável através das culturas, crenças, costumes, 
diversidade de povos, línguas, territórios, identidades. Neste sentido, 
como vivemos a cibercultura, que modifica nossa forma de ver e intera-
gir no mundo, o letramento digital crítico é fundamental na aprendiza-
gem de línguas, pois capacita os praticantes a navegar com autonomia 
e discernimento no vasto oceano de informações digitais. Ele permite 
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que avaliem a credibilidade das fontes, compreendam as nuances cul-
turais e ideológicas presentes nos textos e mídias, e utilizem as interfa-
ces digitais de forma ética e responsável. 

No contexto do aprendizado de línguas, o letramento digital 
crítico em espanhol, portanto, torna-se ainda mais relevante, pois os 
alunos precisam ser capazes de analisar e interpretar textos que 
acessam, identificar possíveis vieses e construir seu próprio conheci-
mento de forma crítica e reflexiva. Além de desenvolver suas próprias 
autorias para divulgar suas pesquisas e estudos. 

A educação online com interações síncronas e assíncronas, o uso 
de aplicativos e sites para ensinar espanhol se complementam de 
forma sinérgica, criando um ambiente de aprendizado dinâmico e per-
sonalizado. A educação online fortalece a experiência de uma aprendi-
zagem interativa, colaborativa e autoral. Os aplicativos e sites
fornecem interfaces que contribuem nesta interatividade e seus recur-
sos, para uma aprendizagem mais engajadora e eficaz. Assim, é possí-
vel criar experiências de aprendizado que estimulam a prática da 
língua em contextos acadêmicos e promovem a autonomia dos alunos 
ao desenvolver seu letramento em espanhol sem esquecer o objetivo da 
internacionalização, tão importante para o desenvolvimento dos pro-
gramas de pós-graduação. 
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Critérios de análise para aplicativos 
de línguas estrangeiras

Márcio Luiz Corrêa Vilaça 
Lilia Aparecida Costa Gonçalves

Introdução

As tecnologias digitais encontram-se fortemente inseridas
nas mais diversas práticas sociais. Por vezes, sua presença é clara-
mente evidenciada por meio de dispositivos e sistemas. No entanto, 
mesmo na sua ausência visível, ela manifesta-se de formas diferentes, 
uma vez que produziu e modifica constantemente uma formação soci-
ocultural a qual nos referimos como cultura digital ou cibercultura.

Neste sentido, podemos reconhecer que os impactos que as tec-
nologias digitais causaram, e ainda causam, sobre as formas de comu-
nicação, interação, consumo e trabalho são significativos, complexos, 
abrangentes e dinâmicos. Consequentemente, elas promovem contí-
nuas transformações sociais, discursivas e culturais, que, por sua vez, 
demandam um processo quase incessante de revisão, adaptação e atua-
lização de modelos e procedimentos culturais, sociais, profissionais e 
educacionais que não são mais compatíveis com a realidade atual.

É possível apontar que os usos das Tecnologias Digitais de Infor-
mação e Comunicação (TDICs) reconfiguram, em diferentes propor-
ções, muitas práticas profissionais, uma vez que têm implicações nas 
formas como lidamos com o tempo, os espaços, as pessoas, informa-
ções, ferramentas de trabalho e conhecimentos. 

Se o mundo hoje é bem diferente de como ele era há duas 
décadas, não podemos pensar que as instituições e as pessoas se man-
tenham exatamente da mesma forma. Se esta constatação pode 
parecer bastante óbvia nas práticas comerciais, na prestação de 
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serviços e nas indústrias, ela tem ficado ainda relegada a um plano 
inferior nas instituições educacionais.

Ao reconhecermos a ampla penetração das tecnologias digitais 
em nossas vidas, evidencia-se necessária uma reflexão profunda sobre 
a inserção dessas tecnologias, especialmente os dispositivos móveis, 
como o telefone celular, no ambiente educacional. O telefone celular, 
além de uma ferramenta de comunicação, pode ser um poderoso ins-
trumento de aprendizagem, oferecendo acesso imediato a informações 
e recursos educacionais diversos. 

Apesar de sua inquestionável popularidade, o uso do smartpho-
ne1 em sala de aula é frequentemente alvo de polêmicas. Esse disposi-
tivo, que oferece inúmeras possibilidades de acesso à informação e 
atividades interativas, também tem sido visto como uma forte fonte de 
distração. No Brasil, a regulamentação do uso de celulares em ambi-
ente escolar é um tema que gera debates acalorados. Esse debate se 
intensificou ainda mais com a promulgação, Lei nº 15.100/2025 
(Brasil, 2025), que restringe o uso de celulares nas escolas. A lei esta-
belece que o uso de dispositivos digitais nas escolas é permitido exclu-
sivamente para fins educacionais, sob mediação dos professores e de 
acordo com a etapa de ensino. 

No entanto, cabe ressaltar que durante a pandemia, nos anos de 
2020 e 2021, foi constatado estatisticamente, na pesquisa TIC Educa-
ção (Comitê Gestor da Internet no Brasil, 2021), divulgada pelo Centro 
Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Infor-
mação (Cetic.br), que o aparelho celular foi o dispositivo mais utilizado 
para acompanhar as aulas remotas. 

Proibir nem sempre é o melhor caminho para se conseguir 
formar sujeitos críticos e conscientes de seus direitos e deveres. Educar 
é promover a consciência crítica e política (Freire, 2011), possibilitando 
que os alunos compreendam as dinâmicas sociais e se tornem sujeitos 
ativos da transformação social. Para que o uso das tecnologias digitais 
na Educação seja realmente transformador, tendo o telefone celular 

1  O smartphone – ou telefone inteligente – é um tipo de telefone celular que permite o 
uso de aplicativos e funcionalidades diversas. Hoje quase todo telefone celular 
comercializado é um smartphone. Adolescentes e alguns jovens podem sequer 
conhecer um telefone celular que não seja um smartphone. 



Cultura digital, letramentos e inteligência artificial 103

como um dos principais dispositivos tecnológicos utilizados na socie-
dade, é necessário ir além do simples controle do uso dos celulares.

A Educação com tecnologia deve transcender o simples uso de 
dispositivos, como celulares ou quaisquer outros dispositivos. Em vez 
disso, o verdadeiro objetivo deveria ser formar os estudantes a desen-
volverem uma compreensão crítica do mundo digital em que estão 
inseridos. Isso implica ensinar habilidades e conceitos essenciais que 
vão além do uso de aparelhos eletrônicos. É fundamental que os alunos 
tenham uma formação que inclua a segurança digital, para que possam 
aprender a proteger suas informações pessoais e a compreender os 
riscos do compartilhamento de dados online. Além disso, devem ser 
instruídos sobre a ética online, incorporando noções de conduta ética 
mesmo em interações virtuais, nas quais respeito, privacidade e inte-
gridade são fundamentais. 

O combate à desinformação também é vital na busca pelo desen-
volvimento da capacidade dos estudantes de identificar, questionar e 
refutar informações falsas ou enganosas, promovendo um consumo 
mais responsável e informado. Ademais, a criatividade midiática deve 
ser incentivada, estimulando os alunos a não apenas consumir conte-
údo, mas também a criar e contribuir de maneira inovadora e intenci-
onal para o mundo midiático. 

Entendemos, portanto, uma abordagem educativa que trans-
forma estudantes em usuários conscientes e ativos no ecossistema 
digital, preparados para navegar, contribuir e cocriar de maneira res-
ponsável e eficaz, indo além das ferramentas tecnológicas e promo-
vendo competências críticas e criativas no uso da tecnologia.

Embora as preocupações sobre distração e uso inadequado sejam 
válidas, compreensíveis e justificáveis, é necessário reconhecer o papel 
indispensável que os smartphones desempenharam ao garantir a con-
tinuidade do aprendizado durante a crise sanitária global de covid-19. 
Assim, torna-se fundamental buscar um equilíbrio, no qual políticas 
educativas permitam o uso construtivo dessas tecnologias, ao mesmo 
tempo em que previnam usos que possam ser prejudiciais ao ambiente 
educacional.

O avanço das tecnologias impõe desafios constantes às práticas 
educacionais, contudo, também abre inúmeras oportunidades para 
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inovar e enriquecer o processo de ensino-aprendizagem. Portanto, o 
diálogo entre os formadores de políticas, as escolas e a comunidade 
acadêmica é essencial para desenvolver estratégias que integrem efeti-
vamente as tecnologias móveis de formas que beneficiem o aprendi-
zado dos estudantes.

No âmbito das potencialidades das tecnologias móveis para a 
educação, emerge um quantitativo diversificado de aplicativos direci-
onados ao ensino e à aprendizagem de línguas. Tais ferramentas digi-
tais contemplam distintas dimensões da proficiência linguística, 
abrangendo desde o desenvolvimento da competência gramatical até 
o aprimoramento das habilidades de escrita e compreensão auditiva. 
Face à multiplicidade de recursos disponíveis, torna-se imprescindível 
o estabelecimento de critérios rigorosos para a avaliação desses 
aplicativos. 

Neste capítulo, discutiremos caminhos possíveis para a análise 
de aplicativos. Não apresentaremos uma fórmula específica, mas dis-
cutiremos abordagens, conceitos, critérios e estratégias que podem 
contribuir para a tarefa de análise de aplicativos. Trataremos, de forma 
mais específica, dos aplicativos de ensino-aprendizagem de língua 
estrangeira. No entanto, grande parte da discussão aqui realizada 
poderá ser empregada para aplicativos de outra natureza, especial-
mente os educacionais. Alguns exemplos podem contemplar a língua 
inglesa – devido à formação e experiência dos autores –, mas as discus-
sões não se limitam a essa língua. O trabalho trata de aplicativos e sis-
temas em geral, sem trazer aqui uma discussão específica sobre 
inteligências artificiais. 

Entre dispositivos e aplicativos

As diferentes possibilidades oferecidas pelas tecnologias digitais para 
a educação podem trazer encantamento, diversas novas possibili-
dades de práticas pedagógicas, estimular metodologias ativas 
variadas, mas também podem trazer certa confusão sobre os tipos de 
recursos com os quais podemos contar. Primeiramente podemos 
diferenciar os equipamentos ou dispositivos e os softwares, sistemas 
e aplicativos, que costumam ser chamados, em perspectiva generalizada, 
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de ferramentas, independente das diferenças de características entre 
eles. De forma ampla, assim como na informática em geral, estes 
podem ser separados em hardwares (dispositivos, peças e acessórios) 
e softwares (sistemas e aplicativos). Furuno, Tomelin e Santos (2021) 
argumentam sobre as ferramentas:

Quando pensamos no conceito de ferramenta, o que 
vem à mente é um conjunto de recursos ou objetos cujo 
foco é facilitar a execução de alguma tarefa. No contexto 
pedagógico, as ferramentas têm o objetivo de facilitar a 
aprendizagem e, com a evolução tecnológica, precisam 
estar disponíveis e ser ampliadas para melhorar os 
processos de ensino e aprendizagem. (Furano; 
Tomelin; Santos, 2021, p. 114)

No campo dos dispositivos, podemos pensar nos dispositivos de 
uso amplo e os dispositivos mais direcionados para fins educacionais. 
São exemplos de dispositivo de amplo uso os aparelhos televisores, 
celulares, tablets, computadores. No caso dos dispositivos voltados 
para a educação, podemos pensar nos projetores, lousas digitais e nos 
tradutores digitais. Podemos perceber, portanto, que diferentes dispo-
sitivos são empregados para fins educacionais, mas muitos deles não 
foram desenvolvidos especificamente para este fim. Este processo de 
inclusão ou adaptação de uma tecnologia não educacional nas práticas 
educacionais é frequentemente denominada na literatura de apropria-
ção. Neste sentido, a apropriação representa uma atividade criativa 
pelos professores que promovem um desvio de finalidade ou alarga-
mento de uso para que a educação possa se beneficiar de diferentes tec-
nologias digitais projetadas para outros propósitos. 

Quando pensamos na dimensão do software, a questão tende a 
ser mais complexa e diferentes tipos de aplicativos, serviços online e 
sites são tratados sem muita clareza como se fossem sinônimos e se 
referissem à mesma coisa. Termos como ambientes virtuais de apren-
dizagem, aplicativos (ou apps), serviços, ferramentas de autoria, fer-
ramentas de tutoria são, em alguns casos, usados de forma imprecisa, 
vaga, polissêmica ou abrangente. Considerando a sua relevância, abor-
daremos esta questão nas próximas seções. 
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Outro fator importante é o amplo uso dos aparelhos celulares e, 
consequentemente, de aplicativos para celulares. Os celulares nos 
acompanham em quase todas as atividades que realizamos. São usados 
para comprar comida, chamar transporte, realizar pesquisas, realizar 
transferências bancárias, ler notícias, dentre uma infinidade de ativi-
dades (Gonçalves, 2021). 

Hoje o tipo mais comum de aparelho celular é o smartphone, 
que, além de realizar chamadas telefônicas, pode desempenhar uma 
enorme variedade de funções, algumas delas como parte do seu 
sistema operacional e outras por meio da instalação de aplicativos. 
Acumulam funções e tornaram-se pequenos computadores de bolso. 
Com dimensões um pouco maiores, os tablets são outra tecnologia 
móvel que se destaca. É importante lembrar que nem todo tablet
acessa redes de telefonia (incluindo o 3G, 4G e 5G), embora todos 
acessem redes wi-fi.  

Esta realidade que faz parte das nossas vidas em diferentes 
espaços sociais está ficando também mais comum no campo educacio-
nal: de aparelho indesejado e proibido em muitas salas de aula a uma 
espécie de protagonista na pandemia de covid-19. Pesquisas diversas 
apontaram que o celular era o dispositivo mais adotado pelos alunos 
para acesso às aulas remotas e aos materiais didáticos disponibilizados 
pelos professores (Gonçalves, 2021).

Este uso crescente dos celulares tem atraído cada vez mais pro-
fessores, o que se reflete também na busca de aplicativos que podem 
ser empregados nas práticas educacionais. Convém ainda retomar que 
a pandemia de covid-19 levou a uma certa “explosão” de oferta de listas 
de aplicativos para professores. Muitas escolas e redes educacionais 
indicaram aplicativos que os docentes poderiam usar nas suas aulas, 
proporcionando ou não formação mínima para isso (Gonçalves, 2021). 
Em muitos casos, foram essencialmente elaboradas e apresentadas 
listas de possíveis aplicativos, algumas vezes acompanhadas de 
demonstrações aligeiradas de como eles funcionam.  Os smartphones 
e tablets possibilitam muitas possibilidades de aprendizagem móvel, o 
que é definido por Boll, Ramos e Real (2018) como: 
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[...] aprendizagem que ocorre em qualquer horário e 
lugar, a partir do uso de dispositivos móveis, possibili-
tando diversos tipos de interações sociais e com conte-
údo da web (internet), de maneira autodirigida, não 
planejada, formal, informal, espontânea, referenciada 
ou não por um ambiente físico, podendo ou não ser 
uma experiência intencional de aprender. (Boll; 
Ramos; Real, 2018, p. 41)

Neste cenário de tantas possibilidades, cabe questionar: entre 
tantas opções, como selecionar os aplicativos que devemos usar? Como 
saber se eles podem realmente ser produtivos? Como não se deixar 
levar pelo fascínio diante de tantas possibilidades? Uma resposta pos-
sível é: por meio da análise dos aplicativos. 

No entanto, muitos professores devem se perguntar: mas como 
eu analiso um aplicativo? Essa é a questão que discutiremos neste capí-
tulo. Nossa experiência na orientação de trabalhos de conclusão de 
cursos aponta para um crescente interesse na análise de aplicativos 
para fins educacionais. No entanto, para muitos orientandos, esse 
desejo de pesquisa vem acompanhado de muita abstração. Em outras 
palavras, quererem avaliar aplicativos, mas desconhecem abordagens 
e critérios para a análise. É com base nessa inspiração dessa realidade 
que surgiu a motivação para este trabalho e é nela que o capítulo se 
apresenta como relevante. Um levantamento em dezenas de livros 
sobre uso de tecnologias digitais em Educação revelou a lacuna de tra-
balhos sobre essa temática. 

Uma análise de aplicativos que não seja planejada e orientada 
por critérios corre diferentes riscos, dentre eles a exaltação do aplica-
tivo (como resultado do encantamento) ou a busca por pontos negati-
vos e defeitos (por considerarem que a análise seria uma atividade 
fortemente orientada para a busca de falhas). 

Ferramentas quanto à natureza tecnológica

Primeiramente, conforme apontado na introdução, diferentes tipos de 
recursos digitais são muitas vezes de forma indiscriminada chamados 
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de aplicativos. Neste caso, não se trata apenas de confusão ou impre-
cisão terminológica, mas pode representar também deslocamentos ou 
erros conceituais relacionados à natureza e aos objetivos das ferra-
mentas. Sem pretender detalhar demasiadamente as ferramentas, 
trataremos a seguir de alguns tipos de “aplicativos ou serviços”. Busca-
se com isso orientar basicamente a compreensão das ferramentas. Não 
pretendemos apresentar uma discussão técnica aprofundada sob os 
aspectos tecnológicos – o que certamente excederia o escopo deste 
trabalho –, mas sim esclarecer alguns pontos que são relevantes para a 
análise de um aplicativo. O quadro a seguir aponta alguns tipos de 
ferramentas, apresentando possíveis usos e exemplos.

Quadro 1 – Ferramentas quanto à natureza tecnológica

Fonte: elaborado pelos autores (2025).

Tipo de Ferramenta Uso e exemplos

Site ou serviço online São acessados pelo navegador, em diferentes 
plataformas, com possibilidade de login a áreas 
internas do site ou apenas para visitação. Neste caso, 
o usuário não precisa fazer instalações e nem 
configurações, basta acessar pelo navegador do 
computador, tablet ou celular por exemplo. 
Exemplos: Sites diversos, blogs.

Aplicativos para 
celular (“apps”)

Podem vir instalados no smartphone e tablets ou 
serem instalados a partir das lojas dos sistemas 
operacionais, como a Play Store e a App Store. A 
compatibilidade para a instalação pode depender da 
versão do sistema operacional ou das características 
do celular. Exemplos: Waze, Uber, iFood, WhatsApp.

Aplicativo/Software
para computadores/
notebooks

 São os tradicionais softwares (“Programas”) 
que instalamos nos computadores, de acordo com o 
sistema operacional e que pode demandar requisitos 
mínimos de hardware. São exemplos: Photoshop, 
Premiere, Corel Draw, OBS Studio. 

Híbridos (Site e 
aplicativo)

Neste caso, o usuário pode acessar o serviço ou o 
aplicativo tanto pelo navegador da internet ou por 
um aplicativo específico. Podemos usar como 
exemplo o Canva (para design). Neste tipo de 
categoria, podemos incluir alguns aplicativos com 
versões para dispositivos e para a computação em 
nuvem. Exemplos: Microsoft Office, Google Drive, 
Microsoft Teams.
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Hoje a tendência é de aplicações híbridas, multiplataformas. Em 
outras palavras, empresas desenvolvem aplicativos para acesso a sites
e com funcionalidades específicas. No entanto, nesses casos, é muito 
comum que o aplicativo seja opcional. Vejamos o exemplo do popular 
Canva. É possível criar designs sem precisar de instalação de nenhum 
aplicativo. No entanto, para aparelhos celulares e para tablets, os apli-
cativos são recomendados por otimizar o espaço da tela e por facilitar 
a usabilidade. 

Outro exemplo útil é o YouTube. O mais comum é acessá-lo via 
navegador de internet, mas pode também ser usado via aplicativo, para 
a otimização para os dispositivos móveis, destacadamente os smartp-
hones. Nestes exemplos, o aplicativo pode ser uma opção interessante 
para os dispositivos móveis, mas nos computadores o seu uso pode ser 
realizado plenamente a partir do navegador de internet, ainda que a 
instalação de aplicativo específico possa garantir funcionalidades 
específicas. 

No caso da “análise de aplicativos”, reconhecer a natureza da fer-
ramenta é importante para entender a sua caracterização, suas possibi-
lidades e limitações. Serve especialmente para orientar a análise 
comparativa de um mesmo aplicativo em diferentes versões (aplica-
tivo, web ou desktop) ou ainda na comparação de ferramentas de natu-
rezas diferentes. Por exemplo, comparar um site com um aplicativo de 
celular. A análise entre plataformas diferentes é possível. No entanto, 
é preciso compreender as características dos diferentes recursos tecno-
lógicos que elas podem demandar ou oferecer. 

Nos últimos anos, muitos aplicativos de computador passaram a 
ter versões na web, tais como o Word, Excel e PowerPoint. No entanto, 
a versão para computador tende a ser bem mais completa e poderosa. 
Mais recentemente o movimento inverso também ocorre: aplicativos 
de celular passam a ter versões para computadores, tais como o aplica-
tivo de mensagens WhatsApp e o editor de vídeo CapCut. Isso aponta 
para o processo crescente de aplicativos multiplataformas, que podem 
ser usados em diferentes tipos de telas e dispositivos. Assim, os aplica-
tivos podem acompanhar os usuários em diferentes dispositivos, 
momentos do dia e espaços. 
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Ferramentas quanto à finalidade de uso

Quanto ao uso, as ferramentas podem ser divididas em duas catego-
rias: ferramentas de autoria e ferramentas de tutoria (Madruga, 2018; 
Moore; Kearsley, 2007; Valente; Mattar, 2007). 

Como o nome aponta, as ferramentas de autoria são aquelas que 
podem ser usadas para criar diferentes tipos de conteúdo, sejam edu-
cacionais ou não. Com elas, produzimos documentos, animações, apre-
sentações, vídeos, formulário, podcasts, editamos imagens, 
desenhamos sites. São exemplos de ferramentas de autoria: Word, 
PowerPoint. Photoshop, Premiere, Canva, Acrobat, Captivate, Geni-
ally, gravadores e editores de áudio (como o Audacity), gravadores de 
tela (como o Camtasia). Quando uma ferramenta tem como finalidade 
básica a autoria de conteúdos educacionais complexos e mais comple-
tos, elas costumam ser chamadas de ferramentas de e-learning
(Madruga, 2018). São exemplos: iSpring Suite, Captivate, Articulate. 
Geralmente estas ferramentas combinam funcionalidades de diferen-
tes aplicativos, tais como criação de apresentações, gravação de tela, 
quizes, elaboração de interações (interactions). Naturalmente o custo 
desse tipo de ferramenta tende a ser mais elevado. Algumas delas 
também podem apresentar uma elevada curva de aprendizagem, o que 
significa que demanda mais tempo de aprendizagem. 

As ferramentas de tutoria são aquelas que usamos como espaços 
de ensino-aprendizagem (Moore; Kearsley, 2007; Valente; Mattar, 
2007). É por meio delas que interagimos com os alunos e disponibili-
zamos os materiais educacionais. Em termos amplos, elas podem ser 
entendidas como aplicativos ou serviços que possibilitam se comunicar 
com os alunos, formar grupos ou realizar aulas. O ponto aqui não está 
na criação dos conteúdos, mas em servir como uma espécie de sala de 
aula ou de espaço de interação, comunicação, interação e integração 
com os alunos. São os casos dos ambientes virtuais de aprendizagem 
(que serão discutidos a seguir), aplicativos de mensagens (como o 
WhatsApp), aplicativos de chats, sistemas de webconferências como o 
Zoom, o Teams e o Google Meet. Podemos observar que muitos desses 
recursos não foram criados para fins educacionais, mas foram empres-
tados ou apropriados para este tipo de uso. 
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Com os dois tipos de ferramentas tratados aqui, podemos produ-
zir conteúdos de língua estrangeira ou ministrar aulas. No entanto, eles 
não são efetivamente “aplicativos de ensino de uma língua estrangeira 
específica”. Nesse caso, podemos seria mais apropriado pensarmos em 
aplicativos e ferramentas (que auxiliam) no ensino de língua estran-
geira. Quando pensamos em aplicativo de ensino-aprendizagem de 
uma língua estrangeira específica, devemos considerar aqueles que 
foram desenvolvidos especificamente para este fim ou para o ensino de 
línguas de forma mais ampla. 

Na prática, no entanto, é comum que estudantes de graduação e 
pós-graduação queiram analisar aplicativos ou serviços de finalidade 
diferentes sem que se atentem para essa diferença clara. Por exemplo, 
a análise do Canva e do Skype2 para o ensino de língua inglesa. Primei-
ramente, nenhum dele é específico para a língua inglesa. Em segundo 
lugar, o Canva serve para autoria e o Skype para tutoria. Apesar de esta 
diferença provavelmente parecer gritante na leitura do presente capí-
tulo, ela não é rara em muitos projetos de trabalhos de conclusão de 
curso (TCC), principalmente em monografias e dissertações de 
Mestrado. 

Conforme apontado acima, os ambientes virtuais de aprendiza-
gem são um tipo de ferramenta de tutoria. No entanto, reconhecendo 
o seu papel de destaque, ele será tratado um pouco mais atentamente 
na seção seguinte.

Ambientes virtuais de aprendizagem

Os ambientes virtuais de aprendizagem (AVA) funcionam como salas 
de aulas digitais, sendo amplamente empregados na Educação a 
Distância, no e-learning e no ensino híbrido. 

Historicamente eram vistos como ambientes para a realização de 
aulas, acessados por internet ou intranet. Nessa perspectiva, os AVAs 
eram aplicativos online ou portais com finalidades de educacionais 
claras. Em outras palavras, foram desenvolvidos especificamente para 

2  O Skype foi descontinuado em maio de 2025, mas foi usado aqui por ser um exemplo 
real da mistura feita por alguns estudantes no desejo de analisar e comparar 
aplicativos e sistemas de naturezas e objetivos diferentes.
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serem salas de aulas digitais. Esta é a visão predominante de ambien-
tes virtuais de aprendizagem que encontramos em muitos livros de tec-
nologia educacional, com destaque para as publicações sobre educação 
a distância3 (Castilho, 2011; Maia; Mattar, 2007; Mattar, 2012). 

Nos últimos anos, é crescente o uso de ambientes virtuais de 
aprendizagem em modalidade educacionais que não sejam a educação 
a distância e a educação corporativa (Madruga, 2018). 

Mattar (2011, p. 8) apontava que os ambientes virtuais de apren-
dizagem eram uma espécie de “marca registrada” da EAD. O autor 
definia AVA como “sistemas utilizados em EAD para a disponibilização 
de conteúdos, realização de atividades e interação entre alunos e pro-
fessores” (Mattar, 2011, p. 103). No entanto, é importante ressaltar que 
o uso de ambientes virtuais de aprendizagem cresceu expressivamente 
nos últimos anos em cursos que não são de EAD, seja como comple-
mento ou ambiente de apoio às atividades presenciais ou sem cursos 
híbridos. 

Vilaça (2013) apresenta uma diferenciação entre ambientes vir-
tuais de aprendizagem específicos (stricto sensu) e ambientes virtuais 
adaptados (lato sensu). O primeiro tipo se refere a aplicativos e siste-
mas criados especificamente para fins educacionais, como o Moodle e 
a Blackboard. A segunda categoria, a de ambientes adaptados, trata de 
ambientes e ferramentas online que não foram criadas para fins educa-
cionais, mas que passaram a ser utilizados para isso. Como exemplo, 
podemos citar redes sociais, blogs, YouTube, chats (bate papos) e o 
WhatsApp. 

Na essência, os ambientes virtuais de aprendizagem são predo-
minantemente ferramentas de tutoria. No entanto, é interessante 
tratar deste tipo de recurso separadamente uma vez que muitos deles 
foram desenvolvidos especificamente para fins educacionais, combi-
nando funções de criação e gestão da “sala de aula”, de registro e de 
acompanhamento dos alunos, ferramentas comunicativas (como 

3  Perspectiva predominante nas publicações do final da década de 1990 e na primeira 
década dos anos 2000. Mais recentemente alguns pesquisadores empregam o tempo 
de forma mais ampla para se referirem a diferentes ferramentas de tutoria. Neste 
sentido, estudiosos usam também a nomenclatura de sistemas de gestão de aulas 
para a visão “clássica” de ambientes virtuais de aprendizagem. 
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mensagens, chats e fóruns) e ferramentas pedagógicas (como ativida-
des, livros e cia – a denominação pode variar de acordo com o AVA). 
Este tipo de AVA é o que Vilaça (2013) denomina de dedicados, espe-
cíficos ou stricto sensu. 

Nos últimos anos, cresceu a incorporação de ferramentas de 
autoria nos ambientes e sistemas de tutoria. Logo, embora seja impor-
tante entender e reconhecer os dois tipos de ferramentas (autoria e 
tutoria), em alguns casos a diferenciação não é tão simples. Além disso, 
algumas ferramentas de autoria passaram a oferecer funcionalidades 
ou planos de assinatura de tutoria, até mesmo como uma estratégia de 
negócios. 

De acordo com Castilho (2011, p. 127) ambientes virtuais de 
aprendizagem 

[...] são espaços sociais, num modelo apoiado em siste-
mas de comunicação centrados no computador, utili-
zando recursos como a internet, com bancos de dados, 
bibliotecas virtuais, livros eletrônicos, recursos de 
animação e outros, onde estudantes se comunicam e 
acessam conteúdos educacionais organizados. 

Assim como tratado nas seções anteriores, os ambientes virtuais 
de aprendizagem não devem ser confundidos com aplicativos de 
ensino-aprendizagem de língua, uma vez que eles podem ser usados 
para diferentes disciplinas, níveis e modalidades educacionais. Em 
outras palavras, podemos analisar o uso do Moodle e o Facebook no 
ensino de língua inglesa, por exemplo, mas não devemos denominá-los 
ou confundi-los com aplicativos de ensino de língua inglesa. 

Aplicativos de ensino-aprendizagem de língua estrangeira

As seções anteriores apontaram alguns tipos de ferramentas digitais de 
acordo com suas características técnicas e seus usos. Evidenciou-se 
que o risco de imprecisão nas propostas e projetos de análise de aplica-
tivos de ensino de línguas. De certa forma, talvez possamos pensar em 
aplicativos para e no ensino de língua estrangeira (que colaboram para 
isso de alguma forma, mas não são de conteúdos e habilidades 
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linguísticas especificamente) e os aplicativos de ensino e aprendizagem 
de uma língua estrangeira.

Neste caso, devemos considerar os aplicativos ou serviços online, 
uni ou multiplataformas, que tratam especificamente de conteúdos, 
competências ou habilidades de ensino-aprendizagem e uso de uma 
língua estrangeira. Assim, este tipo de recurso digital tem o foco na 
língua estrangeira, podendo tratar, por exemplo, de algo bem espe-
cífico de léxico, de uma habilidade linguística específica ou de diferen-
tes habilidades ao mesmo tempo. Podem, por exemplo, ser aplicativos 
de vocabulário, gramática, pronúncia, leitura, compreensão oral ou de 
várias habilidades e conteúdos ao mesmo tempo. 

Aqui uma armadilha pode ser a análise comparativa de aplicati-
vos muito diferentes, como de um aplicativo de gramática com outro 
que trata das quatro habilidades ou ainda de um aplicativo de gra-
mática com um de tradução. Novamente o exemplo pode parecer um 
tanto exagerado, mas reflete uma prática comum, constatada ao longo 
da experiência de orientação. 

Como analisar aplicativos

A análise de aplicativos deve ser orientada por princípios e critérios. 
Um dos princípios consiste em compreender a natureza do que se 
pretende analisar (as seções anteriores buscaram tratar desse ponto). 
Outro princípio é, no caso de uma análise (comparativa) de diferentes 
aplicativos, a aproximação e similaridade de aplicativos. Analisar ao 
mesmo tempo aplicativos de objetivos e características muito dife-
rentes tende a confundir o processo e misturar os critérios que podem 
ser adotados durante a análise. Analisar um aplicativo de vocabulário 
e um de leitura dificulta a ter foco e a estabelecer critérios a serem 
considerados e, se for o caso, avaliados. 

É importante diferenciar dois processos que, apesar de frequen-
temente interrelacionados, são diferentes: a análise e avaliação de apli-
cativos. Aqui é possível apontar várias similaridades com os processos 
de avaliação de livros didáticos (Vilaça, 2010). 

A análise tem por objetivo descrever, compreender, caracterizar, 
interpretar e analisar o aplicativo. Em outras palavras, saber o que ele 
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oferece, sua proposta, sua finalidade, como ele trata seus conteúdos, 
suas vantagens, usos potenciais, limitações, entre muitos aspectos. 
Podemos compreender como fazer um diagnóstico, tirar uma fotogra-
fia e decompor (não em termos tecnológicos), interpretar e examinar 
criticamente o aplicativo. 

Após a análise, é possível avaliar o aplicativo. Neste passo, bus-
camos medir a qualidade do aplicativo, o seu nível de adequação a um 
uso ou contexto pretendido ou a consistência entre o que ele se 
propõe a oferecer e o que efetivamente oferece. A avaliação sem uma 
análise criteriosa e o estabelecimento de objetivos e contexto de uso 
pode conduzir ao que, na análise de livros didáticos, chamamos de 
análise impressionista. Ou seja, pode ser altamente subjetiva, 
incompleta, superficial e falha. Nesse caso, somos orientados pelo 
que acreditamos ou achamos do aplicativo com base em um olhar ou 
usos rápidos ou sem critérios bem definidos. Embora essa avaliação 
possa até dar certo, a tendência predominante é o erro e o desvio de 
propósito.

Quando realizamos pesquisa com seres humanos, planejamos os 
instrumentos a serem usados para a geração de dados (questionários, 
observação, formulários, diários, entrevistas), os procedimentos e um 
roteiro dos instrumentos, tais como um roteiro de entrevista. Com 
aplicativos, a situação deve seguir passos semelhantes. 

Um dos pontos iniciais para a análise de aplicativos é a seleção do 
aplicativo ou dos aplicativos. Em alguns casos, a análise pode ser de 
algum aplicativo já em uso ou recomendado por uma instituição edu-
cacional. Neste caso, a análise pode possibilitar, entre outras coisas, 
compreender com maior profundidade o aplicativo, para fazer o 
melhor e mais produtivo uso dele.

Outra possibilidade é a seleção de vários aplicativos para análise, 
o que pode acontecer para escolha de aplicativos a empregar ou para 
uma pesquisa acadêmica, entre outros fins. Neste caso, um ponto que 
merece atenção inicial é a definição de critérios de seleção dos aplicati-
vos para análise. Caso contrário, pode-se buscar comparar sistemas ou 
aplicativos que se destinam a finalidades diferentes ou que participam 
de categorias diversas. Na prática, esse procedimento aleatório pode 
conduzir a erros ou até mesmo comprometer seriamente o trabalho, 
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especialmente se este se tratar de um trabalho de conclusão de curso, 
seja uma monografia, dissertação ou tese.

Com a seleção do aplicativo, é importante estabelecer a estratégia 
de análise. Predominantemente, essa estratégia se refere à elaboração 
de um guia ou roteiro de análise, o que permitirá ter direção e orienta-
ções mais claras e objetivas para o processo. Por analogia, trata-se de 
algo semelhante a elaborar um roteiro de entrevista ou um questioná-
rio para pesquisas com seres humanos. Sem esse roteiro, há o risco 
ampliado de fazer perguntas que fogem do objetivo da pesquisa e de 
fazer perguntas bem diferentes a pessoas diferentes, o que, normal-
mente, resultará em dificuldades na geração e na análise de dados. Por 
analogia, podemos considerar que o roteiro de análise do aplicativo 
permite planejar, organizar e prever “perguntas” que devemos fazer ao 
aplicativo. O roteiro direciona e organiza o olhar, os critérios, as priori-
dades e deve ser orientado por princípios e por critérios. 

O roteiro pode ser um questionário aberto (como uma entre-
vista), um formulário mais fechado (com perguntas de múltipla 
escolha ou seleção múltipla, por exemplo), um questionário com afir-
mações avaliadas como uma escala likert (no qual indicamos níveis de 
concordância, adequação ou “avaliação” de cada afirmação). O Quadro 
2, exibido na página adiante, sintetiza e exemplifica algumas estraté-
gias para a elaboração do roteiro. 

Os procedimentos e os roteiros podem combinar tais estratégias. 
O que deve ser evitado é o risco de uma análise subjetiva, variável, na 
qual os questionamentos e os pontos de análise não estão definidos. 

No caso do ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira, é 
importante ter em mente a diversidade de habilidades, competências e 
conteúdos que podem ser tratados nos aplicativos. Assim, é oportuno 
reconhecer que raramente um aplicativo conseguirá contemplar tantos 
aspectos de forma bastante satisfatória ou aprofundada. Logo, uma 
estratégia pode ser separar os aplicativos por categorias específicas, 
como gramática, léxico, tradução, pronúncia ou uma habilidade 
linguística.
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Quadro 2 – Estratégias para a elaboração de roteiro de análise

Fonte: elaborado pelos autores (2025).

Estratégia Caracterização e exemplo
Entrevista com 
o aplicativo

Perguntas abertas sobre o aplicativo. Exemplos: 
Quais habilidades são abordadas no aplicativo? 
Qual o nível de ensino? 
Quais recursos são oferecidos? 
Como as explicações são dadas?
Quais os recursos com os quais ele dialoga? 
A quais faixas etárias ele se destina? 
Como é o nível de detalhamento das explicações? 
Qual o nível de interação proporcionado? 
Quais as limitações da versão gratuita (caso haja uma 
versão paga)? 

Questionário ou 
Formulário de 
Múltipla 
Escolha

Perguntas objetivas de múltipla escolha, como resposta 
sim/não; adequado/inadequado; atende/não atende 
(proporciona ou não proporciona); aborda/não aborda; 
ponto positivo; ponto negativo. Exemplos: 
O aplicativo apresenta uma linguagem clara? 
( ) Sim; (  ) Não. 
O aplicativo oferece explicações na língua materna? 
( ) Sim; (  ) Não
O app trabalha habilidades orais?
( ) Sim; (  ) Não
O app apresenta diferentes gêneros textuais? 
( ) Sim; (  ) Não

Questionário ou 
Formulário de 
seleção 
múltipla 

Perguntas objetivas com a possibilidade de marcar um 
número específico de opções ou até mesmo todas as 
opções. Exemplos: 
Quais as habilidades contempladas:
(  ) Compreensão Oral (Listening), 
(  ) Produção Oral (Speaking); 
(  ) Leitura (Reading); 
(  ) Produção escrita; 
Quais recursos ele oferece: 
(  ) Gramática; 
(  ) Vocabulário; 
(  ) Tradução 
(  ) Exercícios

Afirmações com 
escala likert

Identificação de nível de concordância ou de avaliação 
positiva ou negativa, com base em afirmativas ou 
questionamentos. Exemplos: Marque de 1 a 5 os níveis de 
concordância com as afirmações abaixo, sendo 1 o menor 
nível e 5 para a melhor avaliação.
O app apresenta boa usabilidade
(  ) 1; (  ) 2; (  ) 3; (  ) 4; (  ) 5 
O nível de explicação gramatical é bastante detalhado:
(  ) 1; (  ) 2; (  ) 3; (  ) 4; (  ) 5 
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Além da análise dos conteúdos e recursos específicos para o 
ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira, alguns critérios 
gerais são importantes, conforme o quadro a seguir.

Quadro 3 – Critérios gerais para a análise de aplicativos

Fonte: elaborado pelos autores (2025).

Um ponto que merece muito cuidado na seleção de aplicativos 
está relacionado à privacidade dos usuários e as permissões que o apli-
cativo solicita. Apesar de ser um aspecto altamente relevante, a expe-
riência mostra que ele é frequentemente negligenciado. Em outras 
palavras, os usuários instalam aplicativos sem se preocuparem a quais 

Critérios gerais Caracterização básica/exemplo
Relação custo-
benefício

Caso o aplicativo seja pago, ele tem um custo 
interessante que viabilize ou o torne atraente para a 
aquisição? Existe uma versão gratuita? Quais as 
diferenças entre as versões?

Requisitos mínimos 
para instalação ou 
uso e 
compatibilidade 

O que é preciso para instalar ou rodar o aplicativo de 
forma satisfatória? Há compatibilidade de sistema e 
de hardware do dispositivo?

Performance A aplicativo causa lentidão, travamento ou 
superaquecimento do dispositivo? 

Usabilidade/
Navegabilidade

O aplicativo tem navegação fácil? É intuitivo?

Responsividade Ele se adapta bem a diferentes dispositivos e 
resoluções de tela?

Atualização Ele é atualizado com frequência? Um aplicativo 
desatualizado pode apresentar riscos de segurança.

Privacidade Quais dados o aplicativo coleta do usuário? Como os 
dados são usados? 

Avaliação pelos 
usuários

Uma avaliação muito baixa pelos usuários pode 
indicar falhas graves, instabilidade, recursos muito 
limitados e descrição (ou propaganda) enganosa. 
Neste caso, é possível verificar a nota do aplicativo e 
os comentários dos usuários.

Adequação à faixa 
etária 

O aplicativo apresenta algum conteúdo ou recurso 
que pode ser inadequado para a faixa etária dos 
usuários?

Ética e legalidade É possível identificar algum conteúdo ou link para 
conteúdo que seja antiético, impróprio, perigoso ou 
ilegal? 
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metadados, dados pessoais ou forma de rastreamento o aplicativo pode 
acessar. Esse pode ser um critério inicial para definir se um aplicativo 
deve ser desconsiderado por colocar em risco a segurança dos dados. 

Nas lojas oficiais de aplicativos para smartphones e tablets
Android (Play Store) e iOS (App Store), é possível verificar informa-
ções sobre a privacidade. Neste caso, as lojas apontam quais dados são 
coletados e quais são compartilhados com o desenvolvedor do disposi-
tivo e/ou com terceiros.

Considerações finais

São muitos os critérios que podemos usar para a análise de aplicativos, 
mas o procedimento inicial mais comum é descrever/caracterizar o 
aplicativo de forma mais abrangente. Nesta parte do processo, não é 
necessário adotar um roteiro específico. Busca-se aqui identificar as 
funcionalidades e os objetivos gerais do aplicativo. 

Por outro lado, o processo de análise mais especificamente deve 
ser orientado por um roteiro, de forma a possibilitar um olhar mais cri-
terioso sobre o aplicativo. Este roteiro, como abordado neste trabalho, 
pode adotar e combinar diferentes estratégias. A analogia com a 
análise de livros didáticos pode ser bastante útil. No entanto, um 
desafio pode ser a enorme diversidade de aplicativos disponíveis para 
os mais variados fins. Assim, discutimos aqui os riscos de comparar-
mos ferramentas com finalidades e naturezas bem diferentes. 

Não tivemos, neste capítulo, o objetivo de propor um roteiro 
específico de análise, mas discutir princípios e estratégias para que 
professores e pesquisadores elaborem os seus próprios roteiros, de 
acordo com suas necessidades e prioridades. Assim como muitos pro-
fessores não conhecem procedimentos para a análise de livros didáti-
cos, isso também acontece com os aplicativos. 

Estratégias aqui apresentadas podem ser utilizadas para outros 
tipos de aplicativos. O foco aqui no ensino de língua estrangeira se deve 
à longa relação histórica do ensino de línguas estrangeiras com tecno-
logias, com destaque para a língua inglesa. Além disso, os aplicativos 
podem contribuir para o desenvolvimento de diferentes habilidades 
linguísticas, para o aperfeiçoamento da pronúncia, para o estudo da 
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gramática e para a ampliação do vocabulário, entre outras finalidades. 
Logo, professores podem encontrar nos aplicativos ferramentas bas-
tante úteis, seja para o uso em sala de aula, para a preparação de aulas 
ou para uso pelos alunos, como recurso auxiliar da aprendizagem. 
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Aprendizagem de línguas mediada por tecnologias 
digitais e Ensino Remoto Emergencial: percepções de 

discentes de Letras e perspectivas para o pós-pandemia

Cíntia Regina Lacerda Rabello

Introdução 

O ensino de línguas mediado por tecnologias digitais, em
inglês Computer Assisted-Language Learning (CALL), constitui um 
campo consolidado de pesquisa e prática na Linguística Aplicada desde 
a década de 1980. No entanto, o campo ainda não é explorado nos 
cursos de Letras de muitas universidades no país, gerando uma lacuna 
na formação inicial de professores para o de ensino de línguas mediado 
por essas tecnologias e na sua experiência enquanto aprendizes de 
línguas estrangeiras, visto que as tecnologias digitais podem ampliar 
significativamente as possibilidades de aprendizagem de uma segunda 
língua (Rabello, 2021). 

Segundo Martins e Moreira (2012, p. 248), “CALL como campo 
de estudos ainda não é do conhecimento geral dos professores de 
línguas brasileiros, até mesmo porque não faz parte do currículo 
regular dos cursos de graduação da maior parte das universidades”. 
Embora o artigo tenha sido escrito em 2012, percebemos que essa 
ainda é a realidade de boa parte dos cursos de Letras (Gomes, 2019) ao 
não abordarem o CALL ou letramentos digitais em seus cursos. Esse 
fato foi evidenciado durante a pandemia de covid-19 no ano de 2020, 
quando as aulas presenciais das universidades precisaram ser inter-
rompidas e transpostas para o ambiente digital. Muitos professores e 
estudantes tiveram que se adaptar ao “novo” ambiente de ensino-
aprendizagem e esse processo foi muito desgastante para ambos, uma 
vez que muitos não estavam familiarizados com o uso de tecnologias 
digitais nas práticas educacionais, impondo a necessidade de formação 
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específica para o ensino-aprendizagem de línguas mediado por 
tecnologias.

Apesar de o CALL apresentar diversos benefícios para a aprendi-
zagem dos estudantes, tais como facilidade de acesso a materiais 
autênticos em diferentes gêneros e linguagens (texto, som, imagem, 
vídeo, etc.), possibilidade de interação entre estudantes de diferentes 
línguas, utilizando a língua alvo em situações reais de comunicação, 
como em Intercâmbios Virtuais, maior acesso a recursos educacionais 
abertos e aplicativos e sites gratuitos para aprendizagem e prática de 
línguas estrangeiras (LE), entre outros, a falta de familiaridade com 
estes recursos e possibilidades acabou gerando sentimentos de ansie-
dade e exaustão em muitos docentes e discentes que precisaram apren-
der a manejar estas tecnologias em um curto espaço de tempo para a 
implementação do Ensino Remoto Emergencial (ERE) durante o 
período pandêmico.

Diversos estudos realizados nesse período abordam os diferentes 
impactos do ERE tanto em estudantes quanto em professores do 
Ensino Superior, tais como o aumento na carga de trabalho dos discen-
tes (Tedeschi; Strauhs, 2021) e o impacto na saúde mental dos discen-
tes (Dolabella et al., 2021) e docentes (Santos; Silva; Belmonte, 2021).

Compreendendo muitas das possibilidades e desafios da apren-
dizagem de línguas mediada por tecnologias nos cursos de Letras no 
contexto do ERE, em dezembro de 2020, um projeto de extensão vin-
culado ao Departamento de Letras Estrangeiras Modernas da Univer-
sidade Federal Fluminense (UFF) e coordenado pela autora deste 
capítulo teve como atividade um evento virtual, compartilhado na pla-
taforma YouTube, com duas mesas temáticas. Na primeira delas, 
docentes do curso de Letras de quatro universidades públicas no Rio de 
Janeiro compartilharam suas experiências na implementação da 
aprendizagem de línguas mediada por tecnologias no contexto do ERE 
e como cada universidade abordou essa implementação. 

A segunda mesa, intitulada “Desafios e oportunidades do Ensino 
Remoto na perspectiva de discentes do curso de Letras”, foi composta 
por seis discentes de Letras das quatro universidades. Nessa mesa, os 
discentes compartilharam experiências enquanto estudantes de gradu-
ação e professores em formação (formação em serviço) e reflexões 
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sobre as possibilidades e limitações do ensino-aprendizagem de 
línguas mediado por tecnologias digitais no contexto do ERE durante 
o segundo semestre de 2020, levantando importantes contribuições 
para a aprendizagem e formação docente e também impactos negati-
vos relacionados ao corpo e às emoções, tais como a sobrecarga mental, 
a fadiga e a depressão. Os relatos dos estudantes evidenciaram a neces-
sidade de uma investigação mais profunda sobre os impactos do ensino 
mediado por tecnologias digitais no contexto do ERE.

A fim de melhor compreender as possibilidades e desafios da 
aprendizagem de línguas mediada por tecnologias digitais no contexto 
do ERE apontados pelos discentes nesse evento, foi desenvolvida uma 
pesquisa no âmbito de Grupo de Trabalho (GT) de Linguagem e Tecno-
logia da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Letras e 
Linguística (ANPOLL). O objetivo foi investigar os impactos do ensino 
mediado por tecnologias digitais no ensino-aprendizagem de línguas 
no contexto do ERE ao longo dos anos de 2020 e 2021 na perspectiva 
de estudantes dos cursos de Letras, bem como avaliar, sob a perspec-
tiva dos discentes, as possibilidades e limitações do ensino de línguas 
mediado por tecnologias digitais nesse contexto e implicações para o 
ensino-aprendizagem de línguas no pós-pandemia. O estudo foi, então, 
orientado pelas seguintes questões de pesquisa: (1) Quais os impactos 
positivos do ERE na perspectiva dos discentes em Letras? (2) Quais os 
impactos negativos do ERE na perspectiva dos discentes em Letras? 
(3) Na perspectiva dos discentes, quais as possibilidades e limitações 
do ensino de línguas mediado por tecnologias digitais no contexto do 
Ensino Remoto Emergencial (ERE)? e (4) Na perspectiva dos discen-
tes, quais as possibilidades e limitações do ensino de línguas mediado 
por tecnologias digitais e a formação de professores de línguas para a 
integração dessas tecnologias no pós-pandemia?

Neste capítulo trazemos uma breve discussão sobre o ensino de 
línguas mediado por tecnologias digitais (CALL) e o Ensino Remoto 
Emergencial, suas características e implicações para o processo de 
ensino-aprendizagem de línguas e para a formação de professores de 
línguas. Em seguida, apresentamos a metodologia da pesquisa, reali-
zada no período pós-pandemia e finalizada em 2023 e os principais 
resultados da pesquisa, focando, principalmente nas perguntas 
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relacionadas aos impactos (positivos e negativos) do ERE na perspec-
tiva dos estudantes e possibilidades e limitações do ensino de línguas 
mediado por tecnologias digitais durante e após a pandemia. Por fim, 
concluímos com as considerações finais acerca desses impactos e pos-
síveis contribuições dessa experiência para repensarmos a formação de 
professores de línguas para o ensino mediado por tecnologias digitais 
no pós-pandemia.

Aprendizagem de línguas mediada por tecnologias 
digitais e ensino remoto emergencial

O ensino de línguas sempre integrou algum tipo de tecnologia em suas 
práticas, contando com diferentes tecnologias para cada método ou 
abordagem utilizada ao longo de sua história (Finardi; Porcino, 2014). 
Paiva (2015), por exemplo, descreve o uso de diferentes tecnologias 
para o ensino de línguas desde o advento da imprensa, começando com 
o uso de livros de gramática no século XIV, passando pelas tecnologias 
de áudio e vídeo nos séculos XVIII e XIX, até a introdução do compu-
tador pessoal na segunda metade do século XX e a disseminação da 
internet e da conexão sem fio no final do século XX e início do século 
XXI.

Nesse sentido, com a evolução das tecnologias e sua utilização no 
ensino de línguas, surge o campo CALL: Computer-Assisted Language 
Learning ou Aprendizagem de Línguas Mediada por Computador. 
Segundo Martins e Moreira (2012), este campo de pesquisa e prática, 
específico da Linguística Aplicada, especialmente na área de aquisição 
de segunda língua, surge a partir dos anos 1980 em países como 
Estados Unidos e Inglaterra, e no Brasil os primeiros estudos começa-
ram em 1998. Os autores afirmam que o campo é bastante controverso, 
apresentando diversas definições e terminologias:

Uma definição mais geral é adotada por Chapelle (2005), 
que considera CALL como uma ampla gama de ativida-
des associadas com a tecnologia e a aprendizagem de 
línguas. Essa definição, assim como a do Longman Dicti-
onary of Language Teaching and Applied Linguistics
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(Richards et al., 1997), enfatiza a questão das atividades 
que podem ser desenvolvidas quando se usa a tecnologia 
no ensino de línguas. Seguindo essa linha geral, Beatty 
(2010) define CALL como qualquer processo no qual um 
aprendiz usa um computador e, como resultado, 
melhora o aprendizado da língua. [...] Garret (2009) 
esclarece, no entanto, que CALL não é sinônimo apenas 
de “uso de tecnologia”. O envio de e-mails, o uso do 
processador de texto e de arquivos digitais, a busca na 
web por materiais autênticos para as aulas, a postagem 
de materiais e notas em uma plataforma de aprendiza-
gem de um curso, para a autora, são usos limitados da 
tecnologia, e isso não constitui CALL propriamente. 
CALL significa a integração completa da tecnologia no 
aprendizado de línguas e designa um complexo dinâmico 
no qual tecnologia, teoria e pedagogia estão inseparavel-
mente entrelaçadas. (Martins; Moreira, 2012, p. 253)

Assim, podemos definir a Aprendizagem de Línguas Mediada por 
Tecnologias como a integração de diferentes tecnologias aos processos 
de ensino e aprendizagem de línguas de forma a expandir as oportuni-
dades deste aprendizado, seja no ensino presencial, seja em atividades 
realizadas fora da sala de aula. Com a evolução das tecnologias digitais, 
o campo CALL passou a integrar não apenas os computadores, mas 
qualquer tecnologia digital, tais como tecnologias móveis, quadros 
interativos, inteligência artificial, entre outros, no ensino-aprendiza-
gem de línguas.

Kessler (2018) reconhece as variadas oportunidades que as tec-
nologias emergentes, como mídias sociais, inteligência artificial, reali-
dade virtual e aumentada, oferecem para melhorar e promover o 
aprendizado autêntico de línguas. No entanto, ele também admite que, 
embora os estudantes de hoje esperem que seus professores integrem 
essas tecnologias ao aprendizado, “muitos professores de línguas não 
estão familiarizados com o extenso corpo de pesquisas e práticas pro-
duzidas por profissionais na área de aprendizagem de línguas assistida 
por computador (CALL)” (Kessler, 2018, p. 206).
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Essa realidade pode ser observada em um estudo (Gomes, 2019) 
que investigou o currículo dos programas de formação de professores 
de línguas de graduação e pós-graduação em sete universidades públi-
cas no Brasil. Os resultados mostraram que a realidade descrita por 
Martins e Moreira (2012) e Paiva (2015) não mudou, ou seja, poucos 
cursos abordavam os letramentos digitais dos professores de línguas 
em disciplinas obrigatórias em seu currículo regular e algumas univer-
sidades ofereciam disciplinas eletivas sobre o tema, o que não garante 
que todos os futuros professores de línguas desenvolvam esses letra-
mentos para a integração crítica das tecnologias em suas práticas de 
ensino ao saírem da universidade.

Torsani (2016, p. ix) também reconhece que “o uso da tecnologia 
na educação de línguas ainda é fragmentário e periférico”, pois muitos 
professores e alunos muitas vezes limitam seus conhecimentos digitais 
ao uso passivo da tecnologia, em vez de maneiras críticas e criativas 
que levam ao aprimoramento das experiências de aprendizagem de 
línguas. O autor argumenta que o CALL deve ser integrado à formação 
de professores de segunda língua, tendo como objetivo principal a inte-
gração da tecnologia à pedagogia de ensino de línguas. Além disso, ele 
vê a relação entre linguística e tecnologia como uma relação simbi-
ótica, na qual as tecnologias digitais podem ser um fator de mudança 
na pedagogia do ensino e aprendizagem de línguas.

Assim, o autor (Torsani, 2016) recomenda a integração do CALL 
ao currículo de formação de professores de línguas, referindo-se à For-
mação de Professores em CALL. Para ele, a integração não significa 
simplesmente usar tecnologias para ensinar e aprender, mas algo que 
não pode ser separado desse processo. Em outras palavras, as tecnolo-
gias não devem ser aplicadas ao aprendizado de línguas como um ele-
mento adicional, mas sim como parte integrante da pedagogia do 
ensino e aprendizagem de línguas. Segundo Torsani (2016), a forma-
ção de professores de segunda língua deve incorporar o CALL em seu 
currículo para desenvolver as competências em CALL e letramentos 
digitais dos professores.

Apesar de o CALL existir há mais de quatro décadas e da sua rele-
vância e contribuições para o campo de ensino e aprendizagem de 
línguas, Paiva (2015) reconhece que a maioria das práticas relacionadas 
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à formação de professores em CALL nas universidades brasileiras 
eram baseadas em iniciativas individuais de professores que decidiam 
introduzir tecnologias em suas aulas regulares ou em disciplinas eleti-
vas. Apesar de o artigo ter sido escrito há quase dez anos, percebemos 
que, infelizmente, muito pouco mudou de lá para cá. 

Além disso, embora muitos documentos oficiais de educação no 
Brasil reforcem a importância de integrar tecnologias digitais nas 
práticas de ensino e aprendizagem, essas tecnologias não são integra-
das nas práticas da maioria dos professores, seja pela falta de infraes-
trutura básica, como equipamentos e conexão à internet, seja pela falta 
de formação docente voltada para o desenvolvimento de letramentos 
digitais e o uso pedagógico dessas tecnologias para a aprendizagem de 
línguas. Esse problema tornou-se ainda mais evidente durante a pan-
demia de covid-19, quando os professores enfrentaram o desafio de 
usar tecnologias digitais para o ensino quando escolas e universidades 
foram fechadas, no que foi chamado de Ensino Remoto Emergencial 
(ERE). Como muitos professores não estavam familiarizados com 
CALL ou não desenvolveram letramentos digitais, tiveram dificuldade 
em aprender a usar essas tecnologias para poder continuar suas práti-
cas de ensino, levando a mal-entendidos e experiências estressantes 
tanto para professores quanto para alunos durante esse período.

Nesse sentido, o ERE não pode ser confundido com a aprendiza-
gem de línguas mediada por computador (ou tecnologias), uma vez que 
foi uma tentativa emergencial de dar continuidade às aulas no contexto 
de afastamento social imposto pela pandemia. Segundo Moreira e Sch-
lemmer (2020), o ERE consiste em uma modalidade de ensino em que 

[...] o ensino presencial físico (mesmos cursos, currí-
culo, metodologias e práticas pedagógicas) é transposto 
para os meios digitais, em rede. O processo é centrado 
no conteúdo, que é ministrado pelo mesmo professor 
da aula presencial física. Embora haja um distancia-
mento geográfico, privilegia-se o compartilhamento de 
um mesmo tempo, ou seja, a aula ocorre num tempo 
síncrono, seguindo princípios do ensino presencial. A 
comunicação é predominantemente bidirecional, do 
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tipo um para muitos, no qual o professor protagoniza 
vídeo-aula ou realiza uma aula expositiva por meio de 
sistemas de webconferência. Dessa forma, a presença 
física do professor e do aluno no espaço da sala de aula 
geográfica são substituídas por uma presença digital 
numa sala de aula digital. No ensino remoto ou aula 
remota o foco está nas informações e nas formas de 
transmissão dessas informações. A lógica que predo-
mina é a do controle, tudo o que é concebido e disponibi-
lizado é registrado, gravado e pode ser acessado e revisto 
posteriormente. (Moreira e Schlemmer, 2020, p. 9)

Esta foi a realidade enfrentada por muitos estudantes durante a 
pandemia, que, além de enfrentarem diversas dificuldades impostas 
pelo próprio momento histórico da crise sanitária e econômica, ainda 
se viram, muitas vezes, obrigados a assistirem aulas conteudistas e 
centradas no professor de forma síncrona, sem terem equipamentos, 
conexão de internet ou mesmo ambientes adequados para os estudos. 
Além de todas as dificuldades enfrentadas no período pandêmico, a 
dinâmica das aulas foi fortemente alterada devido às condições impos-
tas por instituições de ensino, falta de infraestrutura necessária e de 
formação dos professores para lidarem com o novo cenário e ferramen-
tas tecnológicas. 

Paiva (2020) ressalta que durante esse período foi comum 
também a confusão do ERE com o ensino ou educação a distância 
(EAD), que constitui uma modalidade totalmente diferente, na qual o 
currículo e atividades são planejados previamente para serem executa-
dos nessa modalidade, comumente por meio da internet e regulamen-
tado pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB) (Brasil, 2005, 2017). Além 
disso, há toda uma infraestrutura necessária para a condução dos 
cursos, bem como a formação de toda a equipe de profissionais que 
atuam nessa modalidade de ensino, tais como professores-autores, 
tutores, designers instrucionais, entre outros. Segundo a autora, o ERE 
foi uma medida urgente tomada pelas instituições de ensino em 
virtude da crise sanitária e “as soluções adotadas variaram de acordo 
com as condições de cada estado ou município. Não podemos ignorar 
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que, em alguns casos, o que foi feito não pode ser chamado de ensino” 
(Paiva, 2020, p. 64).

Dessa forma, podemos concluir que, juntamente com questões 
econômicas e de desigualdade social no nosso país, muitos dos proble-
mas enfrentados por professores e alunos, especialmente do ensino 
superior, durante a implementação do ERE, se deram devido à falta de 
conhecimento e práticas de CALL e letramentos digitais na formação 
inicial e continuada de professores. Paiva (2020) também destaca as 
dificuldades encontradas, principalmente nas universidades públicas, 
para a implementação do ERE devido à falta de acesso de muitos estu-
dantes a dispositivos digitais e conexão de internet para a realização de 
atividades remotas. A esse respeito, a autora (Piva, 2020) comenta:

A reação das universidades públicas foi mais lenta, 
enfrentando resistências de alunos e professores a 
aderir ao ensino online, apesar de a internet não ser um 
mundo estranho a elas. [...] No entanto, o acesso de 
muitos alunos à internet só acontecia nos laboratórios 
das instituições, e isso, além do preconceito contra a 
EAD, impediu a migração imediata para as atividades 
online. Aos poucos, as administrações buscaram recur-
sos financeiros para fornecer computadores e acesso à 
internet aos alunos socialmente vulneráveis. Os órgãos 
colegiados foram discutindo o que fazer e vencendo as 
resistências contra o ensino online. Currículos foram 
adaptados e resoluções foram aprovadas para que as 
atividades educacionais migrassem para o mundo 
digital. (Paiva, 2020, p. 66)

Como ressalta Mason (2008, p. 43 apud Paiva, 2020, p. 66), “é 
quando uma escola, ou um sistema escolar, ou uma sociedade enfrenta 
uma crise que, provavelmente, se abre para a mudança”.

Assim, apesar das dificuldades iniciais, o ERE foi implementado 
em muitas universidades públicas apenas a partir do segundo semestre 
de 2020, quase seis meses após decretado o início da pandemia, com 
base em diferentes resoluções de forma a tentar mitigar as dificuldades 
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e barreiras em relação ao acesso às tecnologias digitais por parte do 
corpo discente. Devido aos problemas enfrentados no contexto brasi-
leiro, como atraso na disponibilização de vacinas e controle da epide-
mia, o ERE acabou sendo implementado por quase dois anos, de 2020 
a 2022, quando a crise sanitária começou a ser controlada e as ativida-
des educacionais puderam retornar aos espaços físicos de escolas e 
universidades. 

Metodologia

Este capítulo apresenta os resultados de uma pesquisa realizada com 
professores de línguas em formação no Brasil, investigando suas pers-
pectivas sobre o uso de tecnologias digitais para ensino e aprendi-
zagem antes e durante o ERE. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética de Pesquisa (CEP) de Humanas da Universidade Federal Flumi-
nense. Os participantes, estudantes de Letras, assinaram um termo de 
consentimento informado para participar do estudo e suas identidades 
foram preservadas, sendo identificados por números, conforme a 
ordem de resposta nos formulários e entrevistas.

A pesquisa se caracteriza como um estudo de métodos mistos 
(Mann; Stewart, 2000) que focou nas opiniões de estudantes de 
línguas do ensino superior sobre o aprendizado de línguas mediado 
por tecnologias em universidades brasileiras durante o ERE. Para isso, 
foram utilizados como instrumentos de pesquisa um questionário 
online e entrevistas online via Google Meet. O questionário online foi 
elaborado no Google Forms, consistindo em 17 perguntas fechadas e 
nove perguntas abertas, e foi compartilhado em Comunidades de estu-
dantes de graduação em Letras no site de rede social Facebook, além 
de ser enviado aos representantes estudantis da Universidade Federal 
Fluminense de junho a agosto de 2022. As entrevistas online foram 
realizadas em novembro de 2022 com quatro estudantes que demons-
traram interesse em participar das entrevistas e responderam ao 
e-mail de convite. As entrevistas semiestruturadas, com duração de 60 
minutos, foram gravadas e consistiram em 12 perguntas sobre as expe-
riências positivas e negativas dos estudantes em relação ao aprendi-
zado de línguas mediado por tecnologias digitais durante a pandemia 
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e os desafios que enfrentaram nesse período, bem como as possibilida-
des que puderam vislumbrar em relação ao uso de tecnologias digitais 
no ensino e aprendizagem de línguas após a covid-19. Os resultados 
foram analisados com base na análise de conteúdo de Bardin (2021), 
possibilitando a identificação de categorias a partir dos núcleos de 
significado.

Os participantes da pesquisa compreendem 40 estudantes de 
graduação em Letras de seis diferentes universidades no Brasil, que 
estudaram exclusivamente por meio do ERE entre 2020 e 2021 e res-
ponderam ao questionário online de forma voluntária concordando em 
participar do estudo.

Resultados e discussão

O questionário online foi organizado em três seções distintas: a 
primeira tinha como objetivo identificar o perfil dos estudantes, tais 
como instituição de origem, habilitação (bacharelado ou licenciatura), 
curso (línguas) e semestres em que estudou na modalidade remota. A 
segunda seção buscou investigar o perfil tecnológico dos estudantes, 
identificando os dispositivos mais utilizados para realizar atividades 
acadêmicas e atividades síncronas durante o ERE, tipo de conexão de 
internet utilizado, local geralmente utilizado para realizar as atividades 
síncronas e assíncronas do curso, se o estudante recebeu algum tipo de 
auxílio da universidade e/ou governo para aquisição de equipamentos 
para o ERE, e se encontrou alguma dificuldade em relação à utilização 
de dispositivos eletrônicos, plataformas ou ferramentas digitais utili-
zadas no curso. Para esta última pergunta, o estudante poderia fazer 
comentários, caso desejasse. 

A terceira seção teve como foco o ensino de línguas mediado por 
tecnologias digitais antes da pandemia e buscou identificar questões 
como se antes da pandemia os professores do curso utilizavam tecno-
logias digitais nas aulas de línguas, se a universidade oferece alguma 
disciplina específica sobre ensino-aprendizagem de línguas mediado 
por tecnologias digitais e se já havia cursado alguma disciplina espe-
cífica sobre CALL. A última seção focou nos impactos do ERE no 
ensino-aprendizagem e contou com mais perguntas abertas que 
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fechadas, tais como: como os estudantes avaliam a experiência de 
aprendizagem durante o ERE e por quê, qual a maior dificuldade 
encontrada, qual benefício encontrado na aprendizagem de línguas no 
ERE, quais os impactos negativos notados em relação à saúde física 
e/ou mental, impactos positivos do ERE na aprendizagem de línguas 
ou na formação docente, se gostaria de continuar utilizando tecnolo-
gias digitais nas aulas de línguas no retorno às atividades presenciais e 
quais. Também foi oferecido um espaço opcional para comentários e 
um convite para participar da entrevista online, que os participantes 
poderiam marcar de forma positiva ou negativa. Apenas os estudantes 
que marcaram a opção de forma positiva receberam um e-mail com 
convite e detalhes da entrevista.

Em relação ao perfil discente, 38 participantes identificaram o 
nome de suas instituições, compreendendo tanto instituições públicas 
quanto privadas, mas com predomínio de universidades públicas 
(89,5%). A maioria também se identificou como estudantes de gradu-
ação em Letras (90% de Licenciatura e 5% de Bacharelado). Os outros 
5% constituíam estudantes de Pós-Graduação ou ambos. Partindo da 
concepção que o ERE foi implementado em diferentes momentos nas 
diversas instituições de ensino e que os participantes da pesquisa se 
encontravam em diferentes períodos quando a pesquisa foi realizada 
(primeiro semestre de 2022), identificamos que a maioria estudou de 
forma remota no segundo semestre de 2020, no primeiro semestre de 
2021 e no segundo semestre de 2021 (78,9%, 89,5% e 86,8%, respec-
tivamente). Dessa forma, podemos concluir que a maior parte dos par-
ticipantes estudou na modalidade remota durante três semestres 
letivos, o que pode, de alguma forma, influenciar nas experiências de 
aprendizagem vividas por eles. Por fim, identificamos ainda que, dos 
40 respondentes, a maioria (60%), além de cursar a universidade, 
também trabalhava e apenas 40% apenas estudava, tendo, a princípio, 
mais disponibilidade para o estudo remoto. No entanto, não podemos 
esquecer que, durante a pandemia, todos acumulamos diversas 
funções, além das acadêmicas e profissionais, tendo muitas vezes que 
cuidar de familiares e realizar diferentes tarefas domésticas, entre 
outras, o que, de certa forma, impactou as experiências de aprendiza-
gem nesse período.
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Em relação ao perfil tecnológico, identificamos que os suportes 
mais utilizados para realizar atividades de leitura durante o ERE 
foram: computador (40%), celular (27,5%), tablet (10%), livro físico 
(10%) e outros, como materiais impressos e leitores eletrônicos. Para a 
participação nas atividades síncronas (aulas remotas), o computador 
também foi o dispositivo mais utilizado (por 75% dos participantes), 
seguido do celular (20%). Esse resultado nos causou certa surpresa, 
uma vez que diversas pesquisas indicavam o celular como principal 
recurso utilizado por estudantes durante o ERE, principalmente na 
Educação Básica, gerando muitas dificuldades devido ao tamanho da 
tela e limitação de memória para uso de aplicativos e recursos para 
videoconferências.

Já o tipo de conexão à internet mais usado pelos estudantes para 
atividades síncronas e assíncronas foi a conexão sem fio (wi-fi), utilizada 
por 90% dos participantes, o que, de certa forma está relacionado ao fato 
de terem utilizado mais o computador para realização das atividades. 
Menos de 5% dos participantes relatou utilizar internet 3G ou 4G em 
celulares. Apenas 10% dos estudantes declararam ter recebido alguma 
ajuda do governo ou da instituição para adquirir dispositivos digitais 
para poderem participar das aulas online durante o ERE, e poucos 
alunos relataram ter tido dificuldades em usar as plataformas digitais 
e/ou tecnologias usadas por seus professores e instituições (37,5%). Ao 
justificarem suas respostas, os participantes indicaram já terem 
“alguma experiência com ferramentas digitais” ou terem tido apoio das 
instituições para utilizarem as plataformas ou tecnologias, mas outros 
relataram que “no começo foi bem caótico, pois ninguém sabia como 
mexer nas ferramentas” e dificuldades técnicas relativas à falta de 
infraestrutura, como instabilidade da conexão de internet e aparelhos 
de baixa qualidade. Esses dados se relacionam à exclusão digital e desi-
gualdades, discutidas no início do capítulo, e à falta de letramentos 
digitais por parte dos estudantes, pois muitos não tinham familiari-
dade com as tecnologias educacionais utilizadas neste período, o que 
está diretamente relacionado aos dados na seção seguinte do formulá-
rio: ensino de línguas mediado por tecnologias digitais.

Nesta seção objetivamos identificar se a aprendizagem de línguas 
mediada por tecnologias digitais (CALL) constituía uma prática nos 
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cursos de Letras antes da pandemia, conforme os estudos de Gomes 
(2019), Martins e Moreira (2012) e Paiva (2015), mencionados ante-
riormente. Os dados do formulário corroboram os estudos dos 
autores, uma vez que a maior parte dos estudantes relatou que a tecno-
logia era utilizada em sala de aula apenas por professores (31,6%), pro-
vavelmente para exposição de conteúdos, ou por estudantes para 
realização de tarefas fora da sala de aula (31,6%). Apenas 15,8% dos 
participantes afirmaram que professores e alunos usavam tecnologias 
dentro e fora da sala de aula e 10,5% relataram que as tecnologias 
digitais nunca eram utilizadas nos processos de ensino-aprendizagem 
de línguas. 

Esses dados evidenciam o quanto o campo CALL ainda é desco-
nhecido ou ignorado por professores de línguas, que acabam não 
explorando seu potencial para o ensino-aprendizagem de línguas. A 
maior parte dos participantes também relatou não haver disciplinas 
obrigatórias ou específicas sobre ensino-aprendizagem de línguas 
mediado por tecnologias digitais ou não saber sobre essa existência 
(46%). Apenas 15% dos participantes relataram haver pelo menos uma 
disciplina obrigatória sobre essa temática em seus cursos e 25% pelo 
menos uma disciplina optativa, reforçando as pesquisas anteriores, 
que demonstram que grande parte dos estudantes de Letras saem das 
licenciaturas sem conhecer a aprendizagem de línguas mediada por 
tecnologias digitais.

Já em relação aos impactos do ERE no ensino-aprendizagem 
dos estudantes, em uma escala Likert de 5 pontos, sendo 1 muito fácil 
e 5 muito difícil, a maioria dos alunos (55%) considerou sua experiên-
cia de aprendizado durante o período de ERE como nem muito fácil 
nem muito difícil (3). A análise de conteúdo das respostas abertas 
identificou as principais dificuldades encontrada nesse período como 
relacionadas a: (1) falta de equipamentos (adequados); (2) falta de 
qualidade na conexão à internet; (3) dificuldade inicial de adaptação às 
novas plataformas online; (4) fadiga devido à longa exposição às telas; 
(5) falta de ambiente apropriado para as aulas remotas, o que às vezes 
os impedia de usar suas câmeras e/ou microfones; e (6) falta de 
preparo dos professores para aulas online e organização inadequada 
dos materiais nos Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) pelos 
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professores. Algumas respostas que justificam essas dificuldades são 
ilustradas a seguir:1

Era muita informação para uma condição urgente. 
(Participante 1)

Foi bem difícil se adaptar a essa forma de ensino de 
forma tão brusca. (Participante 3)

Dificuldade em utilizar plataformas por mim desco-
nhecidas, falhas na comunicação devido a instabilida-
des na transmissão de sinal de Internet, acúmulo de 
atividades [...]. (Participante 9)

Falta de ambiente propício e falta de laptop ou celular 
que não gravasse. (Participante 11)

Foi difícil conciliar momentos de estudos e compreen-
der o que acontecia no mundo. (Participante 20)

Me sentia excluída da turma. Alguns alunos falavam 
fluentemente e dominavam o espaço. Foi difícil entre-
gar trabalhos. Abrir e fechar microfones e câmeras. 
Fiquei muito frustrada. (Participante 35)

Tive muita dificuldade com internet e ainda estou 
tendo. Muitos trabalhos de apresentação durante o 
ERE não consegui participar por problemas de 
conexão. (Participante 38)

É mais ter disciplina comigo mesma do que a modali-
dade em si, mas creio que a adaptação do professor 
com a modalidade influência (sic.) enormemente a faci-
lidade do aluno com o ensino mediado por tecnologias. 
(Participante 40)

Essas respostas evidenciam os diferentes fatores que afetaram as 
experiências de aprendizagem durante o ERE. No entanto, quando 

1  As respostas dos estudantes foram copiadas dos formulários tais como escritas por 
eles e os núcleos de significados destacados para facilitar a identificação das 
categorias de análise.
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perguntados sobre a maior dificuldade encontrada durante o ERE, as 
categorias identificadas foram: (1) problemas de conexão à internet; 
(2) falta de participação dos alunos, interação e trabalho com oralidade 
nas aulas online; (3) exaustão; (4) os modelos de aula usados por 
alguns professores, que consistiam em uma transposição das aulas 
presenciais para o ambiente online; (5) falta de concentração; (6) 
ausência de separação clara entre o ambiente familiar e o ambiente de 
trabalho/estudo; (7) falta de disciplina; (8) número excessivo de 
tarefas de leitura; e (9) separação física dos professores e colegas, con-
forme ilustrado nos excertos a seguir.

O contato digital ao invés do presencial configurava 
uma situação de assistência de aulas, sem participação 
ativa nas aulas e consequente distração por não estar 
em um ambiente propício para os estudos. Além disso, 
a oralidade foi pouco trabalhada durante os períodos 
remotos. (Participante 1)

Acho que a exaustão de ficar a maior parte do meu dia 
exposta à tela do computador e celular. Usei para assis-
tir as aulas e tarefas. Por não ter acesso à impressora, 
tive que ler tudo de forma digital. Com o tempo, foi 
difícil manter uma saúde mental e física e administrar 
os estudos. (Participante 3)

Professores não tinham conhecimento de que as aulas 
online não são uma transposição da aula presencial.
(Participante 4)

Os professores tiveram a tendência de acreditar que, 
por estarmos à distância, só tínhamos a disciplina deles 
e que, por isso, podiam solicitar leituras e trabalhos em 
excesso, desconsiderando o fato de que precisávamos 
trabalhar as outras disciplinas também e que a disci-
plina dele não era a única! (Participante 6)

No ensino remoto temos muitas variantes. Aparelhos 
não muito bons, laptop que resolve travar na hora da 
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aula. Internet que resolve cair ou ficar lenta, falta de 
um ambiente propício para o estudo. Infelizmente para 
mim não tem funcionado. (Participante 7)

Algumas plataformas que eu não conhecia, não sabia 
usar e por isso tinha dificuldade de fazer algumas ativi-
dades ou simplesmente deixava de fazê-las. (Partici-
pante 18)

Eu dividia tablet e computador com a minha irmã
durante o ensino remoto emergencial. Isso dificultava 
muito os horários de leitura. Uma sempre tinha que 
ceder o aparelho para outra. Além disso, havia questões 
com a internet e cheguei a perder avaliação por isso. 
(Participante 17)

A Uerj deu um auxílio emergencial próprio, Tablet, 
instituiu um valor de bolsa para ajuda na alimentação e 
deu chip com internet. Esses fatores ajudaram muitos 
amigos meus a continuarem o curso. Apesar de ser uma 
mudança muito abrupta, muitos profs não estarem 
preparados para lecionar online, a gente não estar 
somente sob as pressões do aprender a matéria da 
faculdade, ter de aprender a fazer uma gestão do 
tempo entre trabalho e estudo... no que tange ao assis-
tir às aulas, eu não tive problemas. Alguns profs (sic.)
não sabia (sic.) organizar muito o Moodle, então 
complicava na hora de achar/postar as atividades e os 
textos. (Participante 4)

Período cansantivo (sic.), muito tempo com a tela 
exposta diante dos olhos. (Participante 19)

Como observado nos excertos, o período do ERE trouxe muitos 
desafios à aprendizagem devido a diversos fatores, tais como falta de 
infraestrutura necessária e de letramentos digitais e conhecimentos de 
CALL, tanto por docentes quanto por discentes. Além disso, muitos 
estudantes relataram problemas relacionados à saúde física e/ou 
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mental nesse período devido ao grande tempo de exposição a telas, por 
exemplo. Assim, 32 alunos consideraram que o ERE teve um impacto 
negativo em sua saúde, mencionando os seguintes problemas: (1) ansi-
edade, baixa autoestima e depressão; (2) dores nas costas e problemas 
de visão; (3) dores de cabeça e exaustão mental; (4) obesidade; (5) 
burnout; e (6) insônia, conforme os excertos a seguir:

[...] crise de ansiedade e isolamento social (pós pande-
mia). (Participante 1)

[...] Muitas dores no pescoço e na coluna e resseca-
mento dos olhos devido a horas diante das telas. Mental 
foi a sobrecarga, pois também estava quarentenada 
então a faculdade era tudo que fazia/pensava. (Partici-
pante 4)

Um pouco na mental, visto que eu já ficava de frente às 
telas por estar direto em casa, e era uma necessidade 
ficar para estudar. Passava horas sentada, com os 
olhos vidrados na tela. Única parte que impactou. Falta 
de contato social. (Participante 5)

Esgotamento mental por conta do acúmulo de ativida-
des que eram passadas, no caso de língua estrangeira, 
todas as atividades valiam ponto e eram necessárias 
para passar de semestre. Era frustrante também. (Parti-
cipante 8)

Minha coluna piorou muito e meu grau do óculos 
aumentou também. (Participante 11)

[...] desencadeei quadros de ansiedade e tive que 
iniciar tratamento psicológico. (Participante 13)

Aumento de peso e nível de ansiedade sempre elevado. 
(Participante 19)

Física e mental. 2020 e 2021 não foram anos bons, de 
fato. Por conta da pandemia, fiquei muito em casa, não 
praticava exercícios e tanto a minha mente quanto o 
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meu corpo receberam um grande impacto. Me sentia 
mais depressiva, muito ansiosa, autoestima lá 
embaixo, sensação de incapacidade. (Participante 21)

Apesar de muitos desses impactos estarem relacionados não 
exclusivamente ao ERE, mas a todo o contexto pandêmico, percebe-
mos que o ERE também contribuiu para o aumento dos impactos 
físicos e mentais dos estudantes de Letras, uma vez que precisavam 
passar muitas horas sentados frente às telas para realizar atividades 
síncronas e assíncronas, além da sobrecarga de atividades, mencio-
nada por muitos deles. Esses impactos são semelhantes aos identifica-
dos nas pesquisas de Tedeschi e Strauhs (2021), sobre a sobrecarga de 
trabalho discente, e de Dolabella et al. (2021), sobre o impacto na sua 
saúde mental.

Por outro lado, sete alunos relataram não sentir nenhum 
impacto negativo. Como justificativas para suas respostas, menciona-
ram que o ERE os ajudou a manter a mente ocupada e um deles men-
cionou ter enfrentado problemas de ansiedade ao retornar às aulas 
presenciais na universidade.

Apesar dos problemas mencionados, a maioria dos alunos (28) 
também conseguiu perceber impactos positivos no aprendizado de 
idiomas mediado por tecnologias digitais, citando como principais 
contribuições: (1) maior contato com tecnologias e plataformas digi-
tais; (2) maior gama de funcionalidades; (3) desenvolvimento de auto-
nomia e independência; (4) possibilidade de rever aulas gravadas; e (5) 
possibilidade de interação com falantes nativos via Comunicação 
Mediada por Computador (CMC), conforme relatado nos excertos a 
seguir: 

Sim, aprendi mais tecnologias e formatos novos de 
atividades. (Participante 2)

Tive contato com novas tecnologias. As dificuldades me 
fizeram perceber, na prática, a importância de saber 
manuseá-las para um ensino-aprendizado efetivo. 
(Participante 8)
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Acabei criando mais responsabilidade para com meus 
horários de estudo, além de maior independência. 
(Participante 14)

Pude exercer mais autonomia como aluna, conseguindo 
gerenciar meu tempo melhor e um consequente tempo 
extra devido à ausência da necessidade de desloca-
mento. (Participante 17)

Sim, eu podia reassistir as aulas. Era muito bom e eu 
aprendia mais. (Participante 27)

A troca de experiências, saber como outros professores 
estavam lidando com a situação, conhecer novas plata-
formas e aplicativos, fazer leituras pertinentes ao tema, 
me senti mais preparado para dar aulas online. (Partici-
pante 28)

Tive a oportunidade de participar de palestras com 
pessoas nativas e que moram em países hispanoha-
blantes, aprendendo, além de questões linguísticas, 
aspectos culturais e sociais de diferentes países, algo 
que não seria possível caso as aulas tivessem sido 
presenciais. Também conheci plataformas e recursos 
extremamente úteis para minha formação docente, 
melhorando minha didática. (Participante 32)

Apenas seis alunos não perceberam nenhum impacto positivo 
em seu aprendizado, mencionando as aulas online como improdutivas 
e associando-as a uma mecanização da atividade docente, muito prova-
velmente devido a experiências negativas causadas pela falta de conhe-
cimentos sobre CALL, principalmente por parte dos docentes. 

Finalmente, 70% dos participantes afirmaram que gostariam de 
continuar usando tecnologias digitais para o aprendizado de idiomas 
em aulas presenciais após a pandemia, 20% não tinham certeza, esco-
lhendo a opção “talvez” e apenas um aluno (2,5%) relatou não querer 
usar tecnologias digitais para o aprendizado de idiomas após a covid-
19. Algumas das tecnologias que os alunos mencionaram querer conti-
nuar usando estão ilustradas nos trechos a seguir:
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Gostaria de manter o uso de tecnologias para consulta 
de materiais e para comunicação com colegas e profes-
sores, além de me sentir menos pressionado com o 
sistema de avaliação online, que permite maior flexibili-
dade e mais tempo para articular ideias. (Participante 1)

Gostaria de poder continuar usando todas as tecnolo-
gias usadas até agora (e talvez novas) para realizar 
pesquisas, tarefas, apresentações, composições, testes e 
várias avaliações, tanto escritas quanto orais. (Partici-
pante 6)

Acredito que a tecnologia pode nos ajudar muito em 
nossos estudos, especialmente as aulas gravadas e os 
materiais didáticos, disponíveis online; além dos servi-
ços de monitoria online. (Participante 15)

Concluindo, os resultados provenientes dos formulários 
mostram as perspectivas e experiências dos alunos de línguas sobre o 
ERE, evidenciando a falta de formação docente em CALL, já que 
muitos professores universitários tiveram problemas para integrar tec-
nologias ao seu ensino, levando a impactos negativos na aprendizagem 
e na saúde física e mental dos estudantes. Como muitos professores 
não tinham formação em CALL ou aprendizagem online, muitas expe-
riências de ERE envolveram uma transposição das aulas presenciais 
para plataformas virtuais, com a maioria das aulas consistindo em ati-
vidades síncronas realizadas em plataformas como Google Meet e 
Zoom, o que pode ter impactado negativamente os alunos de línguas 
em relação à aprendizagem mediada por tecnologias digitais. Por outro 
lado, os alunos também conseguiram identificar impactos positivos do 
ERE em sua aprendizagem e nas práticas futuras de ensino de línguas, 
como o uso de diferentes tecnologias e como atuarem na educação 
online, ampliando sua formação docente no campo de CALL, mesmo 
que de forma inconsciente.

Durante as entrevistas, realizadas tanto em grupo focal, quanto de 
forma individual, de acordo com a disponibilidade dos estudantes, bus-
camos aprofundar algumas questões dos formulários, principalmente 
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em relação aos impactos positivos do ERE, compartilhando o que foi 
bom e o que gostariam que ficasse dessa experiência, além das potenci-
alidades e limitações da aprendizagem de línguas mediada por tecnolo-
gias digitais durante o ERE e na formação inicial de professores. 

Em relação às possibilidades do ERE, muitos estudantes desta-
caram a flexibilidade que essa modalidade de ensino propiciou, não 
demandando, por exemplo, o deslocamento para a universidade, prin-
cipalmente no caso de estudantes que residem longe, tendo mais 
tempo para os estudos. Uma estudante, por exemplo, relatou que 
levava cerca de quatro horas para se deslocar para a universidade e 
nesse período pôde aproveitar melhor esse tempo para o estudo e rea-
lização de leituras e atividades. Outro ponto ressaltado por um dos 
estudantes, além da economia de tempo com transporte, foi a econo-
mia financeira em relação a gastos com lanches e almoço.

Outra possibilidade destacada pelos participantes entrevistados 
e mencionada nos formulários foi uma maior autonomia por parte dos 
estudantes em relação à aprendizagem. Como muitas atividades eram 
realizadas de forma assíncrona, sem contato com os professores, os 
estudantes precisaram desenvolver maior autonomia e independência 
durante a realização das atividades. Alguns estudantes, inclusive, men-
cionaram que gostariam que metodologias ativas utilizadas durante o 
ERE continuassem após o retorno presencial, pois, após o retorno ao 
ensino presencial, muitos professores voltaram a utilizar as mesmas 
metodologias que utilizavam antes da pandemia, ou seja, aulas exposi-
tivas, com pouca agência dos estudantes.

Além disso, o contato intenso com diversas tecnologias digitais, 
principalmente nas aulas de LE, foi destacado como uma contribuição 
do ERE para a formação inicial dos participantes. Uma estudante 
relatou que neste período teve que realizar diversas atividades, como a 
produção de vídeos e podcasts, aprendendo a usar diferentes tecnolo-
gias para produzir materiais ao invés de apenas consumi-los, afir-
mando que “só consumir (tecnologia) não ajuda”. Ou seja, ao serem 
mais autônomos e utilizarem diferentes tecnologias para produzir con-
teúdo, os estudantes acabaram por desenvolver diferentes letramentos 
digitais e aprimorar sua formação em CALL. A estudante afirmou que: 
“Hoje me sinto mais segura. A exposição às tecnologias me permitiu 
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ver como elas funcionam na prática. O que deu certo e o que deu 
errado” (Participante 1).

Outro estudante ressaltou que a experiência ajudou na sua for-
mação inicial como professor de línguas, pois: “Nunca tinha pensado 
em fazer cursos ou palestras online. O ensino remoto mudou a minha 
visão. Passei a ver como possível o ensino online” (Participante 2).

O estudante (Participante 2) relatou ainda que passou a atuar 
com aulas virtuais e a procurar mais cursos online. No entanto, ressalta 
que “a vivência do presencial é diferente”, mencionando questões 
como “magia”, “poder estabelecer vínculos” e “poder tocar livros”, rela-
cionados às experiências do ensino presencial. Nesse sentido, podemos 
perceber que o ERE não somente contribuiu para a formação em CALL 
dos futuros professores, como também ampliou seus conhecimentos 
sobre educação online e EAD, temas pouco (ou nunca) trabalhados nas 
licenciaturas em Letras. Esse mesmo estudante (Participante 2) desta-
cou também a importância da educação híbrida, afirmando que os 
estudantes “só têm a ganhar” com essa modalidade, uma vez que os 
alunos de hoje vivem em um mundo multimodal e com várias ferra-
mentas digitais. Embora reconheça a diferença entre o online e o pre-
sencial, o estudante vê a educação híbrida como uma possibilidade, 
uma vez que “consegue tirar o melhor dos dois mundos”.

Por fim, outro estudante, que já atuava como instrutor em um 
curso de idiomas, destacou como possibilidades da aprendizagem 
mediada por tecnologias o fato de interagir com a prática de forma 
diferente. Ele menciona o uso de trabalhos em grupos em diferentes 
salas virtuais (breakout rooms do Zoom), permitindo maior interação 
social durante as aulas de LE, bem como aplicativos que eram usados 
esporadicamente nas aulas presenciais, tais como Lyrics Training, 
Wordle e Kahoot, passaram a ser mais usados. Segundo ele, “a tecnologia 
deixou de ser acessória e passou a ser parte da aula” (Participante 4).

Apesar de reconhecer as dificuldades desse período de transição 
para o ensino online no curso em que lecionava, ele vê essa transição 
como um benefício, pois “[...] me tirou da zona de conforto. Esse 
momento fez com que as aulas fossem atualizadas”. E complementa 
afirmando que “PRECISAMOS acessar, humanizar essas tecnologias” 
(Participante 4).
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A Participante 3 foi a única que não conseguiu ver pontos positi-
vos ou possibilidades na aprendizagem mediada por tecnologias. A 
participante, que estava finalizando uma pós-graduação e atuava como 
professora da Educação Básica em três escolas, relatou que o ERE foi 
um momento muito difícil, tanto de estudo quanto de trabalho, com 
muito “cansaço mental”, e que “não tinha mais motivação”. A partici-
pante também relatou ter tido problemas de conexão e o que “o maior 
problema foi manter a atenção”. Seu curso de Pós-Graduação foi reali-
zado totalmente de forma síncrona durante o ERE e, segundo ela, as 
aulas eram “mais expositivas”. A participante também relatou a falta 
de conhecimento dos estudantes (de diferentes idades) em utilizar as 
tecnologias digitais durante o ERE, o que reforça a necessidade do tra-
balho com o CALL desde a formação inicial.

Outras limitações da aprendizagem de línguas mediada por tec-
nologias mencionadas pelos demais participantes durante as entrevis-
tas incluem “menos liberdade para entrar em contato com os 
professores para tirar dúvidas” e “menor relação com colegas de 
turma”, falta de equipamentos adequados e conexão com internet de 
baixa qualidade, falta de interação e contato visual, uma vez que 
“muitos alunos não se sentiam confortáveis em abrir a câmera” (Par-
ticipante 1). 

O participante 2 também relata a falta de troca como uma limita-
ção do ERE e que “os professores ficaram sobrecarregados”, o que 
acabou implicando na qualidade das aulas, uma vez que “cada profes-
sor se adaptou de forma diferente. Foi uma mudança brusca”. Os par-
ticipantes 3 e 4 indicaram as questões de acesso às tecnologias como a 
maior barreira para a aprendizagem de línguas mediada por tecnolo-
gias durante o ERE e se consideraram como “privilegiados” por não 
terem tido dificuldades de acesso, como muitos de seus colegas e 
também alunos. Por fim, a Participante 4 acrescentou: “Hoje não dá 
mais para andar sem tecnologias. Não tem como andar separado. 
Ferramenta não é mais anexo, é letramento. O letramento digital faz 
parte da Educação Básica. Temos um senso de responsabilidade. 
Aprendizado com responsabilidade. Esse é o papel da escola”.

Ou seja, a aprendizagem de línguas mediada por tecnologias 
digitais é uma realidade e não apenas uma estratégia emergencial para 
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tempos de pandemia. Ela deve ser integrada ao currículo escolar desde 
a Educação Básica até a formação de professores para que as tecnolo-
gias, que permeiam nosso cotidiano, sejam utilizadas de forma eficaz e 
responsável tanto por docentes quanto discentes, ampliando as expe-
riências de aprendizagem de línguas para além da sala de aula física, 
como o Collaborative Online International Learning (COIL), con-
forme mencionado pelo Participante 3. Essas visões reforçam as ideias 
de Torsani (2016), que defende a integração do CALL no currículo da 
formação de professores.

Considerações finais 

Os resultados apresentados e discutidos neste capítulo evidenciam a 
necessidade de práticas inovadoras de formação docente que integrem 
a aprendizagem de línguas mediada por tecnologias (CALL) aos 
processos de ensino-aprendizagem nos cursos de Letras, para que os 
futuros professores possam desenvolver seus letramentos digitais e 
integrar tecnologias emergentes em suas práticas futuras de ensino de 
línguas de forma significativa e eficaz na era pós-covid. 

Além disso, os futuros professores de línguas reconhecem a 
importância do uso das tecnologias digitais para práticas de ensino e 
aprendizagem e a necessidade urgente de desenvolver seus letramen-
tos digitais e aprender a integrar essas tecnologias de forma eficaz nas 
práticas de ensino. Isso pode ser notado pelo fato de que muitos pro-
fessores de línguas e alunos não estavam familiarizados com essas tec-
nologias antes da pandemia, utilizando-as de forma inadequada em 
suas práticas e levando aos problemas discutidos previamente.

Os relatos dos estudantes sobre suas experiências durante o ERE 
e os impactos causados por essa modalidade de ensino na sua saúde 
mental e física abrem espaço, então, para reflexão sobre as práticas de 
ensino mediadas por tecnologias digitais e a necessidade de aprender-
mos com os “erros e acertos” desse período tão traumático tanto para 
discentes quanto para docentes. A partir dessas experiências, podemos 
pensar práticas de ensino presencial no pós-pandemia mediadas por 
diferentes tecnologias digitais de forma a promover os letramentos 
digitais dos estudantes e desenvolver suas habilidades linguísticas por 



Lilia Aparecida Costa Gonçalves (org.)146

meio de diferentes recursos digitais, tais como uso de diferentes aplica-
tivos para prática oral e escrita, uso de realidade virtual para ampliar o 
repertório cultural dos licenciandos, entre tantas possibilidades ofere-
cidas por tecnologias emergentes, como os intercâmbios virtuais, que 
permitem, além da prática da língua de forma significativa, o aprendi-
zado intercultural.

Assim, apesar de todo o sofrimento causado por esse momento 
histórico, podemos tirar algumas lições acerca da integração das tecno-
logias digitais nas práticas pedagógicas e na formação de professores 
de línguas, ampliando os espaços de aprendizagem para além da sala 
de aula física. Além disso, podemos dizer que, se podemos tirar algo de 
positivo desse momento trágico, foi a maior aproximação de docentes 
e discentes com a aprendizagem de línguas mediada por tecnologias, 
ainda ignorada por muitos no campo de ensino de línguas. Como 
muitas universidades brasileiras ainda não possuem uma disciplina 
específica sobre CALL em seus currículos, sugerimos que professores e 
designers de currículo aprendam com a experiência de ERE e integrem 
tecnologias digitais não apenas às práticas de ensino e aprendizagem, 
mas também ao currículo de formação docente, promovendo práticas 
inovadoras de formação em CALL e desenvolvendo os letramentos 
digitais dos futuros professores ao longo do curso universitário, con-
forme sugerido por Torsani (2016).

Por fim, os resultados desta pesquisa evidenciam ainda a grande 
desigualdade e exclusão digital que ainda são alarmantes no Brasil e 
que foram escancaradas e até ampliadas durante a pandemia, cau-
sando a reprovação ou evasão de muitos estudantes devido à falta de 
acesso a dispositivos digitais, boa conexão à internet e até mesmo 
letramentos digitais. Assim, além da necessidade de práticas inovado-
ras de formação em CALL no ensino superior, precisamos de políticas 
públicas que não apenas promovam o acesso a dispositivos e boa 
conexão à internet para todos os cidadãos, mas também garantam o 
desenvolvimento dos letramentos digitais e a aprendizagem de línguas 
mediada por tecnologias desde a Educação Básica até o Ensino 
Superior.
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As perspectivas e os dilemas entre 
inteligência artificial e seu uso na Educação: 

uma breve revisão da literatura 

Dhara Santos Mendes
Jorge Luiz Pereira Pontes

Eduardo S. Junqueira

Introdução 

A educação, assim como outras áreas profissionais,
está passando por mais uma transformação proveniente das Tecnolo-
gias da Informação e Comunicação (TIC). A influência da inteligência 
artificial (IA), que “está relacionada à capacidade de captar dados no 
banco de dados e elaborar, a partir disso, um pensamento construtivo 
e relevante” (Lima; Kochhann, 2023, p. 17310), tem crescido e se feito 
presente nos espaços de lazer dos estudantes, assim como nas rotinas 
pedagógicas de muitos professores.

A revolução digital, ainda em curso e sem mostras de desacelera-
ção, passa agora a um patamar diferenciado na medida em que se apre-
senta capaz de estabelecer interações em linguagem natural e mostrar-
se capaz de reorganizar saberes oriundos de sua base de dados, identi-
ficando padrões e devolvendo aos que com ela interagem informações 
reformuladas e adaptadas às necessidades apresentadas. Desde 2022, 
o ChatGPT inaugurou uma fase de relações com as máquinas inteira-
mente novas. Esse processo, desde então, vem se aprimorando, dado 
que o princípio das inteligências generativas não se limita a apenas 
consultar e apresentar informações de uma base de dados. De acordo 
com Correia, Hickey e Xu (2024, p. 20),

[...] os modelos generativos não se limitam a categori-
zar o input e usar estatísticas preditivas para combiná-
lo com as opções encontradas em uma biblioteca de 
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outputs preexistente. Em vez disso, modelos de IA 
generativa podem gerar outputs que, embora similares, 
usando componentes ou imitando os exemplos nos quais 
foram treinados, é completamente novo e único em 
relação ao input humano recebido (Lund & Wang, 2023). 
O Transformador Generativo Pré-treinado (Generative 
Pretrained Transformer ou GPT), introduzido com o 
lançamento do software ChatGPT da OpenAI no final de 
2022 nos Estados Unidos, é um desses modelos (Lund & 
Wang, 2023; Ortiz, 2023). Os modelos GPT mais recen-
tes também adicionam várias tecnologias e ferramen-
tas, ampliando sua utilidade e funcionalidade. 

“Esta interação com sistemas de IA alterou, sobretudo na última 
década, os nossos estilos de vida, padrões de consumo e até a forma 
como pensamos e olhamos o mundo” (Vinagre; Moniz, 2020, p. 4), tra-
zendo consigo novos debates, implicações para a sociedade, na mesma 
medida em que também tem feito surgir preocupações no mundo do 
trabalho, em especial no ambiente docente.

O tema em questão justifica-se pela crescente introdução da fer-
ramenta na educação, seja ela no nível básico ou superior, e seus 
efeitos ainda não plenamente explorados. É inegável que a IA ganhou 
espaço na vida dos estudantes, no gerenciamento de tarefas e na profis-
são docente por sua promessa de otimização do tempo e facilitação de 
rotinas de trabalho. Mas os riscos também existem, pois a IA recorre à 
aprendizagem autônoma, a chamada machine learning, “percorrendo 
caminhos que muitas vezes fogem ao controle de seus próprios progra-
madores e que podem superar processos cognitivos humanos em 
relação ao tempo em que são executados ou em relação à complexi-
dade” (Rossetti; Garcia, 2023, p. 255).

Nesse sentido também merece atenção o fato de que a inteligên-
cia generativa é antecipada pela inserção massiva de informação e trei-
namento. Contudo a base de dados pode influenciar os resultados das 
buscas, gerando tendências e até erros, o que suscita a vigilância de 
tutores, principalmente quando essas inteligências são usadas em 
ambientes educativos. Correia, Hickey e Xu (2024) alertam que
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[...] é importante que nos equipemos com um entendi-
mento profundo das capacidades e limitações de ferra-
mentas específicas, como o ChatGPT. Uma das 
limitações às quais os educadores devem estar alertas 
está relacionada ao fato de que as saídas geradas pelo 
ChatGPT às vezes contêm conteúdo falso, incluindo esta-
tísticas inventadas e citações de fontes inexistentes, cha-
madas de “alucinações” nos outputs do ChatGPT. 
Portanto, é imperativo que nos eduquemos diligentemen-
te e ensinemos nossos alunos, especialmente nesse aspec-
to, enfatizando a necessidade de verificar fontes e avaliar 
criticamente a precisão das informações derivadas das 
saídas do ChatGPT. (Correia; Hickey; Xu, 2024, p. 28)

Desta feita, esse estudo analisou elementos atuais relacionados à 
integração da IA na educação e buscou compreender o espaço que vem 
sendo dado a ela pelos professores. Neste viés, o trabalho é elaborado 
com uma metodologia qualitativa e descritiva, baseando-se em autores 
como Correia, Hickey e Xu (2024), Lima e Kochhann (2023), Rossetti 
e Garcia (2023), Duque et al. (2023) e Vinagre e Moniz (2020), cujo 
ponto comum é a discussão acerca do uso da inteligência artificial (IA) 
na educação e o futuro do trabalho docente. Espera-se contribuir para 
uma discussão profícua em torno do potencial da IA na educação, seus 
usos atuais e do seu futuro, assim como dos seus riscos.

Baseado nas intenções propostas levantam-se os seguintes questio-
namentos: qual é o limite da relação entre a IA e a educação? Existem 
mais vantagens ou desvantagens ao inseri-la na rotina de trabalho do 
professor? Que espaços de docência podem ser preenchidos por ela? É 
para essas questões que se voltam as reflexões doravante expostas.

Referencial teórico

O espaço da inteligência artificial 

No passado as fontes de conhecimento estavam agrupadas em manus-
critos e requeriam um maior tempo para se propagar. Hoje o saber não 
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precisa estar materializado. De forma ininterrupta, produzimos e 
compartilhamos uma cadeia colossal de informações graças às tecnolo-
gias digitais. 

A sociedade contemporânea é marcada pela diversidade cultural 
e pelas múltiplas formas de comunicação que se expressam nos varia-
dos suportes e meios digitais. A tecnologia está presente em nossa coti-
dianidade e a criação, manipulação e envio de dados, possibilitou que 
a comunicação ocorresse em uma velocidade e facilidade nunca vistas 
antes. As revoluções tecnológicas estão no bojo das transformações 
sociais que hoje marcam as sociedades.

Para Santaella (2019), a mente está presente onde há triadici-
dade; onde há uma inclinação para aprender, crescer ou evoluir, 
haverá mente, independentemente de quão básico esse processo possa 
ser. Isso significa dizer que não só o organismo vivo é capaz de apren-
der e pensar, mas até as máquinas estão sujeitas a esse processo.

A expressão inteligência artificial surgiu em meados de 1957, na 
Conferência da faculdade estadunidense Dartmouth College, mas foi 
Alan Turing, em 1950, o precursor das discussões sobre a possibilidade 
das máquinas pensarem. Desde então, a IA vem revezando papéis de 
mocinha e vilã na sociedade, comumente explorados pela ficção cien-
tífica. Defini-la não vem sendo uma tarefa fácil por sua rapidez 
evolutiva.

Segundo Vinagre e Moniz (2020), IA é a capacidade de máqui-
nas, isoladamente ou em conjunto, e com o mínimo de intervenção 
humana, planejarem e executarem tarefas em diversos ambientes. 
Assim, a necessidade de intervenção humana direta em muitas cir-
cunstâncias poderia ser substancialmente reduzida, transferindo inú-
meras atividades para as máquinas. Juliano (2022) alerta para o que 
chamam de o novo proletariado da era digital, produto das novas rela-
ções de trabalho, onde cada vez mais as atividades humanas são tercei-
rizadas às ações desenvolvidas pelas máquinas. Esse processo, na 
contemporaneidade, com o advento das IAs, assume um novo patamar 
na medida em que, além de ações, as máquinas passam a assumir 
funções decisórias baseadas em habilidades cognitivas processadas 
através de seus algoritmos, capazes de aprender por meio de ampla 
base de dados e treinamento. 
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Conforme Rossetti e Garcia (2023), a IA necessita de uma quan-
tidade enorme de dados digitais para operar e isso só foi possível no 
final da década de 1990 com a forte digitalização de dados sobre a vida 
e história humanas e o uso massivo da internet, dando origem à big 
data. Atualmente a IA está presente em aplicativos de celulares, chat-
bots, algoritmos que fazem constantes recomendações, assistentes 
pessoais, reconhecimento facial, entrevistas de emprego, computação 
em nuvem e gamificação. 

Hoje ela representa um avanço tecnológico em diversas áreas, 
permitindo a automação de tarefas, auxiliando na tomada de decisões 
e transformando a comunicação, o aprendizado, a interação e o 
mercado de trabalho. É surpreendente e ao mesmo tempo temerário 
perceber o quanto estamos delegando à IA funções e controles sobre a 
maneira como vivemos.

No campo educacional, essa tecnologia tanto assusta quanto sur-
preende. Para Fernandes et al. (2024), ela oferece oportunidades sem 
precedentes para personalização do aprendizado, eficiência adminis-
trativa e desenvolvimento de novas metodologias de ensino. Contudo, 
Soares, Argondizo e Tokumi (2022) alertam para o potencial da IA em 
reproduzir estereótipos e discriminação. Se os modelos de dados 
usados para treinar a IA forem incubidos de preconceitos, os resulta-
dos gerados por ela irão perpetuar o problema, como o exemplificado 
por Nascimento et al. (2023, p. 15):

O Big Data aumenta a desigualdade e reforça a discri-
minação, logo ameaça a democracia. Um estudante 
pobre pode, por exemplo, não conseguir um 
empréstimo porque o modelo matemático o considera 
muito arriscado (graças ao endereço que ele mora), ao 
mesmo tempo que ele também pode ser recusado a 
fazer um financiamento para pagar seu curso superior 
na universidade que poderia tirá-lo da pobreza.

Ainda nessa discussão acerca da exclusão social via tecnologias 
digitais, é forçoso refletir que ainda se luta por acesso à internet de 
qualidade em escolas públicas do país. Isso suscita questionamentos 
acerca do acesso das camadas sociais mais vulneráveis às benesses 
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tecnológicas hoje disponíveis, sob o risco de um aumento do fosso que 
separa as classes sociais. Nesse sentido merece destaque o alerta que 
Correia, Hickey e Xu (2024) trazem:

Outra preocupação ética relacionada ao viés algorítmico 
no uso do ChatGPT e de outras plataformas semelhantes 
é o risco de aprofundar a divisão digital. Khowaja et al.
(2023) observam que, embora essa última geração de 
ferramentas de IA esteja disponível na internet sem 
custo adicional para o usuário – em comparação com 
outros assistentes digitais, como Siri ou Alexa, que exi-
gem a compra de hardware específico para casas inteli-
gentes ou dispositivos móveis –, o uso do ChatGPT e de 
ferramentas semelhantes ainda requer um computador 
moderno, um sistema operacional compatível, acesso à 
internet de alta velocidade ou banda larga e habilidades 
básicas de literacia digital. Como resultado, os benefícios 
do ChatGPT podem estar fora do alcance de usuários que 
vivenciam a pobreza, residem em áreas remotas ou em 
países sem infraestrutura de banda larga. Embora o 
potencial da IA generativa na educação inclua pontos 
positivos, essas vantagens estão disponíveis apenas 
para aqueles que já podem acessar e utilizar a tecnolo-
gia, aprofundando ainda mais a divisão digital devido à 
falta de habilidades ou literacia digital e capacidade 
financeira para responder aos requisitos de equipamen-
to. (Cotton et al. apud Correia; Hickey; Chu, 2024, p. 38)

Diante do breve cenário descrito, é imperativo tecer reflexões 
acerca das relações emergentes que vêm se construindo entre as inteli-
gências generativas e as práticas pedagógicas, tanto no campo do 
ensino, quanto no campo da aprendizagem. A proposta aqui defendida 
não se opõe ou demoniza a influência dessas tecnologias na educação, 
mas traz à tona a urgência de se construir uma apropriação crítica, 
consciente e construtiva das TIC, o que em última medida visa a subs-
tituição do deslumbramento pelo uso racional e humanizador da tec-
nologia. É disto que trata a próxima seção.
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Educação e inteligência artificial 

Com o crescente uso da IA no cotidiano das pessoas, até mesmo 
sem perceber, a sua incorporação na educação não seria uma surpresa. 
Conforme Oliveira et al. (2023), a aplicação da IA na educação cele-
brou seu trigésimo aniversário em 2021 e em 2019 um documento inti-
tulado Consenso de Pequim sobre IA na educação foi desenvolvido 
com princípios para nortear a integração da IA, considerando o seu 
potencial transformador na aprendizagem. Entre esses princípios, a 
autonomia, justiça, beneficência e não maleficência se destacam como 
pilares essenciais para orientar a integração responsável da tecnologia 
nos ambientes educacionais (Fernandes et al., 2024).

Quando se trata de educação e inteligência artificial, logo se 
pensa em experiências de aprendizagem personalizadas. “Essa perso-
nalização estaria relacionada com os softwares capazes de identificar 
quais os pontos precisam ser trabalhados pelo estudante dando um 
direcionamento de conteúdo de acordo com o que foi identificado” 
(Lima; Kochhann, 2023, p. 17311). Como exemplo da manifestação da 
IA em plataformas educacionais, Rodrigues (2020) descreve o funcio-
namento dela na plataforma chinesa Class Care System (CCS), que

[...] utiliza variadas tecnologias de monitoramento por 
imagens e de reconhecimento facial e biométrico dos 
estudantes em sala de aula através de projetos piloto de 
Inteligência Artificial que estabelecem padrões e atri-
buem notas de desempenho aos estudantes a fim de 
aprimorar a educação no país. (Rodrigues, 2020, p. 9)

É necessário, porém, compreender que, mesmo atuando como 
elementos potencializadores das aprendizagens, os aplicativos, plata-
formas e inteligências artificiais são produtos de mercado. Nesse 
sentido, esses avanços tecnológicos, ainda que se mostrem como pro-
dutos da genialidade humana, não estão diretamente a serviço da 
humanidade, mas obedecem aos ditames da lógica do Capital, o que 
pode ser perfeitamente representado pela busca do lucro, criação de 
necessidades de consumo e mapeamento do perfil dos usuários através 
da coleta de dados pessoais.
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Junto ao uso e fruição das benesses próprias da sociedade do 
conhecimento, estão presentes processos que visam acima de tudo a 
formação de consumidores. Em seus layouts, quase sempre se veicu-
lam anúncios de visão periférica que buscam influenciar e criar 
padrões de consumo. Acresce-se a isso o fato de que ao realizar o login, 
geralmente necessário ao uso da ferramenta, imediatamente tem início 
a captura de informações dos usuários, processos nem sempre trans-
parentes. Ainda em Rodrigues (2020), enfatiza-se:

Assim como nas demais áreas, as plataformas estrutu-
ram sua atuação na educação valendo-se da lógica que 
lhes caracteriza: um modelo único de negócios custo-
mizado para era digital em que a matéria prima prin-
cipal são os dados capturados e extraídos pelas 
empresas detentoras e que, assim, se estabelecem 
como intermediários entre usuários, anunciantes, 
instituições de ensino e governos. A intensa e massiva 
coleta de dados aponta para a complexa discussão 
sobre os limites da privacidade dos usuários e o uso 
dos resultados das análises dos dados sugere a possi-
bilidade de ações a fim de influenciar ou direcionar 
comportamentos de forma sub-reptícia, indicando 
profundas mudanças nas instituições e práticas educa-
cionais. (Rodrigues, 2020, p. 5)

Outra questão importante nesse cenário é a eficiência de tempo 
que apresentam as IAs quando são acionadas nas atividades de pes-
quisa. “Enquanto os humanos demoram horas, dias ou meses para exe-
cutar determinadas tarefas e fazer determinados raciocínios, a 
inteligência artificial é capaz de concretizar essas ações em poucos 
minutos” (Rossetti; Garcia, 2023, p. 255). No entanto, é importante 
refletir sobre os riscos que a sua utilização poderá acarretar, como 
gerar problemas para a aprendizagem dos estudantes, no sentido de 
que informações expostas de forma errônea ocasionam um leque de 
atrasos no processo de aprendizagem (Silva; Silva; Carvalho, 2023).

O crescente uso dos chatbots, como o ChatGPT, por parte de 
estudantes e docentes, aumenta também a preocupação com a prática 
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de plágio e dependência para desenvolver atividades simples ou com-
plexas. Para Harasim (2015), a automação da educação resulta na 
automação do estudante: o aluno é condicionado a memorizar, repetir 
e obedecer. O estudante perde a capacidade de pensar de forma inde-
pendente e, essencialmente, se torna robotizado.

Há um consenso na literatura atual de que a IA é um terreno 
fértil, desafiador e que pode ser bem explorado quando se tem boas 
intenções, uma vez que a mesma “constitui uma área de pesquisa que 
abraça uma abordagem multidisciplinar e interdisciplinar, focalizando 
o emprego das tecnologias de IA em sistemas cujo propósito é facilitar 
o processo de ensino e aprendizado” (Oliveira et al., 2023, p. 252). 

No entanto, é importante lembrar que os desafios relacionados à 
educação e à IA não se limitam apenas aos aspectos técnicos; eles 
também abrangem questões éticas e sociais. Fernandes et al. (2024) 
fazem um alerta quanto ao impacto da IA na autonomia de professores 
e estudantes, como também da dependência que ela possa causar, limi-
tando a liberdade metodológica e criativa do docente.

Docência e IA: caminhos que se cruzam

Em abril de 2024, o governo de São Paulo anunciou testes com 
inteligência artificial na rede de ensino público estadual e no ano 
anterior o interesse na implementação já havia sido demonstrado 
quando [...]

[...] ao longo do segundo semestre, mais de 2,4 milhões 
de estudantes submeteram 3,5 milhões de redações. Até 
a implantação da assistente virtual, a conferência era 
feita diretamente pelos professores. O objetivo, de 
acordo com o secretário da Educação, Renato Feder, é 
ampliar o número de produções no ano que vem e, 
assim, garantir que estudantes da rede pública escre-
vam mais e melhor e alcancem melhores índices em 
avaliações como o Saresp (Sistema de Avaliação de 
Rendimento Escolar do Estado de São Paulo) e o Ideb 
(Índice de Desenvolvimento da Educação Básica). 
(Inteligência [...], 2023)
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Neste contexto cabe a reflexão: estaria a profissão docente per-
dendo seu lugar para a IA ou estaria se beneficiando com o seu auxílio? 
A intenção deste capítulo não é chegar a uma resposta concreta para 
esses questionamentos, dado que esses fenômenos ainda estão muito 
recentes e carecem de observações e análises mais profundas e deta-
lhadas, contudo é possível e necessário levantar discussões para o que 
está sendo construído através dessa simbiose.

O treinamento de máquinas para desenvolver ideias, projetos, 
coletar dados, nos assistir, interagir, diagnosticar e nos ensinar é uma 
realidade e parece ser uma perfeita solução para a agitada vida do 
século XXI e para o público educacional que vem se formando. 
Contudo, não é um protótipo que se possa usar da mesma forma para 
todos, pois, ao esbarrar nas diferenças socioculturais que a educação 
expressa, são as singularidades inerentes ao ser humano, como afetivi-
dade e empatia, que permitem a compreensão dos diferentes contextos. 

Sendo assim, os educadores, “dotados de intuição, experiência 
e empatia, podem direcionar o potencial da IA para personalizar a 
aprendizagem, oferecendo uma abordagem adaptativa que atenda às 
necessidades individuais dos alunos” (Duque et al., 2023, p. 844). 
Logo, a IA pode realizar tarefas frequentes e analíticas, permitindo que 
os professores tenham mais tempo para se dedicar a aspectos mais 
complexos e essenciais da educação, como o desenvolvimento de habi-
lidades socioemocionais e o incentivo à criatividade.

Há outra face importante dessa relação com as IAs e que coloca 
a ação docente no centro desse processo, trata-se da construção de uma 
visão madura das IAs por parte de estudantes e professores. Como já 
dito anteriormente, é necessário substituir o deslumbramento pela 
visão racional e crítica perante às maravilhas tecnológicas que se nos 
apresentam na hodiernidade. É fácil esquecer a dimensão mercadoló-
gica das inovações produzidas pela humanidade, tendo em vista que 
nem sempre se percebe que em última medida elas não estão imediata-
mente a serviço de todos, mas a serviço e para o lucro de poucos. 

Portanto, a formação inicial e continuada de professores não 
pode prescindir do acesso, contato, uso e reflexão crítica acerca das 
inteligências artificiais. O processo formativo não pode se render à 
mera construção profissional que visa apenas adaptação ao processo 
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produtivo de mão de obra adequada à grande máquina (ou seria mais 
adequado hoje ao “grande algoritmo”?) do Capital. Reforçamos essa 
recomendação a partir da percepção acerca da atual necessidade de 
formação da qual o mercado necessita e que Ribeiro (2010) explana de 
maneira detalhada:

Nesse modelo produtivo é preciso formar um educador 
versátil, possuidor de um saber também eclético e meio 
superficial, pouco necessitado de uma cultura mais 
sólida e geral, mas que tenha iniciativa, saiba tomar 
decisões em tempo real e seja capaz de realizar várias 
tarefas ao mesmo tempo. Não é questionada ou exigida 
competência no saber, mas principalmente no fazer. É 
o predomínio de um saber prático, embora com mais 
desenvoltura e criatividade para os processos produti-
vos descentralizados. (Ribeiro, 2010, p. 114)

“Somente através dessa compreensão será possível aos educado-
res perceberem como os sistemas de IA tomam decisões para garantir 
que não haja viés ou discriminação” (Duque et al. 2023, p. 844). É no 
aprimoramento de saberes acerca das IAs, aspecto crucial a ser consi-
derado na formação inicial e continuada de professores, que o papel do 
professor, como um mediador da aprendizagem, será reforçado para 
atuar na orientação e direcionamento dos estudantes. 

Metodologia 

A metodologia adotada neste estudo estruturou-se em uma abordagem 
qualitativa, de natureza básica, com objetivo descritivo. Fez-se uso de 
uma revisão bibliográfica, que diz respeito “ao método de pesquisa que 
recorre a materiais já produzidos sobre o tema para buscar, nessas 
produções bibliográficas, auxílios para atender ao objetivo proposto” 
(Coelho et al. 2024, p. 227). Dada a natureza dos intentos aqui 
expostos, percebeu-se que a melhor abordagem seria de fato a qualita-
tiva, tendo em vista que o que aqui se busca é compreender de que 
maneira e em que medida as investigações até agora realizadas dão 
suporte à compreensão da presença e do impacto das inteligências 
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artificiais no universo educativo. Para Oliveira, a pesquisa qualitativa 
define-se como

[...] um processo de reflexão e análise da realidade 
através da utilização de métodos e técnicas para 
compreensão detalhada do objeto de estudo em seu 
contexto histórico e/ou segundo sua estruturação. Esse 
processo implica em estudos segundo a literatura perti-
nente ao tema, observações, aplicação de questionários, 
entrevistas e análise de dados, que deve ser apresentada 
de forma descritiva. (Oliveira, 2008, p. 37)

A pesquisa bibliográfica empreendida consistiu na busca de 
artigos em língua portuguesa publicados nos últimos cinco anos dispo-
níveis nos repositórios da Eric, Scielo e Google Acadêmico, utilizando 
uma string de busca composta de palavras-chaves alinhadas com os 
objetivos, permitindo a identificação de conceitos e estudos empíricos 
pré-existentes que embasaram e enriqueceram a discussão do tema 
abordado. Isso posto, foram utilizados os seguintes descritores: inteli-
gência artificial, professores e educação. 

As buscas resultaram em 31 artigos, mas seguindo os critérios de 
exclusão apenas 12 foram selecionados. Foram revisados apenas os tra-
balhos focados na área da educação básica e disponibilizados em 
acervos online. Foram adotados ainda os critérios de relevância da 
base de dados, artigos revisados por pares e o período limitado para os 
anos de 2019 a 2024 (ver Tabela 1).

Após a coleta inicial dos artigos, procedeu-se à sua análise da 
seguinte forma: os artigos foram categorizados em Perspectiva posi-
tiva, Perspectiva negativa ou Perspectiva Neutra diante da integração 
da IA na educação. Para categorização dos dados, recorreu-se à análise 
temática de conteúdo (Bardin, 2011) o que possibilitou tratar os dados 
de maneira qualitativa, mas também quantitativa, tendo em vista ter 
sido possível perceber a variabilidade numérica das percepções 
apreendidas a partir do corpus eleito para a base final de dados. Sobre 
o processo de categorização, é oportuno acrescentar:
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A análise de conteúdo consiste, principalmente, em 
uma técnica de categorização do conteúdo das comuni-
cações, uma vez que permite uma interpretação estru-
turada e sistemática dos dados, o que possibilita a 
elaboração de categorias e subcategorias, com base nos 
significados dos textos, palavras ou expressões que 
emergem da análise. (Bardin, 2011, p. 133)

Segue o resultado quantitativo final após aplicação dos critérios 
de exclusão. Sobre estes cabe detalhar que apenas se consideraram os 
artigos que tratassem especificamente da relação entre IA, educação e 
ensino, em particular os contextos em que o fazer docente se materializava 
em práticas de ensino, desconsiderando portanto pesquisa e extensão.

Tabela 1 – Totalização dos artigos coletados e selecionados

Fonte: elaborado pelos autores (2025).

Resultados

Esta seção apresenta os resultados da pesquisa bibliográfica sobre a 
integração da inteligência artificial (IA) na educação, com o objetivo de 
analisar as diferentes perspectivas e compreender o espaço que vem 
sendo dado a essa tecnologia. Os resultados foram organizados por cate-
gorias, agrupando as perspectivas dos artigos analisados em: positiva, 
positiva com ressalvas, perspectiva negativa e perspectiva neutra.

Dialogando com Duque et al. (2023), os artigos que adotam uma 
perspectiva positiva em relação à IA na educação destacam o potencial 
dessa tecnologia para personalizar o aprendizado, otimizar tarefas 
administrativas e desenvolver novas metodologias de ensino. Essa 
capacidade de adaptar o ensino às necessidades individuais dos alunos 

Bases de dados String de busca Artigos 
coletados

Artigos 
selecionados

Google Acadêmico Inteligência artificial, 
Educação, Profissão docente

7 2

Scielo Inteligência artificial, 
Educação, Profissão docente

1 1

ERIC AI, education, teaching 23 9
Total 31 12
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é vista como um dos principais benefícios da IA na educação. Alguns 
artigos reconhecem este potencial, contudo ressaltam a importância de 
considerar questões éticas, culturais e a necessidade de preparo forma-
tivo dos docentes. Por exemplo, no artigo “Inteligência artificial e seus 
impactos na educação: uma revisão sistemática”, os autores Silva et al.
(2023) mostram que a IA deve ser usada como um suporte, não como 
substituto, e a colaboração com os educadores é essencial para garantir 
uma educação de qualidade.

Houve um total de oito artigos que apresentaram uma perspec-
tiva positiva com relação à integração e uso da IA no ensino, mas real-
çando que esta deve ser adaptada aos diferentes contextos culturais em 
que é utilizada. É importante considerar as particularidades de cada 
cultura para garantir que a IA seja utilizada de forma crítica, eficaz e 
relevante. Apenas três artigos revisados adotam uma perspectiva nega-
tiva em relação à IA na educação, expressando preocupações sobre a 
substituição do trabalho docente, o plágio e a necessidade de letra-
mento digital. Como exemplo, o artigo “Examine the Notion That AI 
Has Come to Replace Education Jobs in Classroom Teaching and Lear-
ning Done by Human Beings”, de Achinewhu-Nworgu (2024), reforça 
que a integração da IA nas universidades está alterando os regulamen-
tos, especialmente no que se refere à má conduta acadêmica, o que 
reforça a necessidade de comunicação ética e transparente.

Somente um estudo se mostrou neutro diante da integração da 
tecnologia na educação, sugerindo que o docente concentre suas ativi-
dades em estimular a criatividade dos estudantes e propondo uma 
reflexão sobre a direção ética da educação em um mundo que já se 
acostumou com a IA. A perspectiva neutra nos convida a analisar essa 
mudança com cautela, reconhecendo tanto os benefícios quanto os 
desafios que a IA impõe à educação e ao fazer docente. Por exemplo, no 
artigo “Novos desafios para a educação na Era da Inteligência Artifi-
cial”, de Azambuja e Silva (2024), os autores ressaltam que, em vez de 
proibir a IA, o foco deve ser em como utilizá-la de forma pedagógica, 
ensinando os alunos a formular as perguntas certas (através do uso de 
prompts eficazes) para interagir com essas tecnologias.

De maneira geral, é possível verificar que as perspectivas acerca 
da integração entre os elementos-chave da discussão proposta, a saber, 
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IA, educação e docência, são de natureza positiva, o que demonstra 
uma visão otimista acerca da IA nos diversos contextos que envolvem 
educação e prática docente.

Conclusão

São incontestáveis o espaço que a IA conquistou na sociedade e as 
lacunas que estão sendo preenchidas por ela. A inserção da inteligência 
artificial na educação representa um marco na transformação dos 
processos de ensino e aprendizagem, pois permite personalizar o 
ensino e proporcionar experiências educativas mais adaptadas às 
necessidades individuais dos estudantes. Mas essa mesma tecnologia é 
capaz de gerar dependência e interferir no processo criativo do docente 
e do aluno, como também contribui para processos discriminatórios 
através de algoritmos que invisibilizam os indivíduos marginalizados e 
desconsideram o seu contexto social.

 Implementar essa tecnologia exige cautela, especialmente no 
que diz respeito às questões éticas e à preservação das relações 
humanas, que são fundamentais no processo educativo. A simbiose 
entre educadores e IA deve ser equilibrada e cooperativa. Nessa relação 
a tecnologia atua como uma ferramenta que potencializa o trabalho 
docente, sem substituir esse papel fundamental.

Investir na formação continuada de professores para o uso cons-
ciente e crítico dessas tecnologias é essencial para garantir que a edu-
cação evolua de maneira inclusiva e objetiva, aproveitando ao máximo 
os benefícios oferecidos pela IA enquanto se mitiga seus riscos. A IA 
pode ser uma aliada poderosa na construção de uma educação que 
prepare os alunos não apenas para o mercado de trabalho, mas para 
uma cidadania plena em um mundo cada vez mais digital.
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Intelligent Computer-Assisted Language Learning e 
Pronunciation Training: uma nova era de aprendi-

zagem adaptativa, autônoma e personalizada 

Cláudia Rebello dos Santos

Considerações iniciais 

A incorporação de recursos com inteligência artificial (IA) 
tem impactado diretamente o uso de tecnologia em aprendizagem de 
línguas, em especial em oralidade. Passamos de exercícios em labora-
tórios de idiomas, onde aprendizes se sentavam à frente de bancadas 
com recursos como gravadores, fones de ouvido e microfone, para 
recursos na palma das mãos em smartphones, que oferecem os 
mesmos recursos “antigos”, mas com adição de inovações. Mas quais 
são as ferramentas disponíveis hoje para “melhorar” pronúncia ou 
autoconfiança? O que realmente há de novo? Há possibilidade de um 
processo de ensino-aprendizagem personalizado de fato? 

Este capítulo tem como cerne uma breve reflexão sobre possibili-
dades do ensino de pronúncia desde o surgimento de Computer-Assis-
ted Language Learing (CALL) e sua ramificação, Computer-Assisted 
Pronunciation Training (CAPT) até os dias de hoje com utilização de IA, 
como Automatic Speech Recognition (ASR). Assim espera-se apontar 
novas soluções, limitações e potencialidades das novas ferramentas e 
dos novos recursos tecnológicos que vem sendo incorporados ao desen-
volvimento da habilidade de pronúncia e aprendizagem de idiomas.

Como ensinar/aprender pronúncia?

Para fundamentar a habilidade de pronúncia, recorre-se às teorias e 
conceitos de Fonética e Fonologia, destacando-se a segunda. A Fono-
logia é dividida em segmental e suprassegmental. A primeira tem como 
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seu foco principal a articulação de fonemas e os fenômenos relacio-
nados, como o h aspirado ou os sons que são produzidos com ou sem a 
vibração das cordas vocais. A segunda, por sua vez, tem seu foco nos 
padrões de acentuação tônica de palavras, tons e entonação de frases. 
Questões como diferença de significado entre as duas formas de se 
pronunciar palavras como White House (acento recai na primeira 
palavra) e white house (o acento recai na segunda). 

Essa é uma divisão clássica, como se colocássemos a língua em 
um microscópio e ajustássemos as lentes para vermos com detalhes e 
mais profundidade suas partes. Porém, podemos e devemos ver a 
língua em uso sem lentes microscópicas (Couper-Kuhlen, 2007). Preci-
samos de um zoom out que nos permita apreciar o contexto. Precisa-
mos observar a língua na perspectiva social do discurso. Em outras 
palavras, é preciso observar a língua sendo usada de forma natural em 
diversos contextos. Implicações de certos tons ou certas entonações em 
contextos específicos passam a ter mais destaque para uma ampliação 
da capacidade de se comunicar. Muitas vezes o “jeito de falar” não pode 
ser abordado simplesmente com explicação sobre a articulação dos 
sons ou indicação da sílaba forte. A partir dessas divisões da Fonologia, 
surgiram três abordagens de ensino-aprendizagem de pronúncia.

Podemos afirmar que, mesmo em diferentes metodologias de 
ensino-aprendizagem de idiomas em diversos momentos na história, 
há três abordagens relacionadas à aquisição e aprendizagem de pro-
núncia: 1) a Abordagem de Imitação Intuitiva; 2) a Abordagem Ana-
lítica Linguística e 3) a Abordagem Integrada. As abordagens não são 
necessariamente excludentes ou interdependentes. Por não fazerem 
parte exclusivamente de nenhuma abordagem ou método de ensino-
aprendizagem de línguas, essas abordagens incluem princípios, técni-
cas e procedimentos variados. Cada uma tem base e procedimentos 
diferenciados, além de pontos de maior ou menor eficácia de acordo 
com certos fatores. 

Essas três abordagens surgem em três “ondas de inovações” nos 
150 anos de ensino de pronúncia (Murphy; Baker, 2015). A primeira 
onda surgiu nos anos 1850 e se estendeu por algumas décadas entre 
1880, quando a International Phonetic Association foi fundada, e o 
início do século XX. A associação trouxe à tona a relevância da 
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descrição linguística dos fonemas para a compreensão e produção da 
oralidade, o que resultou na segunda onda. A terceira onda surgiu por 
volta da década de 1980, a partir da qual vários olhares de professores 
e especialistas se voltaram para o ensino específico de pronúncia 
(Murphy; Baker, 2015). 

A Abordagem de Imitação Intuitiva surgiu em um contexto no 
qual todo input era fornecido pelo professor, geralmente ou prioritari-
amente nativo, diante dos aprendizes no método de ensino de 
Grammar Translation. O processo de ensino-aprendizagem de pro-
núncia era por meio da repetição de sons e palavras (Murphy; Baker, 
2015). Essa abordagem baseia-se em teorias de que a aquisição de lin-
guagem ocorreria basicamente por observação e tentativa de imitação. 
Consequentemente, as habilidades, incluindo a habilidade de produção 
e compreensão de pronúncia, ocorreriam através da imitação intuitiva 
do input recebido. A atividade mais comum desse tipo de abordagem é o 
uso frequente de exercícios de repetição, chamados de drills, ou treina-
mento. Espera-se que, após ouvir e repetir até atingir a perfeição ou 
uma certa proximidade da sonoridade das frases, o aprendente será 
capaz de pronunciar devidamente os fonemas, palavras e frases.

Essa abordagem tem por ponto principal a capacidade do apren-
diz de, ao ouvir a língua que quer aprender, perceber os sons, o ritmo e 
outros fatores. Após perceber esses aspectos fonológicos da língua, 
seriam capazes também de imitar, repetir tais aspectos natural e intui-
tivamente, sem intervenção ou explicação (Asiyah; Maghfiroh, 2021; 
Hismanoglu; Hismanoglu, 2010). O advento dos laboratórios de 
línguas nas décadas de 1960, 1970 e 1980 (1990 no Brasil) está estrei-
tamente relacionado com essa abordagem. É importante destacar que 
essa abordagem pressupõe que o aprendiz seja capaz de ouvir e identi-
ficar sons e ritmo da língua alvo sem intervenção ou qualquer explica-
ção (Purwanto, 2019). Se o aprendiz não fosse capaz de perceber com 
precisão alguns sons, a repetição incorreta do fonema poderia levar à 
fossilização de erros de pronúncia. 

Ao contrário da primeira abordagem, a abordagem Analítica Lin-
guística é baseada na premissa de que professores devem intervir e for-
necer explicações detalhadas sobre a articulação dos fonemas e as 
estruturas fonológicas. Acredita-se que só com esse detalhamento o 
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aprendiz será capaz de identificar e produzir os sons e o ritmo das 
frases. Professores que seguem essa abordagem esperam que os apren-
dizes desenvolvam suas habilidades de percepção e produção de aspec-
tos fonológicos da língua alvo com o auxílio de recursos visuais, 
descrição técnica dos sons, tabelas de símbolos e exemplos ou até o uso 
de espelhos para chamar a atenção de fatores físicos como a posição da 
língua e formato dos lábios. Toda essa orientação não substitui a 
prática anterior de ouvir e repetir. Tornou-se mais um componente 
para se desenvolver habilidades de pronúncia. Essa abordagem seria 
um complemento, um desenvolvimento da primeira (Purwanto, 2019).

Nesse momento o ensino de pronúncia passa a ter dois cami-
nhos: a forma intuitiva e a forma analítica. Para Kelly (1969), a aborda-
gem intuitiva “depende de modelos sem suporte”, o modelo advém 
meramente da fala do professor; e a abordagem analítica busca “refor-
çar a habilidade natural com explicações de base fonética” (Kelly, 1969, 
p. 61). Com essa abordagem, começou-se uma reação oposta interven-
cionista. Percebeu-se que a explicação linguística com diagramas e 
metalinguagem é a forma mais indicada para uma maior conscientiza-
ção da articulação dos fonemas, especialmente os de difícil percepção 
e execução por serem novos e inexistentes na L1. A lista de sons e sím-
bolos do International Phonetic Alphabet (IPA) ou outros sistemas são 
introduzidos, assim como atividades com espelho ou vídeos para ilus-
trar como cada som é articulado em detalhes (Asiyah; Maghfiroh, 
2021; Carey; 2002; Celce-Murcia et al., 2010; Hismanoglu; Hismano-
glu, 2010). Aqui percebe-se grande uso de terminologia e conceitos da 
Fonética como base para essa abordagem. 

Por sua vez, a terceira abordagem, a integrada, concebe que a 
pronúncia deve ser compreendida em contexto. Nessa abordagem há 
uma maior atenção à prosódia e à entonação por conceber as palavras 
e seus sons como parte do discurso. A pronúncia, assim como qualquer 
outra habilidade linguística, não deve ser abordada totalmente fora de 
contexto. É preciso envolver os aprendizes em atividades que tenham 
significado mesmo na prática da pronúncia.

O foco do aprendiz deve estar em atividades de compreensão oral 
cuidadosamente planejadas, de modo que ele possa identificar aspec-
tos suprassegmentais, como tonicidade e entonação. Morley (1994 
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apud Hismanoglu; Hismanoglu, 2010) aponta a necessidade de focar-
se na competência comunicativa, tanto no nível micro (segmental) 
quanto no macro (suprassegmental), para ampliar a comunicabilidade 
por meio de habilidades discursivas em conjunto com as habilidades 
de pronúncia especificamente. Portanto, essa abordagem foca tanto 
nos aspectos segmentais quanto nos suprassegmentais como forma de 
desenvolver as habilidades linguísticas de comunicação do aprendiz 
(Arimilli; Kanuri; Kokkirigadda, 2016). 

Kjelilin (1999 apud Gilner, 2008) propõe que a pronúncia seja 
desenvolvida através de um treinamento “persistente” com exercícios 
que foquem tanto na articulação dos sons quanto na prosódia de modo 
similar ao de aquisição da língua materna, ou seja, pela repetição e imi-
tação intuitiva basicamente. Esse treinamento pode ser dividido em 
três etapas. Na primeira, os aprendizes identificam fonemas e estrutu-
ras fonológicas. A segunda etapa, chamada de automatização, envolve 
a repetição desses fonemas ou estruturas, com o aprendiz recebendo 
feedback e encorajamento do professor. Por fim, na terceira etapa, os 
aprendizes têm a oportunidade de transferir o que aprenderam, produ-
zindo novas frases e aplicando os conhecimentos em contextos 
espontâneos.

Morley (1992) propõe um programa para prática de pronúncia 
que envolva atividades de prática de produção para que necessidades 
cognitivas, psicológicas e de aprendizagem sejam atendidas. É impor-
tante ter a intenção de desenvolver a consciência dos aprendizes e criar 
um ambiente de aprendizagem em que os próprios aprendizes estabe-
leçam seus objetivos e aprendam a monitorar o progresso (Gilner, 
2008). Percebe-se um reforço da noção de que o aprendiz pode e deve 
buscar formas de “melhorar” sua pronúncia de forma autônoma. 

Gilner (2008) propõe uma sequência que professores possam 
seguir para o ensino de pronúncia. Os professores podem assumir a 
função de guias, monitores para dar suporte ou encorajar o aprendiz 
no processo de ensino-aprendizagem de pronúncia. O processo pode 
ser controlado na seguinte sequência: Segmentos>tonicidade> ritmo> 
entonação (Gilner, 2008).

Nesse processo, também chamado pelo autor de treinamento, os 
aprendizes teriam de cumprir tarefas como ler um texto em voz alta, 
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falar por alguns minutos com planejamento ou de improviso, apresentar 
algum tema ou sessão de perguntas e respostas. Sugere que toda pro-
dução do aprendiz seja gravada para que ele mesmo possa avaliar seu 
progresso. Assim, esse recurso pode servir de oportunidade de prática, 
autoavaliação e feedback (Celce-Murcia et al., 2010; Walter, 2005 
apud Gilner, 2008). 

O treinamento para pronunciar claramente as palavras muitas 
vezes é associado apenas à repetição de palavras ou frases de forma 
maçante e mecânica (Silveira, 2004). Na busca de formas mais signi-
ficativas e menos entediantes, com o passar do tempo foi incluída a 
necessidade de uma “instrução explícita” sobre aspectos fonéticos e 
fonológicos (Alves; Magno, 2011; Zimmer; Silveira; Alves, 2009). Essa 
instrução explícita não seria composta apenas de descrições linguísti-
cas, mas também de sugestões pedagógicas para o professor explorar 
os fonemas e desenvolver nos aprendizes a consciência sobre eles e 
melhorar assim sua produção (Alves; Magno, 2011). Posteriormente, a 
ênfase do material e dos procedimentos de exposição e prática para 
desenvolvimento da habilidade de pronúncia recaiu sobre aspectos do 
contexto linguístico e do discurso (Couper-Kuhlen, 2007).

Paralelamente ao surgimento dessas abordagens de aprendiza-
gem de pronúncias e adaptações de aprendizagem de línguas em face 
de novas formas de tecnologia de informação e comunicação, estudos 
sobre Computer-Assisted Language Learning (CALL) trazem inova-
ções, aplicações e reflexões sobre aprendizagem de línguas no fim do 
século XX e início do século XXI. 

CALL/CAPT

Algumas das mais recentes transformações sociais que testemu-
nhamos foram o acesso e a incorporação, primeiro, do computador, 
seguido da internet e agora da IA, que, na educação, resultaram em 
novas perspectivas e condutas no ensino como um todo, sendo o 
ensino-aprendizagem de línguas fortemente impactado e transfor-
mado. Nesse contexto, surgem pesquisas e aplicações para o uso de 
computadores no processo de ensino-aprendizagem de línguas. O 
computador integra definitivamente o conjunto de recursos para 
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facilitar e avaliar o processo. Surge Computer-Assisted Language 
Learning (CALL). 

CALL esteve sempre de mãos dadas com as abordagens e meto-
dologias de ensino-aprendizagem de línguas. Princípios regidos pelas 
concepções de ensino-aprendizagem de línguas influenciaram direta-
mente como usos e atividades eram propostos. Diversos autores 
afirmam que CALL pode ser classificada em três fases de acordo com o 
aporte teórico-metodológico em que se baseiam (Warsheurs; Healy, 
1998 apud Davies; Otto; Rüschoff, 2012). 

A primeira fase é chamada de CALL Behaviorista por seguir forte 
influência da teoria de Skinner, que vigorava como a principal teoria de 
aprendizagem nas décadas de 1960 e 1970. A segunda é conhecida 
como CALL Comunicativa (de meados da década de 1970 a 1980) por 
seguir abordagens de ensino-aprendizagem comunicativas baseadas 
em teorias linguísticas cognitivas que se opunham às propostas de 
aprendizagem das décadas anteriores. Após a década de 1990, CALL 
começou a incorporar tecnologias mais interativas e diferentes formas 
de mídia que geraram outra fase, a do CALL Integrado (1990 a 2010 
aproximadamente). 

Apesar de estarmos apenas iniciando uma era de grande expan-
são e popularização da inteligência artificial, a inserção de recursos de 
IA em CAPT vem sendo discutida em teoria e em alguns exemplos 
desde início deste século, o que indica que estamos iniciando também 
uma nova fase, a Intelligent Computer-Assisted Language Learing 
(ICALL) (Amaral; Meurers, 2011; Gruba, 2004; Renlong, 2018). Tec-
nologias como Automatic Speech Recognition (ASR), Speech Synthe-
sis, Text Summarization e tradução automática estão impactando as 
possibilidades de uso e os tipos de atividades em CALL. Ainda há 
poucos estudos na área, mas estima-se que outros recursos possam 
trazer ainda mais inovações e desafios à CALL. 

Há ainda estudos sobre outros desdobramentos de CALL, como 
Robot-Assisted Language Learning (RALL), que surgiu há aproxima-
damente dez anos em países como Japão e Coreia. Nesses países, assis-
tentes robôs têm sido usados em ambientes escolares para auxiliar 
falantes de inglês como L1. O caso conhecido como o Robo-sensei era 
um sistema com uma série de exercícios contextualizados e com 
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recursos visuais que faziam referência ao material didático em livros 
do contexto escolar em que estava inserido (Amaral; Meurers, 2011). 

O uso ainda parece restrito a algumas situações específicas em 
que esses robôs assumem a função de mediação na interação entre 
falantes nativos e aprendizes (Rogerson-Revell, 2021). Ainda é uma 
área de estudo recente e restrita. Assim como outros recursos já inven-
tados, como óculos de realidade virtual (VR), e outros a serem inventa-
dos e disponibilizados hão de fazer parte desse processo contínuo de 
incorporação de tecnologias ao ensino-aprendizagem de línguas. 

Desde o seu surgimento, CALL tem sido importante para propor-
cionar oportunidades de desenvolvimento da autonomia do aprendiz, 
de exposição mais rica e variada à língua alvo, de feedback detalhado, 
imediato e útil para o processo de aprendizagem. Estes fatores propor-
cionam o aumento da motivação e redução de frustração e maior flexi-
bilidade de aprendizagem, que tornam possível expandir as 
oportunidades de aprendizagem para além da sala de aula (Ghounane; 
Rabahi, 2021), principalmente com dispositivos móveis. 

Se o estudo da língua está sob o controle do aprendiz, espera-se 
que ele se sinta bem e tenha uma experiência menos estressante do que 
a que pode ocorrer em sala de aula. Acredita-se que o principal uso de 
CALL seja o de tornar o computador um apoio na apresentação, 
reforço e avaliação de conteúdos (Delcloque, 2000 apud Khoshsima; 
Saed; Moradi, 2017), através de “um ambiente colaborativo e indepen-
dente no qual (os aprendizes) podem reduzir estresse e aumentar a sua 
autoconfiança por meio de jogos e atividades comunicativas” (Lai, 
2006 apud Khoshsima; Saed; Moradi, 2017, p. 103, tradução própria). 
CALL prioriza uma aprendizagem autônoma através de lições interati-
vas, estruturadas ou não (Khoshsima; Saed; Moradi, 2017). 

O aprendiz ocupa atualmente uma posição de maior controle e 
autonomia sobre o seu processo de aprendizagem. Dotado de motiva-
ção, ele conta com diversas opções de aplicativos e ferramentas de 
CALL, o que torna sua experiência de aprendizagem mais personalizada 
e única. O aluno pode, por exemplo, escolher em quais habilidades 
deseja concentrar seus esforços. No entanto, a pronúncia segue sendo 
uma das competências que mais geram insegurança entre os aprendi-
zes. Esse fator pode explicar porque, dentro do CALL, uma das áreas 
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que mais tem se desenvolvido é justamente a de recursos e ferramentas 
voltados para o aprimoramento da pronúncia, conhecida como CAPT.

Uma ramificação de CALL, o Computer-Assisted Pronunciation 
Training (CAPT) destaca a visão de treinar pronúncia de forma indivi-
dualizada por meio de recursos disponíveis em computadores. Assim 
como CALL, CAPT teve fases marcadas pelas teorias de aprendizagem, 
pelos recursos tecnológicos disponíveis e tipos de atividades propostas. 
Na fase behaviorista de CALL, CAPT consistia em exercícios de repeti-
ção nos moldes dos propostos em sala de aula com a Abordagem de 
Imitação Intuitiva. Laboratórios geralmente eram organizados em 
cabines ou estações onde o aprendiz, fazendo uso de fones de ouvido e 
gravadores, poderia ouvir e gravar o som da sua própria voz repetida-
mente para se aproximar da pronúncia do trecho que praticava. Não 
havia monitoramento constante nem feedback do professor sobre a 
produção desse aprendiz. Era geralmente uma prática autônoma. Pro-
fessores e aprendizes acreditavam que essa seria a única forma de 
“aprender” a pronúncia das palavras e da melodia das frases, mesmo 
sem haver base teórica robusta sobre o assunto (Carey, 2002). Quando 
havia um retorno sobre a pronúncia de um aprendiz, esse era feito pelo 
professor durante o uso dos recursos no laboratório. 

Conforme foi se tornando viável o acesso a recursos tecnológicos, 
imagens, diagramas, listas, tabelas foram sendo introduzidos em 
mídias com áudio e vídeo no material didático, como livros e CD-ROM. 
Surgiu também a tendência de dicionários incorporarem símbolos 
para transcrever a pronúncia de palavras. Devido a uma dificuldade 
técnica de achar tipos iguais aos usados no IPA (International Phone-
tic Alphabet ou Alfabeto Fonético Internacional), os dicionários 
criavam suas próprias listas de símbolos para os sons da língua. Na 
década de 1990, surgiu o primeiro dicionário eletrônico, chamado 
Franklin, que “lia” as palavras. Os recursos agora podem estar fora das 
instituições. Aprendizes podem ter seus próprios computadores e 
outros equipamentos em casa. Amplia-se a frequência e variedade de 
input da língua para o aprendiz. As atividades nesta fase passam a ser 
mais complexas e criativas se baseiam em abordagens comunicativas 
de aprendizagem de línguas e na abordagem Analítica Linguística de 
aprendizagem de pronúncia. 
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Podemos encontrar na internet vários exemplos de material 
nessa linha. Diversos sites e canais no YouTube colocam à disposição 
gráficos, animações e vídeos sobre a articulação dos fonemas. Um 
exemplo é o canal Sounds American,https://www.youtube.com/@-
SoundsAmerican no YouTube, que tem um acervo primoroso de vídeos 
sobre os fonemas da língua inglesa. Cada fonema é apresentado de 
forma clara com o símbolo do IPA e animações que indicam o lugar e 
modo de articulação de cada fonema. É possível ver material na inter-
net e em aplicativos usando pares mínimos e símbolos do IPA para a 
prática de pronúncia através de jogos como memória ou associação de 
imagens e sons das palavras. 

Mas estamos entrando em outra fase de uso de tecnologia no 
ensino-aprendizagem de línguas. CALL e CAPT começam a integrar 
recursos de inteligência artificial, tornam-se assim Intelligent Compu-
ter-Assisted Language Learing (ICALL) e Intelligent Computer-Assis-
ted Pronunciation Training (ICAPT). 

ICALL/ICAPT

Com os smartphones, alguns recursos foram se aproximando das 
pessoas comuns. Trata-se do acesso a sintetizadores que emulam a voz 
humana. Basicamente, são programas que fazem com que um texto 
escrito possa ser transformado em forma de áudio. Gradativamente, a 
programação tem incluído mais recursos que emulam um falar mais 
natural, ou mais humano, como entonação, ritmo e outros elementos 
de prosódia (Chun, 2007). Sem esses elementos, a voz é considerada 
robotizada e pouco natural, o que não contribuiria para o desenvolvi-
mento da pronúncia dos aprendizes. Seria um input artificial, longe do 
que é realmente produzido por seres humanos. A tecnologia tem 
avançado, e essa emulação tem se aproximado bastante do falar 
natural. Exemplos de uso desse recurso são os aplicativos de leitura de 
textos e o Google Tradutor, que reproduz em áudio as frases digitadas 
no campo de pesquisa.

Paralelamente, as ferramentas e recursos tecnológicos específi-
cos como ASR e outros recursos de IA impulsionaram ainda mais 
ICAPT. Rogerson-Revell (2021) destaca que, nas últimas décadas, o 
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crescimento do campo de CALL é expressivo, principalmente de CAPT. 
O autor destaca a sofisticação de recursos e aplicativos com a incorpo-
ração de ASR e IA, “que oferecem uma oportunidade de produção de 
língua e feedback individualizado" (Rogerson-Revell, 2021, p. 189).

Tais recursos também podem fazer o caminho inverso, o de 
transcrever um texto oral. Os dispositivos equipados com text-to-
speech, ou speech-recognition (SR) ou automatic speech-recognition
(ASR) conseguem converter o sinal acústico produzido por humanos 
em palavras na forma escrita (Chun, 2007). O autor aponta com oti-
mismo que computadores seriam capazes de “compreender” a fala 
natural de um humano para fornecer uma prática mais envolvente, 
eficiente e realística (Harris, 2000 apud Chun, 2007). 

Além disso, outros recursos de IA gerativa, como o Chat GPT, 
também têm sido amplamente utilizados em CALL e CAPT para 
emular conversas e fornecer feedback personalizado detalhado em ins-
tantes. Os sistemas de ICAPT agora são complexos ambientes de 
aprendizagem adaptativa e autônoma. 

Sistemas de ICAPT 

CALL surgiu como um complemento da aprendizagem. Aprendi-
zes teriam seu momento de prática mediada por computador com o 
objetivo de melhorar sua oralidade, em especial a pronúncia. Esse 
computador da instituição foi substituído por computadores pessoais 
e celulares, dando ao aprendiz mais independência para buscar aplica-
tivos e diversos outros recursos que julgasse interessantes. 

Hoje, sistemas de ICAPT podem ser encontrados como aplicati-
vos para computadores e celulares com extrema facilidade. Alguns são 
gratuitos e outros possuem versões pagas, mas todos prometem pro-
porcionar uma aprendizagem individualizada. Para Danka (2024), por 
oferecerem uma atenção individualizada, uma prática personalizada e 
um acesso a input autêntico, os sistemas de ICAPT bem estruturados 
podem ajudar a resolver limitações do ensino tradicional de pronúncia 
em sala de aula. Dessa forma, sistemas de ICAPT geram um ambiente 
aconchegante que expande a quantidade de oportunidades de aprendi-
zagem geralmente limitadas por restrições do tempo de aula. 
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Sistemas de ICAPT têm explorado e incorporado técnicas e pro-
cedimentos baseados na Natural Language Processing (NLP) 
(Amaral; Meurers, 2011) para compor todo o acervo a ser exposto ao 
aprendiz e critérios de comparação. Hoje com uma vasta disponibili-
dade de corpus, a gama de falares diferentes de uma mesma língua 
pode alimentar bancos de dados maiores que podem trazer a impor-
tância da inteligibilidade à tona. Há capacidade de processamento com 
um volume muito maior e diversificado para compor a etapa do input.
O aprendiz deve ser exposto a uma grande quantidade de input para 
começar a perceber os padrões de fala e as diferenças entre L1 e L2, por 
exemplo (Neri; Cucchiarini; Strik, 2002). O input pode ocorrer de 
diversas formas, desde os tradicionais áudios e vídeos. Há uma infini-
dade de recursos digitais que podem expor o aprendiz à língua em con-
textos de uso naturais e autênticos, ou adaptados em ICAPT. 

Em atividades propostas em ICAPT, o input é uma forma direta 
de estimular um output do aprendiz para que seja capturado e anali-
sado. Output refere-se à produção do aprendiz que é essencial para que 
se possa averiguar se a pronúncia está clara ou não, por exemplo (Neri; 
Cucchiarini; Strik, 2002). Aplicativos mais recentes que usam ASR 
podem reconhecer tantas frases pré-determinadas em um exercício 
como falas mais livres e improvisadas.

O mais inovador nestes sistemas está na capacidade de gerar um 
feedback imediato e detalhado sobre essa produção do aprendiz. Esse 
retorno pode ser de diversos tipos: corretivo, implícito, explícito ou 
metalinguístico. Feedback imediato é um dos principais benefícios de IA 
em sistemas de CAPT. Para fornecer essa análise do output do aprendiz, 
pesquisadores de ASR desenvolveram um sistema de correlação que faz 
um ranque comparando a média de padrões dos modelos (Chun, 2007). 

Os autores Ripa e Price (1999 apud Chun, 2007, p. 301) apontam 
que um score, sistema de pontuação, “tem o potencial de ser útil se ofe-
recer um feedback detalhado, diagnóstico e estratégias para melhor”. 
É através desse retorno que o aprendiz pode ter mais consciência da 
sua pronúncia e a oportunidade de tentar novamente e novamente até 
receber um retorno que indique que sua pronúncia foi satisfatória. Em 
CAPT, costuma-se fornecer esse retorno por meio de displays visuais 
ou avaliação automática. 
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A maioria de métodos e programas de CAPT são desenvolvidos 
para reconhecer os fonemas que são pronunciados pelo usuário e com-
pará-los com os que são armazenados como o “cânone”, o padrão (Kor-
zekwa et al., 2022). Essa comparação pode ser dividida em diversas 
técnicas que buscam traçar essa relação com o fonema identificado e o 
fonema estabelecido como padrão sem uso de informação linguística 
como um texto, por exemplo. Essa técnica é chamada de forced align-
ment techinique (Cheng et al., 2020 apud Korzekwa et al., 2022; 
Renlong, 2018; Sudahakara et al., 2019). 

Segundo Wang e Young (2014), o feedback gerado por ferramen-
tas ICAPT ou ICAPL pode ser de diferentes tipos. São eles: um primeiro 
nível de pontuação e waveforms; um segundo nível de feedback como 
comentários, listas de palavras corretas e incorretas, com uma opção 
de ouvir novamente para verificação pelos próprios aprendizes; e um 
terceiro nível em que a pronúncia correta da palavra é demonstrada em 
palavras isoladas e em frases. Alguns sistemas fornecem textos ou 
vídeos explicativos para uma maior compreensão das questões de pro-
núncia destacadas. Em seguida, o aprendiz tem a oportunidade de 
gravar sua fala e submeter a avaliação repetidas vezes até que obtenha 
o resultado desejado. 

Sistemas de ICAPT oferecem um layout agradável e cheio de 
recursos visuais como utilização de cores e animações. Alguns aplicati-
vos também incluem aprendizagem gamificada com várias modalida-
des de conteúdos, tudo para motivar os aprendizes (Coulange, 2022). 
É comum terem traços de layout de jogos e até elementos de gamifica-
ção. Isso ocorre principalmente nas ilustrações para o feedback. 

Vamos explorar alguns exemplos de sistemas de ICAPTD. Des-
creveremos um aplicativo de celular chamado Lola Speak; um sistema 
responsivo, Elza Speech Analyzer; e um programa, Fluently. Cada um 
dos quais apresenta algumas aplicações interessantes de ARS e uma 
proposta de uso diferenciado 

Lola Speak

Esse é um aplicativo disponível em lojas de aplicativo para celu-
lares IOS e Android. Até a publicação deste texto, o aplicativo obteve 
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mais de 500 mil downloads. Sua nota de avaliação é 4.8 na Google 
Store. Sua descrição está em inglês e diz ser uma forma de desenrolar 
uma história falando inglês em uma série interativa. Está classificado 
como livre e relacionado à educação. O material do aplicativo está divi-
dido em 17 seções com 10 unidades cada. A unidade é subdividida em 
4 partes. Geralmente se inicia com um episódio, seguido de um vídeo 
com dicas de pronúncia, um momento de foco na pronúncia e um vídeo 
com mais informações diferentes para encerrar a unidade. Os tópicos 
das unidades são variados e aparentemente independentes.

Vejamos a primeira unidade. Em uma perspectiva de ensino de 
pronúncia integrada, o aplicativo Lola Speak, através de um vídeo com 
ângulo de primeira pessoa, traz a sensação de que o aprendiz está 
tendo uma conversa com uma pessoa na tela. O diálogo é construído 
com uma mistura de input e output. O personagem no vídeo faz uma 
pergunta e depois é dado ao aprendiz a oportunidade de responder à 
pergunta com a resposta que aparece na tela para que seja gravada. 

Um exemplo do tipo de diálogo utilizado neste aplicativo é o 
diálogo de abertura para treinar o aprendiz/usuário sobre como o apli-
cativo deve ser usado. Primeiro há uma tela escura que vai aos poucos 
aparecendo a luz como olhos se abrindo. Pode-se ver uma mulher 
olhando diretamente para a câmera como se estivesse realmente con-
versando com o aprendiz. O diálogo é o seguinte: Woman: Hey!/ Oi!
Enquanto a mulher fala, suas palavras aparecem em uma legenda em 
inglês e outra em português. Em seguida, surge nova frase, também 
com tradução, para responder aparece o ícone de um microfone para 
que seja apertado para iniciar a gravação. O diálogo só continua após a 
gravação da linha de fala. 

You: Hey. /Oi. 
Woman: Are you OK? / Você está bem?
You: I think so. / Penso que sim.
Woman: Do you remember yesterday? / Lembra-se de 
ontem?
You: Not really. / Nem por isso. 
Woman: Ok. I’ll tell you what happened. / Ok, eu digo-
vos o que aconteceu (Wiseport, 2024). 
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A cena muda para um aeroporto, onde a câmera em primeira 
pessoa passa pela escada rolante e por uma porta para reencontrar a 
mulher perto de um carro. Durante esse pequeno percurso, legendas 
na tela fornecem mais informações sobre como usar o aplicativo. 
Quando a câmera se aproxima da mulher, a conversa se inicia. Há mais 
um troca de frases sobre a viagem e o vídeo se encerra. Uma nova tela 
surge com um gráfico indicando a nota geral da avaliação da produção 
gravada com uma indicação de porcentagem de acerto e em seguida 
pode-se prosseguir para mais informações sobre a avaliação. 

Os comentários sobre a produção são breves, mas os gráficos 
coloridos podem ilustrar melhor a nota atribuída. As telas seguintes 
trazem de volta as frases que foram gravadas. 

Há diversos ícones para navegação no aplicativo. O ícone de ban-
deirinha no topo da tela permite a marcação dessa atividade. O X é 
para fechar essa tela. Pode-se salvar a tela e traduzir a frase no ícone de 
tradução do lado direito da tela em cima. É possível ouvir a frase origi-
nal em diferentes velocidades e gravar e ser avaliado novamente.
É importante destacar que na tela também é possível ver a transcrição 
fonética seguindo o IPA de como a frase foi pronunciada na gravação. 
Também é possível ouvir a gravação feita clicando no ícone de uma 
pessoa e onde a sonora. A cada nova gravação, a transcrição é atuali-
zada. No ícone à direita abaixo, um schwa em uma caixinha com uma 
lente de aumento leva a telas com a transcrição de cada palavra com um 
vídeo explicativo. Dessa forma, o aprendiz pode explorar essa seção de 
diversas formas e repetir diversas vezes até chegar no 100% de acerto, se 
desejado. O aprendiz pode ouvir a frase original, ouvir sua última grava-
ção e ver a transcrição fonética. Talvez esses símbolos sejam complexos, 
mas há mais de um recurso para auxiliar na sua aprendizagem. 

Infelizmente não há muita informação sobre princípios de inteli-
gibilidade e marcas de sotaques parecem não ser aceitas. O “errado” 
pode não estar tão errado assim. Esses pontos precisam ser revistos ou 
esclarecidos. Talvez em outras unidades isso seja tratado nesse aplica-
tivo. Para essa breve descrição, apenas as três primeiras unidades 
foram testadas. 

Nessas unidades não há mais variações na estrutura e na sequên-
cia de apresentação. Todas seguem o mesmo padrão com o foco na 
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articulação dos fonemas. Não há mais informações sobre fluência e 
entonação que parecem ser avaliados também. Todavia, em alguns 
vídeos de dicas, há informações sobre junção de palavras e forma de 
falar mais natural. É preciso um estudo mais aprofundado desse mate-
rial para maiores conclusões. 

Elsa Speech Analyzer

O Elsa Speech Analyzer, um sistema de ICAPT, está disponível na 
internet e utiliza recursos de ASR em diversas funções. A aprendiza-
gem proporcionada é altamente personalizada, com interações espon-
tâneas por parte do aprendiz. Cada interação pode ser gravada e 
avaliada. A médio prazo, o aprendiz pode acompanhar seu progresso 
comparando diferentes tarefas e com base nos dados apresentados no 
feedback individualizado. Com esses recursos, cada experiência se 
torna única.

Logo após cadastrar-se, o aprendiz/usuário é encaminhado a 
sequência de telas para um levantamento do perfil mais detalhado. A 
mensagem na tela inicial tem um tom informal e acolhedor: “Let’s get 
to know each other. This will help us recommend content that’s rele-
vant to you” (Vamos nos conhecer melhor. Isso vai nos ajudar a reco-
mendar conteúdo relevante para você). A primeira pergunta é: “Which 
sentence describes you best?” (Qual frase descreve você melhor?): 

I can only speaker using simple words
I can communicate basic information
Sometimes, I struggle to communicate difficult ideas
I already communicate clearly in English; I want to 
continue improving (Elsa Speak, 2024).

O objetivo aparentemente é registrar como o aprendiz percebe 
seu nível de proficiência. Após selecionar a resposta, passa-se para a 
próxima tela, onde se pode ler: 

Sharing your goals helps us improve your Speech 
Analyzer experience 
What is your main focus in using Speech Analyzer?
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- for work
- for my studies
- to travel or live abroad
- I’m preparing for an English test (Elsa Speak, 2024).

Neste momento, o aprendiz seleciona apenas um objetivo. Em 
seguida, é direcionado para uma nova tela onde deve informar sua 
língua nativa, escolhendo entre uma lista bastante abrangente, o que 
demonstra a possibilidade de personalização para falantes de mais de 
30 idiomas. Depois disso, chega o momento de produzir um output que 
será analisado, acompanhado da seguinte mensagem: “Try Speech 
analyzer in 3 easy steps! Let’s warm up with a mini recording to fami-
liarise yourself. Choose your topic, press recording and then receive 
your detailed feedback on your performance” (Elsa Speak, 2024).

A atividade consiste em narrar uma história, por até quatro 
minutos, utilizando as imagens e perguntas exibidas na tela. Durante a 
gravação, é possível acompanhar em tempo real a transcrição auto-
mática da fala, que apresenta notável precisão ao registrar pausas e 
aplicar a pontuação adequada. Ao término da gravação, surge uma 
janela pop-up parabenizando pela conclusão da primeira gravação, 
seguida de outra mensagem solicitando a confirmação para salvar o 
áudio registrado. Após essa confirmação, a mensagem “Your recording 
is being processed” (Elsa Speak, 2024) é exibida. Essa tela pop-up
apresenta uma animação que destaca as áreas que serão avaliadas na 
gravação: pronúncia, fluência, entonação, gramática e vocabulário.

Em poucos instantes, o chamado “overall speaking score” é 
apresentado pelo sistema. Esse primeiro resultado de avaliação 
compara a produção oral do usuário com padrões internacionais de 
exames de proficiência, atribuindo uma nota a cada critério. Em 
seguida, o feedback é detalhado nas áreas mencionadas anteriormente, 
e cada uma delas pode ser explorada individualmente em maior pro-
fundidade. Para cada imperfeição de pronúncia identificada, o sistema 
oferece uma breve explicação, acompanhada de vídeos sobre os 
fonemas correspondentes. Logo abaixo, encontra-se a transcrição do 
áudio gravado, permitindo ao usuário ouvir novamente cada trecho da 
gravação. Nas seções dedicadas à fluência, são apresentados gráficos 
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ou ilustrações que destacam as ocorrências identificadas, além de dicas 
em formato de texto, vídeos ou sugestões complementares.

A mesma diversidade e volume de informação do que for detec-
tado é também observado no feedback sobre a entoação. A transcrição 
é apresentada novamente e dessa vez com a marcação clara de como as 
palavras foram pronunciadas, conforme o padrão de tonicidade das 
frases em inglês. Para ficar mais claro, o tamanho das palavras foi alte-
rado. Este recurso facilita a compreensão da melodia das palavras em 
frases em língua inglesa. Há vídeos explicativos curtos a respeito desse 
assunto logo a seguir do feedback. 

As demais seções não foram observadas para essa descrição, 
porém seguem o mesmo padrão de destacar o que foi observado e for-
necer explicação com textos e vídeos curtos. Outro recurso disponível 
no Elsa Speech Analyzer é o de sugestão de melhorias através do 
ChatGPT. Há uma grande possibilidade de recursos para facilitar a 
compreensão do aprendiz sobre a sua produção. O aprendiz também 
pode manter as gravações e feedback arquivados e comparar resulta-
dos conforme for utilizando o recurso. Assim, o aprendiz pode ter 
acesso a uma aprendizagem extremamente personalizada.

Além de uma aprendizagem personalizada e favorecer a autono-
mia do aprendiz, tanto o Lola Speak quanto o Elsa Speech Analyzer 
proporcionam uma aprendizagem adaptativa. Um dos objetivos da 
Educação é reconhecer o indivíduo e suas necessidades para que haja 
uma personalização da aprendizagem como forma de inclusão. Com a 
utilização de recursos tecnológicos como sistemas de gerenciamento 
de aprendizagem, tornou-se possível fornecer formas de aprendizagem 
que contemplem diferentes estilos e necessidades de aprendizagem, 
além observar e coletar dados sobre como a aprendizagem ocorre. 

Com recursos tornados viáveis graças ao advento dos smartpho-
nes, como o 5R Adaptation Framework (at the right time, in the right 
location, through the right device, providing the right contents to the 
right learner), que tem como objetivo:

enriquecer a adaptabilidade e personalização de apren-
dizagem pelo celular (mobile learning) pela interação 
com o contexto informacional [facilitaria] um sistema 
de aprendizagem que deveria oferecer conteúdo 
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adaptados ao perfil do aprendiz e ainda do local e horário 
do momento de acesso. (Tan et al., 2016, p. 972)

A aprendizagem adaptativa mais comum é a que considera 
fatores como a capacidade do aprendiz de quanto e como o aprendiz 
consegue apreender devido ao seu estilo de aprendizagem e outros 
fatores do seu contexto educacional. A tecnologia permite a armazena-
gem, análise e aplicação desses dados para tornar a experiência cada 
vez mais personalizada (Costa et al., 2022). 

Em comparação com o aplicativo anterior, o Elsa Speech Analy-
zer (Elsa Speak, 2024) oferece um maior suporte para a aprendizagem 
autônoma, personalizada e adaptativa de língua, em especial sobre as 
habilidades orais. O próximo sistema a ser apresentado segue uma 
abordagem semelhante, porém mais centrada na prática da fala ainda 
mais espontânea que pode favorecer impactar ainda mais na desinibi-
ção e na autoconfiança do aprendiz. 

Fluently 

Fluently (2025) é um aplicativo gratuito, semelhante ao Elsa 
Speech Analyzer, facilmente acessível na internet. A página inicial do 
site promete uma maneira leve de aprimorar o inglês, oferecendo feed-
back personalizado em cada conversa online e incentivando o domínio 
do idioma com o uso do Fluently. A proposta do aplicativo é proporci-
onar prática de conversação com inteligência artificial como um tutor.

Além de uma personalização extrema, tais recursos oferecem 
também uma aprendizagem autônoma. O aprendiz toma praticamente 
todas as decisões, desde a escolha das tarefas até a quantidade de vezes 
que deseja repeti-las. Essa autonomia fica evidente em outro modo de 
uso do sistema, destinado ao treinamento para entrevistas. A transcri-
ção dos primeiros trechos da interação no aplicativo revela que o per-
curso da atividade pode ser adaptado de acordo com as respostas do 
usuário, permitindo diferentes direcionamentos conforme as escolhas 
feitas pelo aprendiz.

Após responder a algumas perguntas sobre a língua nativa e as 
áreas em que deseja melhorar, o aprendiz é convidado a fazer uma gra-
vação de até quatro minutos para fins de nivelamento. Essa gravação 
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ocorre durante uma interação com a inteligência artificial Stacy. 
Alguns dos trechos desse diálogo foram transcritos para evidenciar 
como o usuário pode ter a impressão de estar conversando com outra 
pessoa, o que contribui para que se sinta mais à vontade, promovendo 
o aumento da autoconfiança ao se expressar em inglês.

O contador começa a marcar o tempo e a uma voz extremamente 
natural saúda: 

Stacy: Hi, Cláudia. I’m Stacy, your speaking partner 
for today. How are you doing?

Cláudia: I’m doing well, and you?

Stacy: I’m doing great, thanks for asking. My role 
today is to help evaluate your English Level. I will ask 
you some questions, and you answer in as much detail 
as possible. Are you ready to start?

Cláudia: Yeah. Let 's do it. 

Stacy: Awesome. Let’s get started. Can you tell me a 
little about your job? What do you do for work?

Cláudia: I’m a teacher. I have been a teacher for a long 
time. [...] I taught all levels and all ages, and I really 
like my job. 

Stacy: That’s fantastic, Cláudia. It sounds as if you 
have a lot of experience.  [...] 

Stacy: Outside of teaching, what are other activities 
and hobbies you enjoy?

Cláudia: I am a cat lover. I like hiking and drinking 
beer. [...] 

Stacy: That sounds like a lot of fun. Hiking and beer 
are so much interesting hobbies. Do you have a favo-
rite hiking spot or a beer label? [...].2

2  Transcrição de interação da autora com a IA.
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A conversa se estende até o fim dos 4 minutos. As perguntas per-
tinentes estimulam a conversa. Percebe-se que a IA escolheu formas de 
iniciar suas falas de maneira a emular uma conversa entre pessoas que 
parecem estar realmente ouvindo e manifestando interesse no que foi 
falado. Dessa forma, ICAPT é uma forma de obter uma aprendizagem 
ubíqua, com tutoria inteligente, uma interação autêntica e uma apren-
dizagem focada no objetivo e baseada em tarefas (Rogerson-Revell, 
2021). 

Essa “ilusão” de uma conversa com outro ser humano, que na 
verdade é uma conversa com uma máquina que pode reconhecer o que 
foi dito e fornecer a resposta mais apropriada segundo sua programa-
ção, pode gerar um ambiente mais confortável para o aprendiz. Para 
Neri (2007, p. 6, tradução própria), CAPT é benéfico por “prometer um 
ambiente livre de estresse que ofereça privacidade” que facilite o 
acesso dos aprendizes a input virtualmente ilimitado e a oportunidade 
de prática no seu próprio ritmo e, principalmente com a recursos de 
ASR integrados, a oportunidade de feedback individualizado e 
imediato. 

Após a interação de quatro minutos, telas com detalhes de pro-
núncia são apresentados. Percebe-se que o ponto apresentado na pri-
meira tela foi uma troca de fonemas comuns em algumas variações do 
inglês em verbos no particípio presente, como os verbos having e 
saying, onde o fonema [ŋ] foi trocado por [n] na terminação -ing. 
Apesar de ser uma variação frequente desse fonema, foi apresentado 
como erro de pronúncia como todas as demais marcações. Não há 
qualquer explicação. Há apenas a apresentação da forma considerada 
correta através de mais exemplos e transcrições. As demais telas 
seguem o mesmo padrão de feedback. 

O Fluently (2025) ainda oferece a possibilidade de conversas 
com outros “tutores” e simulações com feedback de entrevistas, por 
exemplo. Para as entrevistas, o feedback é mais sobre o tipo de res-
posta com sugestões para melhorar o conteúdo da resposta. Não há 
roteiro. Há perguntas como input para estimular um output dos apren-
dizes, mas não há uma estrutura de unidade ou lição. São apenas 
momentos de conversa que podem ser interrompidos e retomados a 
qualquer momento. Há uma variedade enorme de possibilidades onde 
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a IA assume o papel de E-tutor. Em outras palavras, a IA torna-se o 
tutor para “praticar conversação”. 

Quanto às abordagens de aprendizagem de pronúncia, pode-se 
afirmar que as atividades são em sua maioria de interação, em que a 
pronúncia é analisada em um contexto de fala espontâneo ou roteiri-
zado, como é a base da terceira abordagem de aprendizagem de pro-
núncia, a interativa, que leva em conta questões como connected 
speech, entonação, entre outros aspectos suprassegmentais. A base 
ainda é ouvir falantes nativos e imitá-los, seguindo a primeira aborda-
gem de aprendizagem de pronúncia. No entanto, estão presentes con-
ceitos da segunda abordagem, principalmente no feedback por meio de 
uso de transcrições fonéticas com o IPA e vídeos explicando detalhes 
das articulações dos fonemas. As abordagens ainda se misturam 
mesmo em ICAPT. 

Estes foram alguns exemplos do uso de recursos potencializados 
por inteligência artificial para a aprendizagem prática da pronúncia, 
apresentados aqui de maneira meramente ilustrativa. Existe uma 
demanda significativa por pesquisas acerca desses aplicativos, assim 
como de outros voltados para ICAPT e ICALL em geral. O campo 
oferece inúmeras possibilidades a serem exploradas.

Considerações finais 

Os primeiros sistemas de CAPT não possuíam uma proposta pedagó-
gica própria a princípio. Eram apenas exercícios tradicionais adap-
tados para a ferramenta eletrônica. Para Levis (2007, p. 185, tradução 
própria), esses exercícios eram “o uso de novas mídias para os mesmos 
velhos exercícios [...], [os] velhos exercícios de repetição (drills) com 
uma roupagem nova”. Todavia, gradativamente foram se adaptando as 
abordagens de ensino de língua e pronúncia mais contemporâneas e ao 
surgimento e à incorporação constantes de inovações tecnológicas. 
Com o tempo, o ICAPT pode ser ainda mais personalizado e com mais 
opções, como a possibilidade de escolher mais sotaques diferentes. 
Formas de abordar a inteligibilidade, compreensibilidade e grau de 
sotaque podem ser incluídas gerando um maior poder de escolha do 
aprendiz. 
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Não demorou muito outras ferramentas começaram a ser inseri-
das em sistemas de CAPT, a mais revolucionária foi a Automatic 
Speech Recognition (ASP) baseada em speech-to-text (STT). Essa fer-
ramenta é capaz de “decodificar e interpretar dados acústicos” (Danka, 
2024, p. 40, tradução própria). CAPT devem integrar recursos como 
Automatic Speech Recognition (ASR) e podem incluir inteligência arti-
ficial para poderem manter o registro em áudio da produção do apren-
diz, transcrever em texto ou símbolos e gerar feedback personalizado 
(Hongnaphodol; Attanak, 2022). 

Desde exercícios de escuta e repetição típicos do método audiovi-
sual até os dias de hoje, a tecnologia tem desempenhado papel funda-
mental no processo de aprendizagem e no treinamento de pronúncia. 
Entretanto, muitos outros tipos de atividades têm sido incorporados 
com o advento de outros recursos e principalmente de IA. Apesar de 
grandes avanços nos últimos anos, a precisão em detectar desvios do 
cânone de aplicativos de CAPT com ASR é aproximadamente de 60% 
(Korzekwa et al., 2022; Leung; Liu; Meng , 2019; Zhang et al., 2021 
apud Korzekwa et al., 2022). Ainda há desafios a serem enfrentados, 
como a necessidade de um reconhecimento mais preciso dos fonemas 
pronunciados pelo aprendiz durante o registro da fala. Além disso, 
muitas abordagens ainda consideram apenas uma forma de pronúncia 
correta, desconsiderando variações aceitáveis do idioma. (Korzekwa et 
al., 2022), o que contraria a tendência de abordagem da língua inglesa 
como língua franca e os princípios de ensinar pronúncia para inteligi-
bilidade.

Sistemas de CAPT podem ser treinados com High Variability 
Phonetic Training (HPVT), que se baseia em teorias pedagógicas e 
teóricas para melhorar a percepção do falar pela repetição, autentici-
dade e variedade de input (Danka, 2024). Com recursos de IA, é possí-
vel cada vez mais diversificar esse input para o aprendiz e para o 
treinamento do sistema para estabelecer parâmetros de comparação. 
Dessa forma, a inteligibilidade que transcende a valorização de uma 
variante de falantes nativos conquista espaço.

Assim como tem sido com teorias e práticas de ensino-aprendi-
zagem de línguas nas últimas décadas, o acesso e a popularização de 
novas tecnologias têm impactado a forma como os aprendizes podem 
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aprender a falar principalmente com mais confiança em sua pronún-
cia. Cada vez mais aplicativos e outras ferramentas que proporcionam 
uma aprendizagem adaptativa, autônoma e personalizada em um 
ambiente acolhedor e com layout atraente. 

Neste capítulo, a reflexão sobre uma retrospectiva de CALL com 
ênfase em CAPT, um panorama atual e expectativas para o futuro foi 
apresentada com o intuito de despertar para a necessidade de reco-
nhecer a existência desses diversos recursos, potenciais benefícios e 
desafios que vem oferecendo para a aprendizagem de línguas, com 
destaque para desenvolvimento de habilidades orais, como a pronún-
cia. Recursos como ASR e IA gerativa modificam a forma de se 
estudar sozinho uma língua. É preciso acompanhar essas inovações 
de perto.

Ainda há a necessidade de pesquisas mais aprofundadas sobre 
ICAPT com o uso de IA. Não se trata apenas de uma questão de eficá-
cia, mas sim de descrição para compreensão do uso, impactos e desdo-
bramentos. A cada dia mais e mais aplicativos podem ser produzidos e 
utilizados por professores, mas especialmente por aprendizes. Há 
muito do que investigar e há ainda a possibilidade de criação de mate-
rial didático ainda mais personalizado para brasileiros, por exemplo, 
que leve em conta nosso sotaque e nossas necessidades. 
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Quem tem medo de Inteligência Artificial? 
Conversa com/sobre IA na educação e 

preocupações docentes com seu uso

Janaina da Silva Cardoso

Introdução

Este texto surge a partir de uma apresentação que realizei
no I Encontro de Grupos de Pesquisa em Educação, Linguagem e 
Tecnologias (ENPELT), que ocorreu na universidade Unigranrio nos 
dias 4 e 5 de novembro de 2024. Gostaria de alertar que este capítulo 
não é obra unicamente minha, pois contei com a ajuda de um parceiro 
muito especial: OpenAI (2024), mais conhecido por seu nome social: 
ChatGPT. 

Fiz muitas descobertas ao preparar aquela apresentação. A pri-
meira delas é que, para conseguir o conteúdo da apresentação, não 
levei mais de cinco minutos. Por outro lado, para elaborar as perguntas 
que gerassem esse conteúdo e para conseguir escolher as imagens da 
apresentação, levei bem mais tempo. 

Muito embora também tenha usado inteligência artificial (IA) 
para a escolha das imagens, como minha ideia foi usar o texto integral 
criado por IA para a apresentação e como meu estilo de aprendizagem 
é visual, fui muito mais exigente com a escolha das imagens do que 
com os textos, até porque os textos pareciam descobrir meus pensa-
mentos, uma vez que forneciam exatamente o tipo de provocação que 
eu queria para a discussão durante a apresentação. 

A escolha do título está relacionada com um artigo que escrevi 
anos atrás sobre centros multimídias, na época ainda chamados de 
centros de autoaprendizagens (self-access centers). O artigo era 
“Who’s afraid of self-access centers?” (1993) e era uma alusão a “Who’s 
afraid of Virginia Woolf?”, uma peça de Edward Albee (1962) e um 
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filme adaptado e dirigido por Mike Nichols (1966)3. Entretanto, tanto 
meu primeiro texto como a apresentação atual nada têm a ver com a 
peça, a não ser o empréstimo de parte de seu título. Trata-se, de certa 
forma, de uma pergunta retórica. Na realidade, gostaria de deixar claro 
desde o início que meu interesse era discutir sobre os medos dos pro-
fessores em relação à IA e, ao mesmo tempo, tinha curiosidade em 
saber como seria a conversa com o ChatGPT. Em especial, queria veri-
ficar quão similares seriam suas respostas às dadas por seres humanos 
que se dedicam a estudos sobre o tema. 

Processo de preparação da apresentação

Retornando à preparação da apresentação, o procedimento para sua 
elaboração está resumido na imagem a seguir. 

Figura 1 – Passo a passo da elaboração da apresentação no I ENPELT

Fonte: elaborado pela autora (2024).

Devo confessar que o planejamento inicial foi levemente alterado 
até chegar a este. Inicialmente, pensei em ler textos sobre os assuntos 
logo depois de realizar as perguntas e só depois fazer a primeira avali-
ação das respostas. Entretanto, como as respostas me surpreenderam 
muito, fiz uma primeira avaliação e resolvi mantê-las na íntegra, nos 
slides da apresentação. Na realidade, li textos sobre o assunto somente 
depois que a apresentação já estava pronta. 

3  Se quiser saber mais sobre a peça ou o filme, pergunte ao ChatGPT ou ao Google.



Cultura digital, letramentos e inteligência artificial 197

O mais interessante do processo foi perceber como as ideias 
apresentadas pela IA eram tão parecidas com as que eu colocaria nos 
slides. Talvez até um pouco mais detalhadas do que as minhas. Em um 
primeiro momento, acreditei esse fato ser facilmente explicável uma 
vez que o ChatGPT não cria informações, eu achava que ele simples-
mente compilava informações disponíveis. No entanto, após ler mais 
sobre o assunto, percebi que não se trata exatamente de compilação de 
dados. Como mencionado por D’Esposito e Gatner (2024),

[...] o algoritmo de aprendizado de máquina (AM) 
analisa grande quantidades de dados para que sejam 
identificados padrões que permitam a construção de um 
modelo usado para prever valores futuros. A IA de 
aprendizagem automática baseia-se na aprendizagem a 
partir de exemplos, ou melhor, a partir de dados com os 
quais aprende. Os algoritmos não são pré-programados, 
mas aprendem com a experiência. (Luckin et al., 2022; 
Unesco, 2021 apud D’Esposito; Gatner, 2024, p. 136)

Não se trata de uma compilação de dados, mas sim de ser ali-
mentado por outros textos sobre o tema, para construir novas respos-
tas, que podem se modificar dependendo do contexto e/ou do 
desenrolar da interação com os seres humanos. Há um processo de 
reconstrução da informação, a partir de um processo de aprendizado 
contínuo. Sendo assim, as respostas dependem muito da interação 
(dos prompts4 utilizados), e, portanto, do processo de elaboração das 
perguntas, que tem que ser muito bem cuidadoso. 

Embora tenha inserido os prompts somente no momento de pre-
parar a apresentação, levei cerca de dois dias pensando no que exata-
mente iria perguntar.  Finalmente, cheguei às seguintes questões:

1. O que é IA (inteligência artificial)?
2. Cite alguns exemplos de IA.

4  O prompt no ChatGPT é uma mensagem ou frase que o usuário insere na interface da 
ferramenta para obter uma resposta (definição criada por IA a uma pesquisa pelo 
Google). 
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3. O que eu uso que é IA?
4. No que o ChatGPT difere dos outros tipos de IA?
5. Quais as vantagens e desvantagens de usar IA na educação?
6. Quais são os maiores medos dos professores em relação à IA?
7. Como administrar esses medos dos professores em relação à IA?
8. Como fazer referência ao ChatGPT em trabalhos acadêmicos?

Tentando limitar mais a questão número 5 à minha área de 
atuação, acrescentei a seguinte pergunta durante a interação: “Como 
usar inteligência artificial no Ensino e Aprendizagem de Línguas?”.

Definição de IA

Em resposta à primeira pergunta, o ChatGPT definiu IA como:

Inteligência Artificial (IA) é uma área da ciência da 
computação que se concentra na criação de sistemas 
capazes de realizar tarefas que normalmente exigem 
inteligência humana. Isso inclui aprendizado, raciocí-
nio, percepção, entendimento de linguagem e tomada 
de decisão. A IA pode ser dividida em várias subcate-
gorias, como aprendizado de máquina, processamento 
de linguagem natural e visão computacional. Esses 
sistemas são projetados para aprender com dados, 
melhorar seu desempenho ao longo do tempo e resolver 
problemas complexos de forma autônoma. (OpenAI, 
2024)

Interessante que, dos quatro artigos que estudei para preparar 
este texto (Alves, 2023; D’eposito; Gatner, 2024; Nyland et al., 2024; 
Santos; Boa Sorte; Barros, 2022), apenas um (Santos; Boa Sorte; 
Barros, 2022) define IA logo no início e outro (D’Esposito; Gatner, 
2024) logo depois da introdução. Os outros geralmente iniciam 
falando de vantagens ou desvantagens da IA na educação ou mencio-
nando os diferentes usos de IA e acabam não definindo o que seria IA.

A definição de Santos, Boa Sorte e Barros (2022) é a seguinte: 
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A inteligência artificial pode ser conceituada como a 
capacidade das máquinas de executarem ações que se 
assemelham às habilidades cognitivas do cérebro 
humano (Russel & Norvig, 2021). Por outro lado, torna-
se relevante mencionar que a inteligência artificial não 
é apenas uma reprodução da inteligência humana, uma 
vez que os seres humanos desenvolvem processos 
cognitivos a partir de contextos sociais que direta e 
indiretamente impactam em usas formas de pensar e 
construir sentidos (Santaella, 2019). A inteligência arti-
ficial, desse modo, não está permeada por conflitos de 
subjetividade, o que faz com que seu funcionamento 
dependa prioritariamente de programação e possibili-
dades técnicas em níveis de software e hardware. 
(Santos, Boa sorte e Barros, 2022, p. 2)

A grande diferença entre esta e a definição apresentada pelo 
ChatGPT (OpenAI, 2024) está nesta segunda parte, apresentando a 
distinção entre as habilidades cognitivas do cérebro humano em com-
paração com a IA. As definições não são contrárias, mas parecem ser 
complementares. O ChatGPT (OpenAI, 2024) menciona que IA resolve 
problemas de forma autônoma, mas a definição de Santos, Boa Sorte e 
Barros (2022) deixa claro que essas escolhas dependem de programas 
e da própria tecnologia, enquanto os humanos dependem dos contex-
tos sociais, para construírem sentidos. 

Talvez seja uma questão do tipo de contexto, pois a IA depende 
também de um outro tipo de contexto que pode ser representando pelo 
ciberespaço. Embora não haja um contexto social, a IA precisa ser ali-
mentada com informações anteriormente disponibilizadas por seres 
humanos ou outras máquinas. Muito importante a menção de que não 
há conflitos de subjetividade. Talvez essa seja a grande diferença entre 
IA e a inteligência humana, pelo menos por enquanto. 

D’Esposito e Gatner (2024) mencionam que não há uma única 
definição para o termo inteligência artificial e explicam que este fato 
pode ocorrer devido “às constantes mudanças que ocorrem e as diver-
sas perspectivas e terminologias usadas” (Lukin et al. 2016 apud
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D’Esposito e Gatner, 2024, p. 136). Em seguida, eles apresentam as 
definições de diferentes estudiosos da área, como pode ser visto a 
seguir.

Para Manning (2020) a IA é a ciência de criar máquinas 
inteligentes, frequentemente associadas à capacidade 
de aprender, em parte, como os seres humanos fazem. 
Sheikh, Prins & Schrĳvers (2023) compreendem a IA 
como o uso de algoritmos (que se referem a uma instru-
ção específica para resolver um problema ou realizar 
um cálculo) a imitação de todas as habilidades intelec-
tuais e de várias habilidades humanas complexas por 
computadores, além de ser uma tecnologia que pode 
funcionar de forma previsível em seu ambiente. 
(D’Esposito e Gatner, 2024, p. 136)

Em seguida, eles citam Luckin et al. (2016, p. 14), apresentando 
como ele compreendem a IA: 

Sistemas computacionais projetados para interagir com 
o mundo por meio de capacidades (tais como, percep-
ção visual e reconhecimento de fala) e comportamentos 
inteligentes que consideraríamos essencialmente 
humano (por exemplo, tomada de ação sensata para 
atingir um determinado objetivo, após avaliação das 
informações disponíveis. (Luckin et al., 2016, p. 14 
apud D’Esposito e Gatner, 2024, p. 136)

Em comum, todas as definições atribuem à IA as mesmas 
funções apresentadas pela resposta do ChatGPT, ou seja, “criação de 
sistemas capazes de realizar tarefas que normalmente exigem inteli-
gência humana” (OpenAI, 2024).

Exemplos de IA

Após a definição de IA, o próximo passo foi pedir exemplos práticos. 
Antes mesmo de solicitar esses exemplos, refleti sobre os tipos de que 
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fariam parte do meu dia a dia, mas que eu nem percebia que seriam IA. 
Minha lista incluiu aplicativos como o Canva, o Google Tradutor, o 
Google Maps, o Wix (para preparação de websites), mas também a 
sugestão de imagens para apresentações, correções automáticas de 
processadores de textos e sugestões de conteúdo como no Pinterest e 
em outras redes sociais. 

Curioso que, ao introduzir a lista de exemplos de IA, o ChatGPT 
(OpenAI, 2024) procurou ser conversacional, usando a palavra “Claro” 
antes da resposta propriamente dita:

Claro! Aqui estão alguns exemplos de inteligência 
artificial: 
1. Assistentes Virtuais: Como Siri, Google Assistant e 
Alexa, que respondem a comandos de voz e ajudam em 
tarefas do dia a dia.
2. Recomendação de Conteúdo: Plataformas como 
Netflix e Spotify usam IA para sugerir filmes, músicas e 
programas com base nas preferências do usuário.
3. chatbots1: Utilizados em serviços de atendimento ao 
cliente para responder perguntas frequentes e resolver 
problemas.
4. Reconhecimento de Imagem: Aplicações como 
Google Photos que organizam imagens com base em 
reconhecimento facial e de objetos.
5. Carros Autônomos: Veículos que usam IA para 
navegar e tomar decisões em tempo real, como os da 
Tesla.
6. Análise Preditiva: Ferramentas que analisam dados 
para prever tendências e comportamentos, frequente-
mente usadas em marketing e finanças.

1  Um chatbot é um programa de computador que simula uma conversa humana, 
permitindo que os usuários interajam com dispositivos digitais por voz ou texto 
(definição criada por IA a uma pesquisa pelo Google). 
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7. Tradução Automática: Serviços como Google Trans-
late que traduzem textos de um idioma para outro 
usando algoritmos de IA.
Esses exemplos mostram como a IA está presente em 
diversas áreas do nosso cotidiano. (OpenAI, 2024)

Como a lista ficou muito abrangente e me surpreendeu, resolvi 
reformular um pouco a pergunta e pedi uma lista do que eu uso e que 
provavelmente é IA. E assim as respostas ficaram mais próximas às 
minhas respostas prévias.

Você provavelmente usa IA em diversas situações do 
dia a dia, como:
1. Assistentes de Voz: Como Siri ou Google Assistant, 
que ajudam a responder perguntas e realizar tarefas.
2. Recomendações de Streaming: Netflix e Spotify, que 
sugerem filmes, séries e músicas com base em seu 
histórico.
3. Redes Sociais: Algoritmos que personalizam o feed
de notícias e mostram anúncios direcionados.
4. Serviços de Mensagens: chatbots em aplicativos de 
suporte ao cliente, que ajudam a responder dúvidas.
5. Navegação: Google Maps, que usa IA para fornecer 
rotas otimizadas e estimativas de tempo.
6. Câmeras de Smartphones: Recursos de reconheci-
mento de cena e otimização de fotos.
Esses exemplos mostram como a IA está integrada em 
várias ferramentas que você pode usar diariamente. 
(OpenAI, 2024)

Percebam como essas respostas diferem da primeira lista de 
exemplos apresentada pelo ChatGPT (OpenAI, 2024), buscando 
incluir nesta segunda usos mais comuns do IA. O que demonstra que 
há uma reconfiguração das respostas e não somente uma repetição ou 
escolha dentre os exemplos iniciais. Desta forma, com certeza a 
segunda lista estava bem mais próxima do que eu tinha em mente. 
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Reparem, também, que ao final há sempre uma conclusão, um 
resumo do que foi dito, fechando a informação. Ao final da primeira 
lista, aparece: “Esses exemplos mostram como a IA está presente em 
diversas áreas do nosso cotidiano” (OpenAI, 2024, grifo próprio), 
enquanto no final da segunda, há uma pequena modificação no final da 
frase: “Esses exemplos mostram como a IA está integrada em várias 
ferramentas que você pode usar diariamente” (OpenAI, 2024, grifo 
próprio), indicando uma escolha mais personalizada.

Sobre os exemplos de IA, D’Esposito e Gatner (2024, p. 135) 
mencionam que, de acordo com a Unesco (2021), “a cada dia, mais tec-
nologias de IA são oferecidas ao público como serviço, tais como”:
• Processamento de linguagem natural (PLN) – para interpretar 

textos automaticamente, incluindo análise semântica (serviços 
jurídicos e tradução) e criação de textos (autojornalismo).

• Reconhecimento de fala – aplicação de PLN a palavras faladas, 
incluindo smartphones, assistentes pessoais de IA e bots1 de con-
versão em serviços bancários.

• Reconhecimento e processamento de imagens – para reconheci-
mento facial; reconhecimento de escrita manual (por exemplo, 
para classificação postal automatizada); manipulação de 
imagens (por exemplo, para deep-fakes); e veículos autônomos.

• Agentes autônomos – em avatares de jogos de computador, bots
de software e robôs inteligentes.

• Detecção de efeitos – para analisar sentimentos em textos, com-
portamentos e rostos.

• Mineração de dados para previsão – para diagnósticos médicos, 
previsão de tempo, projeções de negócios, cidades inteligentes, 
previsões financeiras e detecção de fraudes. 

1 Bots – um “bot” – abreviatura de robô – é um programa de software que executa 
tarefas automatizadas, repetitivas e pré-definidas. Os bots normalmente imitam ou 
substituem o comportamento do usuário humano. Por serem automatizados, 
operam muito mais rápido do que os usuários humanos (definição criada por IA a 
uma pesquisa pelo Google. Não aparecia no texto original citado aqui). 
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• Criatividade artificial – em sistemas que podem criar fotografias, 
músicas, obras de arte ou histórias (Unesco, 2021 apud D’Espo-
sito; Gatner, 2024, p. 135).
Parece que as respostas do ChatGPT (OpenAI, 2024) estão total-

mente de acordo com essa lista da Unesco (apud D’Esposito; Gatner, 
2024, p. 135). Porém, o ChatGPT (OpenAI, 2024) procurou usar uma 
linguagem menos técnica e apresentar exemplos práticos, com indica-
ção de artefatos digitais comumente usados atualmente. Desta forma, 
tornou a linguagem mais acessível, mais didática, para pessoas que não 
são da área, possivelmente para atingir um público maior. 

Comparação entre o ChatGPT e outros tipos de IA
Como muitas pessoas geralmente pensam que IA é sempre sinônimo 
de ChatGPT, resolvi perguntar pelas diferenças entre o ChatGPT e 
outros tipos de IA, e resposta foi a seguinte:

O ChatGPT se distingue de outras formas de IA princi-
palmente em suas capacidades de processamento de 
linguagem natural. Aqui estão algumas diferenças 
chave:
1. Conversação: O ChatGPT é projetado para interagir 
de maneira mais fluida e natural em conversas, respon-
dendo a perguntas e mantendo o contexto ao longo do 
diálogo.
2. Geração de Texto: Ele pode gerar respostas criativas 
e coerentes, produzir histórias, resumos ou explicações, 
enquanto muitos outros sistemas de IA são mais especi-
alizados em tarefas específicas.
3. Adaptação Contextual: O ChatGPT consegue 
compreender e se adaptar ao contexto das perguntas, o 
que permite conversas mais dinâmicas e personalizadas.
4. Flexibilidade: Ele pode ser usado em uma variedade 
de aplicações, desde suporte ao cliente até educação e 
entretenimento, enquanto outros sistemas de IA podem 
ser mais restritos em suas funcionalidades.
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5. Aprendizado Contínuo: Embora o modelo em si não 
aprenda em tempo real, ele é baseado em um grande 
conjunto de dados e é atualizado periodicamente para 
melhorar suas respostas.
Essas características fazem do ChatGPT uma ferra-
menta versátil e poderosa para interação baseada em 
texto (OpenAI, 2024).

Lembra da questão dos contextos sociais que discutimos no pre-
sente texto quando da definição de IA? Um dos exemplos de evolução 
da IA é exatamente a possibilidade de o ChatGPT aprender com os 
humanos, se adaptar ao contexto das perguntas (Adaptação Contex-
tual) e gerar resposta criativas (Geração de Textos). Testemunhei isso 
na apresentação do Marco Silva no último V ENPPEC – Encontro do 
Projeto de Pesquisa e Extensão CEALD na UERJ em agosto de 2024. 
Quanto mais o Marco ia provocando o ChatGPT, mais o chat buscava 
novas formas de se expressar, tentando chegar às definições que o 
Marco queria. O ChatGPT não apenas repetia o que era dito, mas sim 
reformulava suas próprias perguntas, a partir da interação. Isso é 
“aprendizado contínuo”, a partir da “conversação”. É surpreendente! 

Santos, Boa Sorte e Barros (2022, p. 5) mencionam a questão da 
complexidade da IA na sociedade, explicando que IA “baseia-se na 
mente humana, que é permeada de complexidade e demanda a inte-
gração de nuances e elementos para o seu funcionamento”. Acrescen-
tam que a IA também “nos proporciona compreender elementos 
essenciais e complexos da mente humana” (Russel; Norvig, 2021 apud
Santos; Boa Sorte; Barros, 2022, p. 5). Sendo assim, aprendemos mais 
sobre nossa mente ao passo que a IA vai se aperfeiçoando e ao mesmo 
tempo para este aperfeiçoamento, a área de IA depende dos avanços 
em outras áreas de conhecimento, como Psicologia, Medicina, Antro-
pologia e Filosofia (Santos; Boa Sorte; Barros, 2022). Em outras pala-
vras, para o aperfeiçoamento da área de IA são necessários se 
desenvolver estudos interdisciplinares. Certamente uma das áreas de 
maior importância nestes estudos é a linguística, principalmente no 
reconhecimento linguístico e na geração de linguagem. 
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Vantagens e desvantagens da IA

Quando questionado com quais seriam as vantagens e desvantagens de 
usar IA na educação, ChatGPT (OpenAI, 2024, grifo próprio) apre-
sentou a seguinte introdução: “O uso de Inteligência Artificial (IA) na 
educação traz várias vantagens e desvantagens, que dependem tanto 
da forma de implementação quanto das condições do ambiente educa-
cional”. Reparem que menciona dois fatores a serem considerados, 
demonstrando que as vantagens e desvantagens não são incondicio-
nais, não estão garantidas como tais. De certa forma, antecipando a 
possível rejeição a um ou outro aspecto mencionado na lista. Em 
seguida, aparece a frase “Vamos explorar alguns desses pontos:” 
(OpenAI, 2024) seguida das vantagens. 

Vantagens da IA na Educação

1. Personalização do aprendizado: A IA permite 
adaptar o conteúdo e o ritmo de ensino às necessidades 
de cada aluno, respeitando suas dificuldades e potenci-
alidades. Isso pode aumentar o engajamento e melho-
rar o desempenho acadêmico.

2. Feedback instantâneo: Plataformas baseadas em IA 
conseguem fornecer feedback quase imediato aos 
alunos, o que facilita o entendimento e a correção de 
erros em tempo real, sem que precisem esperar por um 
professor.

3. Automação de tarefas administrativas: A IA pode 
ajudar a automatizar tarefas como correção de provas, 
gestão de presenças e organização de conteúdo, libe-
rando mais tempo para que professores se concentrem 
no ensino.

4. Acessibilidade e inclusão: Tecnologias de IA, como 
sistemas de reconhecimento de fala e tradução, podem 
tornar o aprendizado mais acessível para estudantes 
com deficiências ou que falem outros idiomas, promo-
vendo uma educação mais inclusiva.
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5. Análise de dados educacionais: A IA pode analisar 
grandes volumes de dados para identificar padrões de 
comportamento e desempenho, ajudando escolas e 
professores a entender melhor o progresso dos alunos e 
a adaptar estratégias pedagógicas. (OpenAI, 2024)

Na resposta, parece haver uma preocupação em mostrar vanta-
gens para diferentes atores da comunidade educacional: alunos, pro-
fessores, administradores, alunos com deficiências. De certa forma, 
tentando agradar a diferentes públicos. 

As vantagens listadas pelo ChatGPT (OpenAI, 2024) são também 
reconhecidas nos artigos de D’Esposito e Gatner (2024) e Nyland et al. 
(2024), dentre outras apresentadas pelos autores. D’Esposito e Gatner 
(2024) apontam que a IA tem o potencial de acelerar o processo de 
concretização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
objetivando “reduzir as barreiras ao acesso à educação, automatizar os 
processos de gestão, analisar padrões de aprendizagem e otimizar os 
processos de aprendizagem com vista a melhorar os resultados a apren-
dizagem” (D’Esposito; Gatner, 2024, p. 135-136), enquanto Santos, Boa 
Sorte e Barros (2022) discutem as possibilidades de trabalho com IA 
para o desenvolvimento de uma educação linguística crítica. 

Desvantagens da IA na Educação
1. Despersonalização e dependência excessiva: O uso 
excessivo de IA pode reduzir o contato humano e tornar 
o aprendizado impessoal, o que pode afetar a motivação 
dos alunos e dificultar o desenvolvimento de habilida-
des interpessoais.
2. Risco de dados e privacidade: O uso de IA na educa-
ção envolve o processamento de grandes quantidades 
de dados pessoais, levantando questões de privacidade 
e segurança, especialmente em relação à proteção de 
dados de menores.
3. Desigualdade de acesso: Nem todas as escolas e 
alunos têm acesso à tecnologia necessária para usufruir 
da IA na educação, o que pode aumentar a desigualdade 
educacional.
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4. Substituição de professores: Embora a IA deva 
complementar o papel do professor, há preocupações 
de que ela possa, em alguns casos, substituir o docente 
em atividades chave, o que impactaria o vínculo e a 
orientação individual oferecidos aos estudantes.

5. Limitação de escopo: IA ainda é limitada em questões 
éticas, emocionais e contextuais, o que pode ser um 
obstáculo em áreas da educação que exigem julgamento 
humano, flexibilidade e compreensão emocional. 
(OpenAI, 2024)

Adorei a lista de desvantagens, principalmente por ser sincera, 
levando em consideração não só as questões técnicas, como segurança 
de dados e limitações técnicas, mas também as partes mais humanas, 
como motivação, compreensão emocional, além das dificuldades de 
acesso, ligadas as desigualdades sociais e principalmente o fator 
número 4 (substituição de professores). Aí o ChatGPT (OpenAI, 2024, 
grifo próprio) automaticamente entra no ponto principal da apresenta-
ção: o medo dos professores, que no caso ele apresenta como “preocu-
pações”, provavelmente para dar um tom mais positivo. Em seguida, o 
ChatGPT (OpenAI, 2024) conclui de maneira brilhante: 

Conclusão
A IA tem o potencial de transformar a educação de 
maneira positiva, mas sua implementação requer um 
equilíbrio cuidadoso. A presença de professores é 
essencial para o desenvolvimento completo dos alunos, 
e a IA deve ser usada como um recurso complementar, 
respeitando o papel humano e as questões éticas
(OpenAI, 2024, grifo próprio).

Responde com as palavras que qualquer professor adoraria 
ouvir. É necessário equilíbrio e a presença de professores é essencial. 
Há uma grande valorização dos seres humanos nesta conclusão, o que 
certamente busca agradar aos professores e minimizar seus medos. 

Essas limitações são bem similares às apresentadas em três dife-
rentes textos. Veja o quadro a seguir (Quadro 1).
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Quadro 1 – Limitações e desafios apresentados em três artigos

Fonte: elaborado pela autora (2024).

Um ponto que não foi levantado pelo ChatGPT (OpenAI, 2024) e 
que aparece tanto em Alves (2023) como em Nyland et al. (2024) é a 
questão do racismo algorítmico, dos preconceitos e discriminações. 
Embora na conclusão ele mencione o respeito ao papel humano e às 
questões éticas, fiquei me perguntando por que este tema foi excluído 
da lista da IA e pretendo voltar a abordar este tema em estudos futuros. 

Essas limitações e desafios muito provavelmente são responsá-
veis ou pelo menos estão ligados a muito dos medos por parte dos pro-
fessores, mas, antes de entrar neste tema, resolvi fazer uma pergunta 
extra. 

IA no ensino e na aprendizagem de línguas
Como mencionei anteriormente, para focar mais na minha área de 
atuação, acrescentei a seguinte pergunta: “Como usar a IA no ensino e 
aprendizagem de línguas?”. A resposta do ChatGPT (OpenAI, 2024) foi 
a seguinte:

Alves (2023) D’Esposito & Gatner 
(2024)

Nyland et al. (2024)

⇨ A falta de 
transparência dos 
algoritmos;
⇨ Implicações 
sociais da IA – 
questão do racismo 
algorítmico;
⇨ O fenômeno das 
fake news;
⇨ Questões éticas de 
autoria;
⇨ Necessidade de 
regulamentação da 
IA.

⇨ Falta de compreensão 
contextual;
⇨ Complexidade das 
nuances linguísticas;
⇨ Falta de interação 
humana;
⇨ Dependência de dados 
de treinamento (a 
disponibilidade de dados 
de alta qualidade e 
representativos por ser um 
desafio);
⇨ Falta de feedback 
personalizado;
⇨ Limitações 
tecnológicas;
⇨ Falta de avaliação e 
controle de riscos.

⇨ Preocupações éticas e 
práticas, tais como a 
proteção de dados, o viés 
algorítmico e o impacto na 
demanda por empregos na 
esfera educacional;
⇨ A questão dos 
preconceitos e 
discriminações, refletindo 
vieses de seus criadores ou 
os dados nos quais foram 
treinados;
⇨ O desafio por parte dos 
docentes de adquirir novas 
competências para explorar 
ao máximo o potencial da 
IA na sala de aula. 
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A Inteligência Artificial (IA) pode transformar o ensino 
e a aprendizagem de línguas de várias maneiras, ofere-
cendo ferramentas que facilitam o aprendizado, perso-
nalizam o ensino e aumentam o engajamento dos 
alunos. Aqui estão algumas estratégias práticas para 
integrar a IA no ensino de línguas:
Aprendizado Personalizado: A IA permite personalizar 
o aprendizado de idiomas, adaptando o conteúdo e o 
ritmo às necessidades e ao nível de cada aluno. Com 
algoritmos de aprendizado adaptativo, a IA pode criar 
trajetórias individuais, oferecendo atividades e exercí-
cios personalizados que se ajustam às áreas em que o 
aluno tem mais dificuldade, como vocabulário, 
gramática ou pronúncia.
Exemplo prático: Plataformas como o Duolingo usam 
IA para ajustar o conteúdo com base nas respostas dos 
usuários, reforçando áreas em que eles apresentam 
mais dificuldades e revisando temas quando necessário.
Assistentes Virtuais para Prática de Conversação: 
Assistentes de IA como o ChatGPT podem atuar como 
parceiros de conversação, oferecendo aos alunos uma 
maneira segura e acessível de praticar o idioma. A IA 
pode simular diálogos naturais e variados, ajustando o 
nível de dificuldade conforme o progresso dos alunos e 
auxiliando com correções e sugestões.
Exemplo prático: Alunos podem praticar conversas em 
inglês, espanhol ou outro idioma com um chatbot de IA 
que simula situações do dia a dia, como pedir informa-
ções ou discutir temas específicos, ajudando a desen-
volver a fluência e a confiança.
Correção e Feedback Imediato: Ferramentas de IA 
podem corrigir atividades de escrita e fornecer feed-
back imediato sobre erros gramaticais, ortográficos e de 
estilo. Isso ajuda os alunos a corrigirem suas próprias 
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respostas e aprenderem com os erros, promovendo 
uma maior autonomia no aprendizado.
Exemplo prático: Aplicativos como o Grammarly, que 
corrigem e sugerem melhorias na escrita, ajudam os 
alunos a desenvolver suas habilidades de redação, indi-
cando áreas de melhoria e oferecendo alternativas de 
vocabulário.
Tradução e Expansão de Vocabulário: Sistemas de IA 
como o Google Tradutor são úteis para traduzir pala-
vras e frases, permitindo que os alunos explorem signi-
ficados e contextos. Além disso, os tradutores de IA 
agora conseguem identificar o contexto para oferecer 
traduções mais precisas e sugestões de vocabulário 
relevante.
Exemplo prático: Alunos podem usar o Google Tradu-
tor para entender rapidamente um texto em outro 
idioma e, depois, revisar o texto traduzido para praticar 
e expandir o vocabulário.
Reconhecimento e Aperfeiçoamento da Pronúncia: A 
IA também é usada em aplicativos que reconhecem a 
pronúncia dos alunos e oferecem feedback para 
melhorá-la. Esses sistemas de reconhecimento de fala 
ajudam os estudantes a identificar e corrigir erros de 
pronúncia, desenvolvendo uma fala mais clara e 
precisa.
Exemplo prático: Aplicativos como o ELSA Speak 
analisam a pronúncia do aluno, indicando sons que 
precisam ser ajustados e sugerindo práticas específicas 
para aperfeiçoá-la.

Criação de Conteúdo Interativo e Gamificação: Com 
IA, é possível criar jogos, quizzes e atividades interati-
vas que incentivam o aprendizado lúdico de línguas. A 
gamificação aumenta o engajamento e permite que os 
alunos pratiquem habilidades linguísticas de maneira 
divertida e motivadora.
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Exemplo prático: Plataformas que utilizam IA para 
gerar perguntas e quizzes adaptativos tornam o apren-
dizado mais envolvente, criando competições e desafios 
que mantêm os alunos motivados.
Análise de Dados para Acompanhamento do 
Progresso: A IA pode coletar e analisar dados sobre o 
desempenho dos alunos, ajudando professores a moni-
torar o progresso de cada estudante. Esse acompanha-
mento permite que professores identifiquem 
dificuldades, ajustem o plano de ensino e ofereçam 
apoio direcionado quando necessário.
Exemplo prático: Um sistema que registra os avanços 
em vocabulário e fluência ajuda os professores a detec-
tar padrões e a oferecer feedback individualizado, bem 
como a adaptar atividades de acordo com as necessida-
des de cada aluno.
Conclusão: 
A IA pode enriquecer o ensino e a aprendizagem de 
línguas de várias maneiras, proporcionando uma expe-
riência mais personalizada, prática e interativa. Ao usar 
essas ferramentas como complementos ao ensino tradi-
cional, os professores podem maximizar o tempo de 
aula, dedicar mais atenção aos alunos e proporcionar 
um ambiente de aprendizado inclusivo e acessível a 
todos os níveis. (OpenAI, 2024)

O interessante é que o ChaGPT (OpenAI, 2024) não se limitou a 
apresentar uma lista direta de vantagens, como havia feito ao respon-
der à pergunta anterior, mas resolveu adicionar exemplos práticos. 
Acredito que como algumas das respostas já teriam sido dadas anteri-
ormente (como “aprendizado personalizado”, “feedback imediato” e 
“análise de dados”), resolve, então, acrescentar exemplos práticos dire-
tamente ligados à área de línguas. Além disso, lista outros usos específi-
cos que não haviam sido mencionados antes (como “tradução”, “prática 
de conversação” e “criação de conteúdo interativo e gamificação”).
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Medos dos professores 

Ao responder à pergunta de quais seriam os medos dos professores em 
relação à IA, de novo, o ChatGPT (OpenAI, 2024) troca a palavra 
“medos” por “preocupações”, termo bem mais positivo e vai mais além, 
se posicionando ao dizer que são “preocupações legítimas”, e encerra 
a introdução usando a palavra “receio”, em vez de medo. Veja na 
resposta a seguir.

Os professores têm preocupações legítimas quanto ao 
uso da Inteligência Artificial (IA) na educação, que vão 
desde o impacto em sua profissão até as implicações 
para o aprendizado dos alunos. Aqui estão alguns dos 
principais receios:
1. Substituição de professores: Um dos maiores medos 
é a possibilidade de a IA substituir certas funções do 
professor, especialmente em atividades de rotina, como 
a correção de provas e a criação de conteúdos persona-
lizados. Embora a IA tenha o potencial de auxiliar 
nessas tarefas, muitos professores temem que essa 
automação leve a uma redução no número de professo-
res ou, ainda, comprometa o papel do professor como 
guia e mentor no aprendizado.
2. Perda de controle sobre o processo educacional: 
Com a introdução da IA, alguns professores sentem que 
estão perdendo controle sobre o conteúdo e o método 
de ensino. Ferramentas de IA que personalizam auto-
maticamente o aprendizado ou direcionam o currículo 
podem reduzir a liberdade dos professores de adaptar 
suas aulas e de usar seu próprio julgamento para 
responder às necessidades dos alunos.
3. Desumanização da educação: Professores temem 
que o uso excessivo de IA possa reduzir o contato 
humano na educação. A IA pode oferecer feedback 
instantâneo e personalização, mas carece da empatia, 
compreensão e julgamento humano, essenciais para 
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construir um ambiente de apoio e confiança, onde os 
alunos se sintam seguros para explorar, errar e 
aprender.
4. Dificuldade de adaptação e falta de formação: A 
introdução de IA traz novos desafios tecnológicos para 
os professores, que muitas vezes não recebem a forma-
ção adequada para usá-la de maneira eficiente. Muitos 
professores temem não ter o suporte ou o tempo para 
aprender a integrar a IA nas suas práticas de ensino, o 
que pode gerar insegurança e desmotivação.
5. Aumento da desigualdade: A IA tem o potencial de 
ampliar a desigualdade educacional, um problema que 
preocupa muito os professores. Escolas em áreas mais 
pobres ou com menos recursos podem ter dificuldades 
para implementar tecnologias de IA, deixando seus 
alunos em desvantagem em comparação com escolas 
mais ricas que têm acesso a essas ferramentas.
6. Privacidade e segurança de dados: Os professores 
também estão preocupados com a coleta e o uso de 
dados pessoais de seus alunos. Ferramentas de IA 
frequentemente utilizam dados de aprendizado para 
personalizar conteúdos, o que levanta questões sobre a 
privacidade dos estudantes e sobre quem tem acesso a 
esses dados e com qual finalidade.
7. Qualidade e confiabilidade dos conteúdos gerados: 
Muitos professores se preocupam com a qualidade do 
conteúdo gerado pela IA, especialmente porque, em 
alguns casos, esses sistemas ainda cometem erros. Isso 
pode comprometer o aprendizado dos alunos, pois 
conteúdos incorretos ou superficiais podem passar 
despercebidos, especialmente quando há uma confi-
ança excessiva nos resultados gerados pela IA.
Conclusão
Esses medos refletem a preocupação dos professores 
em manter uma educação de qualidade, inclusiva e 
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humana. Para que a IA seja vista como um benefício, é 
essencial que as escolas ofereçam formação e suporte 
adequado aos professores e que a IA seja utilizada de 
forma transparente e colaborativa, sempre respeitando 
o papel fundamental do professor no desenvolvimento 
dos alunos. (OpenAI, 2024, grifo próprio)

Na primeira frase da conclusão desta resposta, senti uma tenta-
tiva de explicar os receios dos professores, quase como uma defesa aos 
professores. Embora seja professora e acredite que para alguns a preo-
cupação “em manter uma educação de qualidade, inclusiva e humana” 
(OpenAI, 2024) seja uma verdade, tendo a discordar do ChatGPT que 
os medos surjam daí.  Concluiria de uma forma um pouco diferente, 
apontando que as maiores preocupações dos professores são as duas 
primeiras apontadas na lista, “substituição dos professores” e “perda 
do controle sobre o processo educacional” (OpenAI, 2024), por causa 
da quarta, “dificuldade de adaptação e falta de formação” (OpenAI, 
2024). O medo de substituição pela tecnologia é antigo e persiste 
mesmo depois de sabermos que isso não ocorreu. Lembrem-se dos 
medos de sermos substituídos por gravadores, TVs e computadores. 

Se o primeiro medo é superado, persiste a dificuldade de adapta-
ção, a mudança de papel do professor, a necessidade de se reinventar, 
principalmente porque geralmente não se recebe apoio para tanto. Falta 
formação e, na maioria das vezes, infraestrutura e recursos adequados. 

Possíveis soluções para os medos dos professores

A última pergunta foi a seguinte: “Como administrar esses medos dos 
professores em relação à IA?”, a qual o ChatGPT (OpenaAI, 2024) 
respondeu da seguinte forma:

Administrar os medos dos professores em relação à IA 
envolve diálogo, preparação e uma implementação 
cuidadosa. Algumas estratégias para lidar com essas 
preocupações incluem:
1. Oferecer formação e desenvolvimento profissional: 
Treinamentos específicos sobre o uso de IA no 
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ambiente educacional podem ajudar os professores a se 
sentirem mais preparados e confiantes. Programas de 
desenvolvimento profissional devem incluir o uso 
prático das ferramentas de IA, mostrando como a 
tecnologia pode ser aplicada de forma benéfica no 
ensino e no suporte ao aprendizado. Além disso, cursos 
focados em alfabetização digital e ética em IA podem 
contribuir para que eles compreendam os limites e as 
potencialidades da tecnologia.
2. Enfatizar o papel da IA como ferramenta auxiliar: É 
importante reforçar que a IA não é um substituto, mas 
sim uma ferramenta para apoiar os professores, libe-
rando-os de tarefas rotineiras para que possam focar 
mais em aspectos de orientação, criatividade e apoio 
emocional aos alunos. As escolas e gestores devem 
comunicar que a IA é uma tecnologia de suporte, e não 
um substituto, valorizando o papel insubstituível dos 
professores no desenvolvimento dos alunos.
3. Incluir os professores no processo de implementa-
ção: Ao integrar a IA no ambiente educacional, os 
professores devem ser ouvidos e participar ativamente 
das decisões sobre como e onde essas tecnologias serão 
aplicadas. Esse envolvimento no processo dá a eles 
maior sensação de controle e contribui para uma imple-
mentação mais alinhada às necessidades e à realidade 
das salas de aula.
4. Promover um ambiente de transparência e diálogo: 
A transparência é essencial para tranquilizar os profes-
sores sobre questões éticas e de privacidade. Escolas e 
desenvolvedores de IA devem deixar claro como os 
dados dos alunos serão coletados, armazenados e utili-
zados, e oferecer garantias de que os dados estarão 
seguros e respeitarão normas de proteção e privaci-
dade. O diálogo contínuo entre professores, adminis-
tradores e desenvolvedores pode fortalecer a confiança 
no uso da IA.
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5. Demonstrar benefícios concretos com exemplos 
práticos: Mostrar casos de sucesso e exemplos práticos 
de como a IA pode apoiar e enriquecer o trabalho dos 
professores é uma maneira eficaz de aliviar medos. 
Compartilhar histórias de colegas que conseguiram, 
por exemplo, personalizar o aprendizado de alunos com 
mais facilidade ou identificar dificuldades específicas 
com a ajuda da IA pode mostrar que a tecnologia traz 
ganhos reais.
6. Fornecer suporte contínuo e recursos técnicos: Para 
reduzir a ansiedade, as escolas devem oferecer suporte 
técnico contínuo para que os professores não se sintam 
sozinhos ao implementar e usar ferramentas de IA. Ter 
um ponto de contato confiável para dúvidas e  proble-
mas técnicos facilita a adaptação e aumenta a confiança 
na tecnologia.
7. Implementar IA de forma gradual: Implementar a 
IA de forma gradual e progressiva permite que os 
professores se adaptem ao ritmo deles. Isso dá espaço 
para que testem e se familiarizem com a tecnologia, 
observando os resultados e avaliando o impacto antes 
de uma adoção mais ampla.
Conclusão
Administrar os medos dos professores sobre a IA 
requer uma abordagem humana, onde eles se sintam 
valorizados, bem-informados e apoiados. Quando os 
professores entendem a IA como um recurso a seu favor 
e são incluídos no processo de forma ativa, é mais 
provável que aceitem e utilizem a tecnologia de maneira 
eficaz e confiante. (OpenAI, 2024)

Concordo plenamente com essas sugestões. Percebam que a 
maioria delas não depende exclusivamente dos professores, mas sim 
dos sistemas educacionais e da rede privada. Entretanto, não é isso que 
ocorre. Geralmente, não há investimento em treinamento e desenvol-
vimento de professores, ou em suporte técnico, muito menos uma 
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valorização do capital humano. Ao contrário, a tecnologia é usada 
como ferramenta de marketing, para vender uma imagem de moderni-
dade, tanto para a rede pública quanto na rede privada. Enquanto isso, 
os professores se veem sem apoio e, quando algo dá errado, são os pri-
meiros a serem culpabilizados. 

Algumas considerações

Para a UNESCO (2021), a relação entre IA e a educação 
não se restringe à aplicação da IA nas salas de aula 
(aprender por meio do uso da IA), mas ao aprender sobre 
como a IA e suas técnicas, preparando cidadãos para 
viver na era da IA. (apud D’Esposito; Gatner, 2024, p. 137)

Entender a relação entre IA e a educação talvez seja a forma mais 
segura de minimizar os medos dos professores. Ao entender que a IA 
não vem para substituir e que pode agregar, essas preocupações com 
certeza diminuiriam, mas para tanto é preciso investimento em forma-
ção inicial e continuada e de políticas públicas que levem em conside-
ração o posicionamento desses professores e a necessidade da 
regulamentação da IA. 

De minha parte, com esta experiência, pude perceber que o 
ChatGPT pode representar uma fonte rica de conteúdos que podem 
incentivar a reflexão sobre nossos papéis como educadores. Percebi 
também que não se trata de compilação de informações, mas sim de 
um aprendizado contínuo e que, para essas respostas estivessem tão de 
acordo com o que penso e serem apresentadas de forma tão coesa e 
coerente, é porque a IA foi alimentada com outros discursos humanos 
que parecem estar coerentes uns com os outros. 

Antes de fazer a quarta pergunta ao ChatGPT (OpenAi, 2024), 
perguntei a mim mesma quais os tipos de IA eu gostaria de usar de 
forma mais inteligente. Minhas respostas foram: o ChatGPT para 
ensino de línguas e formação docente; os aplicativos que auxiliam na 
construção e edição de vídeos; tipos de IA que possam auxiliar no pro-
cesso de gamificação e construção de jogos. Posso resumir da seguinte 
forma: futuramente, pretendo explorar melhor os diferentes tipos de 
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IA, para poder aplicá-los à educação. Acredito que, após este estudo, 
me sinto mais motivada a buscar realizar essas ações. 

Fechei a apresentação com uma charge e uma citação. Na charge, 
há dois homens sentados em volta de uma mesa, podem estar em um 
escritório, ou em uma sala de reuniões e um deles pergunta: “Você se 
preocupa com o avanço da inteligência artificial?” O outro responde: 
“Não, eu me preocupo mais com o retrocesso de inteligência natural”. 
E a citação é a seguinte: “Divinizar ou diabolizar a tecnologia ou a 
ciência é uma forma altamente negativa e perigosa de pensar errado. 
[...] Pensar certo é fazer certo” (Freire, 1996).  Ou seja, o problema não 
está na tecnologia, mas no uso que fazemos dela. Sendo assim, o maior 
medo dos professores não deveria ser da IA na educação, mas das igno-
râncias humanas que podem alimentá-la e serem reproduzidas de 
forma indiscriminada. Sendo assim, são necessárias políticas públicas 
que regulamentem os usos de IA, em especial na educação, e investi-
mento em formação docente crítico-reflexiva. 
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Letramentos digitais e inteligência artificial generativa 
na formação docente: habilidades essenciais para 

compreensão, análise e aplicação nas práticas 
de ensino

Roberta Santana Barroso
Eliana Crispim França

Carlos Henrique Medeiros de Souza

Introdução

A incorporação da inteligência artificial (IA) em diferentes
setores da sociedade tem gerado mudanças significativas, e o campo da 
educação não fica de fora. Ferramentas de IA, especialmente as de 
caráter generativo, estão redefinindo práticas pedagógicas, promo-
vendo possibilidades de personalização do ensino, análise de dados 
educacionais e o desenvolvimento de novas metodologias que alinham 
teoria e prática. No entanto, essa revolução tecnológica traz também 
desafios significativos, como a resistência de professores à mudança, 
lacunas na infraestrutura tecnológica e questões éticas relacionadas ao 
uso dessas ferramentas, especialmente quanto à equidade e à proteção 
de dados.

A inteligência artificial generativa (IAG) na educação tem se 
mostrado um tema de crescente relevância no contexto contemporâ-
neo. A capacidade dessas tecnologias de gerar conteúdo original em 
resposta a comandos abre oportunidades para a personalização do 
ensino, a automação de processos e a ampliação de abordagens peda-
gógicas. Os letramentos digitais (LDs), nesse cenário, surgem como 
uma necessidade premente, não apenas para garantir que os professo-
res utilizem a IAG de maneira eficaz, mas também para assegurar que 
o façam de forma ética e responsável. Ferramentas de IAG, como 
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assistentes virtuais e plataformas educacionais adaptativas, oferecem 
a possibilidade de práticas pedagógicas mais inclusivas e inovadoras, 
desde que os docentes estejam preparados para navegar pelas comple-
xidades dessas tecnologias, incluindo questões como vieses algorítmi-
cos e proteção de dados.

A formação de professores assume um papel central nesse 
cenário, por ser necessário capacitá-los para lidar com as demandas 
contemporâneas da educação digital e para explorar o potencial da IA 
de forma ética e responsável. Além de desenvolver competências tec-
nológicas, é imprescindível fomentar habilidades críticas e socioemoci-
onais que permitam a integração consciente dessas ferramentas nos 
processos pedagógicos. 

O escopo desta pesquisa centrou-se em explorar o papel dos LDs 
na formação continuada de professores, destacando sua importância 
para o desenvolvimento de práticas educacionais que sejam críticas, 
criativas e alinhadas às demandas do século XXI. Esses letramentos 
são essenciais para os professores integrarem essas tecnologias em 
suas práticas pedagógicas inovadoramente, promovendo a personali-
zação do ensino e o aumento do engajamento dos estudantes.

Esta pesquisa seguiu uma abordagem qualitativa, baseada em 
uma revisão bibliográfica sistemática e exploratória. De acordo com 
Lakatos e Marconi (2003), a pesquisa bibliográfica é uma etapa essen-
cial para fundamentar teoricamente os estudos acadêmicos por permi-
tir reunir, analisar e interpretar informações já consolidadas sobre o 
tema investigado. Neste caso, o foco foi a integração da IAG na educa-
ção, considerando seus benefícios, desafios éticos e estratégias para a 
formação docente.

Para Gil (2008), a pesquisa qualitativa é adequada para investi-
gar questões complexas e interdisciplinares, como o uso da IAG no 
ensino, por priorizar uma análise aprofundada dos dados coletados. 
Com base nisso, o estudo foi conduzido em etapas estruturadas que 
incluíram a definição do problema de pesquisa, a seleção das fontes, a 
análise de conteúdo e uma reflexão crítica.

Essa metodologia foi escolhida por sua capacidade de fornecer 
um entendimento abrangente e crítico sobre o tema. Ao explorar a lite-
ratura existente, a pesquisa contribuiu para compreender as demandas 



Cultura digital, letramentos e inteligência artificial 223

e possibilidades da IAG na educação, oferecendo subsídios para práti-
cas pedagógicas mais inovadoras e éticas

Este trabalho se justifica por sua importância em compreender 
como a IAG pode ser incorporada na formação docente e no currículo 
escolar, sendo essencial para atender às demandas do século XXI. Este 
estudo visou explorar as potencialidades e os desafios da adoção de tec-
nologias de IAG na educação, analisando a importância de práticas 
pedagógicas inovadoras que garantam uma educação mais inclusiva e 
alinhada às transformações tecnológicas globais.

Os resultados do estudo destacam a relevância central dos LDs 
na formação docente, especialmente em um cenário educacional cada 
vez mais permeado por tecnologias avançadas, como a IAG. O domínio 
dessas competências vai além da habilidade técnica para operar ferra-
mentas, abrangendo também a capacidade de compreender, analisar e 
aplicar a tecnologia de maneira crítica e ética. Essa preparação é indis-
pensável para os professores atuarem como mediadores eficazes no 
processo de ensino e de aprendizagem, promovendo práticas pedagó-
gicas inovadoras e inclusivas.

Entre os principais benefícios da adoção da IAG na educação, 
ressalta-se a personalização do ensino, do currículo e da avaliação edu-
cacional, além de aumentar o engajamento dos estudantes. A resistên-
cia de alguns professores em adotar novas tecnologias, aliada à 
insuficiência de infraestrutura e à desigualdade no acesso às ferramentas 
digitais, o modo de como e para que são utilizadas, constituem barreiras 
importantes para a implementação eficaz da IAG no ambiente escolar.

A pesquisa também apontou a formação continuada como um 
fator determinante para a integração ética e responsável da IAG. A pro-
posta de oficinas de LDs busca preparar os docentes tanto no uso das 
tecnologias quanto na abordagem de questões complexas, como uso de 
plataformas, metodologias adequadas, curadoria de materiais forneci-
dos pela IAG e mecanismos de utilização de forma ética e responsável. 
Essas iniciativas ampliam a confiança e a competência dos professores 
no uso de ferramentas digitais, transformando a sala de aula em um 
espaço mais conectado com as demandas contemporâneas.

Diante disso, propõem-se estratégias que combinem prática e 
reflexão fundamentais para os professores integrarem as ferramentas 
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digitais de maneira consciente e eficiente em suas práticas pedagógicas. 
Assim, o estudo reforça que os LDs constituem a base para construir uma 
educação mais inovadora, ética e alinhada às exigências do século XXI.

Letramentos digitais e inteligência artificial generativa: 
contribuições para a educação na contemporaneidade

O avanço das tecnologias digitais tem provocado mudanças profundas 
no ensino e na aprendizagem, exigindo uma adaptação dos sistemas 
educacionais e das práticas pedagógicas. Nesse contexto, os LDs 
emergem como uma habilidade essencial não apenas no domínio 
técnico de ferramentas digitais, mas também na compreensão crítica e 
ética de suas aplicações.

Entende-se por LDs as habilidades individuais e sociais necessá-
rias para gerenciar efetivamente o significado em uma era de comuni-
cação em rede digital, muitas vezes combinada. Tais habilidades, 
capacidades e disposições são necessárias e fortemente interligadas, 
assim como práticas individuais e sociais com foco principal nos con-
textos online e híbridos, reconhecendo que muitos dos letramentos 
possuem relevância ampla que vai muito além do digital, ainda mais à 
medida que o digital e o analógico estão se tornando mais interconec-
tados (Dudeney; Hockly; Pegrum, 2022).

A relevância dos LDs para o ensino vai além do uso instrumental 
das tecnologias. Em estudo realizado, Ana Elisa Ribeiro (2020) argu-
menta que eles permitem aos professores não apenas acessar e produ-
zir conteúdos digitais, mas também atuar como mediadores críticos, 
promovendo práticas pedagógicas que alinhem inovação tecnológica e 
responsabilidade social. Em trabalho semelhante, Coscarelli (2019), ao 
tratar dos novos letramentos, destaca que esses saberes são indispen-
sáveis para preparar os professores a lidar com a complexidade do 
meio virtual, onde a interação, a colaboração e o pensamento crítico 
são fundamentais para a aprendizagem significativa.

No que se refere à aprendizagem, os LDs são essenciais para per-
sonalizar o ensino e engajar os estudantes. Ferramentas digitais permi-
tem criar experiências pedagógicas que atendem às necessidades 
individuais, promovendo a inclusão e o aprendizado ativo (Dudeney; 
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Hockly; Pegrum, 2022). Entretanto, como destacam os autores, a efi-
cácia desse processo depende da habilidade dos professores em inte-
grar tecnologias de forma consciente e estratégica.

O mundo contemporâneo exige habilidades digitais que transcen-
dem o simples acesso à tecnologia. Ribeiro (2020) enfatiza que os LDs 
são indispensáveis para formar cidadãos críticos em um ambiente 
marcado pela abundância de informações e pela automação de proces-
sos. Essa competência, segundo Coscarelli (2019), é especialmente rele-
vante no campo educacional, onde os professores precisam liderar 
práticas pedagógicas que sejam inovadoras e eticamente fundamentadas.

A discussão empreendida por Dudeney, Hockly e Pegrum (2022) 
aponta a crescente disseminação de tecnologias móveis, interfaces de 
realidade estendida e, especialmente, inteligência artificial e ferramen-
tas inteligentes. Esses avanços têm impulsionado áreas como codifica-
ção e robótica, além de direcionarem para uma era marcada pelo big 
data. Na educação, destacam-se as aplicações relacionadas à análise de 
aprendizagem. Essas tecnologias promovem, de maneira inevitável, 
novas formas de comunicação tanto no ambiente online quanto no off-
line, além de transformarem os processos de coleta e processamento de 
informações e a interação com os mundos digital e analógico.

Os referidos autores supracitados advogam que as mudanças 
educacionais estão sendo entrelaçadas com as tendências sociopolíti-
cas e tecnológicas de maneiras que se moldaram mutuamente. No 
curto prazo, a educação teve que a resposta provavelmente será um 
foco crescente nas habilidades do século XXI e nos LDs, variando entre 
o letramento da informação e o letramento crítico necessários para 
cortar a desordem digital até o letramento intercultural e ético neces-
sário para facilitar a colaboração em questões importantes, políticas, 
desigualdades econômicas ou mudanças climáticas – que afetam todos 
os humanos e potencialmente toda a vida na Terra. Isso deve implicar 
o desenvolvimento dos LDs considerando os interesses de quem elas 
podem estar servindo e como elas podem ser (melhor) usadas para fins 
democráticos, fortalecedores e sustentáveis. As discussões sobre a 
necessidade de habilidades do século XXI e LDs, tanto dentro quanto 
fora da sala de aula, podem ser utilmente propagadas (Dudeney; 
Hockly; Pegrum, 2022).
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O letramento digital informacional é uma competência essencial 
na sociedade contemporânea, especialmente no contexto da cibercul-
tura, onde a leitura e a interação com informações digitalizadas desem-
penham papéis centrais (Dudeney; Hockly; Pegrum, 2022). Este 
conceito abrange a habilidade de localizar, avaliar, compreender e uti-
lizar informações em ambientes digitais de forma crítica, envolvendo 
não apenas competências tecnológicas e cognitivas, mas também a 
capacidade de interagir com tecnologias emergentes, como a inteligên-
cia artificial (IA).

Na cibercultura, o letramento digital informacional é essencial 
para a realização de atividades leitoras críticas e interativas. As leituras 
digitais se caracterizam pela multimodalidade, com informações apre-
sentadas em textos, vídeos, gráficos interativos e hyperlinks. A inteli-
gência artificial intensifica esse cenário, introduzindo algoritmos que 
personalizam a experiência de leitura, sugerem conteúdos e priorizam 
informações com base em padrões de comportamento do usuário. Con-
forme Santaella (2023, p. 351), “motores de busca, mineração de 
dados, reconhecimento de voz e de face, traduções exímias automatiza-
das e muitas outras aplicações são regidas por algoritmos de IA no 
comando de nossas vidas”. A autora alerta que “diante disso, não há 
como evitar o temor das interrogações sobre o momento em que as 
máquinas irão nos ajudar ou, então, assumir de vez o controle decisó-
rio de nossas ações” (Santaella, 2023, p. 352).

Embora os sistemas de IA facilitem o acesso à informação, 
também levantam questões sobre a formação de bolhas informacionais 
e a manipulação de preferências de leitura. Nesse contexto, o letra-
mento digital informacional capacita os leitores a compreenderem o 
funcionamento dos algoritmos, identificarem possíveis vieses e avalia-
rem criticamente a confiabilidade das fontes.

É relevante observar que a interação do leitor com assistentes 
virtuais e plataformas baseadas em IA, como chatbots e mecanismos 
de busca avançados, oferece suporte na localização e organização de 
informações. Vale ressaltar que a IAG é cada vez mais utilizada na pro-
dução de textos e materiais de leitura, exigindo que os leitores desen-
volvam habilidades para identificar conteúdos gerados artificialmente 
e avaliar sua qualidade e originalidade.
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Martha Gabriel (2022), reconhecida especialista em IA, destaca 
que a IAG está transformando significativamente diversos setores, 
automatizando processos cognitivos e criativos que antes eram exclusi-
vos dos humanos. Ela observa que essa tecnologia permite a criação de 
conteúdos originais, como textos e imagens, a partir de padrões apren-
didos, ampliando as capacidades humanas e democratizando o acesso 
a ferramentas avançadas. 

Em suas análises, Martha Gabriel (2022) enfatiza que a IAG 
transforma a cadeia de valor produtiva, colocando a concepção e a 
estratégia como elementos centrais, enquanto a execução mecânica 
perde relevância. Para enfrentar essa mudança, ela sugere que profissi-
onais invistam em habilidades como pensamento crítico e adaptabili-
dade contínua para se manterem competitivos no mercado de 
trabalho. Ela ainda reforça a importância de uma educação direcio-
nada, que prepare as pessoas para utilizar essas ferramentas de 
maneira ética e eficiente, capacitando-as para lidar com os desafios e 
aproveitar as oportunidades que a IAG oferece.

Adicionalmente, o uso crescente de recursos da IAG, como o 
ChatGPT e plataformas adaptativas, reforça a importância de criar LDs 
que preparem os professores para lidar com questões como vieses algo-
rítmicos, privacidade de informações e integridade acadêmica 
(Dudeney; Hockly; Pegrum, 2016). Esses desafios tornam evidente que 
os LDs não são apenas uma habilidade técnica, mas uma competência 
crítica para navegar no ambiente digital.

A integração da IAG no ensino exige um domínio profundo dos 
LDs. Ferramentas generativas podem ser poderosas aliadas pedagógi-
cas, permitindo aos professores criarem conteúdos personalizados, 
como atividades interativas ou simuladores, e oferecerem respostas 
automatizadas. No entanto, como destacam Dudeney, Hockly e 
Pegrum (2022), a eficácia dessa integração depende da formação 
docente, que deve incluir habilidades para avaliar criticamente as fer-
ramentas de IAG e refletir sobre suas implicações éticas e sociais.

A oferta de oficinas sobre LDs pode ser uma estratégia eficaz para 
preparar os professores para lidar com as complexidades da IAG. Essas 
oficinas podem abordar desde o uso técnico das ferramentas até o 
desenvolvimento de competências críticas, como a análise de dados 
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educacionais e o uso ético e responsável. Dessa forma, os professores 
não apenas utilizam a IAG como suporte, mas transformam suas práti-
cas pedagógicas para atender às demandas de uma educação inclusiva 
e inovadora.

Dudeney, Hockly e Pegrum (2022) propõem uma sistematização 
dos LDs em quatro pilares fundamentais, que moldam sua aplicação 
no ensino: o tecnológico, o cognitivo, o social e o crítico. Esses pilares 
constituem referências teóricas que orientam a formação de professo-
res e estudantes, capacitando-os a navegar em um ambiente educacio-
nal cada vez mais influenciado por tecnologias emergentes, como a 
IAG.

O pilar tecnológico refere-se ao domínio das ferramentas e plata-
formas digitais. No contexto educacional, isso significa garantir que 
professores e estudantes sejam preparados para usar tecnologias de 
maneira eficiente e produtiva. Entretanto, essa competência vai além 
do mero uso instrumental, abrangendo a capacidade de escolher as fer-
ramentas mais adequadas às demandas pedagógicas e explorar todo o 
potencial das tecnologias disponíveis. A ausência desse domínio pode 
limitar significativamente a eficácia do ensino em ambientes digitais, 
como observado por Dudeney, Hockly e Pegrum (2022).

Já o pilar cognitivo destaca a importância da habilidade de inter-
pretar e avaliar criticamente as informações encontradas em ambien-
tes digitais. Em um mundo inundado por dados e desinformação, essa 
competência é essencial para que professores e estudantes possam dis-
cernir conteúdos confiáveis e construir conhecimento sólido. Esse pilar 
conecta-se diretamente com a formação de cidadãos críticos, capazes 
de filtrar informações e utilizá-las de forma estratégica na resolução de 
problemas (Dudeney; Hockly; Pegrum, 2022).

O pilar social, por sua vez, enfatiza a capacidade de interagir e 
colaborar em redes digitais de forma ética e respeitosa. Com as tecno-
logias digitais promovendo conexões globais, a habilidade de trabalhar 
em equipe mediada por plataformas digitais se torna uma exigência 
tanto para professores quanto para estudantes. No ensino, essa compe-
tência pode ser explorada por meio de atividades colaborativas que uti-
lizem ferramentas como fóruns virtuais, aplicativos de 
videoconferência e ambientes de aprendizagem online, promovendo 
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uma cultura de cooperação e respeito mútuo (Dudeney; Hockly; 
Pegrum, 2022).

Por fim, o pilar crítico concentra-se na reflexão sobre os impactos 
culturais, sociais e éticos das tecnologias. Esse é talvez o mais essencial 
dos pilares no contexto da IAG, ao preparar professores e estudantes 
para analisarem as implicações mais amplas do uso de ferramentas 
digitais. A aplicação da IAG na educação, por exemplo, levanta ques-
tões éticas importantes, como a mitigação de vieses algorítmicos e a 
proteção da privacidade dos dados. A competência crítica permite que 
os professores tomem decisões informadas, garantindo que a tecnolo-
gia seja usada para ampliar o acesso à educação sem comprometer 
princípios éticos (Dudeney; Hockly; Pegrum, 2022).

Ao preparar professores e estudantes para lidar com tecnologias 
emergentes, como a IAG, de forma ética, crítica e eficiente, eles promo-
vem uma transformação significativa no ensino. Assim, os principais 
pilares dos LDs tornam-se não apenas uma exigência técnica, mas um 
elemento essencial para a formação de cidadãos capazes de navegar e 
contribuir em um mundo digitalizado.

Nessa perspectiva, a Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, Ciência e Cultura (Unesco) enfatiza a importância dos LDs como 
uma competência essencial para a participação plena na sociedade 
contemporânea. Em 2016, a organização publicou o documento Alfa-
betização midiática e informacional: diretrizes para a formulação de 
políticas e estratégias, que fornece orientações para o desenvolvi-
mento de políticas nacionais voltadas para a promoção dessas habili-
dades (Unesco, 2016). 

Essas diretrizes destacam que, em um mundo cada vez mais ori-
entado pela tecnologia e saturado de informações, é fundamental que 
os cidadãos desenvolvam competências para interagir criticamente 
com as mídias e outras fontes de informação, incluindo aquelas dispo-
níveis na internet. Isso envolve a capacidade de acessar, avaliar e pro-
duzir informações de maneira ética e eficaz, habilidades centrais para 
os LDs (Unesco, 2016).

Nessa direção, a Unesco (2016) reconhece que os LDs são cruciais 
para o desenvolvimento sustentável e a inclusão social. A organização 
tem promovido iniciativas para integrar as Tecnologias Digitais da 
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Informação e Comunicação (TDICs) na educação, visando não apenas 
melhorar a qualidade do ensino, mas também preparar os indivíduos 
para os desafios do século XXI. Isso inclui a capacitação de professores 
para utilizar as TDICs eficazmente em suas práticas pedagógicas.

O Relatório de Monitoramento Global da Educação 2023: a tec-
nologia na educação – uma ferramenta a serviço de quem? da Unesco 
(2023b) oferece uma análise abrangente sobre o papel das tecnologias 
digitais no setor educacional. O documento destaca tanto as oportuni-
dades quanto os desafios associados à integração tecnológica nas 
escolas. A capacitação contínua dos professores é essencial para a inte-
gração eficaz da tecnologia no ensino. O relatório (Unesco, 2023b) 
enfatiza a necessidade de programas de formação que desenvolvam 
competências digitais nos professores, garantindo que eles estejam 
preparados para utilizar as ferramentas tecnológicas de maneira peda-
gógica e significativa. A rápida evolução tecnológica exige que os siste-
mas educacionais se adaptem continuamente. É crucial que os 
governos estabeleçam políticas públicas que assegurem o uso sustentá-
vel e equitativo das tecnologias na educação, protegendo os estudantes 
de influências negativas e garantindo que a tecnologia complemente e 
não substitua as interações humanas no processo de ensino-aprendiza-
gem (Unesco, 2023b).

Por meio dessas teorias, é possível pensar que os LDs desempe-
nham um papel crucial não apenas na orientação para o desenvolvi-
mento de competências fundamentais no ensino e na aprendizagem, 
mas também na preparação de estudantes e professores para enfrenta-
rem os desafios do futuro. Para os estudantes, o fortalecimento dessas 
competências permite que eles naveguem em um mundo cada vez mais 
digitalizado, desenvolvendo habilidades essenciais, como pensamento 
crítico, criatividade e colaboração – competências indispensáveis em 
carreiras que demandam constante adaptação às inovações tecnológicas.

Para os professores, os LDs são ainda mais urgentes. Eles 
assumem a responsabilidade de atuar como guias e curadores no uso 
ético e estratégico das ferramentas de IAG. Ao dominar esses letra-
mentos, os professores não apenas acompanham o ritmo acelerado das 
transformações tecnológicas, mas também desempenham um papel 
central na mediação do acesso a materiais e informações gerados pela 
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IAG. Isso inclui a habilidade de avaliar a qualidade, a relevância e as 
implicações éticas dessas informações, garantindo seu uso consciente 
e adequado no contexto educacional.

A formação continuada e a constante atualização dos professores 
são indispensáveis para que eles possam inspirar e preparar seus estu-
dantes, preparando-os para um futuro marcado pela inovação. Durso 
(2024, p. 51) afirma que “a capacitação dos professores para o uso de 
ferramentas de IA é essencial, mas muitas vezes insuficiente, devido à 
falta de programas de formação contínua e recursos adequados”. Esse 
processo assegura que a tecnologia seja utilizada como uma aliada na 
construção de uma educação crítica, ética e transformadora. Assim, os 
LDs deixam de ser apenas uma competência técnica, tornando-se um 
caminho para a reinvenção das práticas pedagógicas e para o fortaleci-
mento do papel dos professores como agentes de mudança na educa-
ção do século XXI.

Inteligência artificial generativa no contexto educacional: 
oportunidades e responsabilidades éticas

A IAG tem despontado como uma das tecnologias mais promissoras 
para a transformação da educação, oferecendo potencialidades signi-
ficativas para personalizar o ensino e atender às necessidades espe-
cíficas de cada estudante. Contudo, sua implementação no ambiente 
escolar também levanta barreiras éticas e práticas que precisam ser 
abordadas cuidadosamente para garantir que os benefícios sejam 
plenamente explorados sem comprometer valores fundamentais, 
como a equidade e a privacidade.

Nesse ponto, pode-se destacar o olhar de Fernandes et al. (2024) 
ao apontar que a IAG possui um enorme potencial para revolucionar o 
ensino e a aprendizagem. Com o uso de ferramentas de IA, é possível 
personalizar o currículo educacional, ajustando o ritmo de ensino às 
necessidades específicas de cada estudante e dando feedback instantâ-
neo. Essas tecnologias também oferecem suporte aos professores na 
análise de dados educacionais, promovendo a identificação de padrões 
de desempenho e possibilitando decisões mais embasadas e eficazes. 
Frente a essas proposições, elucida-se que a automação de atividades 
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administrativas e a indicação de materiais complementares são benefí-
cios relevantes, promovendo maior eficiência e qualidade no processo 
educativo.

Nesse sentido, a IAG possibilita a personalização do ensino ao 
oferecer ferramentas que se adaptam ao ritmo, aos interesses e às 
dificuldades de cada estudante. O uso de tecnologias generativas em 
sistemas de ensino adaptativo pode proporcionar uma experiência 
educacional mais inclusiva, permitindo que os estudantes avancem de 
acordo com suas capacidades individuais. Os assistentes virtuais 
podem responder a dúvidas em tempo real, enquanto plataformas 
adaptativas ajustam o conteúdo e a dificuldade das atividades com 
base no desempenho dos estudantes.

Outra questão de extrema relevância é que a IA também desem-
penha um papel importante na promoção da inclusão de estudantes 
com necessidades especiais. Recursos como leitores de texto e sistemas 
de reconhecimento de voz favorecem a construção de ambientes de 
aprendizagem mais inclusivos e acessíveis. Sousa (2023, p. 45) enfatiza 
que “a inteligência artificial pode ser utilizada para desenvolver tecno-
logias assistivas que suportem estudantes com deficiências, promo-
vendo uma educação inclusiva e equitativa”.

Essas tecnologias não apenas aumentam o engajamento dos 
estudantes, mas também promovem uma aprendizagem ativa e cen-
trada no estudante. Para os professores, a IAG oferece suporte na 
criação de materiais personalizados, liberando tempo para focar em 
atividades de maior impacto, como a mediação e o desenvolvimento de 
habilidades críticas nos estudantes. Ferramentas como o ChatGPT, 
quando bem utilizadas, podem auxiliar na elaboração de textos, roteiros 
de aula e até mesmo na sugestão de estratégias pedagógicas inovadoras. 

Apesar de seus benefícios, a implementação da IAG na educação 
apresenta desafios significativos, especialmente no que diz respeito à 
ética e à prática pedagógica. Um dos principais problemas é a questão 
dos vieses algorítmicos. As ferramentas de IA são tão imparciais 
quanto os dados com os quais são treinadas. Assim, se faz notório o 
papel do professor como mediador dos direcionamentos e curador das 
informações fornecidas por essa tecnologia. Além de ensinar os pró-
prios estudantes a utilizarem de forma ética, crítica e consciente.
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A IAG possibilita o desenvolvimento de experiências de aprendi-
zagem altamente personalizadas, ajustando-se às necessidades espe-
cíficas de cada estudante. Ferramentas como assistentes virtuais e 
sistemas de ensino adaptativos utilizam algoritmos para identificar 
áreas de dificuldade dos estudantes, fornecendo materiais específicos 
que auxiliam na superação desses obstáculos. Essa abordagem não 
apenas aumenta o engajamento dos estudantes, mas também promove 
uma aprendizagem mais eficaz, ao atender às particularidades de cada 
indivíduo.

Nessa perspectiva, a IAG facilita a criação de conteúdos educaci-
onais diversificados, como vídeos, imagens e textos, que podem ser 
ajustados aos diferentes estilos de aprendizagem dos estudantes. Essa 
flexibilidade contribui para um ambiente de aprendizagem mais inclu-
sivo e dinâmico, onde os estudantes são motivados a participar ativa-
mente do processo educacional.

No plano prático, a falta de infraestrutura adequada e a desigual-
dade no acesso às tecnologias são barreiras significativas, especial-
mente em contextos de maior vulnerabilidade socioeconômica. 
Professores também enfrentam dificuldades devido à falta de formação 
específica para integrar a IAG em suas práticas pedagógicas de forma 
ética e eficiente. Para Coscarelli (2019), a capacitação docente é crucial 
para as tecnologias serem usadas como uma aliada na construção de 
uma educação mais inclusiva e inovadora.

Embora apresente diversos benefícios, a aplicação da IAG na 
educação traz consigo desafios éticos consideráveis, sendo a questão 
dos vieses algorítmicos um dos mais relevantes. Os sistemas de IA são 
treinados com grandes volumes de dados, que podem conter precon-
ceitos implícitos, levando à perpetuação de desigualdades e à discrimi-
nação de determinados grupos. Portanto, é crucial que os 
desenvolvedores e professores estejam atentos a esses vieses, imple-
mentando medidas para mitigá-los e garantindo a equidade no ambi-
ente educacional.

Outro desafio ético envolve a proteção da privacidade dos dados 
dos estudantes. A personalização do ensino exige a coleta e o armaze-
namento de informações pessoais, o que gera preocupações sobre a 
segurança e o uso apropriado desses dados. Por isso, é essencial 
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implementar políticas de privacidade bem definidas, assegurando o 
uso transparente das informações e o consentimento explícito dos 
envolvidos.

Com base no que dispõem Paula et al. (2024), a dependência 
excessiva de ferramentas de IAG pode levar à desvalorização do papel 
do professor e à redução da interação humana no processo educacio-
nal. É essencial equilibrar o uso da tecnologia com a presença ativa dos 
professores, que desempenham um papel insubstituível na mediação do 
conhecimento e no desenvolvimento socioemocional dos estudantes.

De acordo com Boulay (2023), a utilização da inteligência artifi-
cial no contexto educacional está relacionada ao emprego de tecnolo-
gias de IA, visando adaptar o ensino às necessidades individuais dos 
estudantes, oferecer retornos imediatos sobre o aprendizado e detectar 
possíveis dificuldades no processo educativo. O autor ainda ratifica que 
a aplicação ética da IA na educação exige a atenção a diversas questões 
cruciais. Em primeiro lugar, é fundamental garantir a proteção da pri-
vacidade dos dados dos estudantes, assegurando o uso responsável e 
seguro das informações coletadas. Sob esse viés, a transparência nos 
algoritmos utilizados é essencial para os processos decisórios serem 
justos e compreensíveis para todos os envolvidos. Há de se considerar, 
além disso, que é fundamental garantir a equidade no acesso às tecnolo-
gias de inteligência artificial, evitando que o uso dessas ferramentas ino-
vadoras amplifique as desigualdades existentes no sistema educacional.

Em setembro de 2023, a Unesco lançou o Guia para a IA gene-
rativa na educação e na pesquisa (Unesco, 2023a), um documento 
que oferece diretrizes para a integração ética e eficaz da IAG nos ambi-
entes educacionais. Este guia aborda tanto as oportunidades quanto os 
desafios associados ao uso da IAG, fornecendo recomendações para 
governos, instituições educacionais e profissionais da educação. O guia 
realiza uma análise dos potenciais riscos que a IAG pode representar 
para valores humanos fundamentais, como a inclusão, a equidade, a 
igualdade de gênero e a diversidade linguística e cultural. Ao identificar 
esses riscos, o documento visa promover uma aplicação da IAG que 
respeite e fortaleça esses valores essenciais. 

A Unesco (Idem) enfatiza a necessidade de regulamentações que 
assegurem a proteção da privacidade dos dados dos estudantes e 
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professores. O guia recomenda a implementação de políticas claras 
sobre a coleta, o armazenamento e o uso de dados, garantindo que as 
informações pessoais sejam tratadas de maneira ética e segura. Reco-
nhecendo a importância do papel dos professores na mediação tecno-
lógica, a publicação destaca ainda a necessidade de programas de 
formação contínua que preparem os professores a utilizar a IAG de 
forma eficaz e ética. Isso inclui o desenvolvimento de competências 
para integrar a IAG nas práticas pedagógicas e a compreensão de suas 
implicações éticas. 

A Unesco (Idem) fornece um conjunto de recomendações para os 
governos desenvolverem políticas públicas que regulamentem o uso da 
IAG na educação. Essas políticas devem garantir que a implementação 
da IAG seja alinhada com os objetivos educacionais nacionais e inter-
nacionais, promovendo uma educação de qualidade para todos. Dentre 
as contribuições do uso da IAG na educação, destacam-se algumas 
delas, como demonstrado na Figura 1, a seguir.

Figura 1 – Contribuições da inteligência artificial generativa 
na educação, conforme a Unesco

Fonte: adaptado de Unesco (2023a).

Ao fornecer essas diretrizes, o guia da Unesco (Idem) tem em 
vista equilibrar os benefícios da IAG na educação com a necessidade de 
abordar os desafios éticos e práticos associados à sua implementação. 
O objetivo é assegurar que a integração da IAG contribua para uma 
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educação inclusiva, equitativa e de qualidade, alinhada aos valores 
humanos fundamentais.

Estratégias para formação docente: integrando IAG 
com responsabilidade e inovação

A formação docente emerge como um dos maiores desafios na inte-
gração da IAG na educação. Para que sua aplicação seja eficaz, é essen-
cial que os professores adquiram competências tecnológicas 
específicas e desenvolvam uma compreensão fundamental dos princí-
pios que sustentam essa tecnologia. Contudo, a resistência às inova-
ções e a limitada familiaridade com tecnologias emergentes tornam-se 
barreiras importantes para a incorporação da IAG nas práticas 
pedagógicas.

No entanto, para que essa incorporação seja eficaz, é indispensá-
vel que os professores estejam preparados para utilizar essas tecnolo-
gias de forma crítica, reflexiva e ética. Nesse contexto, a formação 
continuada dos docentes emerge como uma necessidade fundamental, 
capacitando-os a enfrentar os desafios e maximizar os benefícios que a 
IAG pode proporcionar no ambiente educacional contemporâneo. 
Dentre as práticas de formação continuada para a integração da IAG, 
estão: oferecer cursos online para que os professores aprendam no seu 
próprio ritmo, facilitando a conciliação com suas atividades profissio-
nais; ofertar eventos presenciais ou virtuais que promovam discussões 
e práticas sobre a aplicação da IAG no ensino para a troca de experiên-
cias e aprofundamento do conhecimento; criar espaços onde professo-
res possam compartilhar experiências, desafios e soluções 
relacionadas ao uso da IAG, enriquecendo o processo de aprendizagem 
e promovendo a construção coletiva do conhecimento; incentivar os 
professores a utilizarem ferramentas de IAG para criar materiais 
didáticos personalizados, aumentando o engajamento dos estudantes 
e atendendo às suas necessidades específicas.

A integração de tecnologias de inteligência artificial na educação 
possui o potencial de transformar o ensino, promovendo a personalização 
da aprendizagem. No entanto, é fundamental analisar de forma crítica 
os impactos dessas inovações nas práticas pedagógicas e no papel 
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exercido pelos professores. Conforme destacado por Boulay (2023, p. 
7), “embora a IA ofereça ferramentas avançadas para personalizar a 
aprendizagem, é importante garantir que essas tecnologias sejam inte-
gradas de maneira que complementem, e não substituam, a interação 
humana essencial na educação”. Encontrar um equilíbrio entre a apli-
cação tecnológica e a humanização do ensino é um aspecto chave nas 
discussões sobre o futuro da IA no ambiente educacional.

À esteira do que propõe Rodrigues, Araújo e Anastácio (2024), 
presume-se que a adoção da inteligência artificial na educação enfrenta 
desafios relevantes que demandam atenção. Entre os desafios mais 
relevantes estão a necessidade de uma infraestrutura tecnológica ade-
quada, a capacitação contínua dos docentes e a proteção dos dados dos 
estudantes. Dito isso, é indispensável abordar as questões éticas relaci-
onadas ao uso da inteligência artificial, garantindo que essas ferramen-
tas sejam empregadas de maneira justa e responsável. Nesse sentido, é 
fundamental priorizar a equidade no acesso às tecnologias educacio-
nais, a fim de evitar que as desigualdades já existentes sejam exacerba-
das pela adoção de novas soluções tecnológicas.

A rápida evolução das tecnologias de IA representa um desafio 
para a formação docente, exigindo atualizações constantes e a adapta-
ção a novas ferramentas. Há de se considerar, além disso, que é neces-
sário desenvolver uma compreensão crítica sobre as implicações éticas 
do uso da IAG, como a confiabilidade das informações geradas, a priva-
cidade dos dados e a autoria dos conteúdos produzidos.

No escopo da utilização da IAG incluindo a educação, ao possibi-
litar a criação de conteúdos personalizados e inovadores, a Microsoft 
(2023), reconhecendo a importância de uma abordagem responsável, 
estabeleceu diretrizes para o uso ético da IAG, focando em princípios 
fundamentais que orientam o desenvolvimento e a aplicação dessa tec-
nologia. A empresa destaca a importância de uma abordagem ética e 
responsável na implementação de tecnologias de IAG. Por meio de 
diretrizes que enfatizam princípios fundamentais como justiça, confia-
bilidade, privacidade, inclusão, transparência e responsabilidade, con-
forme pode ser visto na Figura 2, a Microsoft visa assegurar que a IAG 
seja utilizada de maneira benéfica e segura para a sociedade. 
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Figura 2 – Princípios éticos da Microsoft para o uso da IAG

Fonte: adaptado de Microsoft (2023).

A justiça figura como um dos valores centrais nas diretrizes da 
Microsoft. A empresa destaca que as tecnologias de IAG devem ser 
desenvolvidas e aplicadas equitativamente, evitando reforçar discrimi-
nações ou preconceitos. Para isso, é necessário realizar uma análise 
rigorosa dos dados utilizados no treinamento, a fim de identificar e cor-
rigir estereótipos ou desigualdades que comprometam a imparciali-
dade dos resultados (Idem).

Outro princípio vital é a confiabilidade e segurança. A Microsoft 
defende que os sistemas de IAG operem de maneira previsível e res-
guardem os usuários contra possíveis danos. Para atingir esse objetivo, 
a empresa implementa protocolos de segurança rigorosos, prevenindo 
o uso malicioso ou consequências inesperadas que comprometam 
tanto a integridade dos dados quanto a segurança dos usuários (Idem).

A proteção da privacidade também ocupa uma posição central 
nas diretrizes da empresa. A Microsoft prioriza controles robustos para 
assegurar que os dados coletados sejam usados de forma ética e segura, 
garantindo que as informações pessoais dos usuários sejam tratadas 
com o devido respeito. Esse cuidado é indispensável em um cenário 
onde o treinamento de modelos de IAG exige o manuseio de grandes 
volumes de dados (Idem).
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A inclusão reflete o compromisso da Microsoft em democratizar 
os benefícios das tecnologias de IAG. A empresa promove soluções 
acessíveis e inclusivas, visando evitar que o avanço digital amplie desi-
gualdades sociais. Assim, busca-se beneficiar indivíduos de diferentes 
origens, habilidades e condições socioeconômicas (Idem).

A transparência é outro valor fundamental nas orientações da 
empresa, considerando que a complexidade dos sistemas de IAG pode 
dificultar a compreensão dos processos de tomada de decisão. A Micro-
soft (Idem) incentiva a criação de modelos explicáveis, para que usuá-
rios entendam o funcionamento e as limitações dessas tecnologias. 
Diante disso, a responsabilidade é um compromisso essencial para 
assegurar que os sistemas de IAG estejam alinhados aos princípios 
éticos estabelecidos. Para isso, a Microsoft (Idem) adota mecanismos 
que permitem corrigir falhas ou abusos, promovendo uma cultura de 
responsabilidade e prestação de contas no uso da tecnologia.

Apesar dos esforços, a implementação da IAG enfrenta desafios 
éticos relevantes. Um deles é o viés algorítmico, que pode reproduzir dis-
criminações presentes nos dados de treinamento. Para mitigar esse 
risco, a Microsoft (Idem) adota metodologias específicas para identificar 
e corrigir tais vieses, promovendo maior imparcialidade nos sistemas.

Outro desafio é a privacidade dos dados. O uso massivo de infor-
mações para treinar modelos de IAG levanta preocupações sobre a 
segurança e o tratamento ético dessas informações. Para abordar essa 
questão, a Microsoft (Idem) implementa políticas rigorosas de prote-
ção de dados, assegurando a confidencialidade e a integridade das 
informações coletadas.

A transparência e explicabilidade dos modelos, por sua vez, são 
constantemente desafiadas pela alta complexidade dos algoritmos. 
Para superar essa barreira, a Microsoft (desenvolve ferramentas que 
melhoram a clareza dos processos decisórios, permitindo auditorias e 
aumentando a confiança do público. O uso indevido da IAG, como na 
criação de deepfakes ou outros conteúdos enganosos, representa uma 
preocupação significativa. Para combater essas práticas, a empresa 
adota protocolos de segurança robustos e incentiva uma cultura de uso 
ético da tecnologia (Idem). Nesse contexto de reflexões, os princípios 
éticos promovidos pela Microsoft – justiça, confiabilidade, privacidade, 
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inclusão, transparência e responsabilidade – são cruciais para enfrentar 
os desafios éticos da IAG. Essas diretrizes não apenas minimizam os 
riscos associados à tecnologia, mas também promovem um impacto 
positivo, contribuindo para uma sociedade mais justa, segura e 
inovadora.

Os princípios éticos da Microsoft (Idem) para o uso da IAG ofe-
recem uma base sólida para integrar essa tecnologia de forma respon-
sável na educação, promovendo o desenvolvimento dos LDs e a 
transformação das práticas pedagógicas. Cada princípio, quando apli-
cado ao ambiente educacional, pode colaborar para preparar professo-
res e estudantes a utilizar a IAG de maneira crítica, criativa e ética, 
alinhando-se às demandas do século XXI.

A aplicação desses valores permite desenvolver um ambiente 
educacional que prioriza a equidade, a segurança, a inclusão e a trans-
parência. Assim, professores e estudantes são preparados para utilizar 
a tecnologia de maneira crítica, reflexiva e criativa. Com isso, a IAG 
transcende sua função de ferramenta de suporte, tornando-se um 
agente transformador na construção de uma educação mais ética, aces-
sível e alinhada às exigências da sociedade atual.

Conclusão

Ao longo deste estudo, investigou-se que a introdução da IAG na 
educação representa um ponto de transformação, abrindo possibili-
dades inéditas para personalizar o ensino, estimular a inovação pedagó-
gica e atender às demandas de uma sociedade cada vez mais digital. No 
entanto, essa mudança tecnológica exige uma adaptação da educação 
que seja crítica, ética e inclusiva, fundamentada em valores como 
justiça, confiabilidade, privacidade, transparência e responsabilidade.

Nesse contexto, os LDs tornam-se essenciais, fornecendo a pro-
fessores e estudantes as ferramentas necessárias para utilizar a IAG de 
maneira consciente e reflexiva. A formação continuada, centrada em 
estratégias inovadoras e voltada ao desenvolvimento de competências 
críticas, é indispensável para preparar os professores a enfrentarem os 
desafios dessa nova realidade. Iniciativas como cursos autoinstrucio-
nais, oficinas e comunidades de prática são fundamentais para 
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proporcionar tanto o domínio técnico quanto a compreensão ética do 
uso da IAG.

Possibilita-se observar, assim, que questões éticas, como os 
vieses algorítmicos, a proteção da privacidade de dados e o uso respon-
sável da tecnologia, demandam respostas claras por meio de políticas 
específicas e práticas pedagógicas baseadas em valores inclusivos e 
equitativos. Diretrizes de instituições como a Unesco e princípios esta-
belecidos por empresas como a Microsoft reforçam a necessidade de 
implementar a IAG na educação de maneira responsável, alinhada às 
demandas globais e às exigências de um mundo em transformação.

Isso posto, conclui-se que a adoção da IAG na educação deve ser 
encarada não apenas como uma inovação tecnológica, mas como uma 
oportunidade para reimaginar e fortalecer o papel da educação na 
construção de uma sociedade mais justa, crítica e ética. Preparar pro-
fessores e estudantes para serem protagonistas no uso dessa tecnologia 
contribui para formar cidadãos capazes de enfrentar as complexidades 
do século XXI e construir um futuro pautado pela inovação, pelo 
conhecimento e pela responsabilidade social.

Com base nos resultados e discussões levantados nesta pesquisa 
sobre a integração da IAG na educação, diversos caminhos podem ser 
explorados em estudos futuros. Essas investigações podem contribuir 
para o aprofundamento do conhecimento e para a aplicação prática da 
IAG em diferentes contextos educacionais.
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Ensino de tradução e tecnologia: 
um relato de experiência no par inglês/português

Giovana Cordeiro Campos

Breves considerações sobre tradução e tecnologia

A história da humanidade é marcada por inovações tecnológicas. 
Assim, além do controle do fogo e da invenção da roda, vimos surgirem 
o telégrafo, a imprensa mecânica etc., passando pelo Eletronic Nume-
rical Integrator and Computer (ENIAC), o primeiro computador, que 
pesava 180 toneladas e ocupava cerca de 180 m2, até chegarmos ao que 
temos hoje, com os computadores pessoais, a internet, os celulares e, 
agora, a inteligência artificial (IA).

 Podemos afirmar que todas as áreas do conhecimento discutem 
sua relação com a tecnologia e suas práticas, principalmente a partir da 
criação do computador, da internet e, mais recentemente, da IA, e 
disso não foge o campo dos Estudos da Tradução. Algumas modalida-
des tradutórias foram criadas a partir de “novas” tecnologias, as quais, 
com o passar do tempo, sofreram modificações em suas práticas a 
partir de tecnologias mais novas. Assim, se a imprensa de Gutemberg 
revolucionou as práticas de impressão, o computador e a internet revo-
lucionaram a forma como se criam, se consomem e se fazem circular as 
mais diversas formas de comunicação e de obras, inclusive fora de seus 
contextos de produção, via tradução. 

Com a criação e desenvolvimento do cinema, por exemplo, surgi-
ram campos como os da legendagem e da dublagem e, com a internet, 
o da localização de sites e produtos. Como as tecnologias evoluem, os 
novos campos vão se especializando, dando lugar a novas práticas ou 
até mesmo ao retorno, com outras roupagens, de práticas antigas. 

A tradução é praticada há tempos imemoriais, inclusive com o 
objetivo de obter os conhecimentos e técnicas dos outros povos 
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(Delisle; Woodsworth, 1998). A reflexão sobre tal prática, por sua vez, 
se faz presente desde a Antiguidade, com Cícero (46 a.C.), considerado 
um dos primeiros pensadores da tradução, tendo lançado a proble-
mática que permeia a atividade até os dias atuais: devemos traduzir 
palavra por palavra ou devemos traduzir sentido por sentido? Desde 
então, “muita água passou debaixo dessa ponte”, não somente em 
termos da reflexão sobre o ato tradutório, com o surgimento dos 
Estudos da Tradução como disciplina independente (1972), mas 
também sobre o desenvolvimento da prática em si, inclusive no que 
tange à sua relação com as “novas tecnologias”. 

Além do desenvolvimento de novas modalidades, a tradução 
passou a demandar também novas tecnologias de tradução. A tradução 
para legendagem, por exemplo, chegou às telas dos cinemas a partir da 
invenção dos projetores, para depois chegar ao videocassete, às telas da 
TV fechada, aos DVD Players e, mais recentemente, ao streaming, o 
que inclui as telas de tablets e smartphones. 

Nesse percurso, o modo de legendar e as tecnologias para tal 
foram sendo inventados e atualizados. Para as fitas de VHS, por 
exemplo, era necessário “imprimir” as legendas nas fitas (o termo 
usado era “queimar a legenda”), logo o espectador (que comprava ou 
alugava o vídeo) precisava escolher se veria o produto dublado ou 
legendado. A partir da criação da TV fechada, houve primeiro a fase em 
que os espectadores brasileiros podiam ver as séries e filmes novos 
apenas legendados e, tempo depois, dublados nos canais fechados, mas 
já existiam programas de legendagem, os quais facilitavam muito o tra-
balho de legendar. Esses programas podiam (e ainda podem) ser 
encontrados na internet, inclusive de forma gratuita, logo, em princí-
pio, qualquer usuário pode usá-los e fazer suas legendas, tanto que 
surgiu uma subárea da tradução: a das fansubs, ou seja, legendas de fãs.

Mais recentemente, o streaming modifica o processo nova-
mente, sendo necessário usar a plataforma de legendagem fornecida 
por cada empresa. A Netflix, por exemplo, a líder do mercado desde 
que foi criada, divulga guias de tradução para dublagem, legendagem e 
audiodescrição, inclusive com guias específicos para o Brasil.

Outras modalidades também suscitam outras tecnologias de tra-
dução. Motivados pela indústria de tradução, surgem os programas de 
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tradução automática. A tradução automática é a transposição de uma 
língua natural para outra por meio de programas de computação e for-
mulação de textos em formato eletrônico, os quais são traduzidos por 
meio de recursos/linguagens de programação. Um exemplo é o Google 
Tradutor, que, quando foi criado, apresentava inúmeros problemas de 
tradução, os quais eram desconhecidos pelo público comum, que o 
usava sem senso crítico. Um exemplo que gosto de mostrar aos alunos 
é um panfleto antigo de uma churrascaria em Copacabana que usou a 
tradução automática nos primórdios do Google Tradutor e imprimiu 
centenas de panfletos em que “música ao vivo” virou music to the 
linving creature e a nossa iguaria de Natal a que chamamos de 
“tender” virou o verbo no infinitivo to tend. 

Mesmo com o desenvolvimento dessa tecnologia, foi possível 
detectar problemas na tradução de cardápios, por exemplo, durante a 
Copa do Mundo de 2014, levando a Embratur a empreender esforços 
para a produção de materiais mais elaborados, produzidos e revisados 
por tradutores humanos, que usavam as ferramentas de maneira mais 
crítica. No modelo de tradução automática, a revisão de um agente 
humano é fundamental para que o texto possa fazer sentido no con-
texto receptor, uma vez que o computador apresenta dificuldades para 
lidar com ambiguidades, jogos de palavras etc. A esse “revisor” de tra-
dução automática o mercado denomina de “pós-editor” (Campos, 
2019).

A percepção de que o modelo de tradução automática somente 
funcionava razoavelmente bem se houvesse um controle do material 
fonte (no sentido de evitar intercalações, de se usar a ordem direta etc.) 
levou à criação das memórias de tradução, as quais foram pensadas já 
com a inclusão de um tradutor humano, daí podermos considerá-las 
como ferramentas semiautomáticas. 

Os sistemas de memória implicam a construção de uma memória 
a partir do que é feito pelos tradutores. Assim, a memória começaria 
“zerada”, e à medida que os tradutores vão a usando, essa memória vai 
sendo preenchida até virar grandes bancos de textos. Os programas 
vão armazenando esses “trechos” na memória e, com o tempo, essa 
memória se torna grande o suficiente para que o computador possa 
fazer as sugestões de tradução por aproximação (o nível de aproximação 
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é definido pelo usuário/tradutor). As memórias, então, realizam um 
número de sucessivas escolhas de tradutores humanos marcadas num 
banco de dados, podendo ser reutilizadas. Assim, aparece na tela o 
texto de partida e logo em seguida (ou ao lado) a sugestão de tradução, 
que o usuário/tradutor pode aceitar ou não. 

Seja como for, fica claro que, para a produção de um texto passí-
vel de ser publicado, nos dois casos – da tradução automática ou da 
memória de tradução –, o trabalho humano é indispensável. O sempre 
crescente mercado das traduções tem exigido o conhecimento prévio 
dessas ferramentas tecnológicas (e outras) para aumentar a produtivi-
dade (Campos; Almeida Júnior, 2023).

A mais nova tecnologia que vem se somar às anteriores é a inteli-
gência artificial (IA), principalmente com seus chatbots, que já estão 
sendo usados não somente para a produção de textos, mas para a sua 
tradução. De forma bem resumida, a inteligência artificial opera pelas 
chamadas redes neurais, que realizam o aprendizado por máquina 
(Machine Learning), o qual envolve o reconhecimento de padrões, 
inclusive de usos linguageiros, para que os chatbots de alguma forma 
processem a linguagem natural. O processo passa pelo que é chamado 
de “grandes modelos de linguagem”, os quais requerem uma infinidade 
de interações para conseguirem produzir generalizações. 

Em dezembro de 2023, estimava-se que as bases de dados que 
alimentam os chatbots de empresas como a OpenIA e a Microsoft 
seriam da ordem de 300 bilhões de palavras (Albano, 2023). Hoje são 
ainda maiores. Segundo Albano (2023), a tarefa dos grandes modelos 
de linguagem é o de prever a próxima palavra, o que, segundo a autora, 
é fácil quando é grande o número de ocorrências, mas difícil quando as 
ocorrências apresentam baixa frequência. Seja como for, é inegável a 
rapidez com a qual as IAs têm sido alimentadas e, portanto, “atualiza-
das” por assim dizer, tornando-se cada vez mais eficientes a cada dia. 

Além disso, as chamadas traduções automáticas, como o Google 
Tradutor, já operam com ferramentas de IA. Nosso questionamento, 
neste trabalho, se refere ao desempenho da IA, mais precisamente de 
chatbots, na tradução. Embora haja diferenças conceituais entre os 
termos “inteligência artificial”, “chatbot” e “máquina”, neste capítulo 
os termos serão usados de forma intercambiável, inclusive para evitar 



Cultura digital, letramentos e inteligência artificial 247

repetições. Ademais, trata-se de um relato de experiência, referente a 
uma primeira tentativa de tentar entender e analisar o uso efetivo dos 
chatbots para a realização e ensino da tradução, não necessariamente 
sua concepção. 

Tradução e ensino: a disciplina Tradução Literária 
inglês/português

A Universidade Federal Fluminense (UFF), principalmente nos 
últimos anos, tem empreendido esforços no sentido da criação de uma 
graduação em tradução no Instituto de Letras da Instituição. Nesse 
percurso, foram tomadas várias iniciativas, como parcerias com a 
Biblioteca Nacional para a realização de colóquios e oficinas de 
tradução literária, inclusive como atividades da FLIP; a criação e 
manutenção do Laboratório de Estudos da Tradução (Labestrad) da 
UFF, projeto de extensão que completou 10 anos de atuação em 2024 
e é dedicado à formação de tradutores a partir de práticas reais e emba-
sadas de tradução envolvendo ensino, pesquisa e extensão; e a criação 
de várias disciplinas de tradução, como as que leciono na graduação e 
na pós-graduação (Posling/UFF). Uma delas foi criada em 2014, no 
GLE/UFF, tendo sido reformulada em 2019 com o nome de “Tradução 
Literária inglês/português”. A referida disciplina envolve a revisão e a 
discussão de conceitos e estratégias de tradução propostas no campo 
dos Estudos da Tradução, bem como a análise e a produção de tradu-
ções literárias na direção inglês  português, tendo caráter primordial-
mente prático. 

Como o bacharelado em tradução ainda não foi implantado, a 
realidade tem sido a de que os alunos tanto podem cursar a disciplina 
como sendo a primeira disciplina de tradução no currículo, mesmo 
antes de terem cursado disciplinas teóricas, como podem cursá-la após 
terem frequentado outras disciplinas de tradução. Por enquanto, as 
disciplinas de tradução funcionam como disciplinas optativas, sendo 
necessários, no caso da “Tradução Literária inglês/português”, conhe-
cimentos de inglês para leitura dos textos literários. 

Os textos literários eleitos para tradução têm sido contos ou 
partes de contos escritos em língua inglesa. Para a referida disciplina, 
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em 2024-1, foi escolhido o conto “Bernice Bobs he Hair”, de F. Scott 
Fitzgerald (1920). O autor é considerado um clássico da literatura esta-
dunidense e tem feito parte da ementa das disciplinas de literatura de 
língua inglesa de várias instituições brasileiras, sobretudo seu livro The 
Great Gatsby (O Grande Gastby), de 1925. O conto foi escolhido não 
só pelo autor fazer parte do cânone literário de língua inglesa e ser 
parte de disciplinas da instituição, mas também por Fitzgerald ser um 
autor cujo estilo engloba descrições muito detalhadas e vívidas, ao 
mesmo tempo em que produz diálogos fluidos, com críticas severas ao 
modo de vida da sociedade estadunidense de sua época. O conto eleito, 
no caso, aborda os loucos anos de 1920, mais precisamente os jovens 
da elite, tendo como protagonistas Marjorie e Bernice, que travam um 
embate sobre o que era ser mulher naquela época. Em termos tradutó-
rios, o estilo de Fitzgerald precisa ser de alguma forma recriado em 
língua portuguesa do Brasil, o que envolve necessárias reformulações 
sintáticas em várias passagens que, se traduzidas literalmente, tor-
nam-se ambíguas ou mesmo sem sentido.

Geralmente, o curso se inicia com estudos sobre tradução que 
envolvem considerar como são pensados os conceitos de língua e de 
tradução para, então, serem abordados alguns conceitos e propostas 
específicos da área dos Estudos da Tradução, como a “teoria dos polis-
sistemas”, de Even-Zohar (1978, 1979), “reescrita e patronagem”, de 
Lefevere (1992), e “invisibilidade do tradutor”, de Venuti (1995, 2002, 
2021). 

Resumidamente, o objetivo dessa parte um pouco mais “teórica” 
é desfazer a noção de “sentidos mumificados”, uma vez que a interpre-
tação e o uso da língua são realizados por um sujeito histórico. Sob tal 
perspectiva, a língua deixa de ser tomada como uma coleção de pala-
vras ao mesmo tempo em que a leitura não é mais considerada a desco-
berta de um significado “já-lá” que será, então, “transportado” em sua 
completude de uma língua/contexto para outra língua/contexto. Des-
fazer essa noção é contradizer o entendimento de que o tradutor é um 
“dicionário ambulante”, que tem por obrigação saber todos as palavras 
das línguas que domina dissociadas de um contexto específico de uso. 
Combater essa visão tradicional da tradução é importante para que a 
atividade tradutória pare de ser tomada como um ato mecânico de 
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substituição de palavras para se tornar um processo sócio-histórico e 
político-ideológico mais amplo, pois

[...] qualquer tradução, como qualquer leitura, inevita-
velmente refletirá, além do sujeito-tradutor, o 
momento histórico e a comunidade cultural que a 
produziram [...] aprender a traduzir [...] implica [...] 
reconhecer o papel [do tradutor] essencialmente ativo 
de produtor de significados e de representante e intér-
prete do autor e dos textos que traduz. (Arrojo, 1992, 
p.103-104)

Por sua vez, o entendimento da cultura como um sistema de sis-
temas, ou seja, um “polissistema” (Even-Zohar, 1978, 1979), ajuda os/ 
estudantes a compreenderem que há forças externas à tradução que 
irão modelar a forma desta. Assim, o polissistema literário, dentro do 
qual está o sistema da literatura traduzida, intersecciona e é intersecci-
onado por outros polissistemas, como o econômico, o religioso, o 
político, o jurídico etc.; logo, fatores extraliterários também modelam 
a tradução. 

Já o entendimento da tradução como “reescrita” (Lefevere, 1992) 
colabora para que os tradutores iniciantes entendam que toda tradu-
ção implica um grau de manipulação do texto de partida, inclusive ide-
ológica, no sentido de acomodar o texto aos valores do contexto 
receptor da tradução, até para se tornem de alguma forma inteligíveis 
este. Ao mesmo tempo, esse “novo texto” irá representar o texto fonte 
para todos aqueles que terão aquela tradução como forma de acesso, e 
não o texto em língua estrangeira. Para Lefevere,

[...] as reescrituras, sejam na forma de antologizações, 
crítica literária e traduções, por exemplo, contribuem 
para a manutenção do cânone, uma vez que a continui-
dade da circulação das obras literárias também é obtida 
por meio dessas reescrituras. Para o autor, a tradução é 
uma das mais poderosas formas de reescritura existen-
tes. (apud Campos, 2004, p. 20)
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Assim, para Lefevere (1992), as rescritas promovem a sobrevida 
dos textos. O conceito de “patronagem”, por sua vez, ajuda os aprendi-
zes a compreenderem que há outros agentes envolvidos no processo 
tradutório, como editores, revisores, etc. sendo que a relação entre os 
agentes não é simétrica, pois há relações de poder. De acordo com 
Lefevere (1992), a patronagem pode ser entendida como o poder exer-
cido por instituições, pessoas, partidos políticos, classes sociais, edito-
res e mídia, determinando o que irá circular ou não em um dado 
contexto, agindo de fora do sistema para dentro do mesmo. Os chama-
dos patrocinadores podem até não controlar a escrita propriamente 
dita, mas regulam o relacionamento entre o sistema literário e os 
outros sistemas que, juntos, formam a sociedade e a cultura, contro-
lando, então, a distribuição dos textos. Por fim, os trabalhos de Venuti 
(1995, 2002, 2021) abordam um viés político, em que as escolhas tra-
dutórias podem tanto realizar a assimilação dos valores domésticos, 
promovendo o apagamento da diferença e da tradução, ou podem fun-
cionar como resistência ao status quo, promovendo a alteridade e a 
visibilidade da tradução.

Para exemplificar o que foi abordado até o momento, lembremo-
nos de que o Brasil até 1976 dependia da polpa de celulose importada, 
o que encarecia a produção de livros, até porque havia as taxas cambi-
ais. Assim, muitas traduções nas décadas de 1930 e 1940, por exemplo, 
sofreram cortes para baratear os custos de produção (Wyler, 2003), o 
que mostra que um fator também econômico modelou a forma de tra-
duções naquele momento histórico. 

Na tradução audiovisual, por muitas décadas os palavrões e 
termos chulos foram suavizados ou suprimidos da legendagem e 
dublagem devido à censura exercida por governos e empresas. Assim, 
muitos xingamentos pesados foram suavizados por escolhas como 
“droga”, “panaca”, “cretino” etc. (Campos, 2024), havendo, inclusive, 
listas de palavras e expressões proibidas (Machado, 2012). Portanto, as 
escolhas tradutórias não são responsabilidade única do tradutor, mas 
de uma complexa rede de relações e agentes. Em geral, os tradutores 
precisam considerar as instruções recebidas, bem como os graus de 
aceitabilidade de cada época, empresa, canal, público etc. Um bom 
exemplo de patronagem atual são os guias de tradução da Netflix, uma 
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vez que, para se traduzir para a plataforma, deve-se seguir as diretrizes 
ali dispostas (Campos, 2024; Campos; Azevedo, 2020).

O passo seguinte na disciplina sob análise é abordar a prática tra-
dutória tal como é feita por aqueles que a realizam. Assim, optei por ler 
e discutir o capítulo “Tradução de Ficção”, do livro Tradução Literá-
ria, de Paulo Henriques Britto (2012). O autor não somente é poeta e 
escritor, mas tradutor, pesquisador e professor de tradução muito 
reconhecido, inclusive internacionalmente. O referido livro representa 
anos de atuação e ensino na busca por uma proposta de avaliação de 
tradução com elementos mais objetivos, os quais também funcionam 
como diretrizes para a produção de traduções por estudantes de tradu-
ção literária. O livro é leitura fundamental para qualquer estudante e 
interessado em tradução literária, com muitos exemplos no par inglês/
português. Para Britto (2012), o texto literário é um objeto estético, 
sendo a função da tradução:

[...] produzir um texto T1 que substitua um texto T, para 
que possa ser lido por pessoas que leem o idioma em 
que T1 foi escrito, mas não o idioma em que T foi 
escrito. Deve haver, pois, uma determinada relação de 
correspondência entre T e T1, para que a leitura de T1 
possa se considerada, até certo ponto e em muitas situ-
ações, como correspondendo a uma leitura de T, de tal 
modo que o leitor de T1 possa dizer, sem faltar com a 
verdade, que leu T. (Britto, 2012, p. 59)

Para Britto (2012), a correspondência não pode ser dar somente 
no plano do significado, pois o estilo do texto T “deve ser de algum 
modo imitado” (Britto, 2012, p. 60), o que implica que o plano do sig-
nificante precisa ser considerado. O tradutor, então, precisa recriar ele-
mentos da sintaxe, do registro linguístico etc. 

Nesse percurso, o tradutor precisa diferenciar o que está ou não 
“marcado” no texto. A questão é particularmente relevante no caso do 
par inglês/português, uma vez que a repetição de palavras é algo 
natural em inglês, logo, não é marcado, diferente do português, em que 
a repetição seguida deve ser evitada. Um bom exemplo são os verbos 
dicendi. Ernest Hemingway, por exemplo, usa repetidamente o verbo 
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“say” em seus contos e romances. Porém, se toda a vez usarmos a tra-
dução “dizer”, o texto não vai soar natural para o leitor brasileiro, pois 
esse uso será visto como “marcado”. Assim, para que não fique 
marcado em português, o tradutor interpreta o contexto e usa outros 
verbos, como “explicar”, “exclamar”, “perguntar” etc. em vez de repetir 
o uso de “dizer”. Nesse caso, não se trata de um recurso literário para 
obter um efeito específico, mas um uso natural da língua. 

Por outro lado, em “The Nightingale and the Rose”, de Oscar 
Wilde (2007), temos o uso da repetição como recurso literário no texto 
fonte. Por exemplo, toda vez que a avezinha voa em busca de uma rosa 
vermelha, o narrador descreve que ela abre suas asas pardas e levanta 
voo, repetindo a mesma imagem toda vez que ela não consegue a rosa 
vermelha. No caso, sempre é repetida a imagem das asinhas marrons e 
o ato de levantar voo em meio ao jardim como uma sombra. A repeti-
ção ajuda a criar um tom lírico, ao mesmo tempo em que contribui para 
construir o que virá a ser o clímax do conto, funcionando como recurso 
literário. Assim, o tradutor precisa repetir a imagem também em 
língua portuguesa, pois trata-se de algo que é marcado para o leitor. 
Foi o que Britto fez em sua tradução, quando usa “De repente ele abriu 
as asas pardas e levantou voo. Atravessou o arvoredo como uma 
sombra, e como uma sombra cruzou o jardim” (Wilde, 2007, p. 553) e, 
novamente, em “Assim, ele abiu as asas pardas e levantou voo. Atraves-
sou o jardim como uma sombra, e como uma sombra voou pelo arvo-
redo” (Idem, p. 554). 

De forma resumida, o tradutor precisa perceber o estilo e os 
recursos literários, bem como hierarquizá-los, de modo que possa 
tentar recriá-los sempre que possível, usando, inclusive, o recurso da 
compensação, deslocando o recurso para momento anterior ou poste-
rior no intuito de produzir no leitor da tradução efeito correspondente 
ao experenciado pelo leitor do contexto de partida. 

A partir desses estudos, peço aos alunos para cotejarem tradu-
ções publicadas com os textos-fonte. Peço-lhes, primeiro, que tentem 
observar o estilo do autor bem como os recursos literários utilizados no 
texto de partida, em inglês, para depois cotejarem com traduções 
publicadas em português. Para a turma de 2024-1, usamos os cinco 
primeiros capítulos do romance Great Expectations, de Charles 
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Dickens (2010), traduzido por Paulo Henriques Britto (em 2010), e, 
depois, uma tradução realizada por Monteiro Lobato (em 1941). O 
objetivo é fazer o que já propunham outros tradutores, como Paulo 
Rónai (2012), em Escola de Tradutores, de 1952, livro em que discute 
a tradução. Para ele, uma das melhores formas de se aprender a tradu-
zir é fazer a própria tradução de um texto literário e cotejar com boas 
traduções, para que o aprendiz possa perceber onde está errando ou 
acertando. 

Aqui, uma vez que estamos adotando a proposta de Britto, é inte-
ressante a tarefa de cotejar o original e uma tradução de Britto, inclu-
sive para a observação dos diálogos e das diferenças de registros, por 
exemplo, algo que Britto aborda em vários artigos e, principalmente, 
no seu livro. O cotejo entre a tradução e o texto fonte em inglês também 
colabora para o entendimento dos recursos literários usados, para o 
aprendizado das diferenças entre as línguas em questão – o inglês e o 
português –, além da percepção da proposta de Britto na prática. Para 
observarem outra tradução, inclusive em outro momento no eixo do 
tempo e do espaço, também usamos a tradução de Lobato (1941). No 
caso, Lobato imprimia seu próprio estilo, além de usar um vocabulário 
mais antigo, o que colabora para a reflexão e discussão dos graus de 
aceitabilidade no passado e no presente. 

Um elemento importante, sobretudo para uma disciplina de 
caráter prático como a aqui estudada, é o entendimento de que cada 
tradução tem suas particularidades, e que o trabalho demanda estudos 
sobre o autor, sobre a obra bem como sobre as estratégias tradutórias 
daquela modalidade, que, no caso, é a literária. Assim, a teoria é aqui 
entendida como processo de reflexão, que permite uma prática emba-
sada. Não menos importante é a compreensão de que cada tradução 
pode ser vista como um “projeto” de tradução, o que demanda do tra-
dutor um estudo sobre o que irá traduzir, um planejamento dos recur-
sos disponíveis e prazo para execução, o que inclui a revisão da 
tradução em pelo menos dois estágios – o da comparação com o texto 
fonte e o do texto somente em português para a revisão de possíveis 
ambiguidades e estranhamentos. 

Esse passo é frequentemente ignorado por tradutores iniciantes, 
muitos dos quais se preocupam muito mais com o texto em língua 
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estrangeira, quando precisam se preocupar com o texto traduzido e, 
portanto, com a língua portuguesa do Brasil. Muitos estudiosos da tra-
dução abordam a relevância de se considerar a revisão e o trato com a 
língua da tradução. Rónai (2012) já comentava sobre a importância do 
contexto receptor e, portanto, do conhecimento abrangente da língua 
portuguesa. Apostilas e aulas de professores, como o próprio Paulo 
Henriques Britto, Maria Paula Frota, Marcia Martins, Maria Clara Cas-
tellões de Oliveira e Sabrina Martinez, para citar alguns dos professo-
res que tive em minha formação na tradução, sempre abordam a 
relevância de uma revisão cuidadosa para qualquer modalidade de tra-
dução, principalmente no que tange à língua da tradução.

Uma vez tendo sido discutidos o entendimento sobre língua e 
tradução, as estratégias de tradução etc., e tendo sido feitos cotejos, é o 
momento de realizar a tradução de um conto. O problema/questão que 
surgiu em 2024 foi exatamente o ponto que se refere aos recursos dis-
poníveis. Se até 2022 se falava em tradução automática e memórias de 
tradução, as quais até podiam ajudar os iniciantes em tradução literá-
ria, no final de 2023 novo aparato tecnológico chegou com força no 
Brasil: a inteligência artificial (IA), mais especificamente os chatbots. 
Rapidamente, chatbots, como o ChatGPT e o Gemini, passaram a fazer 
parte do cotidiano dos professores e alunos, e com rendimentos muito 
superiores ao que se imaginava, mas também com problemas, não tão 
amplamente discutidos até aquele momento. Assim, não restava outro 
caminho senão incorporar a IA às aulas e à referida disciplina. 

Comecei lendo alguns artigos, entrei no Grupo de Estudos em 
Tecnologias Digitais no Ensino-Aprendizagem de Línguas (GETEAL) 
do CNPq/UFF, da pesquisadora Cintia Regina Lacerda Rebello (UFF), 
e participei do curso “ChatGPT e Educação: usos, implicações e teori-
zações”, ministrado por Mariano Gomes Pimentel, da Unirio, em feve-
reiro/março de 2024. Eu ministraria a disciplina Tradução Literária 
inglês/português a partir de abril do mesmo ano. Ignorar a IA não me 
parecia adequado, mas como abordar um tema que eu não dominava e 
que não tinha ainda tanta pesquisa na tradução? Refiz todo o programa 
de modo a incluir a IA com o (pouco) conhecimento que tinha até então 
e determinei que seria necessário conversar com a turma na primeira 
semana de aula e perguntar se concordavam em aprendermos juntos, 
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construindo conhecimentos de forma coletiva. E é essa experiência que 
passo a relatar. 

Construindo saberes de forma coletiva: 
um relato de experiência

Recalculando a rota: um novo planejamento do curso
O primeiro passo precisava acontecer antes do início da disci-

plina, afinal, toda atividade precisa de um planejamento prévio, com a 
definição de objetivos e as formas para alcançar, no caso, o aprendi-
zado necessário. Um ponto importante era não impor algo de que os 
alunos pudessem não gostar, ou que não pudessem realizar. A reali-
dade hoje, apesar dos desenvolvimentos tecnológicos, é que nem todos 
os alunos e alunas possuem amplo acesso à internet ou à IA. Assim, eu 
teria que apresentar um plano de curso com o uso de IA e outro sem 
uso de IA, para que os alunos pudessem escolher se desejavam partici-
par do experimento ou não. Nomeio de experimento porque naquele 
momento não tínhamos estudos ou propostas em relação a usos espe-
cíficos de IA, principalmente relativos ao ensino de tradução literária 
para o português com o uso de IA. Assim, pensei ser interessante pes-
quisar com os alunos o desempenho da IA para a tradução de litera-
tura, uma vez que no curso ministrado por Pimentel (2024) chamou-
me a atenção a produção de “alucinações” pela máquina, ou seja, 
momentos em que, por não ter uma resposta ou dados suficientes, a 
máquina inventa informações que não têm sustentação na realidade. 
Nos testes por mim realizados no curso, também ficou patente a produ-
ção de traduções de alguma forma estranhas. Escolhi o ChatGPT por 
ser gratuito, por ser o chatbot abordado no curso de Pimentel (2024) e 
por ser muito usado por alunos da UFF, de acordo com conversas 
informais com alunos e professores de várias instituições. No entanto, 
decidi deixar em aberto a escolha do chatbot a ser usado pelos apren-
dizes em meu planejamento. Não usei a IA para traduzir o conto esco-
lhido antes de começar as aulas, uma vez que a proposta era 
literalmente aprendermos juntos, a professora e os alunos.

Refleti muito a respeito da necessidade de noções específicas da 
área para a produção dos prompts, ou seja, para as perguntas feitas aos 
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chatbots. Entendia à época, como ainda entendo, que o pensamento 
crítico e o conhecimento das estratégias de tradução, dos fatores extra-
literários etc. continuam relevantes para a prática da tradução, ainda 
que esta, agora, seja informada ou “realizada” por tecnologias de 
ponta. Assim, pelo menos metade do curso poderia ser mantido, mas 
com discussões em sala para pensar o impacto das IAs. O diferente 
mesmo seria testar e verificar o desempenho da IA. Mas como fazer 
isso se integrar ao ensino? 

No plano original, os alunos precisavam traduzir um conto e 
entregar um relatório discutindo pelo menos três problemas tradutó-
rios, ou seja, apresentar uma reflexão sobre trechos que acharam mais 
complicados de traduzir, seja por qual razão fosse, e como resolveram 
o “problema”. Pensei que esse relatório poderia ser mantido, mas com 
alguma ligação com o desempenho da IA. Nesse percurso, entendi que 
era importante observar se a IA conseguiu ou não traduzir de forma 
adequada ou aceitável, ou seja, se a IA conseguiu ou não produzir um 
texto traduzido texto T1 de modo que o leitor desse texto pudesse dizer 
“sem faltar com a verdade” que leu o texto de partida, o texto T na pro-
posta de Britto. Como vimos, para isso, o texto traduzido T1 precisa de 
alguma forma “corresponder” ao texto fonte T, o que implica conside-
rar o estilo do texto/autor, o que inclui os recursos literários, escolhas 
lexicais, sintáticas, registro etc.

Assim, a proposta foi construída do seguinte modo: manter todo 
o programa até o momento da prática de tradução, mas pedir que fizes-
sem: i) uma tradução sem usar o Google Tradutor, IA ou recursos que 
sabidamente estavam usando a IA naquele momento; ii) usar a IA para 
verificar como ela se portava para traduzir o texto literário e rever a tra-
dução realizada em i e construir a tradução final chamada de “segunda 
tradução” – a qual seria considerada a tradução final, pela qual seriam 
avaliados (como se fosse a tradução que efetivamente entregariam a 
um editor/cliente/editora; iii) escrever um relatório com os problemas 
tradutórios que consideram mais interessantes levando em considera-
ção se a IA apresentou soluções melhores ou piores e refletindo sobre 
até que ponto o uso de IA auxiliou ou não no processo de tradução. 
Esses estágios, a meu ver, contemplam o objetivo de testar a perfor-
mance da IA na tradução, bem como nos auxiliam a avaliar como os 



Cultura digital, letramentos e inteligência artificial 257

próprios alunos entenderam o uso da IA no seu processo de aprendi-
zado da prática da tradução literária.

Nesse momento de planejamento, cabia considerar que os estu-
dantes precisavam de mais tempo para exercer a tarefa tradutória, uma 
vez que muitos poderiam ter o primeiro contato individual com a IA a 
partir da referida disciplina, bem como teriam que ter tempo suficiente 
para produzirem diferentes prompts, e mesmo para “conversar” com 
os chatbots e refletir sobre todo o processo. Assim, seria recomendável 
não pedir o conto “Bernice Bobs her Hair” (Fitzgerald, 1920) inteiro, 
mas partes dele. Por experiência própria, tanto como discente quanto 
como docente de tradução, é muito produtivo para a reflexão a realiza-
ção de trabalhos em duplas. Então, essa possibilidade seria dada aos 
alunos e alunas como forma de ampliar a discussão, mas não haveria 
obrigatoriedade. Desse modo, a tradução 1, que compõe a primeira 
nota, seria composta por metade da parte III do conto e a tradução 2 
seria composta pelo final da parte III e pela parte IV. 

Por fim, como naquele momento eu também estava aprendendo 
a usar a ferramenta e estava no início da minha reflexão, achei impor-
tante deixar os estudantes livres para escolherem o chatbot, bem 
como os prompts e formas de acesso aos chatbots. Tal decisão se 
pautou no fato de que era assim que todos estavam aprendendo a 
usar a ferramenta de IA. Assim, não houve um controle sobre os 
prompts ou formas de trabalho, à exceção do não uso de IA para a 
primeira tradução, a ser feita por eles para comparação com o que pro-
punha a IA. Isso era importante porque um dos principais objetivos 
passou a ser observar como os alunos se portavam e viam o uso dessa 
nova ferramenta. 

Faltava pensar como seria a pontuação, uma vez que, pelo senso 
comum, a máquina conseguiria processar a tradução de forma mais 
eficaz (embora reconheça que eu e alguns alunos estavam céticos). No 
que respeita à pontuação, optei por discutir isso com os alunos em sala, 
para construirmos um “sistema” de pontuação mais justo frente aos 
resultados obtidos. Com os dois planejamentos em mãos, a disciplina 
poderia começar.

As aulas começaram em abril de 2024, quando levei a proposta e 
a discutimos em sala. Deixei claro que eu não sabia ainda usar a 
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ferramenta em profundidade, de modo a explicar exatamente como 
tudo funcionava, mas que tinha feito o curso de Pimentel (2024) e que 
nos basearíamos nos textos e aulas dele (o livro ainda não havia sido 
publicado, mas a autoria de Pimentel foi reconhecida em todo o pro-
cesso). Expliquei que a primeira parte do curso seria mantida e que a 
IA entraria no momento de realizar as duas traduções, as quais seriam 
avaliadas com nota. Expliquei que eu usava o ChatGPT, mas que pode-
riam usar outro chatbot, que deveriam fazer cadastro na OpenIA ou 
outra empresa e usar a ferramenta antes de decidirem se “topariam” ou 
não realizar o experimento. 

Até então, eu não pensava em publicar nada, apenas em testar o 
uso da ferramenta na prática e no ensino da tradução literária. Dei-
lhes algum tempo, mas de modo a decidirmos antes de acabar o prazo 
para trancamento da disciplina. Deixei claro que poderiam escolher 
não participarem e que tomaríamos a decisão juntos. Na semana 
seguinte, todos os inscritos que permaneciam na disciplina aceitaram 
o desafio. Os alunos que se matricularam depois foram também infor-
mados e também aceitaram: dez alunos no total. Passamos, então, a 
realizar os passos tal qual estava no planejamento que envolvia o uso e 
teste da IA. 

As traduções, os relatórios e as discussões em sala: resultados

As discussões teóricas e práticas ocorreram normalmente, com 
grande participação dos estudantes, alguns dos quais usaram a ferra-
menta já nesse estágio. Parte dos inscritos já tinha feito tradução, 
outros não, sendo uma turma heterogênea em vários sentidos (periodi-
zação, nível de língua inglesa, conhecimentos de tradução etc.). Um 
ponto a ser observado foi o grande interesse pelo experimento. Em 
geral, essa disciplina em particular é pequena, inclusive por ser opta-
tiva e por demandar conhecimento de língua estrangeira. Para a tradu-
ção 1 tivemos 4 duplas e 2 trabalhos individuais, já para a tradução 2 
tivemos 3 duplas e 4 trabalhos individuais. Cabe dizer que não houve 
desentendimentos, apenas questões de agenda ou de escolha.

A dinâmica das aulas a partir da prática das traduções era a de 
cada dupla ou tradutor individual ler a sua sugestão específica para 
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cada trecho selecionado, bem como seu caminho de pesquisa. Cabe 
comentar que, em geral, em todas as aulas de prática de tradução todos 
querem ler seus textos, pelo menos depois que a dinâmica começa. 
Alguns alunos são mais tímidos, mas se tornam “bem falantes” quando 
se trata de defenderem suas escolhas tradutórias, comprovando a fala 
do professor, pesquisador e tradutor Caetano Galindo, que, em uma 
das oficinas de tradução da parceria UFF e Biblioteca Nacional, disse 
que “que tradutor é tudo control freak” (Galindo apud Campos et al., 
2017, p. 151). Em geral, as discussões coletivas são muito interessantes 
e todos querem participar por pelo menos três razões principais: apre-
sentarem soluções que acharam criativas e perfeitas, conferirem se 
conseguiram produzir uma tradução aceitável para trechos que apre-
sentaram dificuldades e defenderem suas escolhas, ainda que não 
tenham perdido pontos. 

Sempre peço para embasarem suas análises desde os cotejos de 
tradução, logo, os alunos chegam nesse estágio já com suas fontes de 
pesquisa para defenderem suas traduções e escolhas. Esse é um 
momento em que são mobilizados conhecimentos de várias áreas, 
inclusive gramaticais, tanto de língua inglesa quanto de língua portu-
guesa, inclusive pelo fato de os estudantes ainda estarem construindo 
seus conhecimentos de língua estrangeira. Cabe acrescentar que 
muitos relatam uma ampliação do conhecimento de língua inglesa por 
via da prática de tradução, inclusive quanto ao uso de tempos verbais, 
como o present perfect, bem como do uso dos phrasal verbs3. 

Em 2024-1, o processo foi basicamente igual, porém com a inclu-
são dos relatos escritos e orais dos usos de IA, principalmente para 
relatarem como usaram a IA e como esta colaborou ou não para com-
posição da solução apresentada. Essas discussões ocorreram tanto 
para a tradução 1, por volta da metade do curso, quanto para a tradu-
ção 2, mais ao final do curso. As discussões ocorrem com a formação de 
um círculo e são separados trechos pela professora, com a leitura 

3  Teço esses comentários com base em minha experiência docente na tradução há mais 
de 15 anos. Nas aulas os alunos comentam o quanto aprenderam não somente sobre 
tradução, mas sobre o uso e funcionamento das línguas inglesa e portuguesa. Esse é 
um dos pontos que merece ser mais estudado, inclusive em referência ao usos da IA 
atualmente.
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primeiro do trecho em inglês, feito pela professora ou revezamento de 
alunos, seguido pela tradução de cada dupla ou aluno que fez individu-
almente apresentada de forma oral. 

Como as turmas são pequenas, todos têm chance de ler toda a 
sua tradução, sendo a discussão coletiva, sempre envolvendo argu-
mentação embasada, em mais de um dia de aula. São discutidas as 
regras gramaticais das duas línguas envolvidas, questões culturais, as 
práticas de mercado (tomadas a partir de pesquisas, entrevistas etc.), a 
conjuntura da obra e da tradução etc. Como dessa vez estávamos inte-
ressados em observar o desempenho da máquina, conduzi a discussão 
de modo a perguntar se usaram o chatbot para aquele trecho em parti-
cular e se acharam que havia sido útil ou não.

Embora não tivesse ocorrido ainda a ideia de publicar os resulta-
dos dessa experiência coletiva, tive o cuidado de anotar os comentários 
gerais, até como forma de construir uma nova forma de lecionar a tra-
dução a partir dos resultados obtidos. Como resultado dessas discus-
sões, tanto para a tradução 1 quanto para a tradução 2, foi observado 
que o ChatGPT, usado pela maioria dos alunos, apresentava algumas 
soluções muito boas, muitas vezes esclarecendo sentidos que os apren-
dizes não haviam compreendido a partir da leitura do texto em inglês.

Na tradução 1, porém, o ChatGPT apresentou maiores problemas 
que na tradução 2 e não conseguia recriar o estilo de Fitzgerald, tanto 
nas descrições precisamente construídas, longas, mas eficazes para sua 
crítica mordaz da sociedade estadunidense, quanto nos diálogos. A 
sensação dos alunos era a de que a máquina traduzia ora muito literal-
mente, ora com um registro inadequado ou inconsistente. O problema 
é que o texto fonte era década de 1920, logo já se impunha a decisão de 
marcar o texto como mais distante temporalmente, pelas escolhas lexi-
cais, por exemplo, ou aproximar dos usos linguísticos mais atuais. Foi 
perceptível que o chatbot soava mais literal, muitas vezes também com 
um tom mais próximo do que é usado pelos jornais. Contudo, para a tra-
dução 2, verificou-se soluções muito melhores e menos literais, algumas, 
inclusive, iguais à tradução que eu estava usando para mostrar como o 
conto tinha sido traduzido em uma tradução publicada. 

A partir dessas observações, uma de nossas hipóteses é a de que 
as atualizações colaboraram para um melhor desempenho da IA para 
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a tradução 2, mas também acreditamos que a ferramenta de IA teve 
algum acesso, depois do período da tradução, à tradução publicada que 
estava sendo usada por mim, a professora, para mostrar as soluções 
aceitas para publicação. Foi nesse momento que começamos a discutir 
com maior interesse os impactos éticos do uso de IA. 

Ao mesmo tempo, lembramos do processo movido pelo jornal 
The New York Times contra a empresa OpenIA e a Microsoft pelo uso 
de seu conteúdo sem o pagamento de direitos autorais4. A proble-
mática envolve a acusação feita pelo referido jornal de que as empresas 
de IA por anos têm usado os conteúdos disponíveis na internet para 
alimentação das IAs desconsiderando a necessidade de autorização 
bem como de compensação financeira. Nesse momento, tomamos a 
legislação brasileira, por exemplo, e nos perguntamos se não há viola-
ção também no fato de que, até o momento da tradução 1, as IAs não 
citavam suas fontes. Um dos testes que fizemos foi o de perguntar as 
fontes de pesquisa ao ChatGPT, o qual respondia não ser capaz de 
retomar o caminho percorrido para chegar à resposta ou citar suas 
fontes. Pensamos que, se a IA usa uma tradução publicada, no todo ou 
em partes, deveria citar a autoria como obrigação legal. A Lei de direi-
tos autorais (LDA) 9610/98 (Brasil, 1998) diz:

Art. 7º São obras intelectuais protegidas as criações do 
espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em 
qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou 
que se invente no futuro, tais como: [...]

XI - as adaptações, traduções e outras transformações 
de obras originais, apresentadas como criação intelec-
tual nova;  [...]

Art. 14 é titular de direitos de autor quem adapta, 
traduz, arranja ou orquestra obra caída no domínio 
público, não podendo opor-se a outra adaptação, 
arranjo, orquestração ou tradução, salvo se for cópia da 
sua. [...]

4  Ver, por exemplo, https://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2023/12/27/the-new-
york-times-processa-openai-e-microsoft-por-violacao-de-direitos-autorais.ghtml.
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Art. 24. São direitos morais do autor:
I - o de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da obra;
II - o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencio-
nal indicado ou anunciado, como sendo o do autor, na 
utilização de sua obra (Brasil, 1998).

O assunto foi discutido com os aprendizes, com a citação da refe-
rida lei (Brasil, 1998). Logo, uma questão que consideramos impor-
tante foi a de começar a refletir sobre o uso de traduções realizadas por 
IA que se relacionem a traduções já publicadas, o que poderia configu-
rar plágio, passível, inclusive, de processo judicial. Assim, a questão da 
autoria não é algo apenas ético, mas também jurídico. 

O processo do jornal também nos chamou atenção pelo tom jor-
nalístico de algumas soluções apresentadas pelo ChatGPT. Como as 
IAs naquele momento tinham suas bases de informações muito ligadas 
a jornais e conteúdos da internet, fazia sentido que o modo de uso lin-
guageiro desses meios se fizessem presentes nas produções textuais da 
IA. No entanto, precisaríamos de mais dados, daí considerarmos como 
hipóteses. Ainda que com poucos dados, já podemos afirmar a relevân-
cia da forma de ensino de tradução adotada, que fomentou discussões 
amplas sobre língua, tradução, IA, autoria e ética.

Tomemos alguns exemplos da tradução 1, quando o ChatGPT 
não havia apresentado soluções muito próximas às traduções publica-
das e apresentou maiores problemas para a tradução de certos trechos. 
A primeira parte do conto “Bernice Bobs her Hair” (Fitzgerald, 1920) 
engloba discussões de Marjorie e Bernice sobre o que seria a “mulher 
feminina”, inclusive porque Bernice, que vinha da elite do interior, 
queria ser aceita pela elite da “cidade”, inclusive ser cortejada pelos 
rapazes da elite, como Marjorie o era. 

Em um trecho em que há um forte embate entre o que suposta-
mente seria a mulher moderna versus a mulher antiga e ultrapassada, 
representadas, respectivamente, por Marjorie e Bernice, a primeira 
critica a segunda, dizendo ser responsabilidade dessa mulher antiga 
todas as vicissitudes enfrentadas pela mulher moderna. Assim, Marjo-
rie insulta Bernice chamando-a de little nut: “‘Oh, my Lord!’ cried 
Marjorie in desperation. ‘You little nut! Girls like you are responsible 
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for all the tiresome colorless marriages; all those ghastly inefficien-
cies that pass as feminine qualities […]’” (Fitzgerald, 1920, p. 5, grifo 
próprio).

Todos aprendizes tiveram problemas em traduzir o trecho, pois 
é um parágrafo relativamente longo, bem trabalhado pelo autor e que 
apresenta seu estilo, ou seja, muitos adjetivos, muita descrição deta-
lhada, mas representando falas coloquiais da época. Apesar de denso, 
o texto flui, logo, a tradução precisa de algum modo recriar essas 
características. 

Uma das duplas, ao colocar o trecho no ChatGPT, recebeu a 
seguinte tradução: “Você é uma casquinha!”. Mesmo sem o cotejo com 
o texto fonte, a tradução provoca estranhamento. Segundo a própria 
dupla, esse é um exemplo de tradução literal, pois a máquina tomou o 
sentido de nut como “semente” apenas, ignorando que existe a expres-
são to be nuts, a qual suscita alguém que não está pensando de forma 
lógica, alguém irracional ou em delírio. Assim, a tradução seria algo 
como “Sua doidinha!” ou “Sua maluquinha”. 

A referida tradução foi tomada pela turma como o exemplo mais 
marcante em termos de um desempenho inadequado da IA, por ser 
muito perceptível. Segundo os alunos, a IA apresentou dificuldades 
para traduzir expressões idiomáticas e/ou que são utilizadas como 
recursos de expressividade. Outra dupla, que também destacou o refe-
rido fragmento, teve como resposta do ChatGPT a tradução “Você 
pequena maluca!”. Aqui temos não apenas uma tradução palavra por 
palavra, mas também uma sentença agramatical, tornando perceptível 
a dificuldade da máquina mesmo sem o cotejo com o original. 

Porém, houve muitas situações em que o uso da IA provou-se útil 
para que os aprendizes apresentassem uma tradução melhor, sobre-
tudo quando havia dúvidas sobre o entendimento do texto em inglês. 
Nossa hipótese é a de que é salutar aliar a tradução e o uso de IA como 
auxílio para o aprendizado de língua estrangeira. Não seria um retorno 
ao método de gramática de tradução, muito criticado, mas é necessário 
destacar que nos próprios relatórios, bem como nas aulas, todos os 
aprendizes relataram que o uso da ferramenta auxiliou no entendi-
mento de trechos considerados mais difíceis para a compreensão ainda 
em língua inglesa. E isso aconteceu tanto na tradução 1, quanto na 
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tradução 2, quando já estavam mais “treinados” tanto na tradução, 
quanto no uso do ChatGPT. Assim o uso da tradução com IA colaborou 
para o ensino da língua inglesa.

Um exemplo bem interessante de como o uso de IA colaborou 
para um melhor entendimento do texto fonte, evitando um grande 
erro de tradução, aconteceu ainda na tradução 1. Temos o trecho: 
“They stared at each other across the breakfast-table for a moment. 
Misty waves were passing before Bernice's eyes, while Marjorie's 
face wore that rather hard expression that she used when slightly 
intoxicated undergraduates were making love to her” (Fitzgerald, 
1920, p. 4, grifo próprio). No referido fragmento, temos novamente o 
estilo preciso de Fitzgerald na descrição da cena. O problema se apre-
senta para os aprendizes no uso de to make love to someone, cujo sig-
nificado mais atual se refere ao ato de praticar o sexo. O problema é 
que, embora o texto de alguma forma também discuta os chamados 
“loucos anos 20”, ele aborda jovens de 15 ou 16 anos e, considerando a 
época, aprendizes mais atentos iriam desconfiar que havia alguma 
questão no trecho. Mas, em sua maioria, os aprendizes da turma 
somente perceberam o problema após usarem o ChatGPT que, mesmo 
ainda na tradução 1, quando ainda não estava tão atualizado, deu como 
sugestão “universitários ligeiramente intoxicados estavam flertando 
com ela”. 

A partir da sugestão da IA, uma das duplas foi buscar os usos de 
to make love to someone, tendo encontrado no “Oxford English Dicti-
onary” a informação de que a expressão era usada como “cortejar” e 
“flertar” até o século XVI, sendo sua conotação sexual atual uma ame-
ricanização registrada a partir de 1927. O conto de Fitzgerald fora 
publicado em 1920, mas, mesmo sem as datas, o contexto da obra já 
suscita um uso menos sexual e mais de flerte. Assim, a referida dupla, 
bem como outras, refizeram suas escolhas tradutórias a partir do uso 
da IA. Cabe colocar, entretanto, que, no caso da tradução “intoxica-
dos”, a mesma IA usou uma tradução por demais literal, já que no por-
tuguês brasileiro seria mais usual a tradução “bêbados”. 

Um outro exemplo da tradução 1 em que podemos perceber tanto 
o auxílio para a produção de uma tradução melhor justamente por pro-
piciar aos/às aprendizes uma percepção da diferença no modo de 
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expressão entre o inglês e o português ao mesmo tempo em que a IA 
erra ao produzir uma tradução literal encontra-se a seguir.

Bernice claimed a headache and failed to appear at 
luncheon. They had a matinée date for the afternoon, 
but the headache persisting, Marjorie made explana-
tion to a not very downcast boy. But when she retur-
ned late in the afternoon, she found Bernice with a 
strangely set face waiting for her in her bedroom.
(Fitzgerald, 1920, p. 5, grifo próprio).

O ponto que gerou maior discussão foi o matinée date, até por 
uma questão geracional, uma vez que a turma era formada por jovens 
entre seus 18 e 25 anos. No entanto, para uma das duplas, tivemos a 
tradução literal “falhou em aparecer” para “failed to appear”. Percebe-
mos aqui a tendência por parte dos iniciantes em traduzir mais literal-
mente, mas também uma questão de aprendizado de língua, pois a 
expressão significa apenas que Bernice não apareceu. Essa interpreta-
ção/tradução foi dada pelo ChatGPT e a dupla não apenas corrigiu sua 
tradução, mas percebeu que há diferenças no recorte do mundo entre as 
línguas. No mesmo fragmento, porém, a ferramenta de IA novamente 
apresentou uma tradução por demais literal, produzindo estranhamento 
quando traduziu “she returned late in the afternoon” (Fitzgerald, 1920, 
p. 5) por “ela retornou tarde da tarde”. Há o problema da repetição do 
termo, bem como o de uma construção não tão usual.

Apesar de a tradução 2 envolver um ChatGPT com melhor 
desempenho, ainda assim foi possível encontrar exemplos de tradu-
ções literais que são também inadequadas. Durante todo o conto é 
usado o verbo to cut in para indicar toda a vez que um rapaz inter-
rompe a dança da moça com um outro rapaz para tirá-la para dançar. 
Um dos pontos para Bernice se tornar popular e pertencer à elite como 
Marjorie era exatamente ser chamada para dançar à noite toda, por 
vários rapazes. Como mostra um dos trabalhos, o ChatGPT traduziu 
literalmente como “cortar”:

But G. Reece had not stopped to apologize. He had 
again cut in on Bernice. (Idem, p. 7, grifo próprio).
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Tradução do ChatGPT: “Mas G. Reese não havia parado 
para se desculpar. Ele havia novamente cortado
Bernice” (grifo próprio).

No referido fragmento, a tradução da IA simplesmente produz 
um sentido que é oposto ao que estava efetivamente sendo retratado na 
cena, uma vez que, nesse momento, G. Reece estava querendo efetiva-
mente dançar e estar com Bernice. 

Há muitos outros exemplos e, segundo um dos relatórios, após o 
experimento de análise de desempenho do ChatGPT para a tradução 
das duas partes do conto, é sugerido que a IA pode ser mais uma ferra-
menta de auxílio ao tradutor, mais uma ferramenta de busca e con-
sulta, mas não uma opção que possa ser considerada confiável. Para a 
turma como um todo, o experimento evidencia que, mesmo com a nova 
tecnologia, há necessidade de revisão crítica das soluções tradutórias 
apresentadas. 

Conclusões parciais

Este trabalho representou uma primeira abordagem do tema ensino de 
tradução literária com o uso de IA, logo, há muito o que ser feito para 
aprimorar ou sustentar o que discutimos a partir deste experimento. 
No entanto, cabem ser ressaltados alguns pontos. Primeiro, o grande 
engajamento que tivemos na realização da disciplina e a alegria 
evidente dos alunos ao terem efetivamente contribuído como constru-
tores de conhecimento, independentemente de haver publicação. Isso 
demonstra a relevância de modelos de ensino em que os alunos sejam 
protagonistas. 

O segundo ponto a ser salientado é a forma de trabalho, que 
fomentou o uso crítico de novas ferramentas. A liberdade de escolha 
das ferramentas e da construção dos prompts aliada a um embasa-
mento teórico reflexivo permitiu que os alunos pudessem usar a ferra-
menta de forma a refletir sobre o resultado e, portanto, com revisão do 
que a máquina oferecia. Isso é muito importante, pois representa um 
passo em direção a um letramento digital, ou seja, de uma compreen-
são mais abrangente das implicações do uso da tecnologia. Assim, não 
apenas se discutiu um domínio técnico de operação do dispositivo de 
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IA, mas uma reflexão sobre seu uso, inclusive no que respeita à autoria, 
pois na segunda tradução nos pareceu que o chatbot teve acesso a tra-
duções já realizadas do conto. 

Assim, entraram em jogo também discussões éticas referentes à 
propriedade intelectual, algo que ainda está em discussão no que res-
peita aos usos da IA atualmente. Não menos importante foram as con-
clusões dos alunos após uma prática embasada de que o uso de IA os 
ajudou em muitos pontos, inclusive no que respeita à compreensão do 
texto estrangeiro, e, portanto, ao aprendizado de língua estrangeira, 
mas também que, em muitos momentos, sobretudo na tradução 1, a IA 
não foi capaz de produzir traduções aceitáveis, inclusive por estarem 
muito literais, produzindo estranhamentos ou traduções equivocadas.

Salienta-se, portanto, o quanto é positivo o uso da IA para o 
aprendizado de língua e da tradução, desde que haja uma revisão 
crítica do produto apresentado. Assim, pelo menos no período em que 
o experimento foi realizado, pode-se afirmar que a IA ainda não conse-
gue fazer uma tradução totalmente automática de qualidade, sendo 
necessária a revisão humana.

Mais estudos são necessários, até porque foi observada uma 
grande diferença de desempenho da IA entre a tradução 1 e a tradução 
2, o que se refere a desenvolvimentos e atualizações da ferramenta. 
Logo, mais testes devem ser realizados no eixo do tempo e do espaço, 
bem como entre línguas para melhor compreensão do uso dessas ferra-
mentas. Seja como for, é inegável o quanto a ferramenta de IA é supe-
rior a outras ferramentas, porém seu uso deve ser acompanhado de 
revisão crítica.
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Integração da inteligência artificial generativa na 
Educação: foco nas percepções dos professores

Lilia Aparecida Costa Gonçalves

Introdução

A emergência da inteligência artificial generativa (IAG) 
representa um marco significativo nas transformações tecnológicas 
que têm redefinido profundamente as práticas sociais em diversas 
esferas, desde as interações cotidianas até os mais complexos cenários 
profissionais. Sua utilização altera o modo como nos relacionamos com 
a tecnologia e impõe novos paradigmas, especialmente no campo da 
Educação. 

A IA, enquanto campo interdisciplinar e complexo, tem avan-
çado de sistemas rudimentares para sofisticadas redes neurais, como o 
GPT-4, que revolucionaram nossa interação com a informação. No 
entanto, é fundamental compreender que, embora a IA generativa 
demonstre uma notável capacidade de criar conteúdo original e atue 
como colaboradora ativa em produções autorais, ela ainda se insere na 
esfera da IA fraca, com autonomia e compreensão delimitadas pelo 
escopo de suas tarefas de treinamento. Essa distinção é muito impor-
tante para reconhecer que, apesar de sua crescente sofisticação, a IA 
não possui consciência ou intuição e opera com base em algoritmos e 
dados, não substituindo a interação humana ou a compreensão contex-
tual intrínseca ao processo de ensino-aprendizagem humano. 

Nesse cenário de inovações e limitações, torna-se essencial, con-
forme Mollick (2024), a necessidade de aprender a trabalhar de forma 
colaborativa com essas máquinas inteligentes. A compreensão de como 
a IA reconfigura dinâmicas sociais, econômicas, políticas e culturais é 
fundamental para o desenvolvimento de arcabouços teóricos e práticos 
que garantam sua implementação responsável. Somente através dessa 
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perspectiva abrangente é possível mitigar vieses algorítmicos, garantir 
a privacidade, promover a equidade e assegurar que os benefícios da IA 
sejam amplamente distribuídos, em consonância com princípios de 
justiça e bem-estar social.

O presente capítulo tem como objetivo identificar e analisar as 
percepções de professores sobre os conhecimentos e habilidades 
essenciais para integrar a inteligência artificial em suas práticas peda-
gógicas. A discussão se aprofundará nas visões docentes sobre os 
requisitos e desafios do uso da IA na educação, bem como suas neces-
sidades e prioridades em termos de formação contínua, visando conso-
lidar a integração dessa tecnologia. 

A organização deste capítulo se estrutura em seções que 
abordam, inicialmente, uma visão geral da inteligência artificial, dis-
tinguindo as concepções de IA fraca e IA forte e detalhando a IA gene-
rativa em seu contexto. Em seguida, discute-se o impacto da IA na 
educação, tanto suas possibilidades quanto seus riscos. Posterior-
mente, o texto explora os caminhos para o letramento em inteligência 
artificial, contextualizando-o como uma expansão do letramento 
digital e discutindo diferentes definições. Na sequência, é apresentada 
a transformação da atividade docente em tempos de IA, ressaltando o 
desafio de repensar currículos e práticas pedagógicas. Finalmente, o 
capítulo detalha os desafios na formação de professores e apresenta os 
resultados de uma pesquisa de opinião com docentes que revelam 
quatro categorias de percepções sobre os conhecimentos e habilidades 
necessários para integrar a IA. 

Este estudo, ao combinar análise teórica e empírica, visa contri-
buir para o debate sobre o papel da IA na educação, oferecendo insights 
que possam orientar políticas educacionais e programas de formação 
docente. Em um cenário de rápidas transformações tecnológicas, tal 
investigação torna-se importante para assegurar que a educação conti-
nue a ser uma força inclusiva e democratizadora, capacitando tanto 
alunos quanto professores a participar hoje da sociedade do futuro.
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Inteligência artificial generativa: um olhar interdisciplinar

A inteligência artificial  generativa (IAG) traz inúmeros questiona-
mentos sobre seus impactos na sociedade. Sua utilização altera o modo 
como nos relacionamos com a tecnologia, redefine paradigmas em 
numerosos setores, incluindo a educação. Mas o que é exatamente a IA 
e como ela se integra ao nosso complexo universo educacional? 

De acordo com Gabriel (2022), assim como a inteligência 
humana, a inteligência artificial é um assunto complexo e multiface-
tado que dialoga potencialmente com todas as áreas do conhecimento. 
Trata-se, portanto, de um campo interdisciplinar (Gabriel, 2021, 2022; 
Gonçalves; Vilaça, 2024; Santaella, 2023; Vicari, 2021). De forma sim-
plificada, inteligência artificial refere-se a sistemas computacionais 
projetados para simular aspectos da inteligência humana, tais como 
aprendizagem, raciocínio, percepção e interação. Desde os primeiros 
chatbots até as sofisticadas redes neurais de hoje, a IA avançou para 
abranger desde a IA fraca até a visão teórica de IA forte, que simularia 
o entendimento humano de forma integral.

A distinção fundamental na área da inteligência artificial reside 
na conceituação de IA fraca e IA forte, uma classificação proposta por 
John Searle (1980) que delimita os níveis de capacidade e compreen-
são dos sistemas autônomos. A IA fraca, também denominada IA 
estreita (Artificial Narrow Intelligence), compreende sistemas proje-
tados para executar tarefas específicas e delimitadas. Caracteriza-se 
pela sua especialização, ausência de consciência e dependência de 
algoritmos e dados predefinidos, não possuindo a capacidade de enten-
der o mundo ou de raciocinar de forma generalizada. Exemplos proe-
minentes incluem assistentes virtuais, sistemas de recomendação e 
tecnologias de reconhecimento facial, onde a eficiência na execução de 
funções restritas é a tônica principal.

Em contrapartida, a IA forte, ou inteligência artificial geral (Arti-
ficial General Intelligence), representa um conceito hipotético de siste-
mas que possuiriam inteligência e consciência equiparáveis às 
humanas. Tal entidade seria capaz de compreender, aprender e aplicar 
conhecimento em múltiplos domínios, manifestando bom senso, raci-
ocínio abstrato e criatividade, sem a limitação a tarefas específicas. 
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Atualmente, a IA forte permanece um objetivo de pesquisa de longo 
prazo, sem exemplos concretos de sua existência, ao contrário dos sis-
temas de IA fraca que já permeiam diversas facetas do cotidiano 
tecnológico.

Nesse panorama, a inteligência artificial generativa, que 
demonstra uma notável capacidade de criar conteúdo original como 
texto e imagens, insere-se categoricamente na esfera da IA fraca. 
Embora impressionante, sua funcionalidade está intrinsecamente 
ligada à especialização na geração de dados a partir de padrões apren-
didos em vastos conjuntos de treinamento (Kaufman, 2022). A ausên-
cia de consciência, compreensão genuína do significado do conteúdo 
que produz e a limitação na generalização do conhecimento para domí-
nios distintos confirmam seu enquadramento como uma forma avan-
çada, porém ainda estreita, de inteligência artificial, operando sob as 
diretrizes de algoritmos estatísticos e probabilísticos, e não de uma 
cognição similar à humana.

Desde a década de 1950, a IA percorreu um longo caminho. Ino-
vações como o machine learning e o deep learning revolucionaram 
seu desenvolvimento, permitindo que sistemas como o GPT-4 
mudassem radicalmente nossa interação com a informação. Hoje, a IA 
não apenas processa dados, mas também interage de forma sofisticada 
e adaptativa com os usuários, tornando-se uma aliada em diferentes 
atividades.

Os modelos de IA generativa, como o ChatGPT, o Gemini e o 
Copilot, têm se mostrado superiores aos modelos de IA anteriores na 
execução de tarefas especializadas de processamento de linguagem 
(Elkins; Chun, 2020). Passamos a utilizar a IA generativa não mais 
apenas como um recurso de apoio à criação, mas sim como uma cola-
boradora ativa que, junto ao estudante, participa de produções auto-
rais conjuntas. Da mesma forma, em vez de servir somente como 
ferramenta para facilitar a interação social, a IA generativa agora atua 
como um agente conversador, disponível a qualquer momento, pronta 
para dialogar sobre qualquer tema (Carvalho; Pimentel, 2024). 

Apesar dos avanços expressivos recentes no campo da IA genera-
tiva, ainda estamos diante de sistemas cuja autonomia e compreensão 
estão delimitadas pelo escopo das tarefas para as quais são treinados 



Cultura digital, letramentos e inteligência artificial 275

(Kaufman, 2022; Santaella, 2023). A ausência de consciência e com-
preensão plena diferencia essas tecnologias da inteligência humana, 
mesmo que se tornem cada vez mais sofisticadas em sua capacidade de 
simular respostas e produzir conteúdos relevantes.

Na visão de Mollick (2024, p. 45), é inegável que “precisamos 
aprender a trabalhar em conjunto com essas máquinas inteligentes, 
utilizando seu poder sem perder nossa própria identidade”. O autor 
aponta para um dos principais desafios contemporâneos diante da 
ascensão da inteligência artificial generativa. Para tal, se faz necessária 
uma postura ativa, consciente e estratégica frente à convivência cada 
vez mais estreita entre seres humanos e sistemas inteligentes.

A IA generativa não deve ser encarada apenas como uma ameaça 
ou concorrente, mas sim como uma potencial parceira de nossas ativi-
dades cotidianas, profissionais e criativas. Aprender a trabalhar em 
conjunto implica reconhecer e explorar as capacidades transformado-
ras da IA, aproveitando seu poder de processamento, análise de dados 
e automação para potencializar nossas ações, resolver problemas com-
plexos e expandir possibilidades até então inacessíveis. No entanto, é 
também fundamental reconhecer as limitações e riscos em sua utiliza-
ção. Questões como viés algorítmico, ética e transparência podem 
refletir percepções distorcidas da realidade que não devem ser ignora-
das e sim amplamente divulgadas e discutidas.

Educação em tempos de inteligência artificial generativa

No universo de possibilidades decorrentes do uso da IA generativa5, 
muitas questões vêm à tona, especialmente quando examinamos o 
impacto da IA no contexto educacional. A presença de agentes inteli-
gentes capazes de dialogar, orientar e cocriar conteúdos com estu-
dantes promete transformar profundamente o ensino e a 
aprendizagem. 

A IA permite uma abordagem educativa mais personalizada e 
centrada no aluno. Ao adaptar o conteúdo e as atividades ao ritmo e às 

5   A partir desse momento, a IA generativa será referenciada ao longo do texto como IA 
ou inteligência artificial, podendo, quando for estritamente necessário, ser 
referenciada como inteligência artificial generativa ou IAG.
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necessidades individuais dos estudantes, a IA expande o alcance da 
educação personalizada, tornando-a mais inclusiva e equitativa, con-
forme enfatizado por Assis (2023). Essa personalização pode ser parti-
cularmente benéfica para alunos com diferentes níveis de habilidade, 
pois a tecnologia pode identificar e abordar áreas específicas de dificul-
dade, oferecendo exercícios específicos e apoio onde é mais necessário.

O feedback imediato fornecido por inteligência artificial é outra 
funcionalidade que auxilia no processo de aprendizagem, já que 
permite aos alunos compreenderem seus erros e ajustarem suas abor-
dagens de estudo e aprendizagem em tempo real. Boulay (2023) 
destaca como a programação de IA para identificar padrões de erro e 
oferecer sugestões específicas acelera o progresso educativo. Este tipo 
de feedback contínuo não só ajuda na correção de erros, mas também 
apoia o desenvolvimento de estratégias de estudo mais eficazes, contri-
buindo para um ambiente de aprendizado dinâmico e interativo.

As críticas a essas perspectivas destacam o caráter invasivo em 
relação à privacidade e à proteção de dados dos estudantes, traçando 
itinerários que consideram os dados coletados, mas que nem sempre 
têm relação com o interesse e desejo dos sujeitos do processo de 
ensinar e aprender. Autores como Selwyn, Pangrazio e Cumbo (2022), 
O’Neil (2020), entre outros, têm feito críticas ao processo de datifica-
ção da educação, que invade os espaços escolares através de algoritmos 
que coletam os dados para fins nem sempre transparentes, modelando 
o comportamento dos estudantes.

Um outro ponto a ser destacado é a automação de tarefas admi-
nistrativas como uma vantagem significativa para os educadores. 
Segundo Camada e Durães (2020), ao utilizar IA na automatização de 
tarefas como correção de provas e gestão de notas, os professores 
podem focar na elaboração de atividades, como o desenvolvimento de 
estratégias e metodologias ou o acompanhamento individualizado dos 
alunos. 

Cabe ressaltar que essas implementações devem ser equilibradas 
com considerações éticas e práticas, garantindo que todos os alunos, 
independentemente de contexto ou capacidade, possam se beneficiar 
igualmente dessas tecnologias. É igualmente fundamental que as insti-
tuições educacionais tenham um roteiro claro para integrar essas 
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ferramentas enquanto monitoram continuamente seus efeitos para 
ajustar práticas e políticas conforme necessário.

Mesmo trazendo benefícios, o uso da IA na educação suscita 
dúvidas relevantes: como garantir a autenticidade dos aprendizados 
em meio à coautoria com máquinas? De que forma orientar estudantes 
para desenvolverem o pensamento crítico frente às respostas geradas 
por esses sistemas? Que desafios éticos, metodológicos e pedagógicos 
precisam ser enfrentados diante da adoção acelerada dessas tecnolo-
gias em sala de aula?

Diante desse cenário, discutir o papel da inteligência artificial na 
educação exige não apenas compreender suas capacidades técnicas, 
mas também refletir sobre os valores, princípios e competências que 
desejamos promover nas próximas gerações. O tema se torna ainda 
mais urgente à medida que as fronteiras entre a produção humana e a 
produção algorítmica se tornam cada vez mais tênues, convocando 
educadores e pesquisadores a pensar, juntos, estratégias de integração 
crítica, criativa e ética dessas ferramentas no cotidiano escolar. 

Expansão do Letramento Digital com o advento 
da IA generativa 

Nas últimas décadas, o letramento digital evoluiu consideravelmente, 
acompanhando o ritmo intenso das transformações tecnológicas e das 
mudanças socioculturais associadas ao uso crescente das tecnologias 
digitais. Historicamente, o letramento digital englobava competências 
básicas relacionadas ao uso de computadores, acesso à internet, nave-
gação em ambientes virtuais, comunicação online e utilização de ferra-
mentas de produtividade. Esse conceito, sobretudo nas últimas duas 
décadas, se expandiu para incluir questões como segurança da infor-
mação, pensamento crítico em relação ao consumo de informações 
digitais e uso ético das tecnologias. 

Nesse contexto, Dudeney, Hockly e Pegrum (2016, p. 17) enten-
dem o letramento digital como “habilidades individuais e sociais 
necessárias para interpretar, administrar, compartilhar e criar sentido 
eficazmente no âmbito crescente nos canais de comunicação digital”. 
No entanto, com o advento e a popularização da inteligência artificial, 
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especificamente a generativa, representada por sistemas capazes de 
criar textos, imagens, músicas e outros conteúdos originais com base 
em grandes volumes de dados, observa-se uma expansão sem prece-
dentes do letramento digital. O surgimento dessas tecnologias 
demanda dos indivíduos novas competências. Agora, os usuários pre-
cisam ser capazes de compreender como os sistemas de IA funcionam, 
interpretar seus resultados, avaliar a qualidade, os riscos e os vieses 
presentes nas produções geradas por inteligência artificial, bem como 
refletir criticamente sobre as implicações éticas, sociais e econômicas 
dessas tecnologias.

Dessa forma, o conceito de letramento digital se expande no 
sentido de incorporar competências de análise crítica, discernimento 
ético e compreensão sobre a autonomia, a adaptabilidade e a opaci-
dade dos sistemas de inteligência artificial. Tais competências tornam-
se indispensáveis para que os usuários possam interagir de maneira 
segura, responsável e produtiva com essas tecnologias nas mais diferen-
tes esferas da vida cotidiana, acadêmica e profissional. Em síntese, a 
emergência da IA generativa estabelece um novo patamar para o letra-
mento digital, conferindo-lhe uma complexidade inédita e evidenciando 
a necessidade de abordagens educativas multidimensionais e contínuas. 
Nesse contexto, discute-se sobre o letramento em inteligência artificial. 

O conceito de letramento em IA resulta de investigações interdis-
ciplinares no campo da inteligência artificial e, apesar do expressivo 
aumento nas publicações relativas a esse tema desde o início da década 
de 2020 (Crompton; Burke, 2023; Laupichler et al., 2022; Ng et al., 
2021), ainda se observa uma ausência de uma definição universal-
mente aceita de letramento em IA (Laupichler et al., 2022).

Sperling et al. (2024) apontam que o letramento em IA tem sido 
conceituado como uma extensão do letramento em dados ou letra-
mento digital e assume predominantemente uma perspectiva tecnoló-
gica, abrangendo tecnologias e aplicações de IA, incluindo técnicas 
como aprendizado de máquina e tecnologias como processamento de 
linguagem natural. Entretanto, ainda segundo Sperling et al. (2024), é 
fundamental reconhecer que a IA difere de muitas outras tecnologias 
digitais, pois frequentemente opera de forma autônoma e pode se 
adaptar de acordo com o contexto. Nas palavras dos autores, “o ensino 
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do que a IA é e faz permanece incompleto, a menos que seja acompa-
nhado por explicações que abordem questões fundamentais como ética 
da IA, vieses de dados, vigilância e o potencial impacto no emprego e 
no desenvolvimento sustentável” (Sperling et al., 2024, p. 13).

Em face desse cenário de crescente interesse e ainda de diferen-
tes definições conceituais, Long e Magerko (2020, p. 2) definem letra-
mento em IA como um “conjunto de competências que permite os 
indivíduos avaliar criticamente as tecnologias de IA; comunicar-se e 
colaborar de forma eficaz com a IA; e usar a IA como uma ferramenta 
online, em casa e no local de trabalho”. A definição trazida pelos 
autores vai além do conhecimento técnico, incluindo a capacidade 
crítica e comunicativa, o que é essencial para que usuários comuns 
possam lidar com IA no cotidiano, no trabalho e na sociedade. Isso 
democratiza o acesso ao entendimento da IA, sem exigir necessaria-
mente habilidades de programação ou conhecimento científico 
profundo.

Além disso, ao enfatizar a avaliação crítica, a definição de Long e 
Magerko (2020) reconhece que o letramento em IA não é apenas saber 
o que a tecnologia faz, mas também entender suas limitações, vieses e 
impactos sociais, o que é fundamental para evitar mal-entendidos e 
uso indevido. Os autores situam o letramento em IA dentro de um 
ecossistema de outros letramentos digitais e científicos, destacando 
que este se apoia em conhecimentos prévios, mas tem especificidades 
próprias, o que ajuda a estruturar programas educacionais mais 
focados e acessíveis.

Nesse sentido, Long e Magerko (2020) nos colocam cinco cate-
gorias e/ou competências: 1) entender o conceito de IA, desenvolvendo 
a habilidade de distinguir o que é, e o que não é, de forma a analisar 
criticamente suas características; 2) utilizar a IA, entendendo suas 
vantagens e desvantagens, e analisando as implicações de seu uso; 3) 
entender seu funcionamento de forma a reconhecer como se dá a 
tomada de decisões pela ferramenta, a compreender as etapas do 
aprendizado da máquina, a função do humano na programação, os 
princípios de como essas máquinas aprendem com os dados e estes são 
interpretados; 4) reconhecer preceitos éticos no uso da IA; e 5) conce-
ber nossas próprias percepções a respeito da IA.



Lilia Aparecida Costa Gonçalves (org.)280

Na visão de Chan (2024), o letramento em inteligência artificial 
consiste em entender, avaliar, interagir e decidir de maneira consci-
ente sobre as tecnologias de IA presentes no dia a dia. Isso inclui 
conhecer os fundamentos básicos da inteligência artificial, identificar 
onde ela é utilizada, perceber as questões éticas, sociais e de privaci-
dade envolvidas, além de compreender como a IA afeta as pessoas, 
seus valores e emoções, sempre mantendo uma postura responsável ao 
lidar com esses sistemas. Chan (2024) adota uma abordagem multidi-
mensional, que integra conhecimentos técnicos, éticos, sociais e emo-
cionais, reconhecendo que a inteligência artificial já faz parte do 
cotidiano e exige dos indivíduos não apenas habilidades operacionais, 
mas também capacidade crítica para avaliar impactos e tomar decisões 
informadas. 

Pinski e Benlian (2023) apresentam uma análise abrangente e 
sistematizada sobre o letramento em inteligência artificial para usuá-
rios, destacando a importância de desenvolver competências que per-
mitam o uso intencional, eficiente e ético das tecnologias de IA. Na 
visão dos autores, o letramento em IA emerge como um construto mul-
tifacetado que abrange várias dimensões de proficiência: conhecimen-
tos, habilidades de conscientização, competências e experiência. Essas 
dimensões de proficiência contribuem coletivamente para o construto 
do letramento em IA focado no ser humano. Os autores ainda ressal-
tam a necessidade de diferenciar o letramento em IA de outros letra-
mentos digitais ou de dados, enfatizando as características específicas 
da IA, como autonomia, opacidade e capacidade de aprendizado 
contínuo.

De acordo com o explicitado nesta seção, em um cenário de 
rápidas transformações tecnológicas, no qual a influência da inteli-
gência artificial se aprofunda muito rapidamente, mesmo ainda não 
havendo um consenso sobre o letramento em IA, infere-se a urgência 
de promover uma integração responsável e crítica da inteligência 
artificial em diferentes práticas, alinhada com as demandas contem-
porâneas da sociedade digital. A falta desse letramento pode gerar 
exclusão, discriminação ou outros problemas sociais. Acentua-se a 
importância de conhecimentos conceituais, competências técnicas, 
éticas e sociais como componentes essenciais para garantir colabora-
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ções humano-IA eficientes e éticas no desenvolvimento de uma socie-
dade que possa aproveitar os benefícios da IA enquanto gerencia seus 
desafios e riscos.
Inteligência artificial na formação de professores: 
caminhos para novas competências docentes 

A digitalização e o avanço acelerado das Tecnologias Digitais de Infor-
mação e Comunicação (TDICs) têm provocado transformações no 
contexto da educação e, de maneira mais ampla, na forma como o 
conhecimento é produzido e compartilhado no século XXI. O advento 
do digital não foi apenas uma evolução de mídias ou ferramentas 
(Santaella, 2010), mas inaugurou um novo paradigma sobre como as 
pessoas aprendem, criam e compartilham conhecimento. A dinâmica 
digital favorece a multiplicidade de fontes, a coprodução e a circulação 
acelerada de informações, tornando os processos educacionais e o 
próprio conhecimento mais complexos e multidimensionais.

A ubiquidade torna os recursos computacionais onipresentes e 
mais integrados ao cotidiano das pessoas, permitindo o acesso em 
qualquer hora e lugar. O conhecimento passa a estar disponível a qual-
quer momento, transcendendo fronteiras físicas, sociais e temporais 
(Gonçalves; Vilaça; Tavares, 2024). Em vista disso, o aprendizado 
pode acontecer fora do ambiente formal, em experiências cotidianas, 
redes sociais, comunidades online e plataformas abertas. Isso influen-
cia profundamente comportamentos, expectativas, autonomia e até 
mesmo a motivação dos aprendizes. Surge, assim, o desafio de repen-
sar currículos, práticas pedagógicas e avaliação, uma vez que educado-
res e alunos não são mais, respectivamente, as únicas autoridades ou 
os únicos repositórios de conhecimento. 

Com o surgimento e a expansão da inteligência artificial, esse 
cenário se torna mais complexo. Conforme apresentado e discutido nas 
seções anteriores deste trabalho, a inteligência artificial traz profundas 
mudanças para a área educacional. Entre as possibilidades destaca-se 
o ensino personalizado, o feedback imediato e a automação de muitas 
das tarefas atribuídas aos professores. Em contrapartida, o uso da IA 
na educação apresenta riscos e desafios como, por exemplo, a 
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privacidade dos usuários, plágio, autoria, viés algorítmico, entre outros 
grandes desafios. 

Diante desse panorama transformador, emergem diversos ques-
tionamentos. Qual o papel do professor no novo ecossistema? Quais 
conhecimentos e habilidades os professores precisam desenvolver para 
utilizar IA em suas aulas? Como a inteligência artificial pode ser inte-
grada na formação docente? Como avaliar o aprendizado nesse cenário 
fluido? Como promover o pensamento crítico e a cidadania digital? 
Como educar em um mundo marcado pela abundância de informa-
ções, pela mobilidade do conhecimento e pelas rápidas transformações 
sociais e tecnológicas? Obviamente, não temos respostas a todas essas 
questões complexas. No entanto, é possível apontar caminhos para uma 
formação que prepare os docentes para atuar em um cenário educacio-
nal cada vez mais mediado por tecnologias de inteligência artificial. 

Pesquisas recentes investigam o potencial da inteligência artifi-
cial no campo educacional. Tubino e Adachi (2022) destacam a impor-
tância do desenvolvimento do letramento em IA durante a formação de 
professores, enquanto Polak, Schiavo e Zancanaro (2022) apontam 
que abordar a ética da IA   em programas de formação de professores e 
envolver professores em serviço em discussões éticas é vital para con-
siderar as aplicações éticas da IA   em sala de aula. AlKanaan (2022) 
recomenda aumentar a conscientização sobre os efeitos positivos da IA   
e formar professores no uso da IA. 

Ng et al. (2024) ressaltam que a formação continuada dos pro-
fessores deve ter como foco o desenvolvimento de competências digi-
tais em IA como um componente essencial para otimizar a 
aprendizagem e o ensino através da tecnologia. Essas competências 
possibilitam não apenas melhorar resultados educacionais, mas 
também redefinir a experiência de ensino-aprendizagem numa era 
cada vez mais digitalizada.

Vilaça e Gonçalves (2022) desenvolveram uma abordagem mul-
tidimensional para formação de professores que pode ser ampliada 
para o contexto de uma formação com foco em inteligência artificial. 
Os autores defendem que a formação docente deve contemplar três 
dimensões: sobre as tecnologias, para as tecnologias e com as tecnolo-
gias. Com a introdução da IA no campo educacional essas dimensões 
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podem ser ampliadas para: sobre IA, para IA e com IA (Gonçalves, 
2024; Vilaça, 2024). 

A primeira dimensão da abordagem, sobre IA, foca na com-
preensão conceitual desta tecnologia, incluindo o funcionamento das 
ferramentas de IA e os impactos sociais resultantes de seu uso. 
Abrange tópicos como ética, privacidade, autoria, segurança de dados, 
entre outros. A segunda dimensão, direcionada para a IA, visa enten-
der como essa tecnologia está reconfigurando o cenário educacional, 
incentivando uma reflexão sobre as novas práticas pedagógicas e os 
processos cognitivos possibilitados por sua implementação, assim como 
riscos e limitações. A terceira dimensão, que trata do uso com IA, con-
centra-se na aplicação prática da inteligência artificial durante a forma-
ção docente, permitindo que os professores utilizem essas tecnologias 
no desenvolvimento de atividades do contexto real em que atuam. 

A abordagem multidimensional para a formação docente em IA 
visa formar educadores não apenas a serem proficientes no uso dessa 
tecnologia, mas também críticos reflexivos e inovadores em suas práti-
cas. Através dessas três dimensões, os professores adquirem conheci-
mentos teóricos e práticos para enfrentar os desafios da que se impõe 
à educação numa era de IA, oferecendo uma educação que não apenas 
incorpora as últimas tecnologias, mas que também se alinha com prin-
cípios pedagógicos e éticos. Essa formação integral é fundamental para 
que os docentes possam atuar em um cenário cada vez mais complexo. 

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco) oferece valiosas contribuições com a publicação do 
AI Competency Framework for Teachers (Unesco, 2024). Este guia 
global foi concebido para apoiar países e instituições no desenvolvi-
mento profissional de professores e apresenta as habilidades, conheci-
mentos e valores necessários para integrar de maneira ética e eficaz a 
inteligência artificial em contextos educacionais. O framework propõe 
15 competências divididas em cinco áreas e três níveis de progressão, 
servindo como uma referência para o desenvolvimento de programas 
de formação e avaliação. As áreas destacadas no documento são: 
mindset centrado no ser humano, ética da IA, fundamentos e aplica-
ções de IA, pedagogia da IA, e IA para o desenvolvimento profissional. 
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Para cada área há três níveis de progressão que representam um roteiro 
estruturado para o desenvolvimento profissional ao longo do tempo.

O primeiro nível, denominado nível de aquisição, foca no letra-
mento básico em inteligência artificial, capacitando todos os professo-
res a avaliar, selecionar e utilizar ferramentas de IA de maneira 
adequada em suas práticas pedagógicas. O nível intermediário, ou de 
aprofundamento, é onde os educadores desenvolvem competências 
necessárias para projetar estratégias pedagógicas significativas que 
integram a IA efetivamente. Por fim, o nível avançado, conhecido como 
nível de criação, estabelece as competências necessárias para a confi-
guração criativa de sistemas de IA e o uso inovador da IA no campo 
educacional.

Os níveis de progressão descritos, aquisição, aprofundamento e 
criação oferecem uma estrutura que reconhece a diversidade de conhe-
cimentos e experiências entre os educadores. Isso permite que cada 
professor avance no domínio da IA ao seu próprio ritmo, adquirindo 
inicialmente um entendimento básico e progredindo gradualmente 
para um uso mais criativo e inovador da tecnologia nas salas de aula. 
Ao delinear esses níveis, a Unesco (2024) fornece um caminho para 
que programas de formação docente se ajustem conforme os conheci-
mentos dos professores participantes. 

Tendo em vista que a popularização do uso da IA na educação 
traz implicações bastante diversas e complexas para a formação 
docente, destaca-se a importância de formar professores com os 
conhecimentos e as habilidades necessários para utilizar as ferramen-
tas de IA de forma ética e produtiva. Além disso, ressalta-se o papel do 
professor como ator-chave para integração dessa tecnologia em sala de 
aula. Para isso, os educadores devem ter uma formação que os possibi-
litem adaptar suas práticas conforme a IA redefine o papel da educa-
ção. Isso inclui aprender a integrar tecnologias de IA, de maneira que 
aumente a participação dos alunos e melhore os resultados de aprendi-
zagem, e avaliar os benefícios e os desafios associados ao seu uso. Isso 
inclui a compreensão de temas como viés algorítmico, privacidade e 
equidade, plágio e autoria.
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Desafios na/para formação de professores em tempos de 
IA: a percepção dos professores

É fundamental compreender as percepções dos professores quanto à 
utilização da IA na educação. Para isso, foi realizada uma pesquisa de 
opinião com docentes de diferentes segmentos educacionais para 
conhecer a visão desses profissionais sobre os requisitos e desafios do 
uso da IA na educação, bem como sobre suas necessidades e priori-
dades em termos de formação contínua para consolidar a integração 
dessa tecnologia em suas práticas de ensino. 

 A geração dos dados para esta pesquisa de opinião foi realizada 
por meio de um questionário eletrônico elaborado na plataforma 
Google Forms contendo três perguntas abertas e um espaço para 
comentários. Na primeira seção do formulário, os objetivos e os proce-
dimentos da pesquisa foram detalhados e também foi apresentado o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), garantindo a 
participação voluntária e informada dos respondentes. O link para o 
questionário foi divulgado através de grupos de WhatsApp dos quais a 
pesquisadora participa. 

O formulário ficou disponível para resposta durante dez dias e 
teve o total de 21 respondentes. A análise dos dados qualitativos foi 
conduzida com base na metodologia de análise de conteúdo proposta 
por Bardin (2021), englobando as etapas de pré-análise, exploração do 
material, tratamento dos resultados, inferência e interpretação. A 
leitura dos dados inicialmente permitiu a identificação de núcleos de 
significado a partir da análise do campo semântico-lexical. Posterior-
mente, foram criadas categorias de análise que possibilitaram a inter-
pretação e discussão dos dados. Neste capítulo, será analisada e 
discutida a primeira pergunta da pesquisa de opinião: "Na sua visão, 
quais conhecimentos e habilidades são essenciais para que professores 
possam integrar a inteligência artificial em sua prática pedagógica?" A 
análise visa delinear um panorama das opiniões docentes sobre os 
desafios associados à utilização da IA na educação, identificando quais 
conhecimentos e habilidades os professores consideram essenciais 
para a integração da inteligência artificial em suas práticas docentes.
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A análise das respostas dos professores revelou um conjunto 
diversificado de percepções que pode ser agrupado em quatro grandes 
categorias.

A primeira categoria se refere ao conhecimento conceitual e 
técnico. Muitos professores destacaram a importância de uma base 
teórica sobre os fundamentos da IA. Isso inclui o conhecimento sobre 
como as diversas tecnologias de IA funcionam, os recursos disponíveis 
as possibilidades e as limitações dessas ferramentas. Eles também 
enfatizaram o domínio técnico das ferramentas de IA, incluindo como 
fazer prompts adequados e utilizar algoritmos de forma eficaz. Isso 
sugere que o conhecimento prático aliado à compreensão teórica é 
visto como essencial para que os professores possam utilizar a IA em 
suas atividades. Esses aspectos são demonstrados nos excertos a seguir 
(grifos próprios).

O professor precisa ter conhecimentos em informática 
e princípios básicos sobre a inteligência artificial, ter 
uma base teórica, bem como se apropriar do uso da I.A 
em meios educacionais. 

Conhecimento técnico de IA sem dúvida (saber como 
ela funciona, os recursos disponíveis por ela hoje em 
dia, os diversos tipos de IA, como fazer prompts 
adequados etc).

É preciso que o professor conheça as tecnologias dispo-
níveis e como funcionam, para integrá-las a sua prática 
pedagógica.

Creio que a alfabetização/letramento digital é uma 
das mais exigidas hoje em dia.

A análise das respostas dos professores se conecta com a abordagem 
multidimensional de Chan (2024), Gonçalves (2024) e Vilaça (2024). 
A necessidade expressa pelos professores de possuir uma “base teórica 
sobre os fundamentos da IA”, de compreender “como as diversas tecnolo-
gias de IA funcionam, os recursos disponíveis, as possibilidades e as limi-
tações”, e de dominar o “fazer prompts adequados e utilizar algoritmos de 
forma eficaz” reflete precisamente a abordagem multidimensional 
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defendida por Chan (2024). Para a autora, o letramento em inteligência 
artificial requer não apenas o conhecimento técnico, mas também 
fundamentos sobre IA para que os professores possam desenvolver a 
capacidade de entender a IA em profundidade antes de utilizá-la. 

Essa perspectiva converge diretamente com a primeira e a ter-
ceira dimensões da abordagem de Gonçalves (2024) e Vilaça (2024). A 
demanda por "conhecimento conceitual" nos professores corresponde 
à primeira dimensão desenvolvida pelos autores, que tem como foco a 
compreensão conceitual da tecnologia, incluindo o funcionamento das 
ferramentas de IA e os impactos sociais resultantes de seu uso. O 
desejo de “se apropriar do uso da I.A em meios educacionais” e de 
“conhecer as tecnologias disponíveis e como funcionam, para integrá-
las à sua prática pedagógica” ilustra claramente a relevância da terceira 
dimensão defendida pelos autores, que trata do “uso com IA”. Esta 
dimensão concentra-se na utilização prática da inteligência artificial 
durante a formação docente

 Em suma, a categoria de conhecimento conceitual e técnico 
identificada na pesquisa com os professores valida e reforça a pertinên-
cia das abordagens multidimensionais de Chan (2024), Gonçalves 
(2024) e Vilaça (2024), destacando que a base teórica e o domínio 
prático são pilares interconectados e indispensáveis para uma utiliza-
ção consciente, crítica e produtiva da IA na educação.

A segunda categoria que emergiu das respostas dos professores 
foi a compreensão crítica e ética. Várias respostas indicaram a necessi-
dade de uma abordagem crítica em relação à IA, que não apenas 
envolva sua utilização, mas também uma reflexão ética sobre suas 
implicações e impacto na educação, conforme ilustrado a seguir:

O pleno domínio da ferramenta com ética.
Compreender o papel e os impactos da IA na educação, 
bem como sobre seu uso ético e responsável.
Para integrar efetivamente a inteligência artificial na 
prática pedagógica, os professores devem desenvolver 
um conjunto de competências que articulem domínio 
técnico e sensibilidade crítica… com foco na equidade, 
na criticidade e na humanização do ensino.
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[...] desenvolver o pensamento crítico para questionar 
as informações geradas pela IA, a capacidade de discer-
nir o que é confiável e o que não é, e a habilidade de usar 
a IA para amplificar suas próprias ideias, e não para 
substituí-las.
A integração da IA deve ser guiada por princípios éticos, 
garantindo que ela sirva para amplificar as capacidades 
humanas, e não para diminuí-las ou desumanizar o 
processo educacional. 

A preocupação dos docentes em evitar serem “enganados” por 
respostas da IA e em utilizar a tecnologia com foco na equidade e 
humanização do ensino, alinha-se com a defesa de Polak, Schiavo e 
Zancanaro (2022) de que abordar a ética da IA em programas de for-
mação e envolver professores em serviço em discussões éticas é vital 
para considerar as aplicações éticas da IA em sala de aula. Os professo-
res, ao expressarem a necessidade de “domínio da ferramenta com 
ética" e de "compreender o papel e os impactos da IA na educação, bem 
como sobre seu uso ético e responsável", espelham a convicção de 
Polak, Schiavo e Zancanaro (2022) de que a ética não é um adendo, 
mas um componente central da formação em IA.

Essa mesma compreensão dos docentes ressoa com o conceito de 
letramento em inteligência artificial proposto por Chan (2024). Ao 
destacarem a importância de “desenvolver o pensamento crítico para 
questionar as informações geradas pela IA, a capacidade de discernir o 
que é confiável e o que não é”, os professores demonstram uma busca 
por entender, avaliar, interagir e decidir de maneira consciente sobre 
as tecnologias de IA. A preocupação com as “questões éticas, sociais e 
de privacidade envolvidas”, além de compreender como a IA afeta as 
pessoas, seus valores e emoções, sempre mantendo uma postura res-
ponsável, reflete os pilares do letramento em IA de Chan (2024), que 
vão além do conhecimento técnico para englobar a dimensão humana 
e social da tecnologia.

A percepção dos professores de que a IA “difere de muitas outras 
tecnologias digitais” e a preocupação em não substituir a interação 
humana, mas “amplificar as capacidades humanas” dialogam com o 
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pensamento de Sperling et al. (2024). A afirmação de Sperling et al. de 
que a formação para utilização da IA deve englobar questões como 
ética da IA e vieses de dados encontra eco direto na inquietação dos 
docentes com a “dependência de dados históricos [que] pode perpetuar 
e amplificar vieses existentes na sociedade, impactando a equidade e a 
inclusão”. A compreensão crítica e ética demonstrada pelos professo-
res é, portanto, um indicativo de que estão buscando um letramento 
em IA que transcende a superfície, adentrando as complexidades e res-
ponsabilidades que Chan (2024) e Sperling et al. (2024) consideram 
essenciais para uma educação verdadeiramente completa sobre esta 
tecnologia. 

Atualização e aprendizagem contínua foi a terceira categoria 
identificada nas respostas dos participantes. Os professores destaca-
ram a importância de estar constantemente atualizados com as 
mudanças tecnológicas e dispostos a integrar novas ferramentas. Isso 
também implica em continuar aprendendo e se adaptando conforme a 
tecnologia evolui. Em suas respostas, eles mencionaram a necessidade 
de formação continuada colaborativa, mostrando que o aprendizado e 
a adaptação são um processo em constante evolução (grifos próprios).

O docente deve estar disposto a acompanhar as atuali-
zações constantes e atender as demandas das questões 
éticas envolvidas no uso da IA na prática pedagógica.
Considero primordial que antes de integrar a IA o 
professor seja um pesquisador [...] e entenda as possibi-
lidades e potencialidades da(s) IA(s) que estará 
utilizando.
[...] é preciso que o professor esteja sempre se atuali-
zando, que tenha uma formação que atenda suas neces-
sidades, nem todos os professores têm o mesmo 
conhecimento sobre tecnologias ou IA. 

A percepção dos docentes sobre a necessidade de atualização 
constante para integrar novas ferramentas alinha-se com a tese de Ng 
et al. (2024) de que a formação continuada deve ter como foco o desen-
volvimento de competências digitais em IA. Essa abordagem não se 
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limita ao domínio técnico, mas visa otimizar a aprendizagem e o 
ensino, redefinindo a experiência educacional na era digital. Ao apon-
tarem a importância de o professor ser um pesquisador e a compreen-
são das potencialidades da IA, juntamente com a preocupação ética, 
reflete a busca por essas competências que, conforme Ng et al. (Idem), 
são essenciais para melhorar os resultados educacionais e transformar 
a prática pedagógica.

Além disso, a necessidade percebida pelos professores de uma 
formação que atenda suas necessidades e considere seus diferentes 
níveis de conhecimento sobre tecnologias ou IA ressoa diretamente 
com a proposta da Unesco (2024) de estabelecer três níveis de progres-
são para o desenvolvimento profissional ao longo do tempo. Esse 
roteiro estruturado abrange desde competências básicas até as mais 
avançadas em IA e oferece uma resposta à demanda por formação dife-
renciada e contínua. Ao invés de uma abordagem única, o framework
da Unesco  permite que os professores avancem em seu letramento em 
IA de forma gradual e contextualizada, garantindo que a atualização e 
a aprendizagem contínua sejam processos bem-sucedidos e que prepa-
rem os docentes para redefinir a experiência de ensino-aprendizagem, 
tal como preconizado por Ng et al. (2024).

A quarta categoria diz respeito ao entendimento das implicações 
e papel da IA. Foi apontado pelos professores a importância de reco-
nhecer as limitações da IA e entender suas implicações na educação. As 
respostas dos professores revelam uma percepção madura e crítica, o 
que é um aspecto extremamente positivo. Os excertos apresentados 
demonstram que os docentes estão cientes tanto do potencial transfor-
mador da IA quanto de suas limitações, o que é fundamental para uma 
integração responsável e eficaz na sala de aula (grifos próprios). 

Mas é fundamental que a gente também entenda o que 
ela não pode fazer ou onde ela ainda tem dificuldades.
A IA é para personalizar o aprendizado, indicar conteú-
dos ou até mesmo corrigir algumas tarefas. Mas ela não 
substitui a interação humana, o olhar do professor que 
percebe quando um aluno está com uma dificuldade 
emocional (...). Ela deve ser uma ferramenta de apoio.
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Por mais avançadas que sejam, elas operam com base 
em algoritmos e dados. Elas não possuem intuição, 
consciência ou a capacidade de compreensão contex-
tual nuances que são intrínsecas ao processo de ensino-
aprendizagem humano.
A dependência de dados históricos pode perpetuar e 
amplificar vieses existentes na sociedade, impactando 
a equidade e a inclusão. 
[...]  e a habilidade de usar a IA para amplificar nossas 
ideias, e não para substituí-las.

Embora os professores apresentem um olhar crítico sobre as 
implicações do uso da IA, há um risco latente de que o foco excessivo 
nas limitações possa levar a uma subestimação do verdadeiro potencial 
transformador dessa tecnologia. Se os professores se limitarem a ver a 
IA apenas como uma ferramenta para tarefas básicas (correção, indica-
ção de conteúdo), podem perder oportunidades de explorar usos mais 
avançados e inovadores que exigem um aprofundamento maior na 
tecnologia.

É possível estabelecer um elo de pensamento de Long e Magerko 
(2020) sobre o conceito de letramento em IA com a compreensão dos 
professores sobre as implicações e o papel da IA. A preocupação dos 
docentes em “entender o que [a IA] não pode fazer ou onde ela ainda tem 
dificuldades”, aliada à sua percepção de que a IA “não substitui a intera-
ção humana” e “não possui intuição, consciência ou a capacidade de 
compreensão contextual”, espelha precisamente o que Long e Magerko 
(2020) defendem como essencial para o letramento em IA: a compreen-
são das limitações, capacidades e impactos sociais das tecnologias de IA.

Os professores, ao expressarem que a IA “deve ser uma ferra-
menta de apoio” e ao reconhecerem o risco de perpetuação de vieses 
por “dependência de dados históricos”, demonstram uma preocupação 
com o uso ético da IA, conforme apontado por Sperling et al. (2024). 
Isso se alinha com a visão de Long e Magerko (2020) de que o letra-
mento em IA transcende o mero domínio técnico, exigindo uma pers-
pectiva crítica e consciente sobre como a IA funciona, o que ela pode e 
não pode fazer, e como suas aplicações impactam a sociedade e as 
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profissões. Em suma, a maturidade de pensamento dos professores, 
evidenciada na análise, é um indicativo promissor de que eles estão 
desenvolvendo o tipo de letramento em IA que Long e Magerko (2020) 
consideram fundamental para navegar e atuar de forma competente 
em um mundo cada vez mais mediado por essa tecnologia.

Considerações finais

Nesse capítulo, buscou-se compreender as percepções de professores 
acerca dos conhecimentos e habilidades que eles, professores, consi-
deram essenciais para integrar a inteligência artificial em suas práticas 
pedagógicas. Ao longo do capítulo, diversas categorias e linhas de 
pensamento foram exploradas para delinear um panorama das percep-
ções docentes sobre a integração da inteligência artificial (IA) na 
prática pedagógica. Esta investigação buscou oferecer aspectos signi-
ficativos sobre as possibilidades e implicações dessa formação, apon-
tando caminhos e desafios.

Defende-se que, a formação de professores para integrar a IA 
deve necessariamente englobar um letramento profundo que vá além 
do mero uso instrumental, abrangendo também uma avaliação ética 
que critique a natureza dos dados e algoritmos que sustentam a tecno-
logia. Conforme evidenciado pelas preocupações dos professores, a 
habilidade de discernir sobre as limitações e vieses inerentes à IA é 
fundamental para assegurar que esta ferramenta tecnológica não 
reflita nem reforce preconceitos preexistentes na sociedade. Integrar 
discussões éticas e responsabilidades sociais em currículos de IA pode 
desenvolver nos docentes o pensamento reflexivo, orientando-os a 
conduzir práticas pedagógicas que respeitem a equidade e a dignidade 
humana.

Por último, aponta-se para a necessidade de um suporte institu-
cional que ampare a implementação das tecnologias de IA em contex-
tos educativos. Os professores precisam de apoio adequado, tanto em 
termos de recursos materiais, como em oportunidades de desenvolvi-
mento profissional que acompanhem as rápidas inovações tecnológi-
cas. Este apoio é essencial para que os professores possam atuar como 
mediadores eficazes entre a IA e o processo educativo, garantindo que 
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o ensino mediado por tecnologia permaneça humanizador e relevante 
diante das transformações do século XXI.  
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